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o NEGRO DE HOJE
VISTO PELO
BRANCO DE AGORA*

* Este artigo é um capítulo do relatório da 
pesquisa financiada por uma dotação do Con
curso de Pesquisa sobre o Negro no Brasil, 
promovido pelo CEA A.

** Professor de Antropologia da Unicamp.

Carlos Rodrigues Brandão*  *

Eu vou para Deus, mas não esquecerei 
aqueles a quem amei na Terra. (St? 
Agostinho)
Tiveste uma existência luminosa e breve 
como um sopro. Amaste a Jesus em vida, 
e morto estarás com Ele, pois tinhas um 
coração nobre e uma alma generosa.

Senhor! Vos no-lo emprestaste para fa
zer nossa felicidade, nós vo-lo restituí
mos em silêncio mas com o coração di
lacerado de dor. (Antônio Christovam
Santana - 25.7.1909-10.1.1988)

Alguma pessoas ‘de cor’: sinais 
na pele, na vida

“Negro quando pinta, três vezes trinta.’’ 
Esse provérbio, conhecido em toda parte, é às 
vezes estimado e repetido pelos negros. Quan
do o tempo se lembra de “pintar” de branco a 
“carapinha do negro”, ele já terá por perto de 
90 anos. Sadio e resistente ao mal dos brancos, 
mesmo quando era, antes, escravo, mesmo 
agora, pobre e desclassificado, o negro chega a 
esquecer os números do passado, diminuindo 
de muitos anos a “vida média” do negro es
cravo, em uma sociedade nacional enferma 
e faminta na qual raras cabeças de senhores 
e servos branqueavam por completo antes da 
morte. Há uma idéia difusa de que os negros 
“têm o sangue mais forte” e tiram das forças 
da descendência da espécie e da saúde das es
tranhas do indivíduo uma longevidade que a 
vida nega aos brancos: “pele clara, sangue 
aguado”.

O desejo dessa norma com que a natureza 
corrige por dentro, no corpo do negro, os er
ros e abusos de uma cultura até agora desigual 
e particularmente injusta contra ele é verdade 
e mentira em Antônio Christovam Santana. 
Ele nasceu em algum “patrimônio” do municí
pio, em junho de 1909, e morreu na cidade de 
Pirenópolis (GO), em janeiro de 1988.

Como em quase todo o país, em Pirenópolis 
não causa espanto que mesmo um homem rico, 
“de bem”, tenha entre filhos ? amigos um ape-
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lido de sempre que faz com que quase se lhe 
esqueça o “nome de pia” e que não ofende ser 
anunciado, mesmo por escrito, quando de sua 
morte. Assim, após “comunicar a missa de 7- 
dia” de Antônio Christovam Santana, o auto- 
falante do carro acrescia um “o popular To- 
nho”, enquanto subia ruas e descia vielas da 
cidade na tarde que apenas esperava escurecer 
para festejar, na Igreja Matriz de Nossa Se
nhora do Rosário, mais uma’ noite de “novena 
de São Sebastião”.

Ganhei, como os outros próximos a mim, 
um “santinho” do morto que trazia, em um de 
seus versos, um retrato de Tonho - tirado não 
sei quanto tempo antes de sua morte — sobre 
flores, ao lado esquerdo e acima de Nossa Se
nhora da Aparecida, vestido de terno, camisa 
branca e gravata. Raro negro “de verdade” em 
Pirenópolis, imaginei-o não tanto um “rico”, 
porque senão já antes me teriam falado de sua 
notável exceção, mas um “remediado” como 
outros tantos e apenas diverso porque negro e 
um dia fotografado de “palitó-e-gravata”. A 
mesma pessoa que comentou com outros a cor 
“pretinha” dos cabelos do morto aos quase 79 
anos explicou-me que ele não era “um rico”, 
mas um pedreiro, apenas “muito conhecido e 
estimado em toda a cidade”. De fato, entre 
provérbios e chavões, pude escutar - ao fim da 
missa “pela alma do falecido”, que se misturou 
com a do sexto dia da “Novena de São Sebas
tião” - que o “popular Tonho” era, também, 
“um negro de alma branca, porque só fazia o 
bem”.

Eis uma primeira conhecida evidência com 
que será necessário lidar nestas páginas. 
Aqueles que socialmente não possuem por 
condição, herança ou posição o direito ine
rente de ser, em si, “uma pessoa de bem” pre
cisam ser inquestionavelmente bons, o que os 
obriga, como a Tonho, a fazer, como gesto, o 
bem de que não dispõem como posse. Embora 
próximos, vê-se que podem ser opostos o di
reito de “ser de bem” e o dever de “fazer o 
bem”. Pois, vê-se também, quando um “ho
mem de bem” “faz o bem”, ele o realiza como 
uma extensão de sua própria natureza social,

como um excesso de seu dom de berço, uma 
decorrência esperada do exercício dos seus 
direitos. Quando alguém da “gentalha”, da 
“arraia miúda” do passado ou da “gente mais 
pobre da cidade” "faz o bem”, ele não é mag
nânimo, mas servil, isto é: não “dá”, “distri
bui”, “outorga”, “concede”, mas “serve”, 
“sacrifica”, “dedica-se”, com a fidelidade hu
milde que se espera de quem, à falta de “ser de 
bem”, deve exceder-se em “ser bom”, “fazer 
o bem”, como a realização pessoal de um de
ver de serviço.

Entre parentes negros e “mais claros” e 
amigos do morto, “do lugar” ou vindos “de 
fora”, que por um momento depois da missa se 
deixaram ficar no adro ao lado da Matriz, até 
quando começou o alegre “leilão da festa”, 
não haveria lugar, por certo, para uma negra a 
quem os da Rua do Sapo chamam de “a Lou
ra”. Dificilmente ela teria com o que substituir 
os farrapos com que se cobre e colocar nos pês 
sapatos dignos de “missa na Matriz”. Os pa
rentes e amigos “de cor” do morto foram as 
únicas pessoas que vi em Pirenópolis trajados e 
com gestos que na cidade não raro se chama 
“de domingo” e, a mais baixa voz: “de 
branco”.

Todos os negros atuais do lugar são pobres, 
sujeitos, na melhor das hipóteses, “classe C”, 
se uma pesquisa de jomal viesse de Goiânia 
entrevistá-los. Mas, fora das estatísticas, a 
própria pobreza é múltipla e mesmo entre os 
negros há duas fronteiras também simbólicas 
de extrema visibilidade. Eu disse: “mesmo en
tre os negros”. Seria preciso corrigir: “princi
palmente entre os negros”. Vejamos de que 
forma.

Como “o popular Tonho” e os jovens (ra
ros adultos) negros e mulatos reunidos domin
go no Theatro Pirenoes para o Pré-Congresso 
da Juventude Pentecostal, há famílias e pes
soas em que a equação da pequena sobra da 
“renda familiar mensal” — com as razões de 
um modo de vida e de uma identidade que pre
cisam separar a afirmação do desejo de um es
tilo da evidência de classe do salário — resulta 
em uma espécie de “ascensão semiótica” do
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ser familiar e individual. O trato da casa - 
“pobre... mas...” -, o cuidado das roupas (não 
existe, nem nos sertões de Goiás, um pente- 
costal “mal vestido”), os gestos do corpo e os 
da fala, tudo separa o pobre que “se cuida” - e 
se toma, por isso, ilusória ou realmente pró
ximo de brancos “remediados” - dos que se 
entregam ao “desleixo”, ao “descaso”, ao 
“relaxo”. Isso que aproxima o pobre da misé
ria, da indigência e de tudo o que a lógica da 
cultura em Pirenópolis associa ao vício e ao 
mal “dos fracos”.

Sabida como uma posição derivada da con
dição econômica, a pobreza é redefinida como 
aceitação plena ou recusa ativa a justamente 
uma condição social e até, inevitavelmente, 
religiosa - “ricos e pobres sempre os tereis 
entre vós” -, como um estilo de vida. Como a 
marca do estado no modo de ser. E se ideolo
gia do passado colonial, apenas revisitada de 
algumas outras palavras muitos anos depois, 
sugere que os desvalidos são os maiores culpa
dos de sua própria condição, o seu argumento 
pensado entre os pobres de Pirenópolis opera 
uma nova divisão de responsabilidades. Se é 
possível negar aos senhores de bens e poderes 
o estigma de que o pobre condenou-se a si 
mesmo à sua condiçãot porque em princípio a 
sociedade “dá a todos” “condições” iguais ou 
semelhantes, é necessário crer que existe uma 
oposição social, ética e estética entre uma po
breza decente, como a de Antônio Christovam 
Santana, e uma pobreza indigente, como a de 
Loura. E nos fundos da Rua do Sapo ela está, 
negra também, tão distante do morto quanto 
este de um “branco ilustre” do passado ou do 
presente de Pirenópolis.

Pois o que dizer de Loura senão que ela 
tem tudo o que a lógica do estigma precisa 
para lembrar que “preto é assim mesmo”?

De um ou dois homens ela teve 13 filhos e 
criou sete, dos quais três “bobos”, “simples”, 
como prefere dizer. Agora cuida da casa e vi
ve de sobras de filhos, netos e outros parentes. 
Mas lembra que durante 40 anos foi garim- 
peira, primeiro com os pais, sempre muito po

bres como ela, depois com o marido e, final
mente, sozinha.

Ela é mais uma das pessoas que garantem 
que por toda a parte das serras e escondidos 
dos Pireneus há ouro e rutilo de sobra. Afun
dada nas águas frias do Rio das Almas, nunca 
encontrou mais do que uma “faísca” ou outra 
do ouro que os olhos da ilusão misturam em 
muitas onças e oitavas nas areias do Almas e 
de outros rios “do lado de cá da serra”. Mas 
garimpou muito rutilo: “Eu passava o dia todo 
lá, na água fria, com sol e chuva na cabeça; 
perdi muitos filhos assim, mas voltava pra casa 
com dois sacos de rutilo e quem ficava rico era 
só o dono” (das ferramentas e de uma suspeita 
posse dos locais de mineração). Lamento não 
haver guardado nem gravado a frase em que, 
aos trambolhos, pela boca de cacos de dentes, 
ela lembrou que os ricos ficam ricos com o que 
os pobres dão a eles, para ficarem mais pobres. 
E ela acha que isso está inscrito no ser da 
História e será sempre assim, até que tudo 
acabe.

Mesmo sem ser “crente”, acredita que o 
mundo já está mesmo “pertinho do fim”. Por
que, mesmo fora do Paraíso, “antes do pri
meiro fim do mundo”, a Terra era plana e fér
til, não dividida entre ricos e pobres e repleta 
de bens de abastança para todos. Foi assim até 
quando “a maldade do mundo” dividiu os bens 
e as pessoas e foi por isso que “veio o fim de 
tudo”. O castigo que matou os maus de então 
cristalizou-se na própria forma como a Terra 
voltou a existir para ser repovoada, após o 
“primeiro fim”: porque a própria natureza 
retornou dividida e se encheu de pedras, 
montanhas e escarpas. Os bens do mundo, da 
comida ao ouro, ficaram difíceis, ocultos. Por 
isso os homens precisaram ser outra vez desi
guais e o mundo de depois do “fim de tudo” 
voltou começando tal como havia o outro ter
minado. Por isso ele será de novo destruído, 
agora com fogo e para sempre.

Loura, que às vezes lembra a mim chamar- 
se Camila, “dona Camila”, de alguma maneira 
exibe o desalinho de sua indigência. Quase no 
fim da última parte baixa da Rua do Sapo, o
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XfrSr°/e dUaS ^ muito P^^nas é 
IhaH^0- de 34101x5 e sequer barreado. O te- 

^P* ° 1610 nOs “«M08 e°m que ela 
° COrP°; ° ChS° é SUJO e de terraí e não 

via mais móveis do que uma banca de varas 
madeira, um fogão caipira e um amontoado 

de colchões rasgados.

Não seria difícil atribuir a essa estranha ne- 
gra de cabelos ruivos as artes da feitiçaria. 
Afinal, entre bons e maus, os ofícios procuram 
°s seus tipos. Soube que há suspeitas não de
claradas e talvez a própria filha tenha sido a 
Primeira a sugerir isso. Eu a encontrei lavando 
panelas e pratos na beira do Almas. Como ti- 
nha o pescoço rodeado de colares e um terço 
comecei por aí uma conversa, pois no dia an
terior ela mal havia falado diante da mãe 
Disse que havia ganhado os colares dos “hip- 
Pies” e que os usava como “guia” de proteção. 
Ao contrário de muitos, elogiou-os: “São uma 
gente que não faz mal pra ninguém, chama a 
gente pra trabalhar e paga melhor que esses 
uns da cidade.” Mas a mãe não, ela é da pior 
espécie. Algum tempo atrás, Santa voltou para 
casa com muita dor de cabeça e deitou “pra 
ver se passava”. Acordou com um dos irmãos 
“bobos” por cima e a mãe à volta, “que veio 
pra matar eu de cacetada”. Perguntei o moti
vo: nenhum a não ser o desacerto da maldade 
que algumas pessoas têm. Uma vizinha a salvou 
da mãe e do irmão — “o senhor pode ir lá per
guntar pra ela”.

Feiticeira, negra imunda, indigente, descui
dada de si e dos filhos, igualmente aos farra
pos, analfabeta, vagabunda e a meio caminho 
entre a sanidade do “simples” e a loucura, eis 
como facilmente a retórica de ricos e pobres 
de Pirenópolis associaria qualifícadores para 
desenhar o perfil do lado negro da indigência — 
sempre menos perversa entre os brancos muito 
pobres -, de que Loura é mais um tipo extre
mo e exemplar do que uma pessoa.

Muito menos conhecida na cidade do que 
“o popular Tonho”, mas em compensação 
melhor protegida da morte do que ele, Dona 
a não conhece e nem gosta de
X" te como ela [a « Espanta à

meira vista que uma velha mulher, mineira, 
grante pobre e com cem anos de idade possa 

tão jnteiramente viva. O ditado sobre o 
00 d° ca^e^° d° negro muito velho nela se 

apenas pela metade: Antônia é ainda 
^salha e se orgulha de haver chegado à sua 
*. .e 8601 depender dos filhos e netos “pra 
aos da Casa”* Haver “passado pra crente” 

anos pode ser uma das razões pelas 
° corpo, a roupa e a casa são impecavel

mente limpos, muito embora ela more em uma
pobre nos altos da Rua do Carmo. Mas- 

? s6.1^ só isso. Ela lembra que veio de uma 
ncia muito pobre, mas limpa (em quantos 

sentidos possa pensar essa palavra) e honrada 
'.que é um dos modos de se ser “limpo”).1

$emi'alfabetizada “depois - de velha- © 
crente”, ela lê passagens da Bíblia sem óculos, 

anze pouco as raras rugas, escuta como um 
jovem o que eu pergunto e responde de ime- 

to, sem a demora da canseira do pensar que 
justo esperar de uma velha, quanto mais mi

neira. trato” de negro “pobre e honrado” 
a s* mesma multiplica-se entre os 

os — vários deles profissionalizados e resi- 
entes fora de Pirenópolis - e netos, alguns de 

pele branca. A família é como ela, ainda que 
em maioria tradicionalmente católica, de tal 
sorte que a religião explica pouco de um modo 
e ser rigorosamente austero, sóbrio e honra

do entre negros pobres. Aquilo que brancos 
julgam ser seu por essência de raça e dos ne
gros por exceção de esforço.2

Não mais católica de preceito, como Antô
nio Christovam, nem dada - Deus que livre! — 
nos usos excusos dos feitiços de negros, essa 
mulher negra, crente tardia, mistura os seus 
neo-saberes da crença com os antigos, e é por 
isso que explica muitas coisas dos mistérios 
deste mundo e do outro.

. Assim o próprio feitiço, que ela traduz 
misturando uma versão popular entre os pen- 
tecostais.da região com a de antigas tradições 
de negros católicos. Havia feitiço, feitiçaria, 
magia e mandinga: não há mais. Melhor: antes 
havia como costume difundido, como prática 
usual de muitos e como algo que, portanto.
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servia para explicar boa parte dos aconteci
mentos não explicados. Não se estaria muito 
longe da lógica ashanti de Evans-Pritchard. 
Agora não há mais. Antes, “no tempo do cati
veiro”, ele foi ao mesmo tempo o saber se
creto, o poder oculto e o mal não confessado 
dos negros. Havia alguns: os mais velhos, os 
mais vindos da África (que ela não suspeita 
onde seja), tão poderosos nesses ofícios do 
horror que lhes bastava soprar de leve sobre a 
vítima para que ela caísse morta, enferma, lou
ca ou “sem a voz”. Em outros era o bastante 
pensar de longe o desejo do mal e enviá-lo a 
quem o devesse sofrer para que assim fosse. 
Mas nos últimos tempos os brancos “roubaram 
o feitiço dos negros”. Estranha afirmação em 
uma mulher pentecostal, para quem a leitura 
da Bíblia obriga, sem dúvida, a reconhecer em 
todas as modalidades de magia, de feitiçaria, 
de sortilégios de adivinhação um poder, sim, 
mas proveniente sempre do mal: obra do de
mônio, ofício e artimanha de seus seguidores 
terrenos, a exata face invertida e perversa da 
religião.

Pois que antes, “no cativeiro”, os brancos 
dominaram os negros com o lado claro do mal: 
com os malefícios legítimos da lei, do poder 
consagrado de uns sobre os outros — “Agora 
eles mandam nos negros com o lado escuro do 
mal”. Este “lado escuro” foi o artifício do ne
gro, quando escravo, pois era tudo o que ele 
podia fazer em sua defesa contra um poder 
absoluto que a tudo e a todos dominava. Li
bertado, o negro não se tornou igual ao bran
co: continuou inferior; senão servil e domina
do em tudo, como durante a escravidão, pelos 
menos ainda submetido. Dissolvidos os códi
gos que davam ao branco o exercício legítimo 
do domínio opressor e ao negro apenas os 
subterfúgios da feitiçaria, foram os brancos os 
que herdaram - que roubaram na verdade - 
dos negros o seu poder “escuro”. Não para 
praticá-lo, pois eis que não precisam disso, 
embora Dona Antônia reconheça muito “ma
lefício” e muita “maldade” demoníaca nos 
brancos. Para deixarem os negros sem um tipo 
de poder que era não apenas deles, mas que

era intrínseco à sua própria natureza. “Só que 
agora esse poder existe e não existe.” Não há 
mais dele.

E não há, em primeiro lugar, porque o po
der maléfico do feiticeiro é uma forma de sa
ber que mistura um dom que se tem (“quem 
tem já nasce com ele”) com um aprendizado 
lento e perigoso que se faz. Mortos os velhos 
conhecedores, sem que o fio da sabedoria ma
léfica tenha sido continuado, o seu saber se 
perdeu ou existe ainda, raro, nos últimos ve
lhos magos à beira da morte. Em segundo lu
gar, porque os brancos apropriaram-se dele, 
isto é, criaram uma ordem de modos de ser 
que exclui o uso da magia. Haver conseguido a 
“liberdade” significou para a negro haver-se 
também rendido a despossuir-se do que era 
a sua própria natureza e estabeleceu, em favor 
do negro, a diferença entre ele e o branco. A 
melhor saúde do corpo é ainda um dos últimos 
sinais disso.

Dona Antônia é uma das últimas negras da 
região que recorda com nomes e aconteci
mentos o passado escravo dos antepassados. 
Eis então que aquilo que oscila entre o esque
cimento do saber e o mito da memória é re
contado por ela, a seu respeito, como um re
lato verdadeiro, para ser acreditado. Maria Ja- 
cinta, sua avó, foi escrava em Minas Gerais. 
Foi “dada a um homem” para que ele aceitasse 
casar com a mulher que não queria: eis o que 
comprava o valor de um escravo. Esse homem 
pediu a um pai a mão de uma de suas filhas. 
Pedido aceito, o casamento foi marcado e, co
mo de costume, a noiva se apresentou com 
o rosto coberto por véu. Como Labão da Bí
blia, o pai escondeu sob o véu uma outra filha 
mais velha e, imagina-se, menos visivelmente 
dotada ao casamento. Descoberta cedo a tra
móia, e diante da ameaça do marido enganado 
de devolver com escândalo a filha dada como 
engodo, o pai aceitou pagar a afronta com um 
par de escravos não casados. Maria Jacinta era 
a mulher do acordo. Pariu “no ventre livre” a 
mãe de Dona Antônia e antes de morrer con
viveu com a neta até ela própria ter tido os 
quatro primeiros de seus muitos filhos.
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Antônio, Antônia e Loura — um homem 
morto e duas mulheres vivas - não são “tipos” 
igualmente conhecidos em Pirenópolis. Não 
seriam sujeitos, estilos públicos ou exemplos 
notáveis de negros “do lugar”. Mas se trouxe 
os seus nomes e rostos aqui é porque me pare
ce que a imagem de negro que se tem em Pire
nópolis — eu ousaria dizer em Goiás — oscila 
entre os três e toma-os, “puros”, como modos 
negros de ser, ou combina atributos e visões 
deles para criar esse ser estranho a respeito do 
qual se evita falar a sério, mesmo a um pes
quisador “de fora”: o negro de agora.

Um homem de ofício, e eles são em maioria 
negros ou mulatos, entre artesãos e “oficiais” 
de construção de casas e derivados, em toda a 
região; uma ex-garimpeira, dona de casa indi
gente; uma mulher-avó cuja função parece ser, 
agora, pobre e semiculta, a de realizar-se co
mo uma última matriarca sem qualquer poder 
a não ser o afeto dos filhos e netos, de que fui 
testemunha. Três pessoas igualmente pobres, 
como se pensa que o negro “via de regra” de
va ser, mais diversas no modo de vida que rea
liza a pobreza. Um homem nascido, criado e 
morto como católico, que esforça por ampliar 
ao cfrculo dos brancos, pessoas “de bem”, a 
esfera de suas relações, primeiro como um 
trabalhador irrepreensível, depois como um 
sujeito honrado que, à distância e em termos, 
até pode ser um amigo e levar ao velório dois 
ou três adultos “das melhores famílias”. Uma 
mulher convertida a uma confissão que sub
mete à sua igreja a vida e a identidade do fiel e 
que divide entre ela e a comunidade amorosa 
dos parentes e vizinhos o circuito da vida. Fi
nalmente, uma "negra” no duplo sentido do 
termo - tanto quanto Antônio Christovam não 
deixou de ser "um negro de alma branca”: es
cura, indigente e possivelmente perigosa. Di
zer-se católica não teria nela, de maneira al
guma, o efeito de reconhecimento e respeito 
que isso sugere em Antônio, pois que “igno
rante”, negra e miserável ela só pode ser, tam
bém, "dada a essas coisas” que nem todos os 
negros, mas o lado negro do preto, conhecem 
e praticam.

Ser ‘honrado’, ser ‘ilustre’: 
ser negro, mas...

Recuemos vários anos. Prometo que não 
por muito tempo. Famílias Pirenopolinas, es
crito por Jarbas Jayme, é uma obra notável: 
ele dedica cinco grossos volumes e mais de 
cem capítulos às genealogias de um lugar que 
nunca teve mais de 20 mil habitantes, contados 
os da cidade e do município, até hoje imenso. 
O relato dos tipos é extremamente monótono. 
As pessoas quase sempre não são quase nada, 
embora algumas possuam muito. Pouca coisa 
difere uns dos outros — à exceção notável do 
comendador Joaquim Alves de Oliveira — e 
a relação da posse de bens em quase todos os 
casos é tudo o que Jarbas Jayme tem a dizer a 
respeito de um ancestral de uma das famílias 
notáveis do lugar. Diz ele numa das passagens 
do livro: “Foi Inácio da Silva Leme dos pri
meiros povoadores do solo meiapontense, de 
onde extraiu grande quantidade de ouro. Pro
prietário de dezenas de escravos e de grandes 
cabedais, casou com Maria Tereza de Almeida, 
natural de Itu.”3 E numa outra: "O Sargento 
Mor Antônio Rodrigues Frota (...), senhor de 
dezenas de escravos, dedicou-se à mineração a 
exemplo de seu sogro, outro potentado. E as 
grandes escavações que ainda se vêem nas 
margens do rio das Almas, bem como nas do 
ribeirão Bagagem, ainda guardam átomos de 
terra que passaram pelas mãos calosas daque
les infelizes proscritos.”4 E mais ainda: “(...) 
sobre serem pessoas respeitáveis, privaram 
com o último filho de Matias Correia de Fi
gueiredo ou Alexandre Pinto Lobo de Sá, que 
foi senhor de numerosos escravos e algumas 
propriedades rurais e urbanas em Meia Pon
te ’5, No último capítulo do volume V, Jarbas 
Jayme relaciona "algumas famílias humildes, 
em sua maioria procedentes de troncos africa
nos, que viveram, nas senzalas, grande parte 
dos séculos X VIII e XIX (...)”.

Nos pequenos trechos acima, o autor da 
genealogia de Pirenópolis ocupa-se em dese
nhar o perfil dos ascendentes ilustres das fa
mílias atuais. Haver sido “senhor de numero-
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sos escravos” ou “proprietário de dezenas de 
escravos” é o que melhor os caracteriza. Ao 
contrário, as famílias de negros são descritas 
através dos donos de quem os ascendentes 
foram escravos. Nada mais natural, de vez que 
eles terão sido apenas isso, assim como aqueles 
que mereceram serem contados entre as famí
lias do lugar não foram mais do que negros, 
salvos por serem “de bem” (mas nunca no 
sentido em que tal expressão se aplica à família 
branca), honrados, trabalhadores e estimados: 
“Procede a família Tocantins de Benedito da 
Costa Tocantins, natural de Meia Ponte, filho 
de Adriano, escravo de Joaquim Teodoro To
cantins e de Benedita, escrava do dr. Francisco 
Henrique Raimundo Tripent de Geneths.

“A cor e a origem obscura de Benedito da 
Costa Tocantins não obstaram a que fosse ele 
geralmente estimado, na sociedade de seu 
tempo, pois era homem de bem e trabalhador.

“Fabricante de calçados e de artigos de 
montaria, manteve grande oficina, com di
versos operários, oficina essa que seu filho 
João ampliou e melhorou.”5

Uma sutil variação de qualificativos merece 
a atenção. Nesses e em outros fragmentos de 
perfil de sujeitos situados de um lado e do ou
tro do sistema de relações de vida e trabalho 
na sociedade colonial, é muito raro que os tra
ços diferenciadores da pessoa do branco, se
nhor de escravos, sejam enunciados. Tanto em 
documentos oficiais do tempo quanto em uma 
genealogia escrita muitos anos depois, o que se 
ressalta são os indicadores de sua posição so
cial - (a) os bens herdados, possuídos e deixa
dos de herança; (b) a filiação e descendência, 
tanto mais descritas quanto mais supostamente 
“ilustres”; (c) os títulos honoríficos e os car
gos públicos ocupados. Não duvido que em 
outras situações e documentos a pessoa do se
nhor seja exageradamente enaltecida, em uma 
sociedade em que o poder não se dissocia do 
prestígio e em que as pessoas que não podem 
exercer publicamente uma coisa lutam por 
possuir socialmente a outra. Mas tal como nos 
anúncios de venda ou de aviso de “escravo fu
gido”, são justamente os negros cativos aque

les cujos traços do corpo e do espírito são 
enunciados. Despossuídos de bens, eles carre
gam em si mesmos os seus sinais de serem 
bons. Isso valia para a propaganda do A Matu
tina Meiapontense, em que as vantagens de 
uma escrava eram descritas aos olhos do com
prador, e valeu também quando, anos depois e 
para outros usos, o historiador de Pirenópolis 
precisou dizer quem eram as pessoas negras de 
quem falava: “Da autobiografia do coronel 
Bernardo Lobo de Souza Fleuri, colhemos a 
notícia de que quando ele casou com Ana Joa- 
quina de Faria Albernaz (4.4.1842), seu sogro, 
alferes Manuel de Faria Albernaz, deu à filha a 
escrava Mariana, que, pouco depois, teve Brí- 
gida. Esta era preta, de estatura baixa, gorda e 
de uma bondade pouco comum.”7

Os atributos de família são próprios dos se
nhores do Reino e dos senhores de escravos. 
Uma “moça de família” se declara por meio de 
sua pessoa social e o parentesco de ascendên
cias remota e próxima sugere e garante virtu
des próprias que, coletivas, mais do que pes
soais, são as que se imagina — ou se desconfia 
— serem as de “uma moça de família”. Por is
so, também, uma quebra individual dos códi
gos de relações entre atores de elite ofende a 
parentela e não apenas a família nuclear; ofen
de a “honra da família” mais do que a ‘ repu
tação da moça”. A questão é fascinante, mas 
não importa estendê-la aqui.

Em direção oposta e, pelo menos em apa
rência, como um intrigante paradoxo, é o es
cravo quem a sociedade escravocrata indivi
dualiza. É ele, despossufdo de bens, desvestido 
de nomes de descendência, desarraigado de 
uma família e, mais ainda, de uma parentela, 
quem antecipa, na prática, a individualização 
do sujeito. Se assassino de senhores, só ele pa
ga pelo seu crime. Se contraventor da honra 
alheia, do mesmo modo apenas ele é punido 
pelo senhor e — tenho dúvidas a respeito — pela 
sua rede de camaradas, pela sua confraria de 
iguais subalternos. Aliás, será a confraria de 
escravos, em Pirenópolis como em outros ar
raiais do ouro na Capitania de Goyaz, a pri
meira instância de nominação completa e de
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atribuição corporada do prestígio e da culpa. 
Se apto pelo trabalho, ele sequer vale, como os 
animais de raça de anos mais tarde, pelo seu 
pedigree. Não encontrei documento algum em 
que a pessoa de um escravo é garantida pela 
sua ascendência. Haver sido filho ou neto de 
um pai ou avô extremamente apto para o “ser- 
viço das minas”, ou para uma modalidade re
levante de artesanato, não qualifica o descen
dente antecipadamente. Cada sujeito escravo, 
a cada vez por sua conta, deve demonstrar as 
virtudes do corpo (sadio, alto, forte, com to
dos os dentes, jovem), da aptidão (bom traba
lhador, resistente, disposto) e da ética (fiel, 
confiável, manso; virtudes como “honrado” e 
equivalentes aparecerão apenas depois e serão 
aplicadas em Meia Ponte aos negros livres, 
aproximados social e simbolicamente dos 
brancos o bastante para merecerem, por ra
zões pessoais, qualificadores atribuídos aos 
brancos “de bem” por natureza e condição so
cial). Por isso é a ele que a sociedade colonial 
se habitua a descrever, a estabelecer uma 
“ciência do negro”, tal como entre fazendeiros 
e camponeses existe uma “do gado”.

Os tempos e os negros

Qualquer pensar do branco em Pirenópolis, 
quando avalia q negro, opõe um juízo de espé
cie a um outro de diferença e dessemelhança 
interna. Se algo se tinha e tem a dizer sobre “o 
negro”, “os negros”, “os negros daqui, anti
gamente”, “os negros de agora”, e se há in
clusive, como havia, possivelmente com mais 
fértil variedade, nomes, frases feitas, provér
bios, ditos e mitos de desqualificação do negro 
como um sujeito genérico, sabemos que há 
percepções diferentes e mesmo relativamente 
opostas, e não apenas por causa de diferenças 
de tonalidade de “cor da pele”. Um recorte 
estratigráfico que reordena o campo da rela
ção natureza-cultura, tomando de cada domí
nio seres, lugares e situações, articulados de 
acordo com uma espécie de segunda lógica de 
arranjo simbólico, e que aos negros os redis

tribui segundo, por exemplo, sejam percebidos 
como seres mais próximos dos índios, da mata 
e do hostil e incivilizado; como seres a meio 
caminho entre a natureza não dominada e a 
cultura dominante, distribuídos entre os cam
pos da pecuária e as roças de lavoura; como 
seres, enfim, domésticos, que tal como os 
brancos, ainda que opostos socialmente a eles 
por serem seres subalternos, compartem com 
eles a experiência cotidiana da cidade, da vizi
nhança, da casa e da família.

De modo correspondente, aqui seria pre
ciso realizar um outro recorte. Desde pesqui
sas feitas há muitos anos na cidade de Goiás, 
observei que o juízo do branco não consegue 
pensar o negro sem antes colocá-lo nos con
textos supostamente históricos em que reco
nhece a sua presença na região e na cidade. 
Aos “negros do cativeiro” é preciso opor os 
“pretos de agora!” E, conforme sejam defini
dos como sujeitos de uma ou outra época em 
que a ideologia do lugar se acostumou a clas
sificar as eras da vida da cidade e do campo, 
eles, genérica, mas desigualmente também, são 
avaliados desta ou daquela maneira.

Em outros momentos, investigando a ideo
logia e os hábitos alimentares de uma pequena 
cidade vizinha a Goiás, pude perceber que os 
velhos e adultos camponeses e fazendeiros da 
região, assim como os lavradores “peões”, 
parceiros ou empregados, agregados ou não, 
só conseguiam compreender para eles próprios 
e explicar aos outros — como a mim mesmo, 
em entrevistas - a lógica da vida e as mudan
ças atuais quando opunham tempos, entre os 
quais os mais visíveis eram “o tempo dos anti
gos” e “os dias de hoje”. Também ali, entre 
homens “do campo” e “da roça” da antiga al
deia de São José de Mossâmedes, dedicada 
pela Coroa portuguesa aos índios de Goiás, 
toda a natureza, as plantas e os bichos — ainda 
selvagens ou já domesticados, o corpo e a saú
de das pessoas, as suas relações com a própria 
natureza e os relacionamentos entre elas, tudo 
observa uma guarda, perda relativa ou perda 
absoluta de suas qualidades, boas ou ruins, de
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acordo com os tempos em que tudo e também 
cada domínio de coisas e sujeitos é avaliado. A 
própria água da natureza, o ar e a terra foram 
mais puros e mais “sadios” no “tempo dos an
tigos”; assim também os animais de caça, mais 
abundantes e menos nocivos enquanto comida, 
ainda que mais livres e ferozes enquanto seres 
de ameaça aos humanos. Uma “fartura” que 
caracterizava tanto a lógica das trocas entre 
homens e o mundo natural quanto a “bonda
de” das relações de poder, trabalho e vida en
tre as pessoas — a memória aqui esquece a es
cravidão, o “cativeiro” - foi aos poucos subs
tituída por uma carência, em que a própria 
força da natureza se submete aos desmandos 
dos homens, regidos agora por uma ambição - 
“inibição” - menos presente ou inexistente no 
campo dos relacionamentos do passado.

Em Pirenópolis, um pensamento muito se
melhante inclui o negro. Saibamos reconhecer 
de saída que a presença do negro não é aí es
pontânea. Ela não é nada motivada. Dou um 
exemplo. Quando um homem ou uma mulher 
branca avaliam situações e mudanças na re
gião, a fala sobre a natureza motiva a produ
ção de alimentos; a fala sobre a sociedade 
acentua diferenças na repartição de bens, no 
jogo dos poderes (assunto muito mais masculi
no do que das mulheres) e na ética das rela
ções, sendo esse último o assunto mais marca
do e espontâneo. O índio é o sujeito ausente e 
não há mais do que raras referências escolares 
a eles quando o autor da pergunta insiste em 
sua presença na lógica do relato. O negro é es
quecido. Sabe-se que a região foi abundante 
em ouro e negros escravos e, depois, livres. 
Sabe-se que por caminhos iguais ou diversos 
os negros e o ouro “foram embora um dia”. 
Sabe-se que houve no passado, em toda parte 
da região, uma cultura de negros, ainda que 
possivelmente não tão negra como ela é reco
nhecida existindo viva até hoje “no Norte” e 
“na Bahia”. Mas é preciso que se insista para 
que a presença do negro e os sinais, não tanto 
do seu trabalho produtivo, mas simbólico, dei
xado como uma cultura peculiar, sejam incor
porados ao que houve, ao que mudou e ao que 
existe ou não existe “no lugar”.

Não é que o negro e sua descendência de 
mestiços sejam percebidos como menos demo- 
graficamente numerosos e menos social e eco
nomicamente importantes. É que não se usa 
incorporá-los a interpretações da história local 
e de seu cotidiano, nas quais outras categorias 
de sujeitos, como “os ricos” e “os pobres”, 
“os fazendeiros” e “os peões”, os “daqui 
mesmo” e os “de fora”, parecem simbolica
mente muito mais visíveis e mais determinan
tes de modos de ser, de tipos diferenciais de 
cultura e de razões sociais de transformações, 
do que sujeitos étnicos, pensados como cate
gorias de relações.

Tal como as escrevo aqui, as fórmulas de 
enunciação de “tempos” locais não são ditas 
assim por todos. Nem seria justo afirmar que 
tomo expressões corriqueiras, falas da ideolo
gia de todos em Pirenópolis. Talvez as duas 
primeiras, sim, possam ser mais usuais, porque 
a diferença entre seus momentos em Pirenó
polis foi marcada na história e é muito motiva
da como memória: tempo do ouro e tempo da 
lavoura. A terceira menos: tempo do garimpo. 
Mas, se ela não está tão presente na fala como 
fórmula, está certamente como imagem, e por 
isso a construo aqui.8

De todos os tempos com que a memória do 
branco pensa as eras das histórias da antiga 
Minas de Nossa Senhora do Rosário de Meia 
Ponte, o melhor, sob todos os aspectos, o mais 
motivado na fala e o mais tomado como refe
rência política e ética de como “as pessoas 
eram” e de como o jogo das relações entre elas 
“devia voltar a ser” é o tempo da lavoura, vi
vido pelos homens e mulheres que são agora, 
na velhice, a guarda da honra e da memória do 

lugar.
Foi, oposto ao tempo do ouro, uma era en

tre distanciada e ainda próxima, quando a uma 
fartura vivida entre os “do lugar” sucedia uma 
riqueza que os de Meia Ponte viam sair de lá 
em tropas de mulas com destino ao litoral. 
Esse tempo anterior e conhecido das memó
rias, dos “causos” e dos documentos, o tempo 
do ouro, teria como lugares centrais da vida a 
oposição arraial-rio: o “patrimônio” onde se
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vivia e os rios de onde se tirava o ouro. Ele 
misturava bandeirantes paulistas e homens do 
Reino, de tal sorte que, mesmo que várias fa
mílias “de bem” de Pirenópolis reconheçam ali 
as suas origens, não vêem nessas pessoas dis
tanciadas, que em maioria “foram embora 
quando o ouro acabou”, os seus ancestrais re
conhecíveis, visíveis e queridos. Aquele foi 
“um tempo” caracterizado pelo que se pode 
desenhar como uma desordem inicial.

É justamente aqui que o juízo da memória 
das pessoas brancas de Pirenópolis não difere 
muito do de historiadores recentes e de via
jantes do passado, como Saint-Hilaire. Uma 
ética do ouro, logo, da apropriação indevida, 
da expropriação violenta, do conflito e do in
teresse “mesquinho” pelo enriquecimento 
apressado, teria caracterizado tanto a conduta 
das pessoas — de que a memória, tal como os 
documentos, não salva sequer “alguns padres” 
— quanto a própria cultura: positiva e refinada 
enquanto arte (a pintura, amúsica e a arquite
tura de então, decadentes com o fim do ouro e 
a saída dos artistas), desqualificada enquanto 
código de relações, enquanto um modo de vida 
que o ciclo seguinte viria a negar.

Como um império em mínima escala, des
truído com o passar do ouro e substituído pelo 
retorno à vida “casta” do campo, um tempo da 
lavoura, essa quase “idade média” goiana e 
meiapontense confunde-se com a era que as 
pessoas de todas as classes e etnias chamam 
com saudade de “tempos dos antigos”, tal co
mo em Goiás e em Mossâmedes. Ali estão, já 
goianos e senhores mais de terra e gado do que 
de lavras e escravos, os ascendentes próximos, 
os ancestrais nominados das famílias do lugar.

O eixo arraial-rio muda-se para algo como 
vila-fazenda. Mas, se antes o arraial era o lu
gar de toda a vida social e o rio apenas o do 
trabalho, onde o negro é visível e o branco 
ausente — a não ser como dono e, às vezes, 
feitor -, agora o lugar da vida, e não apenas do 
trabalho “alheio”, é a fazenda. A fala que 
lembra um tempo motivado que sucede outro, 
miticamente lembrado, ressalta mais as mu
danças de “costumes” do que propriamente da

economia, ainda que saiba, tanto quanto a 
ciência, que uma em boa medida decorre da 
outra. Se antes a “exploração” (aqui eviden
temente usada em um duplo sentido) regia a 
lógica das relações cotidianas do trabalho e fa
zia o estofo do código de relacionamento de 
todos entre todos, dentro e fora de seu campo, 
agora é o próprio trabalho que rege a prática e 
os símbolos da vida.

Mesmo quando sobre esse tempo da la
voura divergem as interpretações de fazen
deiros e lavradores parceiros, “peões” ou si
tiantes, elas são acordes quanto a algumas 
avaliações fundamentais. Divergem quando 
pensam um tempo idílico no pensar do senhor 
de terras e um “tempo bom”, melhor do que o 
antecedente e muito mais do que o presente, 
mas no qual apenas as regras da reprodução 
social da desigualdade foram alteradas, já que 
agora regiam trocas de bens, serviços e senti
dos entre os mesmos e outros sujeitos essen
ciais: o eixo senhor-escravo não se desloca 
para o eixo proprietário-colono como em São 
Paulo, mas para o eixo patrão-peão, em que as 
regras da serventia, amenizadas, sem dúvida, 
subjugaram lavradores brancos e mestiços - 
mais raros, sempre, os negros — a um jogo en
tre sujeitos agora livres de lado a lado, mas 
igualmente desiguais. É desse tempo uma 
identidade fundada no trabalho e nos seus de
rivados: a honra, a fidelidade, o respeito (pala
vra e símbolo que se estende por igual a todas 
as categorias de atores sociais, do peão ao pa
trão) e a não-ambição.

Lavradores agregados e principalmente 
sujeitos subalternos atrelados à “vida do gado” 
não tinham como se perceber envolvidos em 
uma esfera de relações de mercado, como 
mesmo um homem pobre da cidade hoje se vê, 
a todo o tempo. De modo não muito diferente 
de como deviam conviver com a servidão os 
escravos da pecuária e, menos, os da lavoura, a 
troca do trabalho não era o dinheiro, mas o seu 
próprio produto direto: a produção agrícola da 
parceria antiga convertida em alimentos; o pe
queno excedente trocado em relação direta por 
outros produtos da terra ou do mercado local;
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a paga do serviço do gado “na sorte”, isto é, 
com partes de crias do próprio gado “tratado”. 
Em um tempo em que mesmo ao “grande” 
faltava o mercado, a não ser para o gado, ao 
“pequeno” restava converter uma condição 
liminar em uma experiência que a memória da 
cultura camponesa em Goiás recupera justa
mente sob o nome de “fartura”, isto é: a falta 
de dinheiro associada à impossibilidade de uti
lizá-lo por ausência relativa ou absoluta de 
bens comerciáveis (uma honesta família cam
ponesa podia orgulhar-se de não comprar mais 
do que querozene, calçado e algum “pano de 
roupa” nas lojas das vilas) versus uma reco
nhecida sobra de produtos “da roça”, do pasto 
e, principalmente, do quintal (aves e porcos) 
disponível ao consumo familiar cotidiano e 
comunitário, sazonal, nas festas de santo.

Após uma plena desordem inicial, caracte
rística do tempo do ouro e inscrita em seu 
próprio código, esse período de ressertaniza- 
ção da vida de ricos e pobres corresponde 
simbolicamente a uma era de ordenação da vi
da através do trabalho. Pois se uma lei do ser
tão é violenta e arbitrária até no atacado, no 
varejo da vida cotidiana de fazendas, patrimô
nios e pequenas cidades nascentes ou promo
vidas a “isso”, como Pirenópolis, uma rigorosa 
norma patriarcal, realizada como repertórios 
de preceitos de ressacralização da conduta e da 
identidade de todos entre todos, submete todos 
os relacionamentos. E na memória de agora 
não parece haver sido submetida a outros in
teresses que a preservação de uma rústica dig
nidade rural de senhores e servos redefinidos 
como “peões”.

Pois se havia, então, como antes, bons e 
maus, o código do campo era agora regido por 
princípios sociais do bem, ao contrário dos 
valores da era do ouro. Pois se continuavam 
coexistindo senhores e servos, estes se viam 
agora livres - mais do que antes se percebiam 
a si mesmos os “homens livres” do tempo do 
ouro - e submetidos a um mesmo mundo de 
trabalho no qual as desigualdades de classe 
e fortuna não eram pelo menos tão visíveis.

Não era tanto, quanto fora no passado, a pró
pria matriz da ordem da vida sob o ouro. Pare
ce que por mágica o mal do mundo se esvai 
com o ouro que míngua na areia dos rios e no 
fundo das grupiaras: não havendo mais aquilo 
pelo que os homens tornam extremas as rela
ções desiguais e a lógica do interesse, não ha
via porque não retornar a um sistema regido 
por uma suposta solidariedade entre iguais e 
uma complementaridade cúmplice entre desi
guais. Os homens sem-terra agregavam-se aos 
recantos das fazendas com suas famílias; com
prometiam com as dos “donos”, também “pa
trões”, as suas próprias vidas; plantavam em 
“terra dada” as suas lavouras “livres de meia”, 
em troca “do pasto formado”, depois de dois 
ou três anos; vendiam por preços de troca di
reta os raros excedentes das “roças” aos pró
prios “donos”; serviam-nos como agentes ci
vis ou mesmo paramilitares de poder local. 
Enfim, misturavam-se as vidas e uma percep
ção de reciprocidade entre desiguais comple
mentares subsiste até hoje na fala dos atuais 
fazendeiros e dos presentes “peões”.

Pois é justamente a quebra progressiva, 
mas também irreversível das condiçoes mate
riais de etemização de um tal código da la
voura o que fornece aos homens do campo, 
situados de um lado e ou do outro da proprie
dade e do poder, a convicção de que houve, 
nos últimos vários anos, justamente isto: uma 
ruptura. Uma desorganização regressiva do 
estado de coisas. Não existe mais o ouro, mas 
sem ele voltou-se à sua ordem. A uma desor
ganização dos princípios de tudo — isto é, de 
todas as esferas de relações possíveis — com 
efeitos nefastos sobre todos. Pois os senhores 
de terras — nunca mais tão “senhores * nem 
proprietários das extensões antigas de alquei
res goianos — são justamente os primeiros a re- 
conhcer que um tempo antecedente regido 
pela “fartura”, como evidência visível de um 
modo de vida regrado pelo desinteresse (a 
não-ambição) e a solidariedade, deu lugar a 
um outro, submetido ao interesse, à maldade e 
formas desconhecidas de expropriação e vio
lência.
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O eixo vila-fazenda desloca-se para um 
outro: cidade-cidade. Isso significa o seguinte:

a) em um primeiro tempo reconhecido de 
vida coletiva em Pirenópolis, o poder das de
cisões vinha de lugares distantes - “a Corte”, 
“o Rio de Janeiro” - e regia relações cujo lo- 
cal de trabalho eram as minas e cujo lugar de 
decisões próximas eram as vilas e arraiais;

b) em um segundo momento, a sombra do 
poder distante afasta-se mais ainda e a vida e o 
trabalho em Meia Ponte são percebidos como 
regidos, desde a fazenda, por um código que é 
dela própria - interno e compreensível, por
tanto;

c) num terceiro tempo, de que os dias de 
agora são a extensão e o exagero, o eixo do 
poder uma vez mais migra do lugar próximo 
ao distante - Pirenópolis se reconhece como 
um lugar de desprezível poder político mesmo 
no contexto goiano -, da fazenda à cidade, das 
pequenas cidades, como as antigas “do ouro” 
(Pirenópolis, Goiás, Natividade, Pilar), para as 
grandes novas metrópoles regionais (Anápolis, 
de quem Pirenópolis depende economicamen
te, Goiânia) e nacionais, como Brasília. As re
lações fazenda-cidade são transferidas para 
uma dependência do tipo Pirenópolis-outras 
cidades e a fazenda torna-se cada vez menos o 
lugar do trabalho congregado de famílias de 
várias classes e também de moradia. Ela reflui 
a uma posição liminar, ainda que dela se per
ceba saindo, ainda hoje, o que “faz” a econo
mia do lugar.

Uma lógica e uma ética do negócio substi
tuem os códigos do trabalho, domínio simbóli
co das regras de vida do tempo da lavoura. 
Seu lugar de controle só poderia ser mesmo a 
cidade: eticamente promíscua, economica
mente gananciosa e politicamente depravada 
(a visão atual da política como uma “coisa su
ja” em si). Esse tempo do garimpo repõe o in
teresse, a ambição, a desonestidade, a disputa e 
um individualismo cujo maior mal é destruir a 
razão e o afeto das relações entre familiares, 
entre parentes e entre amigos, companheiros e 
vizinhos. Não que não fosse assim antes, mas 
“isto” submetia-se como exceção a um mundo

então percebido como ético: uma sociedade 
moral intemamente dominada por pessoas que, 
sobre serem “de bem”, como antes, submetiam 
tal qualificador de classe, posição e “fortuna” 
ao principal atributo da pessoa, fosse ela quem 
fosse: o ser honrado.

Estejamos atentos a uma questão que me 
parece importante. O melhor dos tempos da 
vida de Pirenópolis é com clareza o da emer
gência plena (a) de pessoas e famílias consi
deradas como goianas e “do lugar” e (b) das 
relações entre sujeitos de uma mesma etnia, a 
“branca” ou, no limite, entre brancos e mesti
ços que estão ausentes como sujeitos sociais 
significativos os “de fora” e os negros. Pro
curemos compreender isso.

Os primeiros tempos do arraial das minas 
de ouro são representados através de dois pa
res de sujeitos opostos, sendo o primeiro de 
cada par dominante e o segundo, subalterno: 
senhor branco versus escravo negro (muito 
menos o mestiço); pessoas vindas de fora (se
nhores do Reino + senhores de minas e escra
vos + escravos) versus pessoa do lugar (índios 
= dizimados, empurrados para os “sertões do 
Norte e esquecidos + pessoas brancas, mesti
ças e, em menor quantidade, negras nascidas 
na região). O par senhor versus escravo domi
na a cena de então e são eles os atores lembra
dos: brancos livres dedicados à agricultura e à 
pecuária ocupam espaços simbólicos secundá
rios da memória da cultura. Muitas pessoas 
acreditam, por exemplo, que o comendador 
Joaquim Alves de Oliveira enriqueceu com o 
ouro (o que é falso) e não com a agricultura do 
algodão, o comércio regional e, possivelmente, 
com a cria e a venda de escravos.

O tempo da lavoura faz subirem à cena 
principal os homens brancos da roça e do ga
do. Negros e senhores de minas, assim como, 
pouco mais tarde, os do Reino são percebidos 
como partindo, indo embora e deixando em 
Meia Ponte mais do que apenas uma economia 
exausta e empobrecida: as condições sociais 
para o advento da sociedade de brancos, goia
nos, “do lugar”, agricultores e pecuaristas.
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O tempo atual, de “garimpo”, marca o iní
cio da decadência da agropecuária não como 
atividade - a maioria e as melhores pessoas do 
lugar são ainda percebidas como associadas a 
ela, como trabalho direto ou como, pelo me
nos, “negócio” -, mas como campo quase ex
clusivo da determinação da ordem política e da 
ética interpessoal. Outra vez chegam “de fo
ra” não mais os que mandam, mas os que in
vadem irreversivelmente a vida cotidiana e, 
pouco a pouco, as posições sociais das quais é 
viável enunciar e fazer valer os valores e pre
ceitos dos códigos de uma nova ordem. Algo 
outra vez regido, sob novos termos e falas, 
pelos mesmos males que caracterizaram muito 
antes o modo de vida que antecedeu o refluxo 
de pessoas, símbolos e desejos para a roça e 
a fazenda.

Uma vez mais, aqui, o dado da história 
confunde-se com a interpretação que brancos 
ricos e pobres fazem do que teria acontecido. 
Sejamos claros. Não que os negros sejam 
qualquer parte do “mal do passado”. Antes, 
pelo contrário, com gramáticas e razões dife
rentes, todos os percebem como “os cativos", 
os sujeitos da forma mais áspera de opressão 
ali existida, como aqueles que deram a outros 
- aos de fora, sobretudo - uma riqueza cujos 
sinais em Meia Ponte foram e são quase im
perceptíveis. Mas eis que eles foram parte de 
um sistema negado. Esgotadas as suas condi
ções materiais, antes mesmo de haverem sido 
libertados do “cativeiro”, sumiram de Meia 
Ponte.

Lembrados hoje, esses “cativos” são perso
nagens apagados: não ficaram nomes, mitos de 
alguém, de algum grupo, um quilombo, uma 
história. Seus sinais não são visíveis - embora 
o fossem até algum tempo atrás - na cultura, 
que, por exemplo, todos os anos festeja a 
“grandiosa Festa do Divino Espírito Santo”, 
ainda que esta anteceda de alguns dias o Rei
nado de Nossa Senhora do Rosário e o Juizado 
de São Benedito, de uma definida e antiga 
presença negra.

Tal como nos romances de Bernardo Elis 
ou de João Guimarães Rosa, os atores princi

pais da vida devolvida ao campo são supostos 
brancos e, então, o branco é o bem. Se são 
mestiços, eles se fundem no ser do branco, en
quanto o negro cada vez mais é a exceção de
mográfica e da memória.

Não nos devemos esquecer de uma sequên
cia de fatos da história de Goiás que referenda 
um esquecimento do negro como sujeito de um 
segundo tempo de vida na região. Saídos os 
senhores de minas e seus escravos, migrados 
para cidades maiores de Goiás ou para fora da 
Província os negros, ainda forros ou já livres, 
anos mais tarde são os mineiros da fronteira e 
dos centros de Minas os que invadem demo
gráfica e culturalmente Goiás.

Entre esses mineiros que trazem para Goiás 
novas práticas de agricultura, novos sistemas 
de relações de produção (os goianos os acusa
rão de haver patrocinado a destruição parcial 
de sistemas e regras antecedentes de solidarie
dade e reciprocidade na pecuária e, sobretudo, 
na agricultura, com a substituição da “terra 
doada a troco de pasto formado” pela “meia” 
e o “arrendo”), novos usos para o gado, outras 
modalidades de artesanato, outros sentidos e 
estilos de vida religiosa, há uma imensa maio
ria de brancos, alguns esguios e de pele clara. 
São raros os negros, menos os mulatos e me
nos ainda os caboclos. Diz-se que os mineiros 
rebranqueiam Goiás, o que em parte pode ser 
demograficamente verdadeiro. Eis que muito 
raras são as associações de mineiros com ne
gros, isto é, a relação entre a vinda de levas de 
mineiros e uma renovação do estoque de ne
gros que substituíssem os devolvidos ao Sul e 
ao litoral. Na verdade, o homem mineiro, mi
grante repovoador dos desertos do tempo da 
lavoura, é percebido como um sujeito branco, 
culturalmente mais desenvolvido do que o 
goiano, economicamente modemizador mas, 
em parte, responsável pela reintrodução técni
ca, lógica e ética da “ambição”, ainda que fa
miliarmente irrepreensível.

Um indesejado tempo de perda do poder da 
ética rural uma vez mais é compreendido como 
causado pela chegada de pessoas o agências 
“de fora”. Mas não os negros, pois eles não 
são vistos voltando: não se tornam uma vez
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mais visíveis. Se na memória de um “primeiro 
tempo” foram o lado “bom” de um mundo 
distanciadamente “mau”, em boa medida justo 
pelo que os brancos fizeram “com os negros”, 
e se em um segundo momento é também a 
ausência deles o que dá aos brancos o lugar de 
todo o trabalho, em um terceiro tempo, regido 
de fora pelas leis do “negócio”, os agentes 
próximos (dentro da cidade, na periferia rural, 
na região dos Pireneus) são brancos e chegam 
“de fora”, tal como no “tempo do ouro”. As
sim são também aqueles que de longe podem 
influenciar pessoas, modificar maneiras de ser, 
alterar padrões éticos antigos e assim por 
diante. “Hips” e “turistas”, mas também neo- 
compradores de terras® e novos donos de pe
dreiras. Não mais os “pobres” em busca de 
trabalho, mas pessoas “de posse” ou próximas 
a isso e, portanto, senhoras de frações de po
deres que, reunidos sem que haja nisso uma 
intenção visível, quebrantam a norma “dos 
antigos”.

A escura ausência

Como não acontece na cidade de Goiás e 
em outras que antes foram arraias do ouro, em 
Pirenópolis há muito poucos negros tidos co
mo de fato “pretos” e a presença de traços do 
que se poderia chamar uma cultura do negro é 
ainda mais apagada. Sabemos que eles foram 
por pouco tempo muito numerosos, quando os 
brancos paulistas e portugueses eram uma re
pressiva e, imagino, amendontrada minoria.

Houve, no passado, como em todos os ar
raiais do ouro em Goiás, Minas e Mato Grosso, 
uma vida cultural dos negros. Tal como em 
Diamantina e em Ouro Preto, quase todos os 
artesãos e notadamente os músicos do lugar 
eram mestiços: foi mulato o penúltimo notável 
regente da Banda Phoenix e assim também o é 
o atual. . .

Como em outros arraiais auríferos, os ne- 
ros livres e escravos também tiveram as suas 

Snfrarias católicas e as suas igrejas. Mas essas 
últimas não existem mais hoje e, como é raro 

igrejas históricas sejam deixadas ruir ou

venham a ser destruídas, uma reflexão sobre 
as imagens do branco a respeito do negro po
deria bem começar por aí.

Em 22 de dezembro de 1742 os negros de 
Meia Ponte criaram com o vigário do lugar 
a Irmandade de Nossa Senhora do Rosáno. 
Anos mais tarde, surgiu a Irmandade de São 
Benedito. Ambas existem em teoria até hoje, 
vazias de devotos e, mais ainda, de negros. 
Entre 1760 e 1860 houve no arraial uma Ir
mandade de Nossa Senhora da Lapa dos Pre
tos Livres, o que sugere haver sido a de Nossa 
Senhora do Rosário uma irmandade de negros 
escravos.

Por volta de 1736 havia na Capitania pouco 
mais de dez mil escravos e, poucos anos mais 
tarde, foram contados mais de seis mil nos rios 
e grupiaras de Meia Ponte. A constituição de 
uma irmandade católica para negros escravos 
parece ter se dado muito próxima da chegada 
das primeiras levas e há quem diga na cidade 
que a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário 
e sua igreja foram as primeiras do arraial. Não 
consegui documentos seguros a respeito, mas 
eles existem.

As razões do começo da “ruína” das igrejas 
dos negros são creditadas inicialmente aos seus 
próprios responsáveis. Assim, quando no sé
culo passado o cônego José Trindade depôs 
sobre a Igreja da Lapa, disse o seguinte: “A 
egreja de N.S. da Boa Morte da Lapa, admi
nistrada pela confraria dos Pretos Livres, há 
de adobes sobre bons alicerces de pedra. Não 
está ainda acabada pelo desleixo e pouca devo
ção de uns e pela improdencia, soberba e de
sunião de outros que formão e formavão em 
outro tempo a dita confraria. Tem bons orna
mentos e algumas alfaias de prata.”1 0 Quando 
Jarbas Jayme escreve a respeito da Igreja de 
Nossa Senhora do Rosário dos Pretos (pois 
havia a dos brancos, padroeira do arraial das 
Minas de Nossa Senhora do Rosário de Meia 
Ponte e hoje igreja matriz), ele parece, ao 
contrário do cônego Trindade, culpabilizar 
mais os brancos ricos do que os negros pobres. 
É que quando ele escreve quase já não os havia 
mais em Pirenópolis: “(...) Pirenopolinos pro
tegidos pela fortuna e que já se foram deixan-
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do imensos haveres testemunharam o estado 
deplorável, a decadência desse templo cons
truído numa época de esplendores”.11

Construída com o trabalho das horas de 
folga de escravos, entre 1742 e 1757, o templo 
da irmandade foi derrubado em 1940. Dizem 
alguns, ao defenderem a necessidade do feito, 
que o preço de sua reforma era caro o bastante 
para que a Prefeitura ou mesmo o Estado pu
dessem arcar com os gastos. Outros recordam 
que os alicerces da igreja dos negros estavam 
comprometidos o bastante para que ela não 
fosse mais segura, mesmo se reformada entre 
paredes e o teto. Mas em um livro de Glória 
Graça Calado, Pirenópolis, uma cidade para o 
turismo, ’2 há uma foto da Igreja de Nossa Se
nhora do Rosário dos Pretos, reformada pouco 
antes de haver sido demolida.

Há, portanto, razões de suspeita de que a 
segurança de fiéis e visitantes, associada aos 
custos da reforma (a “dos brancos” foi duas 
vezes reformada neste século, a última pelo 
SPHAN), não seria o motivo para uma tão 
inusitada perda de “patrimônio cultural”, 
mesmo que “de negros”. Pouco se fala sobre o 
assunto na cidade, mas as opiniões se dividem. 
Porque há brancos e negros que atribuem a 
derrubada das duas igrejas de negros a atos de 
desinteresse... e de interesse. Sem nomear cul
pados, Jarbas Jayme sugere isso sobre uma 
foto do altar lateral da igreja: “Um dos altares 
laterais da igreja de N.S. do Rosário dos Pre
tos, criminosamente demolida, na década 
de 40 (...).’”3

Entre os acusadores a versão corrente é a 
de que pessoas brancas, influentes na cidade e 
na igreja, sugeriram ao bispo de Anápolis (a 
cuja Diocese pertence Pirenópolis) a derruba
da da igreja dos negros, para que seu material 
fosse usado na construção de uma sede da 
Congregação Mariana e, assim, tornasse pos
sível a obra. Disso falam brancos de agora, 
muito mais do que os poucos negros. Pronun
ciada em voz baixa, com receios de ser ouvida, 
essa explicação é bastante mais acreditada do 
que a outra. Afinal, prédios seculares destina
dos ao sagrado não ruem por conta própria

nem devem ser abandonados. Se assim foi com 
as duas igrejas dos negros em Pirenópolis, a 
quem serviu o lugar onde estavam? A quem, a 
reordenação de seus despojos?

Se os negros e mesmo os mestiços são, de 
anos atrás para cá, tão demograficamente ra
refeitos na região, o que explica isso? Mais 
próxima de nossa questão: se uma tão intensa 
presença de negros escravos e livres em toda a 
região da minas deveria ter deixado entre os 
símbolos da cultura religiosa e 'da secular os 
seus sinais, por que eles são agora tão invisí
veis?

1) Desapareceram 
porque em massa não 
resistiram aos “maus 
tratos” dos brancos e 
morreram muito mais 
do que estes.

2) Foram levados 
pelos senhores de es
cravos e comercian
tes de negros cativos 
quando, findo o ciclo 
do ouro, não era mais 
rentável o seu traba
lho na região.

3) Foram embora 
por conta própria, 
depois de libertados, 
mas levados a isso, 
porque depois de li
vres continuaram 
sendo maltradados 
pelos senhores bran
cos; não havia para 
eles senão o desem
prego e a fome, ou os 
piores empregos; 
continuaram sendo 
explorados.

4) Saíram da re
gião por conta pró
pria, depois de liber
tados, dado que não 
havia o que fazer na 
região, esgotado o 
ouro.

5) Os negros não 
são dados ao mundo 
rural por vontade 
própria; quando Meia 
Ponte se ruralizou, os 
negros livres prefe
riram procurar outras 
cidades maiores onde 
se adaptam melhor às 
condições de vida e 
de trabalho.

6) Os negros de
sapareceram biologi
camente: cruzaram 
com os brancos, 
branquearam; aos 
poucos morreram os 
velhos “negros pu
ros” e ficaram os 
seus descendentes 
cada vez mais bran
cos, já que “a raça 
branca é mais forte”.
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Eis uma síntese de explicações. Elas foram 
ditas e escritas no passado e são enunciadas 
hoje por negros e brancos em Pirenópolis. 
Consideremos as três da esquerda como com
preensões críticas sobre a ausência do negro: 
antes como agora ele foi vítima das condições 
que o fizeram desaparecer ou migrar. Consi
deremos as três da direita como as explicações 
neutras sobre o assunto: os negros da região 
partiram por conta própria depois de livres, ou 
misturaram corpos e descendentes com os 
brancos e “sumiram” como raça, justamente 
por causa da “democracia racial” do lugar.

Vejamos o depoimento de Raymundo José 
da Cunha Mattos: “Povoada a província de 
Goiás por aventureiros, que não pretendiam 
formar estabelecimentos permanentes, e sem
pre tinham em vista regressar o mais cedo 
possível às suas terras, seguiam o inalterável 
costume de comprarem, para os seus rigorosos 
trabalhos, escravos pretos homens, e quase 
nunca mulheres. Os escravos assim desacom
panhados eram forçosamente celibatários, e 
por conseguinte estéreis. O peso do serviço, o 
mau tratamento e sustentação, a falta de cura
tivo levaram estes desgraçados prontamente à 
sepultura, sem deixarem reproduzida a sua es
pécie. Aconteceu muitas vezes morrerem em 
um ano cem escravos a alguns mineiros [donos 
de datas e de escravos]; coisa nunca sucedida 
aos agricultores. Esta mortandade pôs alguns 
dos proprietários em crises bem espinhas, que 
ordinariamente acabaram em um suicídio, em 
um sequestro geral, ou em uma fuga acelerada. 
Semelhantes acontecimentos repetiram-se 
muitas vezes e por degraus; a província foi fi
cando com falta de escravos. Alguns indiví
duos mais prudentes mudaram de parecer, e 
com os escravos compraram também escravas. 
Estas são as mães da gente preta existente em 
Goiás, pois que nesta província não entram es
cravos de fora há muitos anos para o serviço 
dela. A comarca de Goiás teve no meado do 
século 182 acima de 30.000 escravos: no dia de 
hoje o número é incomparavelmente me
nor.”1 4

De um lado e do outro do fosso das “raças” 
havia, pois, uma falta de mulheres. Raras, en
tre tantos “aventureiros” e “escravos”, elas 
eram usadas pelos brancos e recusada aos ne
gros escravos e mesmo livres. A bastardia e a 
perfilha apenas repunham no cartório, como 
estigma e como reconhecimento deste e sua 
suposta reparação, o ato social de usurpação 
da fêmea e da prole. Negros desapareceram 
porque não podiam ser dados em casamento às 
poucas mulheres de sua “raça” e porque não 
podiam produzir com elas filhos, a não ser 
quando do interesse comercial do senhor, co
mo teria sido o caso do comendador Joaquim 
Alves de Oliveira. “Morriam cedo sem deixar 
prole”, seria a explicação lógica. E resta supor 
que mesmo depois de alforriados, o direito do 
negro ao acesso à família e à descendência era 
negado como regra e apenas exercido como 
exceção. A regra foi, como por toda a Colônia 
e o Império, o trânsito da servidão legítima 
à servidão oculta — a passagem do “negro es
cravo” ao “negro encostado” — ou franca
mente marginal: “Os mesmos pretos livres e 
escravos têm maneiras decentes: e se algumas 
vezes acontecem desordens, são elas sempre 
praticadas pelos vadios, ladrões de gado, e 
arrombadores de casas. (...) Nesta cidade e nos 
arraiais há muitos mendigos, quase todos es
cravos libertos por seus senhores quando já 
para nada lhes prestavam: uma polícia rigorosa 
deveria obstar esta desgraça e a ingratidão e 
falta de reconhecimento daqueles que lançam 
pela porta fora os escravos, que por muitos 
anos lhes fizeram grandes serviços.”1 5

Essa versão, escrita por um mandatário 
branco muitos anos antes da Abolição, per
corre sem muitas diferenças a lógica de pes
soas do povo em Pirenópolis. Trazidos contra 
a vontade, como escravos, de outras paragens 
do país, os negros produziram toda a riqueza 
do lugar e do “estado”, porquanto afora bran
cos pobres e livres, entregues como “peões” à 
lida da roça”, apenas eles trabalhavam. 

Quando não serviram mais aos senhores e à 
cidade, foram duplamente expulsos: primeiro 
do vínculo direto do trabalho (a mina, a pro-
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priedade, a casa), depois, da própria região. 
Não há entre eles, como em Cunha Mattos, 
uma compreensão clara da alforria como um 
mecanismo de descompromisso, mais do que 
de liberdade e de quebra de um vínculo arbi
trário, quando o seu valor como trabalho e 
mercadoria começa a ser contado em verme
lho. Mas existe um reconhecimento de que a 
“condição do negro” era, “entre livres e es
cravos”, a sujeição, a marginalidade e a indi
gência.

A Lei Áurea apenas torna público e defini
damente coletivo como preceito imposto um 
costume socialmente praticado já em Pirenó- 
polis: atestar com a liberdade do negro a sua 
desnecessidade; torná-lo desqualificado justa
mente no ato de fazê-lo livre. Fora as exce
ções em que uma real ou suposta “gratidão” 
move o gesto da alforria - quase sempre pós
tuma -, a sua regra é a de tornar agora “livre” 
o já “inútil”, o que significa atestar com a li
berdade a não-serventia. O escravo não era 
tornado livre; era expulso do trabalho. Melhor: 
desqualificado para a única condição em que 
se o percebia incorporado ao trabalho útil - 
o ser escravo -, o negro livre era não apenas 
social e economicamente destinado à desocu
pação e à indigência, mas também simbolica
mente redefinido como um sujeito sem valor 
“depois de tantos serviços”, isto é, como um 
não-ser sociaL

Quero trazer aqui a minha leitura de alguns 
depoimentos feitos pelo presidente do Sindi
cato dos Garimpeiros de Pirenópolis e Região, 
produto de três entrevistas. Ele começa por 
revisões históricas. Meia Ponte não foi “des
coberta” pela bandeira de Bartolomeu Bueno 
(como de fato não foi) nem por dissidentes de 
sua bandeira, mas por bandeirantes saídos do 
Rio de Janeiro e não de São Paulo, “há mais 
de 415 anos atrás”. Fundaram o arraial mais 
acima, na direção da serra, e o lugar foi des
truído por um temporal. Só então refizeram 
o lugar onde a cidade está até hoje. Foram eles 
os que trouxeram os primeiros escravos e estes 
“arrancaram tanto ouro dos rios que os bran
cos não sabiam o que fazer dele”. Teria sido

por causa da Guerra de Canudos que os ban
deirantes resolveram sair de Meia Ponte e 
voltar ao seu lugar de origem. Mas era tanto o 
ouro que não foi possível levá-lo todo e uma 
boa parte foi enterrada escondida em volta da 
cidade. Livres, os negros também deixaram 
a região, porque continuaram sendo maltrata
dos pelos brancos restantes e porque não havia 
trabalho algum. Eis um arraial abandonado às 
pressas, com ainda ouro nos rios e enterrado 
por excesso sob terras acima das quais reina a 
fome e a miséria. Uma riqueza agora inútil ao 
negro, porque duplamente imobilizada, não 
substitui uma ausência absoluta de condições 
de trabalho. Salvo raras famílias e pessoas, 
a regra é o retorno à indigência, e os negros li
vres são, mais do que foram os escravos, o seu 
limite. Porque a escravidão sobreexistiu vigo
rosa ao longo de um tempo de riqueza e havia, 
então, não a “fartura” do tempo seguinte, mas 
pelo menos “abrigo e alimentos” para todos, a 
começar pelos próprios escravos, força indis
pensável e quase única do trabalho produtivo.

A outra razão do “desaparecimento” pro
gressivo dos negros da região aproxima uma 
versão de pobres, lavradores e “homens de 
garimpo” hoje em Pirenópolis daquela de 
pessoas brancas, urbanas, das famílias de elite, 
“de bem”. Mas, atenção, os termos são outros 
e podem ser lidos como opostos. Miscigenados 
com brancos e outros mestiços, os negros do 
passado, de antes e de depois “da Princesa 
Isabel” deixaram “a raça degenerar”. E o que 
significa, aqui, “degenerar”? O que quer dizer 
haver degenerado? Significa perder uma con
dição anterior de ser puro. Estranho que entre 
negros e brancos da região essa fórmula seja 
mais aplicada aos negros do que aos brancos. 
Os brancos são o que são: “brancos”. Os ne
gros são um gradiente que vai do puro (não 
necessariamente o “africano”, porquanto o 
critério não é este e não se associa com fre- 
qüência “raça”, “cor de pele”, a uma origem 
geográfica atualizada), o negro sem qualquer 
tipo de “cruzamento de sangue” e sem “mis
tura de pele”, aos seus derivados, frutos de 
cruzamentos em maioria com sujeitos brancos
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ou “branqueados”. A operação lógica de tal 
pensamento é a seguinte:

a) os brancos eram no passado e são agora, 
mais ainda, muitos — eles são inumeráveis;

b) mesmo quando cruzam com negros, os 
brancos seguem sendo brancos, pois “a bran
cura não se perde” ao longo do tempo mas se 
multiplica e tem o tempo a seu favor;

c) não é o branco quem “degenera” em um 
único, ou ao longo de uma sucessão de cruza
mentos, mas sim o negro, pois o branco acres
centa algo de sua natureza à do negro sem 
perder, como indivíduo ou como espécie, coisa 
alguma - ele mantém “a pureza da raça” e a 
aumenta demograficamente, porque o hori
zonte da espécie dos mestiços é tornar-se 
branca;

d) é o negro quem se perde, primeiro como 
demografia, dado que o cruzamento o reduz 
de geração em geração e em Pirenópolis isso 
foi e é visível, transparente, e segundo como 
“raça”, já que, ao contrário do branco, ele 
dissolve no ser que gera a sua própria nature- 

> za: o nome disto é “degenerar”, o que em ab- 
I soluto não ocorre com o branco.

Existe, portanto, um único modo de ser 
“negro puro” e existem formas derivadas de 
sujeitos mestiços, ainda não-brancos mas tam
bém já não-negros. Serão as formas híbridas 
que vão dos pretos, “prctinhos” e seus deriva
dos, aos mestiços “quase brancos”. E o hori
zonte do “cruzamento do negro com o bran
co” não é a visibilidade de uma “raça” ou uma 
“gente mestiça”, mas um rebranqueamento: o 
negro dissolve-se, desaparece, perde-se como 
um “povo” e como uma “raça”; ele se extin
gue, é provisório, de agora para a frente, efê
mero mesmo; o mestiço multiplica-se também 
provisoriamente, porquanto, se do próprio 
cruzamento do negro com o branco há uma 
tendência a um “branqueamento”, do cruza
mento entre mestiços ou entre mestiços e 
brancos haverá uma direção acelerada e mais 
definida de “branqueamento”; o branco tam
bém se multiplica e nele é que o dilema das ra
ças será enfim resolvido. De uma polarização 
inicial entre ricos-livres-brancos e pobres-es

cravos-negros, a história conduz Pirenópolis e 
tudo em sua volta a uma oposição reduzida de 
um termo: somem os negros, apagam-se os 
mestiços e, como restam apenas os brancos, já 
não há mais sentido falar sobre eles. A nature
za realiza com o tempo uma unificação étnica 
na sociedade que a ideologia de brancos e po
bres não revela, a não ser nos entrecortes de 
silêncios e frases suspensas em que tal desejo 
se oculta.

Se de um lado a fala sugere que é o branco 
quem “desce ao negro” para elevá-lo à sua 
“condição”, de geração em geração, de outro 
lado ela revela que é o negro quem perde com 
isso, porque, para chegar a tal, deixa primeiro 
de ser “puro” e, depois, de existir.16

Ora, um tal reconhecimento duplo de que 
os negros saíram ou foram levados da região 
P°rque, antes e depois da Abolição, os senho
res brancos sempre os exploraram e depois de 
livres não quiseram e não souberam incorpo
rá-los com justiça à sociedade de seu domínio, 
e de que há ganhos e perdas no “cruzamento” 
da mestiçagem, ganhando os brancos, perden
do os negros, é revisto quando o homem bran
co “de bem” pensa o negro em Pirenópolis. 
Registro aqui os termos de sua visão-limite.

No passado do “tempo do ouro”, os se
nhores brancos de escravos os traziam sujeitos 
e entregues ao trabalho das minas. Mas não os 

maltratavam como se diz e se escreve”. Ao 
contrário, havia *casos em que os senhores 
tratavam dos negros melhor do que de pessoas 
da própria família, porque “o negro era o seu 
maior valor, era o maior patrimônio e só um 
doido era capaz de querer ferir ou mesmo 
matar o que tinha maior valor pra ele”. Depois 
de libertaos via alforria (o que foi muito fre
quente, sobretudo após o esgotamento do ou
ro), que em si mesma e na sua crescente fre
quência atesta a boa índole do senhor local 
para com o servo, ou via “libertação dos es
cravos”, os negros não foram ativa ou passi
vamente expulsos da região. Eles se dividiram 
em dois destinos:

a) aqueles que estavam ainda nas últimas 
minas e que não encontraram lugar de vida e
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trabalho na cidade foram embora em busca de 
outras, dado que o negro “foi bom pra traba- 
Ihar como escravo nas minas mas ele não se dá 
com o garimpo” (como o índio “não se dá com 
a agricultura”) e, livre, deixou-o de imediato;

b) aqueles que já trabalhavam como arte
sãos, artistas, oficiais etc. na cidade, ou que 
conviviam nas fazendas com patrões brancos e 
peões, “preferiram ficar, depois de livres”. Fi
nalmente, os brancos da região não repudia
ram os negros depois de livres, porque justa
mente em Meia Ponte e bem ao contrário do 
que se imagina ou sabe que ocorreu em outros 
arraiais do ouro, mesmo depois da Abolição os 
brancos estiveram sempre próximos dos ne
gros, inclusive sexual e familiarmente.

Uma sutil releitura da idéia de “encosta- 
mento” é feita aqui e ela não é nada rara entre 
os brancos da cidade. Os negros, como os 
mestiços e os brancos pobres, “encostaram” 
em famílias “de posse” nas fazendas e nas re
sidências urbanas porque eram, mais do que 
apenas tolerados, aceitos. Livres, eles realizam 
o seu primeiro poder de escolha em se deixa
rem ficar no lugar onde antes, escravos, rece
beram bons tratos e a própria subsistência. Ou 
buscavam outras casas onde pudessem, sob os 
cuidados, mais do que sob os controles, de um 
novo “dono”, reproduzir a relação de serven
tia que agora se voltava a seu favor. Pois, se 
como antes continuavam não recebendo di
nheiro em troca de trabalho - em um “tempo 
de lavoura” percebido como muito pouco mo- 
netarizado -, viviam da subsistência garantida 
e de um lugar físico e social de segurança e 
estima.

Se o negro “puro” perdia com o “cruza
mento” alguma coisa, a perda era e segue sen
do, na verdade nem sempre confessada, a rea
lização de seu desejo. Pois eis que, aqui, perder 
nos filhos a “pureza da raça” significa apro
ximar-se também fisicamente do branco, 
“branquear-se”, e é isso o que o negro busca 
quando gera filhos com o branco. Quem dese
java a união mista, com casamento, se possí
vel? O negro: condição ideal de sua ascensão

social. Quem desejava a prole mestiça? O ne
gro: condição única de sua ascensão física na 
sociedade: “Quando branco e preto se casam e 
têm filhos, a esperança [do negro, evidente
mente] é de que os filhos saiam mais brancos 
do que negros, o que nem sempre acontece e 
cria problemas [para o branco também, imagi
no]. Aqui os brancos não foram preconcei
tuosos para com os negros e sempre houve 
muitas uniões de livres com escravas, de bran
cos com negras. Os filhos mestiços eram reco
nhecidos pelos pais, mesmo quando eram ri
cos, e mais tarde foi mais ainda, quando isso 
era entre a gente mais pobre. Isso mesmo não 
aconteceu em Corumbá de Goiás, a menos de 
20 km. daqui, onde estão lá até hoje os Fleury 
de olhos verdes e os negros separados. Se aqui 
não tem mais quase negro puro é por causa da 
tolerância dos brancos. Então, onde você hoje 
vê esses pretos escuros mesmo, esses negros 
puros, como era no passado, é onde houve dis
criminação, onde os brancos não se mistura
vam em nada com os pretos. As pessoas daqui 
tinham uma melhor natureza, sabiam tratar 
melhor, não fugiram dos negros e o resultado 
é isto aí. O negro tem filhos com o branco, 
a raça branqueia e no fundo é isto o que eles 

querem mesmo.”
Aos negros presentes resta ocupar uma das 

três posições possíveis de que Antônio Chris- 
tovam. Dona Antônia e a Loura me pareceram 
tipos exemplares. Fazer-se como o branco, 
manter-se “no seu lugar”, degradar-se e, nis
to, revelar o modo incivilizado em que o es
curo do negro domina o seu ser e o aproxima 
do selvagem, do “bugre”, o sujeito da natureza 
incapaz da vida civilizada na sociedade, isto é, 
do ser de que o branco é a excelência simbóli
ca, o poder social legítimo e o destino biológi

co.
Sujeito provisório na história do lugar, “ra

ça” e “cor de pele” que se dissolve em outros 
- no mestiço agora, no branco um dia -, a 
pessoa do negro ocupa um espaço tão limitado 
quanto o tempo em que existe, como a identi-
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1
dade múltipla aos olhos do não-negro, mas 
sempre indefinida e tomada a partir de um 
eixo de símbolos situado fora dele mesmo. 
Muito menos do que acredito acontecer nas 
grandes cidades, não há em Pirenópolis uma 
associação ativa entre o ser negro e o ser, por 
exemplo, desocupado, vadio, promíscuo ou 
delinqüente. De resto, porque a própria expe
riência cotidiana não autoriza pensar assim. 
Negros foram escravos e são subalternos. Es
tão na Irmandade de São Benedito e na de 
Nossa Senhora do Rosário, decadentes e onde 
- por estranhos que pareça - mestiços e bran
cos pobres dominam.17 Não estão na Irman
dade do Santíssimo Sacramento, onde um ou 
outro mulato pode vestir a roupa vermelha dos 
“irmãos”. Estão nos altos da saída para as pe
dreiras e, principalmente, diz-se que se con
centram na “Rua do Sapo”, um quase gueto 
dos mais pobres, entre a periferia da cidade e a 
beira mansa do Almas. Raros e pobres, estão, 
como os mulatos, entre os empregados de pa
trões brancos, entre peões de fazendeiros 
brancos - descentrados, para estarem “no seu 
lugar".

Ordeiro, mais do que os brancos, em média, 
e associado à desordem e ao mal apenas quan
do próximos simbolicamente das esferas de 
natureza incivilizada e, portanto, fora do jogo 
direto do controle da sociedade, o negro revela 
uma de suas faces quando percebido como su
jeito natural da fração mais indigente da cida
de: o morador típico da Rua do Sapo - pobre, 
ignorante, desqualificado e desclassificado. 
Não temo acreditar que os negros, se fossem 
mais, seriam, como na cidade metrópole, vin
culados, como “uma gente”, a essa fração li
minar que suja e enfeia, que escurece e torna 
potencialmente violenta a paisagem cultural da 
vida cotidiana. Eis a Loura e seus filhos.

Subalternos puros, mas empregados, or
deiros, pacíficos e, quando “crentes (cada dia 
mais, entre mestiços e brancos pobres), aus
teros, rigorosos e bem vestidos, negros como 
Dona Antônia, menos “puros” do que os mais

indigentes, são “a boa gente de cor” do lugar. 
São, como insinuei antes, a própria idéia de 
“negro no seu lugar”, algo que por certo não 
se fala a não ser entre íntimos e de pequena 
elite, mas que a cultura do lugar vive como o 
preceito ativo do preconceito ocultado.

Subalternos puros, mas empregados, or
deiros, pacíficos e, quando “crentes” (cada dia 
mais, entre mestiços e brancos pobres), aus
teros, rigorosos e bem vestidos, negros como 
Dona Antônia, menos “puros” do que os mais 
indigentes, são “a boa gente de cor” do lugar. 
São, como insinuei antes, a própria idéia de 
"negro no seu lugar”, algo que por certo não 
se fala a não ser entre íntimos e de pequena 
elite, mas que a cultura do lugar vive como o 
preceito ativo do preconceito ocultado. Seu 
limite torna possível que ao velório e à missa 
de 7- dia de Antônio Christovam, “pobre mas 
honrado”, pessoas das “boas famílias” tenham 
comparecido. Ele realizou o que se considera 
em Pirenópolis o melhor desejo das “pessoas 
de cor”. Sem sair de sua condição - ser pe
dreiro, por exemplo -, ele transpõe, como su
jeito social e como pessoa afetiva, o limiar de 
uma existência em tudo subalterna. Ele se faz 
primeiro honrado, isto é, o negro ou o mestiço 
revestido, por direito conquistado com o es
forço pessoal, do atributo que, como vimos, é 
natural no ser do homem branco. “Honrado” 
significa, aqui, mais um título do que uma 
qualidade. Atribui a quem, subalterno visível, 
é assim redefinido o direito de apresentar-se 
para o branco como um próximo que, por es
pelhá-lo de mais perto, não o ameaça em um 
duplo sentido: próximo, aproximado afetiva e 
socialmente, amigo “de portas adentro” de al
gumas famílias de bem, assim é e se chega por 
ser um subalterno especialmente confiável; 
confiável mais do que os outros, justamente 
por haver-se tornado próximo sem invadir 
domínios e transpor indevidamente limiares, 
pode ser, mais do que os outros de sua espécie, 
“uma pessoa de confiança”. Eis o que ajuda 
um negro ou um mestiço a ser “um preto de
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alma branca”. Eis o que ajuda um negro ou um 
mestiço a ser *‘um preto de alma branca”. 
Honrado sem nunca ser ilustre, ei-lo em sua

melhor honraria: os brancos o estimam e, 
portanto, todos podem estimá-lo. Um negro 
estimado. Existirá melhor morte?

NOTAS

1. Teria Saint-Hilaire ajudado a difundir a imagem de um “povo mineiro” limpo e civilizado, por contraste 
relativo com os goianos e absoluto com os paulistas que ele reencontra com espanto em Franca, depois de passar 
por Farinha Podre (Uberaba)? O fato que se pode comprovar em conversas de rua com os mas velhos é que os 
goianos eram mais pobres, violentos e sujos, até quando começaram a chegar os mineiros, viajando em direção 
contrária aos últimos carregamentos de ouro, paulistas e portugueses, mas apenas vários anos depois de a Capita
nia voltar-se à agricultura e à pecuária. Essa tradição de ordem e higiene que insinua ser um negro de Minas Ge
rais em alguma coisa pelo menos mais civilizado do que um branco do passado de Goiás é enfaticamente sugerida 

por velhos mineiros.2. Não são muitos os estudos a respeito de negros convertidos a algum ramo do protestantismo. Recomendo a 

leitura do livro de Regina Reys Novaes# O negro evangélico, 1985.
3. Jarbas Jayme, Famíliaspirenopolinas - ensaios genealógicos, Pirenópolis, s/e., 1973, vol I, p. 290.

4.

5.

6.

Idem, vol. II, p. 247.

Idem, vol. I, p. 290.

Idem, vol. V, p. 393-4.7. Idem, voL V, p. 403. Como eram raros os casamentos entre escravos e até mesmo entre negros forros, eles 
são registrados pelos filhos que tiveram e uma vez mais isso os opõe aos senhores brancos em quem o que se res
salta é com quem casaram, em que circunstância e com quais efeitos sociais e, especificamente, econômicos. Aos 
brancos vale a teoria da aliança, aos negros, a da filiação. Assim, eis como o Famíliaspirenopolinas traça a descen
dência da mesma Brfgida citada no texto: "Descendência de Brfgida, que foi escrava do coronel Bernardo Lobo. 
(...) não se casou, mas teve (...).” O relato cru da descendência de mulheres escravas fala por si mesmo. As mu
lheres quase nunca têm mais do que o primeiro nome e apenas os homens de quem foram posse ou de quem tive
ram filhos aparecem com o nome completo de família. Várias delas, como animais de casa, tiveram um filho de 
cada homem sem se haverem casado com qualquer um deles: “Descendência de Laudina, escrava do capitão Joa
quim Gonçalves Dias Goulão (...) deixou ilegítimas (1) Constança e mais cinco irmãos, filhos de Laudina e de 
Custódio Pereira da Veiga (...); (7) Augusta, filha de Antônio de Melo Lobo Fleuri; (8) Zélia, filha de Vicente da 
Silva Batista; (9) Rosalina, filha do mesmo; (10) Benedita, filha de José Ribeiro Forsani.” Do mesmo modo, uma 
certa Maria, escrava de Joaquim Pereira Vale, “teve: (1) Julia Pereira, filha de um cearense, Manuel Pereira Ar
rais; (2) Tereza, filha de Pedro Tovar do Nascimento; (3) Antônia da Conceição, filha de Antônio Pereira da Sil
va; e (4) Rita, filha do major Benjamim Constant de Dias Goulão”. Isto é, quatro filhos de quatro homens, todos 
ilegítimos. Como possivelmente o semi-anonimato em Pirenópolis cruza a etnia, a “condição” e a classe social, 
pode-se imaginar que filhos nascidos de pais brancos e pobres, ou pelos menos situados fora do círculo dos se
nhores e seus acólitos, eram igualmente reconhecidos, perfilhados, mas herdariam do pai ao menos um “nome de 
família”. A genealogia de Jarbas Jayme os esquece. Teria já esquecido os próprios documentos de onde foram 
obtidos os seus dados? Da “geração de Romana, escrava do coronel Antônio Tomaz de Aquino Correia”, sua ter
ceira filha, Lucinda, "não se casou” (...) mas “deixou: Manuel, filho de Benjamin Constant Dias Goulão; Isaac, 
filho de Manoel Libério; Benedito, irmão de Isaac; Rosa, filha de um certo Jorge” (idem, p. 403-6 e 415).

8. Pirenópolis é ainda considerado, interna e externamente, um município agropastoril. Poucos são tão grandes 
no Centro-Sul de Goiás e mesmo que boa parte das terras não sejam férteis e valorizadas como as de outras regiões 
próximas, como Anápolis, Inhumas e Itauçu, é da criação de gado leiteiro e de corte e da agricultura de arroz e 
milho que a município "vive”. Mas essa economia, um dia, na Colônia, quase que inteiramente fundada sobre a 
extração do ouro e depois retornada por inteiro à agricultura e à pecuária, volta a dividir-se com a produção mi
neral. Um tipo de rocha clara, macia e maleável, a "pedra de Pirenópolis”, concorre com o gado e o cereal em ser 
o principal produto da economia de exportação do município. Pedreiras desvestem de matas e cerrados os morros
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. os velhos senhores de terras
dos Pirenéus e seus donos, muitos deles “vindos de fora’’’ £*^So^ e outros bens da Festa de SaoSe- 
em serem os “ncos do lugar”. Não espanta que, cunosamente, .■ -didoBos que “davam os lances . ° de
bastião em 1988, em dois campos de rivais brincalhões ten _ntuou com gracejos e desafios a nva i deiros” e os “donos de pedreiS’. Inteli gentemente o ^~X^ dXX^ ^ ^Mnria

parte a parte e conseguiu preços muito expressivos. Ora, o „ nr:mneiros”. Os mais pobres, por conta p P ’ 
dade de garimpo e seus trabalhadores sindicalizam-se como g P serra> Fazendeiros do lugar têm 
voltam a buscar faíscas de ouro e restos de rutilo nos rios e nos e instituições dedicadas à h“”®^ .
procurados com insistência crescente por “donos de pedreiras ^fo^ucres ^dem ser sugestivos, em ®mp<^de 
do ouro, para arrendarem partes de suas terras para tais ativi a . . entre os fazendeiros que ced
vacas magras e muitas dificuldades “para o agricultor”. Há uma visível entae, ^ dQ iugar ^ c
c os que “resistem”. Por outro lado, introduzida pelos alterna vo ^^ criaram-se cerca de
muito depressa uma neo-indústria de artesanato de jóias de pfafâ. m ..altcrnativos” forâneos, 9ue ° '
pequenas c quasc-médias “oficinas de prata”, a maioria controla a P® Janeiro, São Paulo, Brasília 
nam toda ou quase toda a produção à venda fora de Pirenópolis e e 01 ofício com os “alternativos
exterior). Outras oficinas já são propriedade de jovens da cidade a?^ nunca produziu prata,
que resolveram “botar negócio por conta própria”. Rica em ouro no p »
que vem, assim como as pedras semipreciosas usadas nas jóias, toda de ora. „ reVelar-se no-

9. Os primeiros alternativos vieram para Pirenópolis em busca de um à volta de Brasília e
tavelmente raro, “único”, segundo alguns chegantes. Lembro que em todo ^mentc perfeita. Não são
em pleno Cerrado, dissemina-se há anos a imagem de uma região natura e so do com outros, mais ra i- 
poucos os que profetizam, como em Dom Bosco, uma das únicas áreas - a única, terras baratas. Que outro
cais - que será salva de um cataclimo iminente. Ms eles chegaram também em rios de águas límpi-
lugar melhor do que os Pirenéus? A menos de 120 quilômetros de Brasília e de o ^cultura e ruins até para
das, com um doce clima ameno no calor do Planalto Central? Terras inservíveis £dades alternativas , das
o gado, íngrimes e misturadas com pedras? Foram criadas ali quatro ou cinco começam a procurar
quais a “Frater” e a “Terra Nostra” são as mais conhecidas. Também pessoas e
terrenos de sítios e chácaras na região e os preços começam a mudar de „ turismo (fala-se de uma O
lógica, de preço. Uma redefinição próxima do “destino de Pirenópolis , enW ° pessoas das “famílias pi 
Preto do Centro Oeste”) e a exploração desordenada de “riquezas minerais , ap . ,,do.
renopolinas” como o sinal próximo do fim definitivo de um “tempo deseja o e lis/UFGO,

10. Apud Jayme Jarbas, Esboço histórico de Pirenópolis, Goiânia, Prefeitura
1971,p.541.

11. Idem, p. 530.

12. Goiânia, Ed. Oriente, 1984, fotos 33 a 38.

13. Jayme Jarbas, Esboço /lütórico..., op. cit., p. 402. /Governo
14. Raymundo José da Cunha Mattos, Chorographia histórica da Província de Goyaz, Goiâni

de Goiás, 1979, p. 87 (escrito originalmente em 1824).

15.

16.

Mem, p. 92 e 94.

É muito níti
presença da pessoa e do trabalho^doTeOTnT^0-0)11^^ generalizada em Goiás e em todas as regiões do país onde a 
negro é comparado com o branco como °' ^ j e rnarcante» urna atribuição de valores contrários quando o 
camente mais forte como indivíduo e a faT^^v e.su^eito e como °m corpus de espécie. Digamos que ele é fisi- 
Ihor medida. Af é o branco o fraco o der? apiCada ao ^^ho - mesmo sob as piores condições - é a sua me- 
negro é mais fraco geneticamente* é ele j’ ° menos sadio e melhor candidato à morte prematura. Mas o 
<*» fisicamente Aos~s^  ̂ •" .  ̂"cruza eom o branco”. Por isso. Um-
Pertos, mais aptos às artes e ofícios ^^ P^°S to0 ’Semente fortes, altos e sadios. São mais es-
que há de positivo em uma“raça” e’ na ontr ^m0 intehgentes do que os próprios brancos. Mas essa herança do 
como os brancos até ni.anHn a - a ^ a SUa contraPartida: socialmente os mestiços nunca são e serão

ausênaía mu^°s anos ^5 um® pequena pesquisa sobre uma dupla festa “de negros”, onde eles são a mais visível 
" ^ Tí "a mO Espfrit° Santo- Trata-se do Reinado de No»3 Senhora do Rosário e do

de Sao Benedito, teoricamente patrocinadas pelas duas irmandades mas na verdade divididas entre o es-
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forço de um único de seus integrantes, mais branco do que mestiço e muito mais mestiço do que negro, dc 
queiró da igreja local e do controle do padre vigário. Apenas à longa distância lembrada como uma festa cai 
dedicada a padroeiros de negros, a dupla festa serve ao pagamento de promessas dc pobres e ajuda a dar fecho. ,s 
festejos, esses sim, solenes e notáveis, do Divino Espírito Santo. Reinado e Juizado nada mais são hoje do que um 
desfile cuja passagem pelas ruas de pedra antiga da cidade sequer prende a atenção dos últimos turistas. Sem ter
nos de congos e moçambiques, como em Catalão, ainda em Goiás, ou como em um grande número de cidades mi
neiras, a pequena festa “dos negros” não os atrai mais de modo algum: nem os poucos de Pirenópolis e nem os dc 
cidades vizinhas, como Corumbá de Goiás e Jaraguá. É dito sem alarde que as duas confrarias de negros mingua
ram depressa desde quando as suas igrejas foram derrubadas. Embora essa não seja evidentemente a única causa, 
estou certo de que faz parte da trama de motivos e conflitos pelos quais o que foi uma cultura negra em Pirenópo
lis deixou ali - em uma cidade a cada ano mais alardeada como dirigida ao turismo - menos marcas do que cm 
outra qualquer cidade que eu conheça no país onde os negros foram, por tanto tempo, tão numerosos. Remeto o 

leitor a meu livro O Divino, o Santo e a Senhora, Rio de Janeiro, Funarte, 1976.

SUMMARY

Today’s blacks as seen by whites

This study is the result of field work and docu
ment analysis in the city of Pirenopolis, in the state of 
Goias, a gold-producing region settled by frontiers
men and by the Portuguese in the early part of the 
eighteenth century. Practically all the gold from the 
“Nossa Senhora de Rosario de Meia Ponte” mines 
was extracted from the river sands by black workers, 
slaves brought in from the coast to the diamond and 

gold mines of central Brazil.In contrast to other areas of Brazil where, in the 
past, large groups of both male and female slaves 
were used, there are now few Blacks in the Pirenopo
lis area. For a long time, however, black slaves for
med the majority of the active population in the old 
Province of Goias, the presence of these African or

Brazilian-born slaves is recorded in a small number of 
historical documents and analyzed by a few recent 

studies.Based on these, the present study looks at certain 
aspects and dimensions of the relations of power, uti
lization, affection and identity between Whites and 
Blacks, between owners and slaves. After discussing 
the “logic of ethnic identity” as it was lived in the 
past principally by the Whites of Pirenopolis, there is 
a brief analysis of the ways in which the current white 
population perceive the presence and identity of 
Blacks, both in the past and present times. This anal
ysis is based in part on the different versions which 
seek to explain the virtual absence of “pure” Blacks 

in the region today.

RÉSUMÉ

■ d'hui vus par les blancs de maintenant 
Les noirs d’aujourd hui vus p

Ce travail est le résultat d’une recherche faite sur 
le terrain et à partir de documents, à Pirenópolis, ville 
de l’état de Goiás, dans une région aurifère défrichée 
au début du XVIIIè siècle par des “bandeirantes” et 
des portugais. Presque tout l’or des anciennes mines 
de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte a été re
tiré des sables des revières par des travailleurs noirs, 
des esclaves amenés de la côte vers les mines d’or et de 

diamants du centre du Brésil.A la différence de ce qui se produit pour d’autres 
villes brésiliennes - qui ont vu converger vers elles

dans le passé d’innombrables esclaves, hommes et 
femmes - la présence des noirs est aujourd’hui réduite 
dans toute la région de Pirenópolis. Les esclaves noirs 
ont pourtant constitué pendant très longtemps la ma
jorité de la population active de l’ancienne province 
de Goiás. Quelques documents anciens et un petit 
nombre d’études scientifiques récentes témoignent de 
la présence de ces esclaves, qu’ils soient originaires 
d’Afrique ou déjà nés au Brésil. C’est à partir de ces 
textes que l’auteur a cherché à identifier certains as
pects et dimensions des rapports d’usage, de pouvoir,
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d’affection, d’identité entre blancs et noirs, entre 
maîtres et esclaves.

Son étude porte d’abord sur une certaine “logique 
de l’identité éthnique” telle qu’elle a été vécue autre
fois à Pirentipolis, spécialemente par les blancs. Il 
analyse ensuite brièvement la façon dont les blancs

perçoivent aujourd’hui la présence et 
l’identité des noirs actuels et de ceux d’autrefois. Il 
étudie notamment dans ce sens comment les différen
tes versions existantes cherchent à expliquer l'absence 
presque totale de noire “pure’’ dans la région actuel
lement.
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TERRITÓRIOS 
NEGROS NAS 
CIDADES 
BRASILEIRAS 
(ETNICIDADE E 
CIDADE EM SÃO 
PAULO E NO RIO 
DE JANEIRO)*

Raquel Rolnik *'

* Trabalho apresentado na seção “Minorias 
étnicas, desigualdades urbanas e racismo”, do 
seminário “Reestruturação urbana: tendências 
e desafios”, da International Sociological As- 
sociation/Iuperj. Rio de Janeiro, 26 a 30 de 
setembro de 1988.

** Professora de História da Universidade 
Católica de Campinas.

É comum, nas referências que são feitas à 
posição dos negros e mulatos nas cidades bra
sileiras, a menção à inexistência de guetos - 
bairros onde são confinadas certas minorias, 
por imposições econômicas e/ou raciais — co
mo sinal de ausência de qualquer tipo de se
gregação raciaL Na imagem do gueto norte- 
americano está a evidência de discriminação 
racial aberta e da dominação branca. No outro 
pólo estaria o Brasil, onde negros e brancos 
pobres compartilham o espaço das vilas e fa
velas, numa espécie de promiscuidade racial 
sustentada pelo laço comum da miséria e da 
opressão econômica.

Essa suposição nos motiva a querer per
correr favelas e vilas para tentar mapear a in
serção territorial dos negros nas cidades, seja 
localizando esse grupo mais precisamente no 
tecido urbano, seja penetrando em seus espa
ços cotidianos de vida e socialização.

Infelizmente, por ora podemos contar com 
muito pouco material empírico para tal pre
tensão. Na verdade, o tema empírico do negro 
nas cidades até agora foi pouco explorado nos 
textos brasileiros da sociologia do negro ou 
das cidades. Os mais importantes trabalhos na 
área da sociologia do negro não discutem es
pecificamente a questão urbana, e muito me
nos de um ponto de vista físico-territorial. Por 
outro lado, a sociologia urbana tem trabalhado 
a questão da inserção das classes populares na 
cidade brasileira sem recortá-las de um ponto 
de vista étnico. Os poucos trabalhos que se 
referem ao tema, produzidos em geral no âm
bito da antropologia, trazem descrições e aná
lises apenas de instituições negras específicas, 
como terreiros religiosos ou escolas de samba. 
Assim, embora de forma ainda preliminar e 
fragmentária, procuraremos aqui percorrer os 
espaços negros nas cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro, buscando suas origens e ligações, a 
partir do final da escravidão, e atentando para 
sua particular inscrição na cidade ao longo do 
tempo.

Nossa intenção, ao delinear grosseiramente 
esse quadro, é demonstrar que existe um ter
ritório negro específico nessas cidades, terri-
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tório que tem uma história, uma tradição pró
pria. Embora tal quadro careça ainda de um 
trabalho empírico mais profundo e detalhado 
para se consolidar, é perfeitamente plausível 
falar-se em segregação racial, discriminação e 
dominação branca nessas sociedades: a história 
do Rio e de São Paulo é marcada pela margi- 
nalização e estigmatização do território negro.

É também nossa intenção, aqui, apresentar 
e discutir o próprio conceito de território ur
bano, espaço vivido, obra coletiva construída 
peça a peça por um certo grupo social. Assim, 
ao falarmos de territórios negros, estamos 
contando não apenas uma história de exclusão, 
mas também de construção de singularidade e 
elaboração de um repertório comum.

Nas cidades brasileiras em plena escravidão 
(e mesmo em seus últimos anos, a partir de 
meados do século XIX), o negro ou era escra
vo, ou liberto, ou quilombola. Se escravo, seu 
espaço era definido pela senzala e pelas regras 
de hierarquia que introduziam a diferença so
cial em um contexto urbano pouco segregado. 
A maior parte desses escravos era encarregada 
do serviço doméstico e habitava as casas se
nhoriais, em sobrados contíguos no Centro da 
cidade. Nestes, as regiões de serviço, animais e 
escravos localizavam-se fora do edifício prin
cipal, junto a um pátio. Em São Paulo, como 
no Rio de Janeiro, senhores de escravos habi
tavam também em chácaras nos arredores da 
cidade, que reeditavam o projeto da senzala 
rural

É importante salientar que mesmo a senza
la, desenhada pelos senhores brancos como es
paço de confinamento do escravo - fileiras de 
quartos sem janelas ou mobília fechando-se 
em pátios de onde se podia vigiá-lo e coman- 
dá-lo -, acabou por se configurar como terri
tório negro. Para os negros desterritorializa- 
dos da África e trazidos ao Brasil pela máqui
na comercial européia, a senzala representava 
a submissão à brutalidáde dos senhores. Po
rém, não eram só o olhar vigilante do senhor e 
a violência do trabalho escravo que estrutura
vam o cotidiano dos habitantes da senzala. Foi 
também no interior dessa arquitetura totalitá-

ria que floresceu e se desevolveu um devir ne
gro, afirmação da vontade de solidariedade e 
autopreservação que fundamentava a existên
cia de uma comunidade africana em terras 
brasileiras. O confinamento na terra de exílio 
foi capaz de transformar um grupo — cujo úni
co laço era a ancestralidade africana — em co
munidade.

Um dos suportes mais sólidos desse reper
tório negro foi, desde a senzala, o próprio cor
po, espaço de existência, continente e limite do 
escravo. Arrancado do lugar de origem e des- 
possuído de qualquer bem ou artefato, era o 
escravo portador - nem mesmo proprietário - 
apenas de seu corpo. Era através dele que, na 
senzala, o escravo afirmava e celebrava sua li
gação comunitária; foi através dele, também, 
que a memória coletiva pôde ser transmitida, 
ritualizada. Foi assim que o pátio da senzala, 
símbolo de segregação e controle, transfor
mou-se em terreiro, lugar de celebração das 
formas de ligação da comunidade. A partir daí, 
o terreiro passou a ser um elemento espacial 
fundamental na configuração dos territórios 
negros urbanos - são terreiros de samba, de 
macumba, de jongo que atravessam a história 
dos espaços afro-brasileiros nas cidades.

A rua era também território dos escravos.
A contigüidade dos sobrados nas zonas cen
trais da cidade contribuía para que fosse in
tensa a circulação de escravos domésticos: 
buscando água nos chafarizes, indo ou voltan
do com a roupa ou os dejetos para jogar nos 
rios, carregando cestas perto dos mercados, 
transportando objetos de um ponto a outro da 
cidade. Em 1854, a população de São Paulo, 
em torno de 30 mil habitantes, era composta 
por oito mil escravos, quase 1/3 de sua popu
lação livre.1 Na cidade do Rio de Janeiro, em 
1860, havia cem mil escravos para uma popu
lação total de 250 mil habitantes, 60% dos 
quais envolvidos com o serviço doméstico.2

Nas ruas do Centro, escravos domésticos 
misturavam-se aos de ganho, alugados por 
seus senhores por hora ou dia. Ser escravo de 
ganho era um dos caminhos possíveis para a 
conquista da liberdade, na medida em que

possibilitava a compra da alforria através da 
formação de um pecúlio próprio. Somam-se a 
estes os libertos pelas várias vias institucionais, 
brechas na legislação que regulava a escravi
dão que aumentavam à medida que findava 
o século e intensificava-se a ação abolicionista. 
O contingente de libertos nas cidades chegou a 
proporções surpreendentes nesse período. Em 
São Paulo, em 1872, dos 12 mil negros da ci
dade - ainda 1/3 da população -, apenas 3.800 
eram escravos. No Rio de Janeiro, dos 125 mil 
negros e mulatos da cidade, quase a metade da 
população total, eram 47 mil os escravos.3 
Esses libertos exerciam vários ofícios - de sa
pateiros a barbeiros, cirurgiões, lavadeiras e, 
as mais comuns, quitanda e cangalha.? Além 
de possibilitar o acesso à liberdade pelas vias 
institucionais, a cidade oferecia também uma 
chance maior de anonimato para os escravos 
evadidos das fazendas. Por isso mesmo, nessas 
cidades negras foi se tecendo uma rede de so
cialização nessas cidades negras foi se tecendo 
uma rede de socialização e sobrevivência ne
gra paralela à escravidão que cada vez mais 
representava uma alternativa concreta à sen
zala.

Nos limites da senzala estava a demarcação 
da autonomia desse território negro sob a es
cravidão — o corpo do escravo era propriedade 
do senhor. Só a fuga e a libertação eram capa
zes de romper esse limite, devolvendo ao ho
mem escravo o poder sobre sua própria vida. 
Daí nasce o quilombo, zona libertada da escra
vidão.

Embora a maior parte da historiografia dos 
quilombos refira-se àqueles situados em zonas 
rurais, havia também - crescentemente à me
dida que se aproximava o fim do período es
cravocrata - quilombos urbanos.5 Esses locais 
ou eram cômodos e casas coletivas no Centro 
da cidade ou núcleos semi-rurais - as roças 
das periferias urbanas, bastante semelhantes 
ao que são hoje as roças de periferia dos ter
reiros de candomblé nas cidades. Núcleos ne
gros importantes nasceram desse tipo de con
figuração; é o caso, por exemplo, do bairro do 
Bexiga, em São Paulo, originário do quilombo 
do Saracura.
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Outros pontos focais do território negro 
urbano eram os mercados e espaços das ir
mandades religiosas negras. Nos mercados 
abasteciam-se os vendedores e as “negras de' 
nação”, quituteiras que se espalhavam pelos 
espaços públicos da cidade; ali também situa
vam-se os ervanários africanos, fundamentais 
para as praticas curativas dos pais-de-santo e 
as obrigações de seus filhos. As irmandades 
funcionavam como ponto de agregação. Em 
seus terreiros, nas festas religiosas, os negros 
dançavam o batuque; Muitas, como a Irman
dade de Nossa Senhora do Rosário dos Ho
mens Pretos de São Paulo, chegaram a abrigar 
libertos e, como a Confraria dos Remédios, 
envolveram-se diretamente na campanha abo
licionista, articulando quilombos rurais às re
des de apoio urbanas.6

O impacto da abolição foi, no entanto, di
ferente para as duas cidades. Desde logo é 
preciso ressaltar que, para o processo brasi
leiro como um todo, a abolição representou o 
deslocamento da população negra como mão- 
de-obra e a importação não só da idéia do tra
balho livre e assalariado, como também de um 
grande contingente de mão-de-obra européia. 
Isso ocorreu de forma mais radical em São 
Paulo, eixo dinâmico da economia brasileira no 
momento da abolição.

A crise da escravidão intensificou-se no 
momento em que a cafeicultura paulista, numa 
fome voraz por terras e homens, avançava em 
direção ao oeste da província, em ritmo de 
ferrovia. A maior fonte possível para a com
pra de escravos, o tráfico, estava então sendo 
desmantelada pela mesma máquina que a havia 
montado séculos antes - o capital inglês. 
Agora que o lucro não estava mais em fazer 
mercadorias navegarem pelos mares, era pre
ciso criar mercados locais nos continentes 
aonde esses mares chegavam. Assim, a pressão 
inglesa pelo fim do tráfico aumentou até sua 
extinção final, em meados do século. Quando 
perceberam a inevitabilidade do processo abo
licionista, os fazendeiros empresários do café 
paulista começaram a pensar na substituição 

da mão-de-obra.
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A “solução” da questão foi o deslocamento 
de milhares de europeus, sobretudo italianos, 
para as terras paulistas. Os primeiros foram 
subsidiados pelo governo de São Paulo e en
caminhados até as fazendas; porém, logo a 
imigração espontânea superou a subsidiada e 
São Paulo italianizou-se. A substituição do es
cravo negro pelo imigrante livre foi acompa
nhada de um discurso que difundia a solução 
como alternativa progressista, na medida em 
que europeus “civilizados e laboriosos” tra
riam sua cultura para ajudar a desenvolver a 
nação. A alternativa implicou também a for
mulação de uma teoria racial: a raça negra es
tava condenada pela bestialidade da escravidão 
e a vinda de imigrantes europeus traria ele
mentos étnicos superiores que, através da mis
cigenação, poderiam branquear o país, numa 
espécie de transfsão de puro e oxigenado san
gue de uma raça livre.

Em São Paulo, essa formulação implicou 
uma intensa reorganização territorial, já que a 
partir do último quartel do século XIX, a ci
dade, que até então era um centro comercial 
modesto, tornou-se o centro da expansão ca- 
feeira.

Antes de mais nada, a cidade veria sua po
pulação aumentar rapidamente em poucas dé
cadas, fruto, sobretudo, da entrada de imi
grantes. Em 1886, dois anos antes da promul
gação da Lçi Áurea, que abolia oficialmente a 
escravidão no país, os estrangeiros já começa
vam a chegar, em massa. São Paulo era, então, 
uma cidade de quase 50 mil habitantes, 25% 
dos quais estrangeiros. A população negra da 
cidade, constituída basicamente por libertos 
(eram apenas 500 os escravos), a partir daí 
começaria a sofrer um descréscimo tanto rela
tivo quanto absoluto. Se em 1872 havia em 
torno de 12 mil negros na cidade, em 1893 eles 
são menos de 11 mil, para uma população de 
quase 65 mil habitantes (16,92% da popula
ção).7

O Rio de Janeiro também embranqueceu 
após a abolição, embora em menor grau. Se, 
em 1872, negros e mulatos eram quase a me
tade da população da cidade, em torno de 250

mil habitantes, em 1887 os 195 mil negros e 
mulatos representavam 37% da população to- 
taL® No entanto, essa região continuou sendo 
a área de maior concentração de negros do 
Sudeste. Pode ter contribuído para isso não só 
a menor entrada de imigrantes, como também 
a intensa migração de libertos da zona rural 
para a urbana, em função da decadência da 
cafeicultura na província fluminense naquele 
período.

De forma mais ou menos intensa, as duas 
cidades viveram, na virada do século, uma 
transformação profunda que repercutiu, em 
um primeiro momento, no crescimento popu
lacional e no aumento da densidade demográ
fica, mas que significou, também, um embran- 
quecimento e uma intensa redefinição territo
rial. Essa reestruturação vinha adaptar a cida
de senhorial-escravista aos padrões da cidade 
capitalista, onde terra é mercadoria e o poder é 
medido por acumulação de riqueza. A face ur
bana desse processo é uma espécie de projeto 
de “limpeza” da cidade, baseado na construção 
de um modelo urbanístico e de sua imposição 
através da intervenção de um poder municipal 
recém-criado. Um dos principais alvos de in
tervenção foram, nas duas cidades, justamente 
os territórios negros. A violência dessa trans
formação foi maior no Rio de Janeiro, não só 
porque a cidade era maior e mais importante, 
mas sobretudo porque, na virada do século, 
era ainda uma cidade muito negra. Em São 
Paulo, desde logo se configurou um padrão de 
segregação urbana marcado por uma espécie 
de zoneamento social: os ricos abandonaram a 
contigüidade dos sobrados do Centro da cida- 
para desenhar um espaço de privacidade e ex
clusividade burguesas. Assim, novos lotea- 
mentos foram surgindo em áreas de antigas 
chácaras, abrigando palacetes neoclássicos cir
cundados por muros e jardins.

Por essa época, a população negra da cida
de concentrava-se nos cortiços e porões do 
velho Centro de São Paulo, recém-abandona- 
do pelos ricos, ao mesmo tempo em que novos 
núcleos iam surgindo literalmente aos pés das 
novas zonas ricas da cidade (Campos Elíseos,
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Higienópolis). Isso, evidentemente, está ligado 
ao fato de que uma das poucas fontes de em
prego para os negros e mulatos da cidade era, 
naquele período, o serviço doméstico, uma vez 
que o imigrante realmente lhes havia substituí
do nas ocupações mecânicas antes realizadas 
por libertos. Em 1893 os imigrantes já consti
tuíram 80% do pessoal ocupado nas atividades 
manufatureiras e artesanais, que cresciam com 
a expansão industrial da cidade.9 Assim, os 
novos bairros proletários que surgiram na ci
dade nesse período eram, em sua maioria, ha
bitados por imigrantes estrangeiros, com exce
ção do Bexiga e Barra Funda, que por razões 
peculiares abrigavam núcleos negros também: 
o Bexiga, em função do núcleo preexistente do 
Saracura e, posteriormente, devido à proximi
dade da Avenida Paulista e arredores, novo 
território burguês da cidade; a Barra Funda, 
em função da existência de um armazém da 
Estrada de Ferro - o Paulo Chaves - fonte de 
trabalho ocasional dos capoeirasou valentões, 
que alternavam o serviço na Estrada de Ferro 
com o carregamento de café no Porto de 
Santos, quando não havia trabalho na capital. 
No início do século, Lavapés e Barra Funda 
eram as regiões mais negras da cidade. Em 
suas habitações coletivas moravam as tias ne
gras e seus clãs, que praticavam o jongo, ma
cumba ou samba de roda como extensões da 
própria vida familiar; pouco a pouco esses 
batuques familiares foram transformando-se 
em cordões de carnaval.

Os dados de 1890 já revelam o perfil bran
co dos bairros proletários. Um novo distrito, o 
Brás, um dos primeiros bairros operários da 
cidade, abrigava então 25% da população e ti
nha uma porcentagem de negros e mulatos 
(13%) sensivelmente menor do que a média da 
cidade.1 0

Na São Paulo de 1890 aparecem, portanto, 
territórios negros específicos. Qualquer um 
desses quilombos paulistanos da Primeira Re
pública tinha a fama de ser lugar de desclassi
ficados. Sua marginalidade era identificada 
com a não-proletarização de sua população, o 
que é imediatamente associado à idéia de de

sorganização, uma vez que a ocasionalidade da 
distribuição dos tempos de trabalho e lazer 
contrasta com a disciplina e regularidade do 
trabalho assalariado.

A imagem de marginalidade é também 
identificada como própria da habitação coleti
va: a intensidade de uma vida em grupo não- 
familiar e a densidade dos contatos no dia-a- 
dia do cortiço contrastam com a organização 
da casa burguesa (familiar, isolada, interna
mente dividida em cômodos com funções e 
habitantes segregados). Finalmente, a margi
nalidade é associada a um conjunto de gestos, 
um jeito de corpo. Se, para a comunidade ne
gra, a linguagem do corpo é elemento de liga
ção e sustentação do código coletivo que ins
titui a comunidade, para a classe dominante 
branca e cristã, a frequência com que se dança, 
umbiga, requebra e abraça publicamente desa
fia os padrões morais. A presença dos terrei
ros e práticas religiosas africanas completa o 
estigma: macumba é marginal porque é “cren
dice”, é “religião primitiva”, que afronta a re
ligião oficial.

Na cidade que se quer civilizada, europei
zada, o quilombo é uma presença africana que 
não pode ser tolerada. Isso se manifesta desde 
a formulação de um código de posturas muni
cipal em 1886, visando proibir essas práticas 
presentes nos territórios negros da cidade: as 
quituteiras devem sair porque “atrapalham o 
trânsito”; os mercados devem ser transferidos 
porque “afrontam a cultura e conspurcam a 
cidade”; os pais-de-santo não podem mais tra
balhar porque são “embusteiros que fingem 
inspiração por algum ente sobrenatural”.11

Finalmente, a população negra que ocupava 
o chamado “Centro velho” de São Paulo aca
bou por ser desalojada pelos chamados “tra
balhos de melhoramentos da capital”, grandes 
operações de renovação urbana que se iniciam 
durante a administração de Antônio Prado 
(1899-1911): alargamento de ruas, transferên
cia e demolição de mercados, construção de 
praças e boulevards. O que aí se esboçava era 
o desenho de um Centro burguês de ruas largas 
e fachadas uniformemente neoclássicas, que
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seria território exclusivo das classes dirigentes: 
seu espaço de trabalho, diversões, comemora
ções cívicas e religiosas. As reformas foram, 
em sua maior parte, realizadas durante o go
verno Raymundo Duprat (1910-1914). A 
operação limpeza foi implacável: para a cons
trução da Praça da Sé e remodelação do Largo 
Municipal, os cortiços, hotéis e pensões das 
imediações foram demolidos.12 Está ligado a 
esse processo de “limpeza” do Centro a ex
pansão e consolidação do Bexiga como terri
tório negro em São Paulo.

Em matéria de reforma urbana e operação 
limpeza, o caso do Rio de Janeiro foi mais 
drástico e violento. A virada do século ficou 
conhecida na cidade como a “era do bota- 
abaixo”. De 1904, quando as obras de remo
delação dirigidas pelo engenheiro Pereira 
Passos tiveram início, até a inauguração 
triunfal da Avenida Central por Rodrigues 
Alves, uma transfonnação profunda do espaço 
central e da área portuária aconteceu. A re
forma atingiu em cheio os mais importantes 
quilombos do Rio de Janeiro - a região por
tuária da Saúde e Gamboa e os cortiços e ha
bitações coletivas da Cidade Nova (Sacra
mento, Santa Rita, Santana e Santo Antônio). 
A Gamboa, ou mais especificamente o Morro 
do Pinto, era a área dos capoeiras, que ocasio
nalmente trabalhavam como carregadores do 
porto. Assim como em São Paulo, as oportu
nidades de trabalho para os não-brancos es
treitaram-se com a abolição e a imigração.

Os dados de 1980 mostram que mais da 
metade dos 89 mil estrangeiros economica
mente ativos que estavam na cidade naquele 
momento trabalhavam no comércio, manufa
tura e atividades artísticas. Enquanto isso, 
48% dos não-brancos economicamente ativos 
empregavam-se no serviço doméstico, 17% na 
indústria e 16% não tinham profissão algu
ma.1 3 Grande parte dessa população negra e 
mulata habitava os velhos casarões do Centro, 
anui também recém-abandonados como mora
da da classe dominante que começara sua 

. direção à pnvacidade e ex-
dS£ da 201,3 SuL ^ de 10CaI pre’

]
dominante de moradia, era o Centro fonte de 
sobrevivência para ambulantes, quituteiras, 
pedintes, prostitutas, vendedoras etc. Era no 
Campo de Santana (hoje Praça da República) e 
nos pátios e avenidas dos cortiços, que se 
transformavam em terreiros de samba, jongo 
ou macumba, que o território negro do Rio de 
Janeiro se estruturava na virada do século.

Sob a égide da luta contra a propagação da 
febre amarela e da necessidade de regeneração 
do Rio frente aos olhos estrangeiros — para 
que a cidade pudesse realmente assumir a ima
gem de bela, próspera e civilizada capital do 
pais do futuro —, o espaço urbano central foi 
completamente remodelado, embelezado, ajar
dinado e europeizado, feito exclusivo para o 
convívio das pessoas de bem.

As obras, além de provocarem uma das 
maiores crises de habitação que a cidade viveu, 
acabaram por detonar uma espécie de guerra 
civiL Durante quatro dias (12 a 16 de novem
bro de 1904) alastrou-se a insurreição pelos 
espaços plebeus da cidade: bondes foram vira
dos e utilizados como trincheiras, combustores 
de iluminação foram quebrados, o comércio 
foi depredado e saqueado, os insurretos en
frentaram os policiais. O Exército acabou in
tervindo e “Porto Arthur”, zona comandada 
por Prata Preta, um capoeira do bairro da 
Saúde, foi o último bastião dos revoltosos a 
cair.

A grande expulsão do Centro resultou na 
ocupação dos morros, produzindo as favelas, e 
em uma expansão para os subúrbios, seguindo 
os caminhos das linhas de trem. É nesse mo
mento que o território negro carioca deslo
ca-se do Campo de Santana para a zona ime
diatamente contígua, a Praça Onze. É aí, na 
casa de uma das tias afro-brasileiras (Tia Cia- 
ta), que nasceu a primeira escola de samba ca
rioca. É para aí que afluíam os “arengueiros”, 
herdeiros dos capoeiras da virada do século. 
Eram os “perigosos” do Morro da Mangueira 
(então Morro do Telégrafo), um dos primeiros 
locais de samba de terreiro da cidade. Sal
gueiro, Andaraí, Tijuca e Serrinha são morros 
que começaram a ser ocupados de forma mais
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intensa naquele momento. O compound'4 se
mi-rural que caracterizava o território negro 
nos subúrbios e morros que circundavam a ci
dade, no final do século, vai dar lugar, então, à 
habitação densa do morro, que será, a partir 
daí, o território mais caracterizadamente negro 
da cidade do Rio de Janeiro.

Se no Rio de Janeiro a luta pela apropria
ção do solo urbano acabou por consolidar as 
favelas como os espaços mais caracterizada
mente negros da cidade é porque para ali 
afluiu uma mistura peculiar de histórias, um 
caminho singular que passou pela África, pela 
experiência da senzala e pelo deslocamento e 
marginalização operados pela abolição e a 
República. Da mesma forma, embora a popu
lação negra de São Paulo fosse menor do que a 
do Rio na década de 20, na Barra Funda, Be
xiga, Liberdade, além de certos pontos da Sé, 
não só moravam negros como se configuraram 
territórios negros importantes, com suas es
colas de samba, terreiros, times de futebol e 
salões de baile. Ainda nas primeiras décadas 
do século, nas duas cidades organizaram-se 
também sociedades negras, com atividades 
culturais e recreativas que envolviam a publi
cação de jornais, a produção literomusical e 
teatral, passeios, piqueniques e bailes de fim de 
semana em salões alugados. Em São Paulo, 
como no Rio, os chamados “Salões de Raça”, 
situados no Centro da cidade, eram a opção de 
lazer da “elite negra” (funcionários públicos, 
comerciários, contadores e técnicos).

Os locais apontados até aqui como territó
rios negros jamais foram exclusivamente ne
gros; desde os tempos da escravidão mistura
vam os pobres da cidade. O Bexiga, por 
exemplo, tem sido negro e italiano; o velho 
Centro do Rio, negro e português, e assim por 
diante. No entanto, isso não quer dizer que 
historicamente não tenham existido, nessas ci
dades, comunidades afro-brasileiras forte
mente estruturadas e circunscritas a territórios 
particulares.

Infelizmente não dispomos de dados dis
criminados por cor para 1906,1920 e 1930: os 
recenseamentos do Distrito Federal de 1906 e
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Geral de 1920, refletindo a ideologia oficial 
racista do período, que queria de todo modo 
ver a população como branca, não discriminam 
os habitantes pela cor; em 1930 simplesmente 
não houve recenseamento.

A partir da leitura da imprensa negra nesse 
período e de entrevistas com membros ativos 
da comunidade é possível, no entanto, delinear 
algumas novas tendências na década de 30, 
pelo menos para o caso de São Paulo. Em pri
meiro lugar, observamos um movimento geral 
de periferização das classes populares: o anti
go padrão do cômodo de aluguel superdenso e 
da cidade limitada ao percurso do bonde foi 
gradativamente cedendo lugar à chamada ex
pansão periférica, caracterizada pela abertura 
de loteamento e a autoconstrução em bairrc 
distantes da área equipada da cidade e pelo 
transporte por ônibus. Por outro lado, todo um 
discurso de revalorização da mão-de-obra na
cional, que passava pela xenofobia ao estran
geiro sindicalista e anarquista e já apelava para 
a propalada índole pacífica do povo brasileiro, 
começava a disseminar-se nos círculos oficiais, 
preparando terreno para o grande movimento 
de migração interna que se instauraria a partir 
de 1940. Assim, aparece e ganha corpo e tema 
da “integração” do negro, dentro e fora da 
própria comunidade. Para os membros da co
munidade, a desmarginalização colocava-se 
claramente em termos territoriais - era preciso 
sair dos cômodos e porões para organizar um 
novo território negro, familiar. Essa foi uma 
das palavras de ordem da Frente Negra Brasi
leira, agremiação política fundada em 1931 
que pregava a necessidade de instrução e or
ganização da vida familiar nuclear na comuni
dade para que os negros pudessem atingir a 
igualdade com o branco. Uma das ações con
cretas dos membros da Frente em São Paulo 
foi comprar terrenos em loteamentos recém- 
abertos nas periferias da cidade e fundar nú
cleos negros formados por casas próprias. 
Casa Verde, Vila Formosa, Parque Peruche, 
Cruz das Almas e Bosque da Saúde são exem
plos dessa nova forma de territorialização: em 
bairros inicialmente sem qualquer infra-es
trutura e distantes do Centro, famílias negras
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começaram a edificar casas próprias em lotes 
comprados,

É interessante apontar que novas e impor
tantes instituições negras nasceram nesses 
bairros, definindo-os como futuros eixos de 
expansão e funcionando como uma espécie de 
base para a configuração dos atuais vetores 
territoriais negros da cidade de São Paulo.

Os dados censitários de 1940 e sua com
paração com dados posteriores revelam o iní- 
cio da reversão da tendência ao embranqueci- 
mento das cidades. Se as primeiras décadas do 
século foram um momento de decréscimo re
lativo da proporção de negros nas cidades, a 
década de 40 parece ter marcado um ponto de 
inflexão. Para o município de São Paulo, dos 
quase 13 milhão de habitantes, são apenas 108 
mil ou 8,45% os negros e mulatos?5 Em 
1950, os 224.906 negros e mulatos represen
tavam 1033% da população? 6 Para o Rio de 
Janeiro o mesmo fenômeno se verifica: a par
ticipação do negro na composição populacio
nal da cidade atinge seu ponto mais baixo em 
1940 (28,62% de uma população total de 
1.764.142 habitantes), para subir novamente 
em 1950, quando beira os 30%.’7 Sem dúvida, 
as migrações internas que levaram às duas 
grandes cidades mineiros e nordestinos contri
buíram para elevar novamente o número e a 
participação de não-brancos na população. Se 
observamos a composição da população em al
guns dos mais importantes estados de origem 
dos migrantes, temos Pernambuco com
50,14%, Bahia com 70,19% e Minas Gerais 
com 41,36% de sua população composta por 
negros e mulatos, o que apóia a hipótese de 
uma migração predominantemente não-branca 
para as grandes cidades a partir da década de 
40? 0

Com os dados de que dispomos é difícil 
avaliar o impacto territorial dessa onda negra. 
Para o município de São Paulo, o censo de 
1940 só apresenta os totais gerais, sem discri
minar os dados pelos distritos, o que só pode 
ser obtido através de tabulações especiais, o 
mesmo ocorrendo para 1950. Nas tabulações 
gerais para 1960, os dados não são apresenta-

dos discriminados por cor ou por município, 
aparecendo apenas os totais gerais do estado. 
Em 1970 a variável cor não entrou no censo, 0 
que significa que só poderemos trabalhar um 
pouco mais detidamente com as informações 

de 1980.
Para o Rio de Janeiro, por ter sido Distrito 

Federal e posteriormente estado da Guanaba
ra, podemos contar com dados em bases me
nores para 1950 e 1960. A distribuição da po
pulação por distrito e circunscrições censitá
rias por cor e sexo, no Censo de 1950, apre
senta algumas características marcantes. Em 
primeiro lugar, a periferia da cidade, mais do 
que o Centro e a Zona Sul, é a que apresenta a 
maior participação de negros e mulatos — em 
Campo Grande e Guaratiba são negros e mu
latos quase 40% dos habitantes; Anchieta, 
Realengo e Jacarepaguá aparecem, todos, com 
mais de 34% de não-brancos na população 
(enquanto a porcentagem para a cidade como 
um todo é de 19,79%). Em segundo lugar, há 
uma aparente homogeneidade no resto da ci
dade, que oscila entre 20% (Santa Teresa e 
Glória) e 30% (Lagoa, Gávea, Engenho Novo, 

Andaraí) de população não-branca.
No entanto, em alguns desses locais há uma 

grande desproporção entre o número de ho
mens e mulheres no interior da população ne
gra é mulata. Em bairros como Copacabana, 
são mulheres 70% dos não-brancos, o que 
provavelmente indica enorme contingente de 
empregadas, faxineiras, copeiras e arruma- 
deiras negras, necessário para a sobrevivência 
desse bairro eminentemente branco da Zona 
Sul carioca em 1950. Finalmente, há a especi
ficidade das favelas cariocas, que, como já 
apontamos, concentram parte do território ne
gro na cidade. Assim, uma proporção de 
30,21% de negros e mulatos para as circuns
crições de Gávea e Lagoa não significa ne
cessariamente mistura racial nesses bairros, 
uma vez que ali se encontravam, já na década 
de 50, por exemplo, as favelas da Catacumba e 
Rocinha. Na verdade, são territórios bem de
marcados e em oposição, o que sem dúvida é 
agravado pela proximidade e vizinhança. O
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mesmo na Zona Sul (como a Rocinha e o 
Morro de Santa Marta). Mas, de qualquer 
forma, um processo de branqueamento da Zo
na Sul é visível se analisarmos os dados de 

1980.
Em primeiro lugar, confirma-se a tendência 

à mulatização crescente da cidade como um 
todo. Se, em 1960, negros e mulatos repre
sentavam 30% da população da cidade, em 
1980 a proporção eleva-se para 34,78%?0 No 
entanto, sua distribuição pelos bairros do Rio 
de Janeiro é bem desigual. A predominância 
de brancos é bem marcada na Zona Sul (Copa
cabana, com 13,41%’ de negros e mulatos; 
Botafogo, com 16,35%; e a Lagoa com 
22,43%) e no filet-mignon da Zona Norte (Ti- 
juca, com 18,73%, e Vila Isabel, com 18,96%), 
regiões que sofreram um processo claro de 
“gentrificação”.* Enquanto há regiões com 
mais de 80% de brancos, há outras com menos 
de 50%. É o caso, por exemplo, do distrito de 
Santa Cruz, com 52,6% de negros e mulatos. 
Os subúrbios de Campo Grande, Jacarepaguá, 
Bangu, Anchieta e Penha, que já apareciam, 
em 1950, como regiões concentradoras de 
não-brancos, em 1980 têm todas mais de 40% 
de sua população composta por negros e mu
latos.

Se esses podem ser considerados indicado
res de segregação, é legítimo concluir que o 
escurecimento da cidade foi acompanhado por 
demarcações territoriais mais claras. Como, no 
Brasil, a questão racial “não existe”, os con
flitos aparecem mais como tensões territoriais 
do que como tensões raciais. Se hoje a popula
ção negra e mulata está cada vez mais longe da 
vista e do alcance da Cidade Maravilhosa, nas 
áreas onde há proximidade (e não misturai) a 
conjuntura atual é de guerra civil. Os episódios 
violentos que envolveram nos últimos anos os 
moradores de algumas favelas (sobretudo Ro

dilema desse tipo de configuração é histórico 
na trajetória das cidades brasileiras: o bairro 
segregado e exclusivo burguês produz um ter
ritório marginal contíguo, depende de sua ex
pansão para ter garantida sua manutenção, 
mas acaba por se envolver num conflito terri
torial inevitável e violento.

A resposta a essa situação foram, no caso 
do Rio de Janeiro, os programas de remoção 
de favelas, que atuaram com intensidade na 
década de 60, embora desde 1947 uma chama
da “Comissão para Erradicação de Favelas” já 
existisse. Foram as condições de centralização 
de poder c recursos e o autoritarismo do pe
ríodo pós-1964 que possibilitaram a consecu
ção dessa política, já enunciada anteriormente. 
Em 1968 foi criada a Coordenação de Habita
ção de Interesse Social da Área Metropolitana 
do Grande Rio - CHISAM, órgão que, em 
1973, já havia removido 62 favelas e transfe
rido um total de 175.785 pessoas para con
juntos habitacionais populares - as refavelas 
ou “senzalões”, como são popularmente co
nhecidos esses espaços no Rio de Janeiro e em 
São Paulo? 9

Vale a pena apontar para a diferença espa
cial radical entre a favela e o grande conjunto 
habitacional, além da localização. Exatamente 
no projeto de homogeneidade, simetria e repe
tição do espaço dos conjuntos está a idéia do 
esquadrinhamento possível da população, que 
se opõe frontalmente à imagem de caos asso
ciada à favela. Esse ponto é importante na me
dida em que, em termos de melhoria das con
dições de saneamento, acesso, infra-estrutura 
e equipamentos em geral, existe a opção de 
urbanização como alternativa à remoção. 
Além, evidentemente, das pressões imobiliá
rias pela remoção de uma ocupação pouco 
rentável na terra lucrativa, pesa consideravel
mente o fato de se tratar de um território si- 
gular, espaço sobre o qual não se tem controle.

O objetivo deste artigo não é exatamente 
discutir os limites dos programs de remoção de 
favelas, fato é que eles não conseguiram var
rê-las da paisagem do Rio - alguns núcleos 
grandes e importantes persistem até hoje,
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(*)Em inglês, gentrification; movimento das 
classes média e alta de retorno a áreas centrais 
da cidade outrora por elas abandonadas, 

(N.T.).
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cinha e Santa Marta), o tráfico de drogas e a 
polícia apontam claramente para a existência 
de um território autônomo que perversamente 
encontrou na riqueza e poder gerados pelo 
tráfico de drogas que abastece a Zona Sul o 
caminho de sua autonomia. A perversidade 
não está na ilegalidade, senão no fato de que 
essa atividade é umbilicamente ligada e indis
sociável do modo de vida e modelo de cidade 
que se opõe à favela. Está, portanto, ria arma
dilha que transforma um devir autônomo, um 
quilombo, em zona escrava.22 De qualquer 
forma, a violência das incursões policiais nes
ses locais tem contribuído para reforçar a de
marcação desse território como zona inimiga 
e, conseqüentemente, para estigmatizá-lo ain
da mais.

Para o caso de São Paulo, é impressionante 
constatar, com base nos dados censitários de 
1980, o quanto os territórios já configurados 
converteram-se em direções ou vetores de ex
pansão. De uma maneira geral, em São Paulo, 
como no Rio de Janeiro, observa-se um au
mento da proporção de negros e mulatos - de 
10^3% da população, em 1950, para 23,3% 
em 1980. Em segundo lugar, constata-se tam
bém o fenômeno da periferização da comuni
dade: a totalidade dos bairros centrais e o anel 
intermediário abrigam uma porcentagem de- 
negros e mulatos abaixo da média da cidade — 
em alguns casos com taxas inferiores a 11% 
(Bela Vista, Cerqueira César, Jardins, Pi
nheiros). Poder-se-ia, então, argumentar que 
isso revela, mais do que segregação racial, um 
zoneamento social. No entanto, negros e mu
latos tampouco estão uniformemente distri
buídos nas zonas mais periféricas. Em pri
meiro lugar, há uma gritante concentração na 
região noroeste da cidade, a partir do Rio 
Tietê, que vai ficando cada vez maior à medida 
que nos afastamos do Centro. Assim, de Casa 
Verde (com 22,14%) se passa por Limão (com 
26 14%)» Nossa Senhora do Ó (com 26,67%), 
Pirituba (com 26,6%) e Vüa Nova Cachoeiri-
nha (com 27%) para chegar a Brasilândia - 
também conhecida como “África paulistana” 
-, com 49% de negros e mulatos.

Outra concentração está na região sudeste: 
em Jabaquara (30%) e no município de Dia
dema (que faz parte da Região Metropolitana 
e possui 40% de sua população negra e mula
ta). Um terceiro núcleo, no extremo sul, é 
composto por Capela do Socorro (com 36,4%) 
e o município de Embu (com 42%). Finalmen
te, na Zona Leste, a única região que apresenta 
uma concentração acima da média do municí
pio e da Grande São Paulo (que é de 26%) é 
Vüa Matilde, com 27% de não-brancos na po
pulação. É importante lembrar que esses nú
cleos existem como territórios negros pelo 
menos desde a década de 30 e que neles se en
contra hoje implantada uma rede complexa e 
variada de instituições negras. De acordo com 
o Cadastro de Entidades, organizado pelo Fes
tival Comunitário Negro Zumbi (Feconezu), 
realizado em São Paulo em 1984, só no muni
cípio de São Paulo existem mais de 150 enti
dades, entre centros de cultura, grêmios re
creativos e esportivos e escolas de samba. Um 
estudo da localização dessas entidades na cida
de confirma completamente os dados censitá
rios. Com exceção do Centro e do Bexiga (que 
aparece no censo como Bela Vista), os demais 
endereços referem-se a Casa Verde, Limão, 
Peniche, Tucuruvi, Vila Matilde, Vila Pru
dente e proximidades, Ipiranga, Jabaquara, 
Vila Guarani, Diadema ou Socorro e Embu.

A lista seria ainda mais completa e elo- 
qüente se incluíssemos os terreiros religiosos, 
salões de baile funk, bares e quintais de pago
de, relação que não possuímos no momento.22

O mergulho no passado das duas cidades e 
este breve percurso en saís tico pelo presente 
fomecem-nos alguns elementos para refletir 
acerca do papel e do destino da comunidade 
negra na cidade e revelam-nos como os espa
ços que couberam aos negros ao longo da his
tória da cidade foram investidos por um devir 
negro que estruturou e sustentou a comunida
de mesmo nas situações mais extremas de 
confinamento, humilhação, segregação e mi-

opõe tal noção àquela de sociedade modema 
ou como referência a qualquer tipo de arcaís
mo que perduraria insistemente, apesar da in
dustrialização e metropolização. Muito menos 
apelamos para uma visão romântica, idílica, de 
comunidade, como uma forma de organização 
social unitária ç boa por natureza. Estamos 
falando, sim, de um grupo diferenciado e sin
gular, de especificidades culturais e de um re
pertório comum que vai se foijando e trans
formando através da história e que, também, 
assim como toda a sociedade, é dividido, cam
po de tensões e conflitos os mais diversos.

Usamos para isso a noção de território ur
bano, uma geografia feita de linhas divisórias e 
demarcações que não só contém a vida social 
mas nela intervém, como uma espécie de nota
ção das relações que se estabeleceram entre os 
indivíduos que ocupam tal espaço.

A história da comunidade negra é marcada 
pela estigmatização de seus territórios na cida-

séria.
Quando nos referimos aqui — e insistimos - 

à existência de uma comunidade afro-brasi
leira, não o fizemos a partir de uma visão que

Estudos Afro-Asiáticos a- 17, 1989

de: se, no mundo escravocrata, devir negro era 
sinônimo de subumanidade e barbárie, na Re
pública do trabalho livre, negro virou marca 
de marginalidade. O estigma foi formulado a 
partir de um discurso etnocêntrico e de uma 
prática repressiva: do olhar vigilante do senhor 
na senzala ao pânico do sanitarista em visita ao 
cortiço; do registro esquadrinhador do plane
jador urbano à violência das viaturas policiais 

nas vilas e favelas.

Para a cidade, território marginal é territó
rio perigoso, porque é daí, desse espaço defi
nido por quem lá mora como desorganizado, 
promíscuo e imoral, que pode nascer uma for
ça disruptora sem limite. Assim se institui uma 
espécie de apartheid velado que, se, por um 
lado, confina a comunidade à posição estigma
tizada de marginal, por outro, nem reconhece 
a existência de seu território, espaço-quilombo

singular.

NOTAS

1. Em 1854, São Paulo tinha 31.824 habitantes, dos quais 22.834 eram livres e 8.068 escravos. Constavam ain
da 922 estrangeiros. Cf. Roger Bastide e Florestan Fernandes, Brancos e negros em SÕo Paulo, São Paulo, Cia. 
Editora Nacional, 1975 (os dados não incluem as vilas de periferia, como Nossa Senhora do O, Pinheiros ou Pe

nha).2. Cf. Joaquim Norberto Souza e Silva, Investigações sobre os recenseamentos da população geral do Império e 
de cada província de per si tentados desde os tempos coloniais até hoje feitas, aviso de 15 de março de 1870, Rio de

Janeiro, Perseverança, 1870.
Cf. “Recenseamentos da população do Império do Brasl a que se proced

dia 10 de agosto de 1872, Qua-
3.
dros Gerais”.4. “Quitanda” e “cangalha” eram expressões com as quais a comunidade negra se referia, respectivamente, às 

atividades dos vendedores de rua e carregadores da cidade.
5. Palmares, quilombo situado na Serra da Barriga, Alagoas, no século XVIII, tem sido o grande tema das his
tórias de quilombos. Ver Décio Freitas, Palmares - a guerra dos escravos. Rio de Janeiro, Graal, 1978, e Edson 
Carneiro, Quilombo dos Palmares, São Paulo, 1958. Clóvis Moura, em seu estudo Rebeliões da senzala, Rio de Ja
neiro, 1972, faz um apanhando de várias outras histórias de quilombos brasileiros, todos do tipo rural, refúgio 

oculto nas matas.6. A história do quilombo do Jabaquara, aldeia-refiígio situada no caminho de Santos, é um exemplo dessa li
gação. A ala mais radical do movimento abolicionista, sem poder decisório no Parlamento, passou a apoiar com 
dinheiro a retaguarda organizativa, fugas em massa e alforrias de escravos. Jabaquara funcionava como reduto 
para onde Antônio Bento e seus caifazes encaminhavam os fugitivos. Cf. Alice Aguiar de Barros Fontes, “A prá
tica abolicionista em São Paulo: os caifazes (1882-1888)”, Tese de Mestrado, Departamento de História da 

FFLCH-USP, 1976.
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The history of these demographic concentra - 
tions/territories is the stigma they carry within the ci
ties. If in the world of slavery to be Black was a sy
nonym of “sub-human” and “barbarian”, in the re
public of free and salaried labor, black territories are 
identified with marginality. It is exactly this fact that 
is revealed when we examine the panorama of São 
Paulo and Rio de Janeiro at the turn of the century - 
the main objective of this study.

We have also tried, although at times in only a 
fragmentary and parcial manner, to trace the history 
of these areas beyond the 1920s, up to the present. By 
analyzing census dau, incorporating oral histories of 
members of the community, and utilizing the black 
press, we can clearly see not only the persistence of 
black neighborhoods in the city, but also a strong

physical/territorial/cultural tradition within these 
areas.

The history of relations between these areas and 
the surrounding neighborhoods is marked by appa
rently contradictory movements. On the on hand, for 
the dominant white areas, black neighborhoods are a 
necessity and are thus allowed to expand, as long as 
they “serve” the city (by providing labor and cultural 
paradigms). On the other hand, they represent a 
threat, as they are viewed to be an endless source of 
unstabling difference and disorder. The result is a ty
pe of veiled apartheid that at the same time limits the 
black community in a stigmatized marginal position, 
while refusing to recognize its singularity and uni
queness.

RÉSUMÉ

Les térritoires noirs des villes brésiliennes

L’absence de ghettos noirs dans les villes brési
liennes pourrait renforcer la thèse selon laquelle il 
n’existe pas de discrimination raciale dans notre so
ciété. Or l'histoire des communautés noires de São 
Paulo et Rio de Janeiro révèle une situation bien dif
férente: dans ces villes, il a toujours existé, clairement 
définis, des territoires noirs dont la spécificité et la 
singularité marquaient l’ensemble des quartiers po
pulaires qui les composaient.

L’histoire de ces concentrations démographiques 
ou enclaves territoriales est marquée par la stigmati
sation au sein de la ville. Si durant la régime esclava
giste, négritude était synonyme de sous-humanité et 
de barbarie, dans la république du travail libre et sa
larié, tout territoire noir était identifié à une zône de 
marginalité. C’est exactement ce que révèle l'examen 
du panorama de São Paulo et Rio de Janeiro vers la fin 
du XlXè et début du XXè siècle, objet principal de 
l’analyse publiée dans cet essai.

L’auteur, quoique de façon encore fragmentaire et 
partielle, a aussi cherché à suivre cette trajectoire au 
delà des années 20 et jusqu’à nos jours. Il a pour cela

interprété des données provenent de recensements, des 
informations recueillies auprès de la communauté 
noire, dans des récits d’histoire orale et a lu la presse 
noire. Cette étude a clairement révélé la persistance 
non seulement de territoires noirs dans les villes, mais 
encore de toute une tradition physique, territoriale et 
culturelle qui se manifeste dans certains espaces et 
vecteurs de la ville.

L’histoire des relations entre ces espaces et les ré
gions limitrophes est marquée par des mouvements 
apparemment contradictoires. D’un côté, pour la ré
gion blanche dominante, le territoire noir qui lui est 
contigu constitue une nécessité et reçoit donc toute la
titude de s'étendre dans la mesure où il “fournit” la 
ville, aussi bien en main d’oeuvre qu’en paradigmes 
culturels. Mais, par ailleurs, il représente une menace 
dans la mesure où il est vécu en permanence comme 
une source de différences et de désordres déstabili
sants. Il en résulte un apartheid très voilé qui confine 
la communauté dans une position stigmatisante de 
marginalité sans que soient pour autant reconnus 
l’existence et la singularité de son territoire.

SUMMARY

Black territories in Brazilian cities

The inexistence of black ghettos in Brazilian cities 
may appear to reinforce the idea that there is no racial 
discrimination in Brazil. However, the history of 
black neighborhoods in São Paulo and Rio de Janeiro

tells quite another story: these cities have always a 
clearly defined, specified and singled-out black 
territories within their many working-class neighbo
rhoods.
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DESIGUALDADE 
AFRO-AMERICANA 
NA ESTRUTURA 
URBANA DOS 
ESTADOS UNIDOS: 
1967 -1987*

* Os termos “negro” e “afro-americano” são 
usados alternadamente neste artigo.

Joe T. Darden*  *

♦Trabalho apresentado na seção “Minorias 
étnicas, desigualdades urbanas e racismo”, do 
seminário “Reestruturação urbana: tendências 
e desafios”, da International Sociological As- 
sociation/Iuperj. Rio de Janeiro, 26 a 30 de 
setembro de 1988.

♦♦ Decano, Programas de Questões Urbanas, 
Universidade do Estado de Michigan, EUA.

Durante o verão de 1967, cidades dos Es
tados Unidos foram abaladas por sérios con
flitos raciais, provocando choques, medo e 
perplexidade. Detroit, Michigan, foi cenário 
de um dos piores tumultos ocorridos em todo 
o país. Num período de duas semanas, que 
começou em 23 de julho de 1967, 43 pessoas 
foram mortas nos conflitos.

Em 28 de julho de 1967, o presidente 
Lyndon Johnson organizou a Comissão Na
cional de Assessoramento em Conflitos Civis e 
a orientou no sentido de obter respostas a três 
perguntas: Que aconteceu? Por que aconte
ceu? Que pode ser feito para evitar que acon
teça novamente?

As conclusões básicas da Comissão foram 
as seguintes: “Nosso país vem se transforman
do em uma nação constituída por duas socie
dades, uma negra e uma branca — separadas e 
desiguais.” O racismo branco, segundo a Co
missão, foi basicamente responsável pela rea
ção em cadeia da violência racial no verão de 
1967. O racismo branco expressava-se na se
gregação e na ampla discriminação em matéria 
do emprego, educação e moradia (ver o Rela
tório da Comissão de Assessoramento Presi
dencial, 1968).

Grande parte das desigualdades sociais e 
econômicas existentes entre negros*  e brancos 
em 1967, quando diversas cidades explodiram, 
ainda prevalecia 20 anos após. As desigualda
des entre brancos e afro-americanos são per
petuadas e reforçadas por níveis elevados de 
segregação residencial dos negros nas áreas 
metropolitanas dos Estados Unidos e por bai
xos níveis de suburbanização negra, que re
sultam da persistente discriminação em termos 
de moradia. Tal discriminação leva uma per
centagem desproporcional de negros a morar 
no Centro das cidades, enquanto os empregos 
e outras oportunidades vêm se deslocando 
para os subúrbios.

A situação resulta na redução das chances 
de mobilidade social e econômica para os ne-
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QUADRO 1

Desigualdade de renda entre negros e brancos 
(1967 e 1968)

Fonte: Cálculos efetuados pelo autor a partir de dados obtidos no Departamento de Comércio dos EUA, Bureau of 
the Census, Relatórios sobre a população atual, Money income of households, families, and persons in the United 
States: 1986, Consumer Income Series, P-60, n.159.

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL E ÍNDICE DE DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL E ÍNDICE DE
DESIGUALDADE PARA 1967 DESIGUALDADE PARA 1966

CATEGORIAS DE RENDA % % DIFERENÇA CATEGORIAS DE RENDA % % DIFERENÇA
BRANCOS NEGROS ABSOLUTA BRANCOS NEGROS ABSOLUTA

Abaixo de $2.500 8,4 22,8 14,4 Abaixo de $2.500 1,5 4,6 3,1
$2.500 a 4.999 14,3 28,0 13,7 $2.500 a 4.999 2,0 9,4 7,4
$5.000 a 7.999 20,8 21,9 1,1 $5.000 a 7.499 3.1 8,4 5,3
$7.500 a 9.999 29,2 12,4 -7,8 $7.500 a 9.999 3,6 7,8 4,2

$10.000 a 12.499 15,4 7,2 -8,2 $10.000 a 12.499 4,5 7,0 2,5
$12.500 a 14.999 8,2 3,6 -4,6 $12.500 a 14.999 4,5 6,8 2,3
$15.000 a 19.999 7,5 2,4 -5,1 $15.000 a 19.999 9,6 10,7 1.1
$20.000 a 24.999 2,7 1,1 -1.6 $20.000 a 24.999 9,9 9,6 -0,3
$25.000 a 34.999 1,7 0,4 -1.3 $25.000 a 34.999 18i6 14,7 -3,9
$35.000 a 49.999 0,6 0,1 -0,5 $35.000 a 49.999 20,6 12,4 -8,2
$50.000 e acima 0,4 0,2 -0,2 $50.000 e acima 22,0 8,8 -13,2

Total 100,2 100,1 58,5 Total 100,0 100,0 51,3

índice de Desigualdade (metade do total índice de Desigualdade (metade do total
da diferença absoluta) 29,3 da diferença absoluta) 25,8

gros e leva a um aprofundamento do fosso da 
desigualdade racial. As desigualdades entre 
negros e brancos em termos de renda, educa
ção, ocupação e desemprego têm permanecido 
amplas e persistentes ao longo dos anos de
corridos desde os conflitos de 1967.

Desigualdade entre negros e 
brancos — renda

Em 1987, o índice de desigualdade*  entre 
o percentual de negros e brancos em 11 cate
gorias de renda (de abaixo de US$ 2.500 até 
acima de US$ 50 mil) era de 29,3% (Quadro 
1). O percentual de negros que ganhavam me
nos de US$ 5 mil era mais que o dobro da-

* O índice varia de zero a 100 - ou seja, zero 
indica total igualdade e 100 denota absoluta 
desigualdade. Quanto maior o índice, maior a 
desigualdade.

quele dos brancos. Por outro lado, a proporção 
de brancos que ganhavam mais de US$ 50 mil 
anuais era o dobro daquela dos negros.

Por volta de 1986, o índice de desigualdade 
baixou para 25,8%, ou 3,5 pontos percentuais 
(Quadros 1 e 2). Com um ritmo tão lento de 
mudança, a meta da igualdade de renda entre 
negros e brancos permanece distante. A pro
porção de famílias negras que ganham menos 
de US$ 5 mil aumentou para quatro vezes o 
percentual obtido para as brancas. Nos níveis 
de renda mais altos, a porporção de famílias 
brancas que ganham US$ 50mil ou mais au
mentou para duas vezes e meia o percentual 
obtido para as negras (Quadro 1).

Além disso, dados recentes do Bureau do 
Censo sobre a renda de negros e brancos são 
ainda mais desanimadores. Em 1987, a renda 
média dos norte-americanos brancos aumen
tou em termos reais enquanto a dos negros 
sofreu um declínio. A renda familiar média 
dos norte-americanos brancos foi de US$
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Quadro 2

Fonte: Departamento de Comércio dos EUA, Bureau of the Census, Relatórios sobre a população atual, Money income of households, families, and persons in the 
United States: 1986, Consumer Income Series, P-60, n. 159.

Tendências de Desigualdade de Renda entre Negros e 
(1967-1986)

Brancos

PERCENTUAL DA DIFERENÇA ABSOLUTA ENTRE NEGROS E BRANCOS TOTAL ÍNDICE DE 
DESIGUALDADE

CATEG0RIAS ABAIXO DE $2.500 $5.000 $7.500 $10.000 $12.500 $15.000 $20.000 $25.000 $35.000 $50.000
DE RENDA $2.500 A A A A A A A A A E

$4.999 $7.499 $9.999 $12.499 $14.999 $19.999 $24.999 $34.999 S49.999 ACIMA

1967 14,4 13,7 1.1 -7,8 -8,2 -4,6 ■5,1 -1.6 -1,3 -0,5 -0,2 58,5 29,3
1968 11,9 15,0 1.9 •6,1 -6,9 -5,1 -6,2 -2,0 -1,4 -0,6 -0,3 57,4 28,7
1969 10,8 12,8 6,0 -3,0 -7,5 -5,6 -7.1 -3,0 -2,1 -0,8 -0,4 59,1 29,5
1970 10,8 10,8 5,8 -2,3 -5.7 -5,3 -7,0 -3,1 -2,5 -1,0 -0,5 54,8 27,4
1971 10,1 12,3 5,3 ■1,0 -5,4 -5,5 -7,6 -3,5 •3,1 -1.0 -0,6 55,4 27,7
1972 9,6 12,8 5,7 -0,6 -5,0 -4,6 -7.1 -4,8 -3,8 -1,4 -0,7 56,1 28,1
1973 9,0 12,5 6,6 1,4 -2,8 -4,5 -8,9 -5,8 -4,5 •1.8 -1,0 58,8 29,4
1974 7,5 12,6 6,1 2,0 -2,4 -2,7 -8,2 -4,9 -6,3 -2,3 -1.2 56,2 28,1
1975 5,8 12,9 4,7 2,6 0,5 -2,6 -7,2 -6,2 -6,0 -2,6 -1,4 52,5 26,3
1976 4,9 12,8 6,6 2,6 -0,4 •1,0 -6,3 -6,2 -7,0 -3,4 -1,8 53,0 26,5
1977 5,4 10,9 7,7 3,3 1.0 -1,6 -5,7 -6,4 -8,2 -4,4 -2,3 56,9 28,5
1978 4,7 11,1 5,0 3,9 1,2 -0,1 -3,4 -6,3 -7,8 -4,8 -3,4 51,7 25,9
1979 4,5 9,5 7,2 4,5 2,2 0,1 -3,1 -5,2 -8,7 -6,3 -6,7 56,0 28,0
1980 3.7 8,0 8,1 4,4 2.0 0,9 -1,3 -4,0 -9,0 -7.3 -5,5 54,2 27,1
1981 3,5 8,7 7,5 3,8 2.8 0,6 -0,2 -3,4 -8,1 -7,8 -7,6 54,0 27,0
1982 3,5 8,9 7,3 4,2 3,1 0,5 -1,1 •1,9 -6,2 -9,2 -9,3 55,0 27,5
1983 3,8 8,0 7,2 4,4 2,2 1.4 -0,1 -2,1 -6,1 -8,8 -9,8 53,9 26,9
1984 3,1 7,9 6,5 4,6 3,0 1,6 1,6 ■1,6 -6,7 -8,9 -11.1 56,6 28,3
1985 2,6 7,2 5,8 3,8 3,1 1,5 2,7 -1,4 -4,9 -7,9 -12,0 52,9 26,5
1986 3,1 7,4 5,3 4,2 2,5 2,3 1.1 -0,3 -3,9 -8,2 -13,2 51,5 25,8

' O índice de Desigualdade é igual à metade do total da diferença absoluta.
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Números em milhares.
Pessoas com 15 anos ou mais.
O índice de desigualdade é igual à metade do total da diferença absoluta.

Número1 e distribuicã QUADRO 3
dos Estados Unidos^S^31?3 P°Pu,aÇã°2 masculina negra e branca 

Por grau de instrução e índice de desigualdade
GRAU 
DE 
INSTRUÇÃO

0—4 anos

número de 
HOMENS 
NEGROS

__ _________viiai^Q ae lyuoj

PERCENTUAL 
°° TOTAL 

DE HOMENS
__NEGROS

NÚMERO DE Pí 
HOMENS 

BRANCOS

ERCENTUAL DO
DO TOTAL DE 

HOMENS 
BRANCOS

DIFERENÇA ÍNDICE
ABSOLUTA DE

ENTRE NEGROS DESIGUALDADg

5-7 anos 536
673 5,9 1.488 2,0 3,9

8 anos 638 7,4 3.153 4,2 3,2
1-3 anos 2.274

7,0 4.935 6,5 0,5
4 anos 2.884

24,9 11.843 15,7 9,2
1-3 anos 1.361

25.949 34,4 -2,8
4 anos ou mais 489

14,9 13.020 17,2 -2,3
5 anos ou mais 
Total

285
5,3 8.398

____ 6.700
11,1
8,9

-5,8
-5,8 ___ _

7------7---------------- 1001 
fonte: Cálculos dfèluadoslM^Z 75.487 100,0 33,5 16,8 __ _
the Census, Relatório sobre a Ponulac a °e dad0S obtidos no Departamento de Comércio dos EUA, Bureau of 
1985, Series P-20n. 415. Ça° A,ual Educational, Attainment in the United States: Research 1982 to

, QUADRO 4Número1 e distribuirão
dos Estados Unidne^rCentual da P°Pu,aÇã°2 feminina negra e branca 

os por grau de instrução e índice de desigualdade
——-------------------------------(março de 19851

GRAU 
DE 
INSTRUÇÃO

NÚMERO DE 
MULHERES 

negras

PERCENTUAL D 
TOTAL DE 
MULHERES 

NEGRAS

O NÚMERO DE PE 
MULHERES 
BRANCAS

;rcentual do 
TOTAL DE 
MULHERES 
BRANCAS

DIFERENÇA ÍNDICE
ABSOLUTA DE

ENTRE NEGRAS DESIGUALDADE*

0—4 anos
5-7 anos 
8 anos

410
758
723

3,7
6,9
6,5

1.431
2.908
5.280

1.8
3,6
6,5

1,9
3,3 
0,0

1-3 anos 2.667 23,9 13.265 16,3 7,6
-5,9

4 anos 3.854 34,7 33.098 40,6
1-3 anos 1.712 15,4 14.035 17,2 -1,84 anos ou mais 632 5,7 7.418 9,1 -3,45 anos ou mais 355 3,2 4.167 5,1 -1,9

Total 11.092 100,0 81.603 100,2 25»8 12,9
Fonte: Cálculos efetuados pelo autor a partir de dados obtidos no Departamento de Comércio dos EUA, Bureau of 
the Census, Relatório sobre a População Atual Educational, Attainment in the United States: Research 1982 to 
1985, Series P-10 n. 415.
1 Números em milhares.
2 Pessoas com 15 a nos ou mais.
* O índice de desigualdade é igual à metade do total da diferença absoluta.
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tentativa de aumentar os padrões tanto de ad
missão como de desempenho acadêmico nos 
graduandos. Como a maioria dos estudantes 
negros gradua-se em escolas racialmente se
gregadas nos bairros urbanos centrais, muitos 
deles não estão preparados para ter um bom 
desempenho na faculdade (Chronicle, 7.8.85, 
p. 15; 7.11.84, p. 17).

4) As políticas do governo federal abando
naram a ação afirmativa e as iniciativas na área 
dos direitos ciris das décadas de 60 e 70, tais 
como a adoção de quotas, metas e cronogra- 
mas que impedissem práticas discriminatórias. 
Quando o governo federal reduziu seus esfor
ços nesse sentido,- as faculdades fizeram o 
mesmo (Chronicle, 7.8.85, p. 15).

Desigualdade entre negros e brancos — 
ocupação e desemprego

O Quadro 5 mostra a extensão da desigual
dade na estrutura ocupacional de 1988. O ín
dice de desigualdade foi de 18,9%. Os brancos 
tinham uma vez e meia mais chance do que os 
negros de se tornarem administradores ou 
profissionais liberais em 1988, enquanto os 
negros tinham quase duas vezes mais chance 
que os brancos de se tornarem trabalhadores 
mal remunerados no setor de serviços.

A desigualdade também se reflete nas taxas 
de desemprego para negros e brancos. Mesmo 
quando os negros possuem o mesmo grau de 
instrução que os brancos, a diferença nas taxas 
de desemprego ainda persiste. O Quadro 6 
mostra que em 1977 os negros com curso co
legial completo apresentavam uma taxa de 
desemprego (14,4%) maior que o dobro da
quela para os brancos com igual instrução 
(6,8%). Além disso, as diferenças na taxa de 
desemprego persistem, independentemente da 
igualdade nos níveis de instrução. Ainda mais: 
os negros que tinham de um a três anos de fa
culdade apresentavam uma taxa mais alta de 
desemprego (12,5%) que os brancos com ape
nas quatro anos de curso colegial (6,8%).

Para os negros graduados no curso colegial, 
o nível de desigualdade pouco mudou ao longo

do período de dez anos. Em 1987 continuaram 
a apresentar uma taxa de desemprego mais que 
duas vezes maior que a taxa para os brancos 
em mesmas condições. Para os negros com di
ploma universitário, a situação piorou durante 
o período. Em 1977, a taxa de desemprego 
para os negros era de 5%, em comparação com 
os 3,2% para os brancos com diploma univer
sitário. Em 1987, a taxa de desemprego para 
os negros aumentou para 5,3%, mas se reduziu 
a 2,3% para os brancos, ampliando o nível de 
desigualdade (Quadro 6). Um negro com qua
tro anos ou mais de estudos universitários ti
nha menores chances de emprego que um que 
tivesse abandonado os estudos.

O ‘continuum’ da discriminação

A discriminação da maioria branca para os 
grupos minoritários (pessoas de cor) nos Esta
dos Unidos ocorre ao longo de um continuum. 
Os asiáticos experimentam menor discrimina
ção em termos de moradia e, consequente
mente, têm maiores oportunidades de empre
go. O nível de discriminação aumenta na me
dida em que se trate de asiáticos, de hispâni
cos, de norte-americanos nativos (isto é, índios 
norte-americanos) e negros.

O grau de discriminação para os hispânicos 
varia dependendo das características raciais. 
Por exemplo, os hispânicos experimentam 
maior discriminação que os hispânicos brancos 
e podem até mesmo sofrer a mesma discrimi
nação reservada aos negros não-hispânicos 
(ver U.S. Department of Housing and Urban 
Development, 1979:3). Além disso, os padrões 
de segregação que envolvem os hispânicos 
brancos e negros seguem de perto os padrões 
de segregação observados para os brancos e 
negros não-hispânicos em geral. Os hispânicos 
brancos são altamente segregados dos negros e 
dos hispânicos negros. Por outro lado, os his
pânicos brancos são apenas moderadamente 
segregados dos brancos não-hispânicos (ver 
Massey e Mullan, 1985: 396-397). Aparente
mente, a cor é mais significativa que a etnia, já 
que os hispânicos negros são mais segregados
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QUADRO 5
Distribuição percentual de empregados civis negros e brancos1 

nos Estados Unidos e índice de desigualdade 
(maio de 1988)

Fonte: Cálculos efetuados pelo autor a partir de dados obtidos no Departamento do ra a o 
mentand earnings, junho de 1988. . qq
1 Total de empregados com 16 anos ou mais (em milhares) - negros: 11.400; brancos.
* O índice de Desigualdade é igual à metade do total da diferença absoluta.

CATEGORIAS OCUPACIONAIS NEGROS BRANCOS DIFERENÇA ABSOLUTA 
ENTRE NEGROS 

E BRANCOS

ÍNDICE 
DE 

DESIGUALDADE*
Administradores e profissionais 

qualificados 16,1 26,5 -10,4

Técnicos, profissionais de vendas 
e de apoio administrativo 26,9 30,8 -3,9

Ocupações de serviços 23,9 12,1 11,8

Produção de materiais de precisão, artífices 
e profissionais de manutenção 8,8 12,6 -3,8

Operadores, profissionais de produção 
e operários 21,8 14,7 7,1

Atividades agropecuárias, florestais e de pesca 2,6 3,4 -0,8

Total 100,1 100,1 37,8

Fonte: U.S. Bureau of the Census, Statistical abstract of the United States: 1988, 108ç edição, Washington, D.C,

QUADRO 6
Taxa de desemprego por sexo, raça e grau de instrução 

____________________ (1977 e 1987)

__ 1977 1987
CURSO COLEGIAL UNIVERSIDADE

CURSO COLEGIAL UNIVERSIDADE

TOTAL 1-3 4-ANOS 1-3 4 ANOS TOTAL 1-3 4 ANOS 1-3 4 ANOS
ANOS OU MAIS ANOS ANOS OU MAIS

Homens 7,5 13,4 7,2 5,5 2,8 7,4 15,4 7,5 5,7 2,7
Mulheres 8,5 14,3 7,8 6,8 4,2 6,6 14,0 6,8 4,9 2,4
Brancos 7,2 12,7 6,8 5,5 3,2 6,1 13,1 6,2 4,5 2,3
Negros 14,7 20,0 14,4 12,5 5,0 14,5 23,2 14,3 11,6 5,3
Hispânicos 11,4 17,2 10,0 8,2 5,0 10,2 14,8 9,4 7.2 2,6
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dos hispânicos brancos do que dos negros não- 
hispânicos. Fica evidente que o fator “cor da 
pele” tem resultado em uma discriminação 
mais intensa e persistente para os negros do 
que para quaisquer outros grupos.

O efeito de tal discriminação no que diz 
respeito a moradia é evidente nos variados 
graus de segregação residencial e suburbaniza- 
ção para os grupos minoritários. Os padrões 
diferenciados de segregação residencial e su- 
burbanização têm impacto sobre as oportuni
dades de emprego existentes. Essas oportuni
dades diferenciadas resultam em níveis dife
renciados de renda, instrução e ocupação.

Segregação residencial e 
suburbanização de grupos 
minoritários

O exame da segregação residencial de cada 
grupo de minorias raciais-étnicas da população 
majoritariamente branca evidencia claramente 
que os negros são os mais segregados em ter
mos residenciais. A extensão da segregação 
residencial entre brancos e negros, comparada 
à de outros grupos minoritários, é demonstra
da através do uso de dados do Censo e do ín
dice de desigualdade para dez Áreas Estatísti
cas Metropolitanas Padrão (AEMP) na Região 
Centro-Norte (Quadro 7). O índice vai de 
zero - que indica ausência de segregação resi
dencial - a cem, que indica total segregação 
(para calcular o índice, ver Darden e Tabach- 
neck, 1980). O nível médio de segregação en
tre negros e brancos (80,5%) foi mais que o 
dobro do nível médio de segregação entre 
asiáticos e brancos (34,8%). A segregação en
tre hispânicos e brancos era de 43,3% e o nível 
médio para os norte-americanos nativos era de 
43,9%.

Essas constatações são compatíveis com um 
estudo anterior sobre 12 Áreas Estatísticas 
Metropolitanas Padrão dentro do estado de 
Michigam (Darden, 1986:118). O nível médio

de segregação entre negros e brancos foi de 
66,8%, em comparação com um nível de se
gregação entre asiáticos e brancos de apenas 
27%. Os níveis para hispânicos e norte-ameri
canos nativos foram de, respectivamente, 
36,9% e 34,8%.

O padrão do continuam da segregação resi
dencial entre grupos majoritários e minoritá
rios também é confirmado por outros estudos 
(Farley, 1986:18; Woolbright e Hartmann, 
1987:145; Massey e Denton, 1987).

O padrão do continuam da segregação resi
dencial em termos de cor é duplicado no pa
drão de suburbanização. Os dados sobre os 
percentuais para cada grupo racial-étnico da 
população residente nos subúrbios em 1980 
são apresentados nos Quadros 8 e 9. Nas áreas 
metropolitanas selecionadas da Região Cen
tro-Norte e no país como um todo, os negros 
são os menos suburbanizados. Em todo o país, 
menos de 1/3 dos negros nas AEMP mora em 
subúrbios, em comparação com aproximada
mente a metade da população asiática.

Tanto a segregação residencial como o grau 
de suburbanização dos asiáticos c hispânicos 
são altamente relacionados ao status sócio- 
econômico (Massey e Denton, 1987:819). Na 
medida em que aumenta o status sócio-econô- 
mico desses grupos, a segregação residencial 
decresce e aumenta a suburbanização. Para 
asiáticos e hispânicos, a suburbanização é uma 
etapa fundamental dentro do processo mais 
amplo de assimilação espacial, um processo 
amplamente vedado aos negros. O nível de se
gregação dos negros não parece estar estrei
tamente relacionado ao status sócio-econômi- 
co desse segmento não está rigorosamente re
lacionado à sua suburbanização (Massey e 
Denton, 1987:823). Independentemente do 
jranw^sócio-econômico, a maioria dos negros 
permanece altamente segregada nos centros 
urbanos das áreas metropolitanas.
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QUADRO 7

População e segregação de grupos raciais minoritários em dez áreas estatísticas metropolitanas 
Padrão da Região Centro-Norte, 1980

Estudos
 Afro-Asiáticos n? 17, 1989 

Estudos Afro-Asiáticos n
‘-’ 17, 1989

AEMP POPULAÇÃO
NEGRA

NEGROS 
VS.

BRANCOS

POPULAÇÃO 
HISPÂNICA

HISPÂNICOS 
VS.

BRANCOS

POPULAÇÃO 
ASIÁTICA

ASIÁTICOS 
VS.

BRANCOS

POPULAÇÃO
AMERICANA 

NATIVA

AMERICANOS 
NATIVOS 

VS.BRANCOS

Cincinnati 173.656 72,3 2.956 30,3 6.115 33,0 1.194 39,9

Chicago 1.427.827 88,5 580.592 64,0 141.339 52,2 10.709 62,1

Cleveland 345.632 87,5 25.920 55,4 13.164 35,8 2.014 62,4

Detroit 890.417 85,8 71.859 43,6 33.257 26,1 12.483 36,3

Flint 78.871 83,3 8.467 33,4 2.084 25,3 3.013 30,0

Indianapolis 157.258 76,2 8.845 33,2 5.437 36,0 1.486 56,3

Kansas City 173.184 78,9 31.820 42,1 8.420 30,8 4.646 26,9

Milwaukee 150.677 83,0 34.343 56,2 7.630 38,6 6.534 45,1

Minneapolis 50.046 68,3 22.271 40,9 19.686 36,9 15.959 42,4

St. Louis 407.734 81.3 22.284 33,9 12.624 32,9 3.268 37,3

Média 385.530 80,5 80.909 43,3 24.976 34,8 6.131 43,9

Fonte: Cálculos efetuados pelo autor a partir de dados obtidos no U.S. Bureau of the Census, 1980, Population and Housing, Summary Tape, Arquivo 4, Washing
ton, D.C., Data User Services, 1983.
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mais tempo e dinheiro no deslocamento para o 
trabalho ou na procura de emprego (Darden, 
1986:112).

Admitindo-se que os negros sofrem maio
res restrições na escolha do local de suas mo
radias que quaisquer outros grupos raciais mi
noritários, o custo associado à distância redu
zirá o acesso a determinados empregos. O re
sultado líquido da imposição desses custos de 
transporte é a redução do salário real percebi
do pelos negros residentes nos centros urbanos 
em comparação com os residentes nos subúr
bios.

A queda do número de empregos nos cen
tros urbanos foi mais pronunciada em deter
minadas cidades da Região Centro-Norte. As 
tendências do emprego no pós-guerra em vá
rios setores da economia de Detroit indicam a 
extensão do declínio da oferta de empregos 
nos centros urbanos. Entre o final da década 
de 40 e o início dos anos 80 a participação de 
Detroit no total de empregos do setor manu- 
fatureiro da Região Metropolitana baixou de 
60,3% para 25%, de 72,6% para 15,4% no 
comércio varejista, de 75,3% (em 1958) para 
23,6% nos serviços e de 90,1% para 29,6% no 
comércio atacadista (Vernon, 1966; Darden e 
outros, 1987:22-23). Entre 1958 e 1982, De
troit perdeu 187.100 empregos, a maioria no 
setor de manufaturas e no comércio varejista 
(Darden e outros, 1987:22).

A principal razão pela qual os negros têm 
sido mais afetados economicamente é a segre
gação, tanto ocupacional como residencial. Os 
trabalhadores negros tendem a se concentrar 
nos empregos do setor da produção, onde 
ocorreram as mais significativas perdas indus
triais. Os trabalhadores negros do setor da

produção tendem a estar concentrados nas in
dústrias mais antigas e são essas as que mais 
frequentemente vêm encerrando suas ativida
des. Finalmente, os negros tendem a se con
centrar em bairros antigos dos centros urbanos 
— e é lá que as fábricas e os empregos na pro
dução estão desaparecendo mais rapidamente 
(HiUeNegrey, 1988:21).

A queda na oferta de empregos para os ne
gros tem provocado custos significativos para 
a população negra e para a sociedade como um 
todo. Como foi mencionado anteriormente, 
a renda das famílias negras diminuiu e os ní

veis de pobreza aumentaram.

Conclusão

O principal objetivo desse trabalho foi in
vestigar se as desigualdades sociais e econômi
cas que existiam entre negros e brancos em 
1967, quando houve uma explosão em diversas 
cidades, ainda prevaleciam na estrutura urbana 
dos Estados Unidos. A evidência dos registros 
do Censo mostra que a desigualdade dos afro- 
americanos tem persistido e é perpetuada e 
reforçada por níveis elevados de segregação 
residencial nas áreas metropolitanas dos Esta
dos Unidos e por baixos níveis de suburbani- 
zação dos negros que resultam da discrimina
ção em termos de moradia. Tal discriminação 
leva uma percentagem desproporcional de 
afro-americanos a morar nos centros urbanos, 
enquanto os empregos e as oportunidades em 
geral vêm se localizando nos subúrbios. A si
tuação resulta na redução das oportunidades 
para os afro-americanos, levando a um per
sistente fosso de desigualdade racial.
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Afro-American inequality within the urban structure of the United States: 1967-1987

Most of the social and economic inequalities that 
existed between blacks and whites in 1967. when se
veral cities exploded, were still prevalent twenty years 
later. The inequalities between Afro-Americans and 
whites are perpetuated and reinforced by high levels 
of black residential segretation in American metropo-

litan areas and by low levels of black suburbanization 
resulting from persistent discrimination in housing. 
Such discrimination forces a disproportionate per
centage of blacks to live in central cities while jobs 
and other opportunities ae moving to the suburbs.

The situation results in reduced opportunities for
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black social and economic mobility, and leads to a 
continuing racial inequality gap. Inequalities between 
blacks and whites in income, education, occupation, 
and unemployment have remained widespread and 
persistent in the years since the upheavals of 1967.

In the past 20 years, the rich (disproportionately 
white) have been getting richer while the poor (dis
proportionately black) have been getting poorer.

Recent trends show that blacks are losing ground 
in the area of higher education. The educational gains 
made by blacks during the 1960s and early 1970s have 
been eroding since 1975.

Recent reports on access to higher education sug
gest that the drop in the proportion of black students 
enrolled in college can be attributed to a combination 
of demographic, economic, social, and political cir
cumstances.

The federal government’s policies have turned 
away from affirmative action and civil-rights initiati
ves of the 1960s and 1970s, such as using quotas,

goals, and timetables to end discriminatory practices.
Inequality is also reflected in the rates of black and 

white unemployment. Even when balcks have the sa
me level of education as whites, the gap in unem
ployment rates persist.

Discrimination by the white majority against mi
nority groups (people of color) in the United States 
occurs along a continuum. Asians experience the least 
housing discrimination and as a result, have greater 
employment opportunities. The level of discrimina
tion increases from Asians to Hispanics to Native 
Americans (i.e., American Indians), to blacks.

The effect of such discrimination in housing is 
evident in the varying degrees of minority group resi
dential segregation and suburbanization. The diffe
rential patterns of residential segregation and subur
banization have an impact on the employment op
portunities available. These differential opportunities 
result in differential levels of income, education, and 

occupation.

Les effets d'une telle discrimination dans le loge
ment sont visibles dans les différents degrés de ségré
gation résidentielle et d’accès des groupes minoritai
res aux banlieues. Les defférents types de ségrégation

résidentielle et d’accès aux banlieues ont un impact 
sur les chances d'emploi. Ces chances différentiées 
ont pour résultat une différence de niveaux de reve
nus, d’instruction et de proiession.

RÉSUMÉ

L’inégalité des afro-américains au sein des structures urbaines aux Etats-Unis. 1967 19

La plupart des inégalités sociales et économiques 
existantes entre noirs et blancs en 1967, quand des ex
plosions raciales eurent lieu dans plusieurs villes, pré
dominaient encore vingt ans plus tard. Les inégalités 
entre afro-américains et blancs se sont perpétuées et 
renforcées du fait de l’importance de la ségrégation 
des zones résidentielles noires dans les métropoles 
américaines et du fait qu’une faible proportion des 
noirs a accès aux banlieues en conséquence d’une dis
crimination persistante par le logement. Cette discri
mination oblige un pourcentage disproportionné des 
noirs à vivre au centre des villes quand les emplois et 
autres facilités émigrent vers les banlieues.

Il résulte de cette situation une réduction des 
occasions de mobilité sociale et économique pour les 
noirs, ce qui conduit à une augmentation constante de 
l’inégalité raciale, les inégalités entre blancs et noirs 
quant aux revenus, à l’éducation, à l’emploi et au 
chômage demeurent générales et persistent au long 
des années depuis les soulèvements de 1967.

Au cours des 20 dernières années, 1s riches (chez 
qui le nombre de blancs est disproportionné) sont de
venus plus riches, tandis que les pauvres (chez qui le 
nombre de noirs est disproportionné) sont devenus 
plus pauvres.

De récentes tendances montrent que les noirs per
dent du terrain dans le domaine de l’enseignement su-

périeur. Les progrès éducationnels réalisés par les 
noirs au cours des années 60 et au début des années 70 
ont été peu à peu grignotés depuis 1975.

De récents rapports sur l’accès à renseignement 
supérieur suggèrent que la chute des inscriptions 
d étudiants noirs peut être attribuée à un ensemble de 
circonstances démographiques, économiques et poli

tiques.Les politiques mises en place par le gouvernement 
ont abandonné toute action positive ainsi que les ini
tiatives prises en faveur des droits civils au cours des 
années 60 et 70, telles que l’usage de quotas, les buts 
et les empois du temps destinés à faire cesser les prati

ques discriminatoires.L inégalité se reflète aussi dans les taux de chôma
ge affectant blancs et noirs. Même quand les noirs ont 
un niveau d’instruction égal à celui des blancs, la dis

parité des taux de chômage demeure.La discrimination pratiquée par la majorité blan
che contre les groupes minoritaires (gens de couleur) 
aux Etats-Unis suit un continuum. Les asiatiques sont 
es moins discriminés sur le plan du logement et ont, 
en conséquence, de plus grandes chances d'emploi. Le 
niveau de discrimination augmente des asiatiques aux 

ispaniques, de ceux-ci aux américains d'origine 
(c est à dire les indiens d’Amérique) et de ces derniers 
aux noirs.
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A COMUNIDADE 
ARGELINA NA 
franca*

* Trabalho apresentado na seção “Minorias 
étnicas, desigualdades urbanas e racismo”, do 
seminário “Reestruturação urbana: tendências 
e desafios”, da International Sociological As- 
sociation/Iuperj. Rio de Janeiro, 26 a 30 de 
setembro de 1988.

** Socióloga, pesquisadora independente de 
instituições, autora de várias obras sobre o 
mundo árabe e imigração (último livro: La ge- 
neration suivante, 1986).

Juliette Minces**

Antes de falar da minoria norte-africana na 
França, proponho focalizar minha exposição 
sobre a comunidade argelina, na medida em 
que ela se apresenta como um caso específico 
da imigração na França. As comunidades tu- 
nisina e marroquina são, no conjunto geral da 
imigração, quanto ao seu status, mais próximas 
das outras comunidades. Se elas são por vezes 
mais discriminadas, isso se deve ao fato de a 
sociedade francesa ter a tendência de confun
di-las com os argelinos, não sabendo distinguir 

uns dos outros.
Não se pode falar da imigração argelina 

sem fazer referência ao passado colonial da 
Argélia. Sem isso, fica difícil compreender por 
que, ainda hoje, essa comunidade sofre discri
minações específicas — apesar de vir imigrando 
desde o início do século — que perduram, in
clusive, através de seus filhos.

O passado colonial

Durante 130 anos a Argélia foi uma dentre 
as várias colônias francesas. Diferentemente 
das outras, porém, ela foi uma colônia de po
voamento. Esse fenômeno esteve na origem da 
desestruturação da organização social e eco
nômica do país, bem como de sua despersona- 
lização, do ponto de vista da identidade nacio
nal, isto é, de uma ruptura violenta em relação 

a seu passado.
Após a Segunda Guerra Mundial, as auto

ridades francesas dividiram a Argélia em qua
tro departamentos, ligando-a ainda mais dire
tamente à metrópole. Viviam, então, no 
pafe, um milhão de europeus (os pieds-noirs, 
como se dizia então), ao lado de dez milhões 
de árabes (ou muçulmanos, como eram cha
mados). Estes últimos, com a passagem da Ar
gélia de colônia a departamento francês, tor
naram-se também cidadãos franceses, muito 
embora fossem considerados cidadãos de se
gunda classe. Se, entre eles, alguns chefes tra
dicionais ou grandes comerciantes consegui
ram preservar ou acumular alguma riqueza, a 
maioria era constituída de pequenos proprie
tários, ou mesmo de camponeses sem terra,
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que se tornaram assalariados agrícolas ou, 
quando nas grandes cidades, desempregados, 
operários, camelôs ou pequenos comerciantes. 
Quando tinham acesso ao serviço público, não 
ocupavam senão postos subalternos. Seus fi
lhos raramente freqüentavam a escola oficial, 
destinada quase exclusivamente aos franceses.

Durante todo o período colonial, a Argélia 
assistiu a numerosas revoltas, que foram vio
lentamente reprimidas. Em 1954, militantes 
nacionalistas, servindo-se do islão como ele
mento de coesão e mobilizando as massas com 
promessas modernizadoras (reformas agrária, 
fim do estatuto de colono, democracia), desen
cadearam uma luta armada que durou oito 
anos. Essa luta teve o apoio, na França, de mi
litantes da comunidade argelina imigrante e 
conduziu a Argélia à independência em 1962. 
A guerra foi dura e brutal de ambos os lados, 
fazendo inúmeras vítimas. A partir de 1960, os 
pieds-noirs enveredaram por uma atuação po
lítica de terra arrasada, o que provocou o 
êxodo maciço dos franceses, que continuavam 
a proclamar que a Argélia pertencia, ou antes, 
era a França. Em largos setores da sociedade 
francesa, a independência argelina não foi as
similada.

Como qualquer sistema colonial, o da Ar
gélia havia desenvolvido o desprezo e o racis
mo face aos colonizados - e, chegada a inde
pendência, o rancor e a animosidade dos colo
nos voltaram-se contra aqueles que os tinham 
jogado ao mar. A chegada em massa, na Fran
ça, dos repatriados da Argélia contribuiu 
grandemente para a difusão, ou reforço, dessa 
ideologia do desprezo no seio da população da 
metrópole. Em outras palavras: ao racismo 
vulgar (embora ocultado durante longo tempo) 
somou-se, no que se refere aos argelinos, to
das as seqüelas do racismo colonial. Vinte e 
seis anos depois a França ainda não está cura
da desse mal.

Vale lembrar que, até a independência, a 
mão-de-obra argelina foi utilizada, inclusive 
na metrópole, segundo as necessidades eco
nômicas do momento. Devolvida à Argélia 
quando não mais era necessária, essa mão-de-

obra submetia-se perfeitamente à conjuntura. 
Chegou mesmo a haver conflitos entre o go
verno francês e os colonos empregadores da 
Argélia, pois estes temiam a escassez de mão- 
de-obra local e receavam a influência que so
bre ela poderiam ter o sindicalismo e a ideolo
gia democrática da metrópole. Contudo, sendo 
o desemprego endêmico na Argélia, e como o 
seu estatuto de departamento francês tornava 
difícil impedir a livre circulação de pessoas, a 
emigração para a França cresceu bastante. Em 
1954, já havia entre 400 e 600 mil argelinos 
em território francês; a maior parte deles veio 
sem família e vivia muitas vezes em condições 
dramáticas. Esse movimento atenuou-se li
geiramente logo após a independência, para 
retornar com mais vigor mais adiante, impul
sionado pelas mesmas causas que levam os 
homens do Terceiro Mundo a procurar traba
lho nos países industrializados.

Pouco a pouco, essa imigração só de ho
mens de transformou numa imigração de fa
mílias, sem que fossem criadas estruturas 
apropriadas de acolhimento. Para os trabalha
dores, fazer vir as esposas, mesmo em condi
ções dificílimas, significava voltar a ter uma 
vida normal, mesmo que em uma favela. Os 
filhos, sobretudo, poderiam ter uma escolari
dade correta, regular, que os possibilitassem 
aspirar a uma vida profissional mais gratifi- 
cante que a de seus pais.

A crise econômica e, depois, a suspensão da 
imigração, em 1974, aceleraram em todas as 
comunidades um movimento de reagrupa- 
mento familiar. De fato, com a imigração ofi
cialmente suspensa, somente às “famílias reu
nidas” (mulheres ou filhos que viajavam para 
unirem-se aos maridos ou pais) era permitido, 
em certas condições, entrar na França. Mas 
muitos dos que não preenchiam essas famige
radas condições entraram clandestinamente. 
Isso não fez senão aumentar as dificuldades. 
Além do mais, a chegada de esposas e filhos 
modificou completamente o ambiente de imi
gração. Tornaram-se necessários alojamentos, 
creches, escolas e equipamentos médicos e so
ciais. Afastados dos bairros ou subúrbios resi
denciais, os imigrantes vão reagrupar-se em
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alguns subúrbios operários, onde podiam en
contrar trabalho. As autoridades recusavam-se 
a construir moradias para os estrangeiros, so
bretudo quando se tratava de argelinos, cujas 
famílias numerosas assustavam a vizinhança 
européia: eram famílias difíceis de suportar, 
“famílias-problemas”. Essa rejeição era justi
ficada pela existência de diferenças culturais 
marcantes, em vez de se reconhecer que a ra
zão estava no fato de se tratarem de famílias 
pobres. Na França de hoje o eufemismo conti
nua a reinar.

O medo do desemprego também servia de 
justificativa para essa rejeição. Foram feitas 
várias tentativas para limitar, ou até mesmo 
impedir, o reencontro de famílias argelinas, ao 
mesmo tempo em que se implementaram polí
ticas destinadas a estimular o retomo dos imi
grantes. Na teoria, esses estímulos destina
vam-se a todos os imigrantes. Na prática, o 
que se pretendia era atingir os africanos ne
gros, os magrebinos e, muito especialmente, os 
argelinos.

Essa rejeição e discriminação aos argelinos 
é perceptível na sua participação no mercado 
de trabalho, no qual ocupam sistematicamente 
funções mais desvalorizadas, mais duras e in
salubres. Sua promoção profissional é infini- 
tamente mais lenta do que a das outras comu
nidades. De 320 mil argelinos economicamente
ativos*,  16,4% são serventes, 37,5% operá
rios, 36,9% operários especializados, havendo 
sempre 7,4% de empregados qualificados e 
1,8% de agentes técnicos.

* Censo da França, de 1982.

Para uma população aproximadamente 
igual (cerca de um milhão de pessoas), há 
quase três vezes mais desempregados argelinos 
que portugueses. E entre os argelinos, aliás, 
que se encontra o maior número de desempre
gados. Ora, de um modo geral, os imigrantes 
só são tolerados na medida em que tenham a 
justificativa de um emprego. Eles mesmos 
sentem isso. Encontrar-se sem trabalho - e, 
portanto, sem salário - significa não poder 
mais justificar a sua imigração. Para os fran
ceses a resposta é clara: devem retornar a seu

país. Mas não é tão staples assta quando eles

têm filhos.
Fora do trabalho, as mesmas discriminações 

são encontradas quando se trata de achar um 
lugar para morar: os imigrantes ocupam os lu
gares que os franceses não querem mais, os 
únicos que estão autorizados a ocupar, tendo 

em conta a sua baixa renda.
Originalmente, os franceses de classe média 

procuraram os bangalôs, nos arredores dos 
grandes centros urbanos, para viver um pouco 
mais perto da natureza — uma alternativa aos 
bairros do Centro das cidades, onde as resi
dências eram demasiado pequenas e descon
fortáveis. Após a Segunda Guerra Mundial, a 
França passou por uma grave crise de moradia 
popular que foi resolvida, parcialmente, pela 
construção de grandes conjuntos residenciais. 
Aí foram instaladas, provisoriamente, famílias 
francesas de operários especializados, quadros 
médios e funcionários, enquanto esperavam 
por moradias melhores. Passado esse período 
de transição, os blocos foram então destinados 
a um outro tipo de classe social, os operários 
não-qualificados, que passaram a construir, de 
certo modo, o núcleo estável desses grandes 

conjuntos residenciais periféricos.
A partir dos anos 70, assiste-se na França a 

um forte estímulo ao acesso à propriedade re
sidencial, especialmente do tipo bangalô. Ou, 
ao contrário, estimula-se a reconstrução urba
na dos Centros das cidades, outrora abando
nados peíos autóctones e, em conseqüência, 
ocupados pelos imigrantes. Essas reconstru
ções, essa renovação urbana, vão trazer de no
vo para o Centro reabilitado as classes médias, 
na mesma proporção em que, com a elevação 
subsequente dos aluguéis, os imigrantes são

levados a abandoná-lo.
Esses imigrantes vão passar, então, da casa 

de cômodos aos quartos alugados ou mesmo 
aos pardieiros sem conforto, às casas ou aos 
barracos de fundo de loja, ou às favelas, até 
chegarem aos grandes conjuntos residenciais, 
o que é sentido por eles como uma promoção. 
Isso ocorre nos anos 70. Esses conjuntos são

Estudos Afro-Asiáticos n- 17, 1989

chamados, então, de cidades-dormitórios e, 
depois, de “bairros-guetos”.

Embora haja segregação residencial nesses 
grandes conjuntos, é difícil caracterizá-los 
como guetos, mesmo no sentido norte-ameri
cano do termo. Isso porque essa segregação é 
antes de tudo social e atinge tantos os france
ses de origem quanto os imigrados. De fato, 
esses bairros, ou esses grandes conjuntos, 
apresentam uma forte homogeneidade social 
ao. mesmo tempo em que possuem uma hete
rogeneidade étnica - ao contrário do gueto. 
Neles, a população francesa é quase sempre 
majoritária, mas são somente os estrangeiros 

que a gente repara.
Nesses lugares, particularmente nos gran

des conjuntos onde as habitações sociais são 
atribuídas (as esperas para obtê-las são, em 
geral, muito demoradas), a coabitação é im
posta. Se o beneficiado a recusa, arrisca-se a 
não ser realojado em outro lugar. Os franceses 
normalmente sentem a coabitação como des- 
valorizadora, humilhante, embora pertençam 
ao mesmo nível social dos imigrados. Estes 
lhes oferecem uma imagem deles mesmos que
é rejeitada, porque os angustia.

Além disso, ao serem ocupados por imi
grantes, sobretudo argelinos com famílias nu
merosas, esses bairros ficam marcados, são 
categorizados, o que acentua anda mais a sua 
desvalorização, pois se lhes atribui especifici
dades vergonhosas. Violações, roubos, drogas, 
prostituição, insegurança, essas são as descri
ções, nem sempre falsas, que se fazem desses 
lugares. Embora sejam os imigrados o alvo do 
estigma, são os franceses que se sentem estig
matizados e que farão tudo para se demarca
rem, para não se parecerem com esses imi
grantes. Acima de tudo, marcar a diferença, 
por ínfima (se é que existe) que ela seja. Os 
argelinos, nesse panorama geral, são de qual

quer forma um caso à parte.
Não se pode explicar as dificuldades de in

tegração e, portanto, de coabitação dos argeli
nos - cujas famílias se encontram, em termos 
globais, entre as menos bem alojadas - como 
decorrentes apenas da distância cultural devi-
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da a uma imigração recente. A sua falta 
de qualificação (cerca de 53,9% deles são ser
ventes ou operários não-especializados), o seu 
baixo salário, o fato de haver entre eles uma 
grande maioria de homens solteiros ou, ao 
contrário, que constituíram famílias demasiado 
numerosas constituem também explicações 
para a referida falta de integração.

Na realidade, o que nos parece claro é que 
essas características são-sobretudo reveladoras 
daquilo que a sociedade francesa reserva aos 
argelinos. Eles são os mais “marcados”, os 
mais visados pelo racismo, os mais humilha
dos. Poucos são os proprietários que aceitam 
alugar-lhes um apartamento. Não lhes é dado, 
de modo algum, o direito de se qualificarem e, 
portanto, de residirem em melhores condições. 
Além disso, são feitos todos os esforços para 
limitar ao máximo a imigração familiar.

Dessa forma, os argelinos, mais do que as 
outras comunidades de imigrantes e mais do 
que os próprios franceses, estão em primeiro 
lugar entre os que vivem em quartos alugados; 
em segundo, depois dos turcos, entre os que 
residem em trailers, cabanas etc., e são os ter
ceiros, após os turcos e marroquinos, entre os 
residentes em repiíblicas de trabalhadores. 
Entre todas as comunidades imigrantes, eles 
são os que vivem na maior promiscuidade e 
mais raramente que os outros têm uma resi
dência que possua cozinha, água corrente e, 
muito menos ainda, água quente e banheiro. 
Essa insalubridade agrava as conseqüências do

superpovoamento.
Contudo, se os argelinos moram na cidade, 

mesmo nas condições acima descritas, eles po
dem, em contrapartida, beneficiar-se da es
truturas que o Centro da cidade oferece. Se, 
ao contrário, residem nos grandes conjuntos 
da periferia, embora usufruam de residências 
mais novas, mais espaçosas e confortáveis, 
estão por outro lado envolvidos num meio am
biente carente, pobre, triste, com deficiência 
de meios de comunicação, e sujeitos a um 
controle social e institucional muito mais es
treito e constrangedor. Por esses conjuntos 
habitacionais serem assim é que os antigos re-
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sidentes franceses os abandonaram logo que 
puderam, deixando-os para os argelinos. Em 
troca, estes tiveram de se submeter às normas 
estipuladas (não fazer barulho, não pendurar 
roupas nas janelas etc.) ou, em outros termos 
tiveram de tornar-se socialmente invisíveis’ 
Para serem aceitos. Essa invisibilidade desa
parece tão logo haja mulheres e filhos. Af en
tão, os argelinos são declarados inassimiláveis" 

que são demasiado diferentes. Por que isso 
não se passa da mesma maneira com os tunisi 
nos e os marroquinos? Essas diferenças, iusti 
ficadas pelo estilo de vida dos argelinos (aliás 
muito parecido com os dos outros magrebinos 
e até meSmo com o dos pieds-noirs judeus os 
cristãos qUe foram repatriados da Argélia) são 
JMgada? COm° definrtivamente irreversíveis 
Mais ainda, a representação social do argelino 
é quase sempre assustadora. Antes de 
da, poe-se em evidência a sua violência, a suã 
susceübihdade, o caráter briguento, e é aí que 
reencontramos o racismo de origem coloniãl" 
eles metem medo.

O islão, nesse caso, vem reforçar esse 
do, ampliado por aquilo que os meios de r 
municação divulgam: a guerra do Lfh

mais.soüdínos do que quaisquer out^ Co™ 
nidades muçulmanas. comu-

Enfim d nesse contexto que devem viver 
os seus filhos. A extrema complexidade daX 
tuaoao jurídica desses jovens aumenta ainda 
- us suas dificuldades. Essa é, aliás, uma 
razoes pelas quais d difícil saber o seu número 
pois em uma mesma família alguns têm a na ’ 
cionalidade francesa, outros a argelina, mas 
todos consideram-se argelinos. De um modo 
geral, só com a idade de 16 anos, quando vão 
tirar o certificado de residência, é que desco
brem se são franceses ou argelinos, embora
qualquer uma das opções não faça grande di
ferença. Esse fato é também uma sequela do 
período colonial, na medida em que muitos ar

gelinos recusaram a nacionalidade fran^^ 
por esta lhes ser imposta.

Pelo seu lado, a Argélia recusa a dupla 113 
cionalidade e considera todos esses jovens c° 
mo argelinos, aguardando que eles venh^*11 
cumprir o serviço militar no seu país, 
muitos deles nem mesmo conhecem. 
disso, a maior parte desses jovens, rapaz®5 
moças, não tenciona vir a residir na terra de 
seus pais, da qual mal falam a língua, mas c° 
nhecem as dificuldades econômicas, o purít^ 
nismo hipócrita e a ausência de democraci3* 
Ademais, educados num país laico — mesr^° 
que se reivindiquem muçulmanos -, eles 
suportam que se lhes imponham um força^3 
prática religiosa. Em suma, quando pod^ 
viajar para lá durante as férias, medem a d^ 
tância que os separa de seu país dito de 
gem, onde são geralmente tratados como ed1? 
grados.

No entanto, na França, esses filhos de aí 
gelinos — franceses ou não — são constante
mente identificados pelo seu lado estrangeira» 
seja na rua, na escola, na procura de um ern- 
prego ou de uma residência. Todas as caracte
rísticas diferenciais são aumentadas, exagera
das e interpretadas como uma incapacidade 
definitiva, quase genética, de viverem aa 
França.

Ora, mesmo se por desafio se declaram ar
gelinos, esses jovens sentem-se igualmente dei 
França. Consequentemente, diante dessa re
jeição, que sentem de modo muito mais dolo
roso do que seu pais, assiste-se a uma escalada 
de recusa mútua que hoje em dia toma propor
ções alarmantes.

Majoritariamente nascidos na França, esses 
jovens de origem argelina não estão dispostos 
a sofrer — como ocorreu com seus pais no 
contexto da imigração. E não têm qualquer ra
zão para fazê-lo, uma vez que realmente não 
são imigrantes, ou para sentirem-se demasiado 
felizes quando os aceitam e lhes dão trabalho. 
Eles fazem parte, queira-se ou não, do tecido 
social francês.

_ Muitos deles, exasperados por essa situa
ção, e também com o discurso oficial que se
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tem sobre eles, tanto comiserador quanto ne
gativo, reagem como o fariam muitos jovens 
em situação semelhante: com pequenos delitos, 
infrações e violências que parecem gratuitas 
mas que lhes dão, de alguma maneira, uma 
existência social. Em contrapartida, isso pro
voca um controle social e policial quase per
manente, que só faz exacerbar as tensões. O 
simples aparecimento de um uniforme policial 
transforma-se numa provocação.

Assim sendo, esses jovens formados mas 
desocupados (os mais atingidos pelo desem
prego, mesmo tendo qualificação), sem objeti
vo de vida, vivem a maior parte do tempo em 
turmas, o que os conforta uns em relação aos 
outros, em um contexto tenso e hostil no qual 
o desenvolvimento pessoal torna-se difícil. A 
violência contra eles mesmos (drogas, alcoo
lismo, prostituição etc.) e contra os outros é 
quase sempre a regra. Os pais, ausentes de 
uma forma ou de outra, com salários insufi
cientes, discriminados e desprezados e vivendo 
no ostracismo, já não têm qualquer autoridade 
sobre os filhos, que (sobretudo os rapazes) 
acabam também por realimentar esses despre
zo para com seus progenitores. Muitos deles, 
principalmente os homens, tornam-se cada vez 
mais frágeis e sofrem depressão nervosa, de 
doenças psicomáticas ou de alcoolismo. Tudo 
isso aprofunda ainda mais o fosso que os se
para dos filhos e cria um profundo mal-estar 
na família. Divididos entre o desejo de rees
truturarem uma identidade própria e a neces
sidade de modernidade, as famílias argelinas, 
mais do que as outras, têm dificuldades eh) en
contrar um equilíbrio satisfatório.

Geralmente, quando os jovens estão pron
tos para fazer o jogo da integração, surgem as 
campanhas racistas, a marcação, o que leva 
grande parte deles a se afirmar como estran
geiros não integráveis (contra toda a realidade) 
e, portanto, hostis à sua terra de nascimento — 
ao mesmo tempo em que reivindicam ser parte 
integrante dessa mesma sociedade. Daí esses 
comportamentos de recusa de toda a espécie, 
especialmente a rejeição às regras e normas de 
uma sociedade pela qual não se sentem admiti

dos ou respeitados, bem como suas reivindica
ções étnicas e culturais, que se constituem em 
um modo de se imporem e de se afirmarem.

A deliqüência acarreta o que para a opinião 
pública caracteriza esses jovens: o fracasso es
colar — também explicado pela sua condição 
social, ou pelo fato de os pais não poderem 
ajudá-los, ou ainda pela existência de proble
mas lingüísticos. Para aqueles que começaram 
a frequentar a escola francesa desde o jardim 
de infância - o que, hoje em dia, constitui a 
maioria -, o argumento linguístico, sobre o 
qual mais se insiste, não tem qualquer valida
de. Na realidade, essas crianças têm o mesmo 
tipo de dificuldades que os seus colegas de 
bairro provenientes da mesma camada social e, 
no entanto, franceses de origem. Porque o que 
a escola espera dessas crianças é que saibam 
manejar a linguagem escrita, bem diferente 
daquela faladas em subúrbios. É fato sabido, 
todos os estudos mostram isso, que o fracasso 
escolar dos filhos de imigrados é tão elevado 
quanto o de qualquer criança francesa que es
tude no mesmo tipo de escola. Esse fracasso é, 
antes de mais nada, o de uma classe social em 
relação a um ensino que não foi concebido 
para ela. Não reconhecer isso leva a que não se 
ponha em questão a escola, o conteúdo do en
sino, a formação de seus professores, contri
buindo dessa forma, para a perpetuação das 
desigualdades sociais que a escola não conse
gue reduzir. Leva a que não se questione para 
quem e para que existe a escola. Assim sendo, 
um bom número de jovens originários dessa 
imigração tolera menos do que outros as im
posições escolares.

Educados em geral com muito mais rela
xamento, não aprendendo a fazer esforço nem 
a praticar a continuidade do esforço, esses jo
vens têm, freqüentemente, repugnância pela 
escola, da qual se ressentem, considerando- 
a inferiorizante. Ao mesmo tempo, o fracasso 
escolar afeta-os muito, porque, para eles e 
para seus pais, a escola, apesar de tudo, é um 
meio quase mítico de instrução e de ascensão 
social, instrução que deveria proporcionar- 
lhes boas profissões, diferentes daquelas nor-
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malmente reservadas para os imigrantes. 
Ao mesmo tempo, e contraditoriamente, aos 
olhos deles, a escola legitima, pelo fraco de
sempenho nela obtido, o seu estatuto de infe
rioridade.

O mesmo não ocorre com as moças, que 
geralmente têm melhor desempenho escolar 
que seus irmãos. São assíduas, aplicadas e 
muito vigjadas pela família e vizinhos no que 
se refere a saídas e divertimentos. Elas têm 
consciência do que está em jogo e do que têm 
a perder no caso de um fracasso. Se fracassa
rem, correm o risco de permanecer confinadas 
como suas mães, de ser obrigadas a casar pre
cocemente com um homem que não escolhe
ram, ou então, com o mesmo objetivo, de ser 
enviadas de volta à aldeia dos pais. O que de
sejam é poder levar o mesmo estilo de vida que 
suas colegas de classe, sem o controle perma
nente que as humilha. Elas estão conscientes 
de que não poderão justificar essa autonomia

que reivindicam se os seus resultados escote 
nSo forem convincentes. Altamente mouva 
das frequentemente apoiadas pelos seus pr 
fessores e, por vezes, pelas P^P™^^. 
cada vez mais tendem a tornar-se s 
ces, essas moças obtêm resultados muno 
lhores que seus irmãos, inclusive no nível um 
So. É muito comum, a—" 
zerem um salário para casa e imporem po

“no entanto, essas jovens vivem o m«mo 
sentimento de revolta de seus ~ 'alve 

maior ainda. São elas, 
aceleram a inserção das famílias, 
dos jovens dessa comunidade ^ 
isso tenham que renegar as suas ong 
ligião. Em suma, são elas que, pouco a pouc., 
vão levando a sociedade francesa 
derar os estereótipos racistas na
fortemente marcam a imigraçao g
França.

SUMMARY

The Algerian community in France

The most noteworthy characteristic of the Alge
rian communitity in Frace is no so much its size (over 
800,000) but the specific way in which it is treated 
and from which its children consequently suffer.

It is usually assumed that the older an immigrant 
group is, the better integrated it is, thanks to improved 
working conditions, wages and hence housing. The 
Algerian immigrants, however, do not fit that assum
ption.

Although one of the groups that has been in Fran
ce for the longest time, it has the highest unemploy
ment rate, three times higher than the Portuguese, 
whose community is almost as numerous. It is also 
amony the Algerians that job promotion is the slo
west According to the latest census (1982), even if 
things have improved since 1976, 16% of the 320,000 
arrive Algerians were unskilled, 37.5% were semi- 
skHled and 36.9% were skilled workers. Only 7.4% 
were white-collar workers and 1.8% technical wor- 

^Among dually skilled people, and in the absence
r old French extraction, employers willof apphcan^ of oldFr ^ an Aigerian Jf

Ke*'French -tiM"ship(which i5ofKn

the case with the children) he will ^^.jg^jryinated 
ted as an Algerian, which is to say 
against. . , , found in housing-

Discrimination is also to 1x5 thejr families. 
When the men come to France with houSCS> or in 
they usually live in hostels, in room, g ^^ over 
makeshift lodgings. When their fam ^ jnter- 
(which has been even more frequent ^ the nu 
ruption of immigration in 1974), they oldest
merous slums that are still to be °“" udi gs for mi- 
parts of French cities, in the isolated build 6 
grants that have replaced the shanty ° ’cohabita- 
nements in the working class suburbs Wlth
tion with the other foreigners, and even 
the French, is extremely difficult. . . On the

In other words their housing cond ^ ^
whole are among the worst, located 11 eauipped 
come socially “marked” and are *o P™'  ̂
that those who can afford to do so try

The Algerians are victims of ^‘^^^Ma- 
tion that is not equally applied to the ^ Moroc- 
ghrebian communities the Tunisians ed for
cans. That discrimination can only be acu
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hv the history of Algeria (a French settlement for 130 
Its - not the case with Tunisia and Morocco), and 
by the eight-year war that it waged against the French 
army which proceeded independence in 196..

"X r«®0 - ^ “" ^ “"““ “’Onia' “’ 

cism.

RÉSUMÉ

La communauté algérienne en France

Les principales caractéristiques de la communauté 
algérienne ne résident pas tant dans le nombre élevé 
de ses membres (plus de 800.000) que dans la manière 
particulière dont elle est traitée, avec les conséquences 
que cela comporte pour ses enfants.

Il est communément admis que plus un mouve
ment migratoire est ancien, meilleure est son intégra 
tion, grâce à l’amélioration des conditions de travaile 
des salaires, qui entraine aussi une amélioration du lo- 
gZment. L’immigration algérienne ne correspond 
pourtant pas à ce modèle.

Bien qu’elle soit la plus ancienne son taux de 
chômage est le plus élevé, trois fois “lui 
gais dont la communauté est presque aussi nomh euse^ 
Cest aussi parmi les algériens que l’avancement dans 
l’emploi est le plus lent. Le dernier recensement enre-

„„, des "cols-blancs” et 1,8% des lechmcem ou des 

cadres.
Si un employeur doit faire un choix parmi de tra

vailleurs ayant une qualification égale mais ou ne se 
présente aucun français de souche, il 
porte quel immigrant plutôt qu un algérien. Si algé 
rien a la nationalité française (ce qui est soient e cas 
des enfants) il sera quando même traité comme un al
gérien, c’est à dire discriminé.

La discrimination s’observe "SX 

genre«. Quand les hommes vie pensions ou
U familles, ils v”" murs fa- 
dans des chambres louées. MU depuis Tin-
milles (ce qui a été encore P .^ vivent dans
terruption de l’immigration ’ trouver dans
les nombreux taudis que l’on P^n aises, dans les 
)es plus vieux quartiers ^XS^ -  ̂
cités de transit destinées ex ents ou au fin
qui ont remplacé les ci cohabitation avec
fond des banlieues o^èr« où
les français est extrèmemen * de logement

En d’autres mots, eurs danS des lieux
sont globalement les P^, ,e social et sont si
qui deviennent ’‘marques leS éviter essa-
peu équipés que tous ceux q P6 
yent de déménager. discrimination

Les algériens sont vich d æ^ façQn les aU. 
spécifique qui ne frappe P e^ les tunisiens et les 
très communautés maghr
marrocains. être attribuée qu’à

Cette discrimination ne p ise pendant 130 
l’histoire de l’Algérie (co °“ Tunisie et le Ma- 
ans, ce qui ne fut P* nationale qu’elle
roc) et par la guerre d indéP* dant 8 ans jus- 
a menée contre 1 armée français pe
qu’à la victoire en 1962. essayent dc dé-

En d’autres mots, “XenJs culturelles" P^d 
signer sous le nom de pourrait appeler
en réalité ses racines dans ce que l on 
le racisme colonial.
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'APARTHEID' 
URBANO: O 'NEW 
LOOK' DAS CIDADES 
SUL-AFRICAN  AS*

Dalton fí. Jobson

* Trabalho apresentado na seção “Minorias 
étnicas, desigualdades urbanas e racismo”, do 
seminário “Reestruturação urbana: tendências 
e desafios”, da International Sociological As- 
sociation/Iuperj. Rio de Janeiro, 26 a 30 de 
setembro de 1988.

** Professor do Departamento de Estudos 
Africanos da Universidade de Rutgens, EUA.
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O cenário da vida nos distritos africanos foi 
sempre terrivelmente cruel. Atualmente as in
vasões tornaram-se um modo de vida neces
sário para um número cada vez maior de pes
soas, já que os programas governamentais de 
habitação não conseguem acompanhar o ritmo 
do crescimento da população. Os favelados 
moram em casas precárias, construídas com 
papel betuminado ou chapas corrugadas, sem 
redes de esgoto ou eletricidade. Recolhem a 
água de uma bica comunaL A remoção do lixo 
ocorre sem regularidade.1 Ao longo das fave
las e dos distritos pobres, as crianças de rua 
perambulam sem lar. Sem famílias para cuidar 
delas, apelam para o pequeno comércio das 
ruas, o roubo e a mendicância como meios de 
sobrevivência.2 Os assistentes sociais apontam 
o sistema de trabalho migrante como o res
ponsável pela crescente “epidemia de crianças 
abandonadas”, já que os trabalhadores itine
rantes continuam a deixar a marca de sua 
presença transitória.3

Os distritos oferecem pouca segurança 
pessoal ou estabilidade familiar.4 Nos termos 
da Lei das Áreas de Grupo {Group Areas Acf) 
e da política de “desenvolvimento em separa
do”, as remoções forçadas e brutais continuam 
a desarraigar as famílias negras das cidades. 
Por vezes elas são levadas para outras áreas na 
mesma cidade para dar espaço a projetos 
“brancos” — e às vezes são removidas para 
suas supostas “terras de origem”, longe das 
cidades onde moram. As estatísticas oficiais 
informam que, nos anos de 1982 e 1984, 
76.176 pessoas foram “reassentadas”.5 Pes
quisadores calculam que mais três milhões de 
pessoas ainda enfrentam a perspectiva de “re
moção”.6

A falta de empregos para a crescente força 
de trabalho africana tem criado inúmeros pro
blemas. O desemprego continua a aumentar e 
o total de desempregados negros em 1986 si
tuou-se entre 4.838.510 e 5.995.541.7 A taxa 
de desemprego nos distritos é desconcertante. 
Por exemplo, em Port Elizabeth/Uitenhage ela 
é de 56% e chega a 60% em Crahamstown.8 
Como o setor formal não vem proporcionando
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empregos, a economia informal vem se expan
dindo nos distritos. Mas, embora essa econo
mia sustente muitos pequenos empresários e 
operações de “bastidores”, um número cres
cente de empreendimentos ilícitos, tais como o 
comércio de drogas, a prostituição, o jogo, 
o roubo e a venda ilegal de bebidas alcoólicas, 
se soma aos incômodos enfrentados pelas po
pulações forçadas a morar nesses locais.9

Desde o início do último Estado de Emer
gência, em 1986, mais de 30 mil pessoas foram 
presas, a maioria sem qualquer acusação for
mal ou julgamento. Devido a seu papel de 
destaque na oposição ao apartheid, os jovens, 
incluindo centenas com menos de 16 anos, 
constituem cerca de 1/4 do total de detidos.10 
Em resposta à rebeldia africana, entre cinco 
mil e oito mil soldados foram designados para 
os distritos africanos.11

Para completar o ciclo de repressão, o go
verno literalmente eliminou todas as organiza
ções anti-apartheid com liderança negra exis
tentes, incluindo a Frente Democrática Unida, 
a Cosatu, a Comissão de Apoio aos Pais dos 
Detidos e o Comitê para a Libertação de Man- 
dela. Nos dez primeiros meses de 1988, o go
verno proibiu o funcionamento de 23 organi
zações12

Os estudantes de urbanismo têm consciên
cia de que o caráter da vida e da reestrutura
ção urbana é sempre altamente influenciado 
pela política. A vontade política, a ação políti
ca e a inércia política estão entre os principais 
fatores a determinar a natureza da vida nas ci
dades e a direção da mudança urbana. A his
tória dos africanos na África do Sul urbana é 
uma deprimente ilustração dessa realidade.

Desde a virada do século, os governos sul- 
africanos tomaram decisões políticas que re
sultaram na atual configuração da vida urbana 
dos africanos. A Lei das Minas e do Trabalho 
(Mines and Works Aci), de 1911, reservou aos 
brancos todos os empregos que envolviam al
guma especialização na indústria mineira em 
expansão.

A Lei da Terra dos Nativos (Natives Land 
Aci), de 1913, “reservou” 92,7% da África do

Sul para a propriedade de brancos, incluindo 
todas as áreas urbanas. Mais tarde os políticos 
adotaram a mais generalizada e quase oficial 
doutrina Stallard, que proclamava: “O nativo 
deverá ser autorizado a entrar nas áreas urba
nas, que são essencialmente criação do homem 
branco, apenas no caso em que pretenda pres
tar serviços ao homem branco, devendo sair de 
lá no momento em que terminar o serviço.’.*13 
Foi essa a política que fez com que a maior 
parte da mão-de-obra africana se tomasse 
contratada, migrante, alojada em grandes hos
pedarias só para homens. Em conseqüência, 
poucas providências foram tomadas no sentido 
de prover moradias adequadas, vida familiar, 
serviços sociais, educação ou Jazer para os tra
balhadores, com base no fato de que eles eram 
apenas residentes temporários nas cidades.

Pelas mesmas razões, até mesmo os resi
dentes urbanos permanentes foram forçados a 
viver em “localidades” miseráveis fora das ci
dades, pagando aluguéis mensais por suas 
acomodações de baixo padrão. Os infames 
carnês de “passe” eram utilizados para policiar 
a movimentação dos africanos de e para as ci
dades “brancas”. O governo justificava o fato 
de os africanos não terem “voz” na adminis
tração de suas comunidades pela referência 
à sua situação transitória. Em todos os servi
ços públicos e privados os africanos eram rigi
damente segregados, já que se encontravam 
em áreas “brancas”14

É bem sabido que, depois de 1948, o Parti
do Nacional promoveu uma era ainda mais 
sombria, com o apartheid tornando-se a políti
ca oficial. Em 1950, a Lei do Registro da Po
pulação (Population Registration Ací) classifi
cou formalmentc cada sul-africano em um dos 
quatro grupos raciais. A Lei dos Nativos (Nati
ves Aci), de abolição dos passes e coordenação 
de documentos), de 1952, determinou que to
dos os africanos com mais de 16 anos deve
riam levar consigo, em todas as ocasiões, car
teiras de identidade (passes), que poderiam ser 
obtidas mediante requerimento à polícia e ou
tras autoridades públicas.15 A discriminação 
no acesso à escola, aos transportes e serviços
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públicos foi posteriormente reforçada por ou
tras leis. A Lei de Reserva de Diversão em 
Separado {Reservation of Separate Amenities 
Acf), de 1953, a Lei de Extensão da Instrução 
Universitária (Extension of University Educa- 
tion Act), de 1959, a Lei de Emenda às Leis de 
Portos e Ferrovias {Railways and Harbours 
Acts Amendment Act), de 1949, a Lei de 
Emenda sobre Instituições Assistidas pelo Es
tado {State-Aided Institutíons Amendment Act), 
de 1957, estão entre as que reforçaram essa 
segregação social.

A lei que determinou o caráter mais visível 
das cidades e aldeias sul-africanas, contudo, 
foi a Lei das Áreas de Grupo, de 1950. Tal lei 
designava áreas residenciais em separado para 
cada grupo racial.16 Era a maneira de o go
verno lidar com o fato de grande número de 
africanos morar em áreas que em princípio 
estavam reservadas apenas aos brancos. De 
fato, por volte de 1980, muito mais de 60% da 
população negra sul-africana viriam nas cha
madas “áreas brancas”. Nenhuma aldeia ou ci
dade sul-africana tem maioria de população 
branca.17 Por essa razão, a Lei das Áreas de 
Grupo é encarada por alguns como salvaguar
da essencial para as cidades “brancas”.

Embora o caso sul-africano ilustre doloro
samente como a política pode impor sua marca 
indelével sobre a rida urbana, paradoxalmente 
também revela o modo como as forças sócio- 
económicas e demográficas podem ditar a po
lítica urbana até mesmo para o regime mais 
forte e autoritário.

Os negros são o segmento que cresce mais 
rapidamente na população sul-africana. Esse 
fato demográfico traz conseqüências sócio- 
econômicas importantes. Por exemplo, os afri
canos têm ampliado crescentemente o seu pa
nei enquanto trabalhadores. A escassez de 

de-obra branca para os níveis profissio-
• únicos e administrativos superiores sig- na? 1 ,p a economia sul-africana só poderá 

"tf“* q otástrofe pela contratação de grande 
TL d^egros em posições de mando. As- 
número de ~ balhadora africana tem am- 
Xdo **-te °

^’ °S sindicatos recém-criados vêm org^ 

zando uma média de 290 greves por ano e 
9 entemepte têm conseguido melhorias ^ 

ciais nas condições de trabalho, nos sal^1

e benefícios.Como a África do Sul é uma econo^ de 

cercado, os africanos têm aumentado 
mncialmente a sua capacidade de consumo- 

dados são bastante evidentes. O 
consumidor branco está quase saturado. 
Quanto em 1965 os brancos ganhavam 70^ 

renda líquida sul-africana, até o final da 
da de 90 o poder de compra dos africanos & 
alcançado o dos brancos. Com esse au^ent0 
da capacidade de consumo dos africanos, ° 
comércio não somente vem dirigindo a sua Pu’ 
blicidade à comunidade negra como um ^v0 
específico, mas também tem evitado cons
cientemente explorar os temas e estereótip°s I 
do apartheid nos anúncios.18 A maioria dos 
integrantes do mundo dos negócios tem dado 
boa acolhida a essas tendências. Os varejista3 l 
do setor do vestuário, por exemplo, observam 
que a estrutura da distribuição de renda vem 
se modificando e que a importância do consu
mo negro está afetando o planejamento d° 
varejo para o futuro. Diz um dirigente admi- 
nistrativo: “Somos afortunados na África do 
Sul, por termos um crescimento populacional 
afetivo e uma crescente demanda real (—) 56 
atingirmos um crescimento de 5% na econo
mia, haverá um aumento de 20% no consumo 
negro de roupas e calçados (...) o setor vare
jista estará em festa [desde que haja uma re

forma genuína] (.„).”19
Além disso, a expansão da produção de 

manufaturas no país depende amplamente da 
expansão do mercado de consumo negro. Tal 
fato vem rompendo outras barreiras do apar~ 
theid na economia. Para dar um exemplo, ao 
defender uma “indústria sem barreiras de ra- 
9a , o presidente da Federação das Indústrias 
de Construção (Bifsa) disse aos membros 
dessa entidade que a comunidade negra “re
presenta uma área de crescimento da economia 

“ltocada» potencialmente ilimita- 
a . Para explorar esse mercado potencial, a
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Bifsa vem “(...) promovendo a associação com 
empreendimentos dos negros e com o setor 
informal” e vem patrocinando o ensino e a as
sistência financeira “sem discriminação” a 
empresas no setor da construção e industriais 
afins.21

Os músculos da economia negra vêm sendo 
crescentemente exercitados na forma de boi
cotes de consumidores. Em 1986, por exem
plo, os negócios dos brancos em Port Eliza- 
beth e East London foram submetidos a boi
cotes por cerca de 750 mil pessoas e alguns 
deles tiveram uma queda de 20% nos lucros. 
Uma cadeia de lojas de roupas faliu, em parte 
devido ao boicote.2 2 De outro lado, a maioria 
dos hotéis sul-africanos aboliu suas práticas 
restritivas em respeito aos clientes negros com 
renda acima de cinco milhões de rands. De 
fato, fazendo isso, alguns hotéis com dificul
dades financeiras puderam se recuperar23

A crescente importância dos africanos en
quanto trabalhadores e consumidores constitui 
apenas dois aspectos da nova realidade sÓcio- 
econômica na África do Sul. Alguns indica
dores adicionais dos parâmetros dessa nova 
realidade são:

• Os africanos serão responsáveis por 90% 
do crescimento populacional nos próximos 20 
anos, incrementando o percentual de sua parti
cipação no total da população para 80%.2 4

• Por volta do ano 2020 a população da 
África do Sul será de 80 milhões de habitan
tes, dos quais apenas 6,5 milhões serão bran
cos.?5

• Por volta do ano 2010 haverá 29,5 mi
lhões de africanos morando em áreas urbanas. 
Somente em Joanesburgo haverá oito mi
lhões.26

• Calcula-se que entre 198 5 e o ano 2000 o 
poder de compra dos negros aumentará em 
216%.,27

* O número de escolares negros deverá 
duplicar, de pouco mais de cinco milhões do 
início da década de 80 para aproximadamente 
dez milhões por volta do ano.2000.
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• Por volta do ano 2000 apenas 20% dos 
diplomados no curso colegial na África do Sul 
serão brancos.

• Os brancos atingiram o ponto de satura
ção no fornecimento de mão-de-obra para as 
ocupações técnicas e profissionais. A única 
possibilidade de atender às necessidades do 
país é o treinamento de um número bem maior 
de negros.

• Existe uma séria drenagem de cérebros 
entre os brancos. Para 1987, “os dados totais 
da emigração evidenciaram uma perda líquida 
de 3.221 engenheiros (...) e uma perda de 
1.858 profissionais G~), a perda líquida de en
genheiros em 1986 chegou a 6.717 e a de pro
fissionais foi de 2.165”.20

À luz das novas circunstâncias, a doutrina 
Stallard e muitos dos regulamentos do grande 
apartheid, simplesmente já não são mais viá
veis. Enfatizando esse aspecto, o presidente da 
Fundação Urbana da África do Sul, J. H. 
Steyn, argumentou: “Nos tempos atuais, nos
sas cidades apresentem algumas características 
marcadamente não-funcionais no que se refere 
a seu desenvolvimento potencial. O zonea- 
mento racial (o efeito combinado de leis como 
a Lei das Áreas de Grupo e todas as demais 
que determinam o padrão de assentamento dos 
negros) produziu uma situação na qual os po
bres em nosso país gastam uma parte substan
cial de seu orçamento doméstico e de seu tem
po em deslocamentos (...). Além disso, nossas 
políticas referentes à dispersão das cidades re
duziram o nível de concentração de mercado 
entre as populações urbanas. Vinculado a esses 
problemas, existe o fato de que tanto o zo- 
neamento racial como as numerosas restrições 
de planejamento reduziram as oportunidades 
de se desenvolver um mercado habitacional 
dinâmico, que é um elemento central de de
senvolvimento urbano (...). O conjunto de to
dos esses fatores e de outros mais tem signifi
cado que nossas cidades não se transformaram 
em mecanismos vibrantes e dinâmicos da de
manda dos consumidores, coisa que, não fosse 
isso, talvez tivesse ocorrido („.).”
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Líderes empresariais fazem eco aos senti
mentos de Steyn: “(...) devemos modificar os 
métodos atuais se pretendemos sobreviver en
quanto sistema capitalista e disputar num 
mundo agressivo e competitivo (...). Nosso 
mercado é muito pequeno para oferecer 
oportunidades de trabalho suficientes para as 
necessidades de emprego do grande número de 
pessoas que ingressam anualmente no mercado 
de trabalho.”29

“Todos os sul-africanos deveriam ter a li
berdade de participar sem restrições do siste
ma de livre empresa e desfrutar dos benefícios 
de sua participação (—). Isso torna necessária a 
remoção, tão rápida quanto possível, dos obs
táculos estatutários, sociais, econômicos e 
educacionais que ainda prevalecem e impedem 
tal possibilidade”.30

Como resultado de suas metas econômicas, 
muitos aspectos do new look urbano são en
contrados no setor privado. Em conformidade 
com os princípios Sullivan, o Código da Co
munidade Européia e outros códigos de tra
balho, muitos empregadores dessegregaram os 
serviços de alimentação e bem-estar e as ins
talações de trabalho, instituíram práticas mais 
justas de emprego, passaram a oferecer salário 
igual para trabalho igual ou comparável, pro
moveram programas de treinamento para ne
gros que assumem cargos de supervisão, ad
ministrativos, burocráticos e técnicos e efeti-
vamente aumentaram o número de negros em 
posições de direção e supervisão.31 .Essas 
orientações têm significado um aumento visí
vel do número de negros em posições ante
riormente reservadas aos brancos. Assim, 
muitas barreiras de emprego vêm sendo rom
pidas e é possível perceber mudanças na es
trutura do grande apartheid.

Embora sejam visíveis muitas mudanças 
positivas, os principais problemas têm menor 
visibilidade. Durante o período 1983-1985, 
por exemplo, os signatários dos princípios 
Sullivan aumentaram o número de gerentes 
negros em suas companhias de 3,7% para ape
nas 5%?2 Portanto, mesmo nas empresas 
“progressistas”, tal como no país como um to-

daP°pU' 
do, os brancos, que constituem 15^ ^ cbe- 
lação, ainda detêm 95% das posições e & 
fia.33. Além disso, o efeito de grande o de 
estratégia de “avanço negro” foi rpodi- 
sustentar o sistema do apartheid do q exe- 
ficá-lo. Por exemplo, embora uns po .^ento 
cutivos negros tenham recebido ^^^caS »a 
para a compra de casas em áreas habitaC1?' 

esmagadora maioria dos esquemas 0
nais corporativos cumpre as dete -^JaS em 
Group Areas Act. As casas são constr

proibição, para os negros, de possuir ou 
arrendar propriedades e B™r empreendunen- 
tos em áreas urbanas centrais ’ O mesmo se 
aplica à maioria das áreas industriais. A 
proibição de residência permanente de africa
nos raCidade do Cabo foi revogada. Os smdl- 
Í de negros foram legalizado. A =r 
parte das restrições de raça em X
□es e estabelecimentos congêneres foi abo 

lida.

nú- 
sido

áreas “negras”. ^
Não obstante, mesmo com o Sr 

mero de setores onde a m“daaça gs f°r" 
lenta ou inexistente, fica evidente ^ do al
ças sócio-demográficas estão prove^ ^o 
gumas modificações no apart te • 
o governo vem se adaptan ° ^° ques 0 
Um editorial do Cyti ^^1OC°^a Á^ 
da seguinte maneira: “As f^ * ^7 
do Sul viram o desaparecimento da P^ ^ 
cia por mão-de-obra branca- e nao^ de 
da legislação governamental. tofnado
transportes na Afnca do aoS de-
crescentemente negro — e n o cOs e su- 
sejos de alguns políticos (—)• operados
permercados são predommantemente 
por negros na linha de frente - a n^. As 

os políticos desejaram que sbUrgo.
áreas centrais de cidades “^“„rriando 
Cidade do Cabo e Durban estão se cos 
negras - e não porque os partid ^ fato, 
brancos desejem que sejam assim explica- 
os economistas parecem ofer®“r ionalidade
Ção melhor. Afirmam que « a ^do « fa’ 
das forças do mercado que®d ™
ceda África do Sul hoje”. upõe

Assim, o governo sul-afncano j tem-
que os africanos «^^"“'“'X fluxo" e 
porários nas cidades. O con bolidos.
os infames “carnês de passe f^^ é 
A “urbanização ordenada QS de ar-
agora vista como desejável. o títulos
rendamento para africanos e a cOnsi-
limitados de posse em áreas urban ^.^ 
derados legais. “Áreas e iv do a
são permitidas em cem CBDs, rev
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rável à escolha local no que diz a ^ 
assunto. Se os habitantes de uma área n o

porque pessoas negras esta en.
bairros de brancos W, ° mau 
frentar essa questão mais ° vazios

em ^ ^s ne^veriam ser autori- 
tre os negros]. Ds negi comu-
ados a usar ““^ ^SL seria boa para 
nidades brancas. Tal P® custos do capi- 
a economia e resguardaria os custos

Esse novo enfoque governamental está al
terando a vida urbana. As autoridades brancas 
devem ocupar-se agora das sírias questões do 
^radia, saúdo, instrução, transporte e adm - 

nistração existentes nos distntos e anterior- 
mente ignoradas. De fato, entre as consequên- 
X pS do ^ look situa-se um aumento 

de 40% nos gastos com a instrução d g 
também de 40% no orçamento e um aumento tamoem u 3 8

dos serviços sociais reservados aos negr s. 
Além disso, a “(_) segregação social vem sen
do aplicada menos rigidamente que no passa
do. Os teatros estão atualmente dessegreg^ 
e as principais cadeias de cinema renovam suas 
tentativas de persuadir as bondades a per 
mitir que os cinemas façam o mesmo. Algumas 
“Aridades locais fizeram uso de suas hnuta- 
das prerrogativas para dessegregar determina- 
dos serviços sob seu controle (...). 
isenção formal das exigências da lei e d 
Xdamento formal de determinadas leis fi
ca dato que em algumas instancias auton 
dades fecham os olhos a violações .

Até mesmo a Lei das Áreas de Grupo vem 
sendo modificado. Alguns prevêem que 1...) 
as Cidades sul-africanas (-.) deverão estar 
quase totalmente integradas por volta de 1995, 
com o Group Areas Ac sendo abolido sim
plesmente porque o peso da opmião pública 
tornará impossível sua aplicaçao .

Com tão poucos brancos para o número de 
tnoradias existente - e com os negros desejo
sos de pagar altos aluguéis -, os agentes imobi
liários e proprietários de imóveis apóiam. os 
pedidos de extinção das Áreas de Grupo. Um 
agente imobiliário de Durban comentou: fa- 

, lando por mim mesmo, sou amplamente favo-

tal”.41

nas ruas a solicitar. uma pesquisa
Áreas ^^P0* ’ Salve a África do Sul”, 
nacional , d 1988, indicou que o
realizada em outubro de i> ’ a ^^ 
número de sul’afncan0S Aq é o dobro 
çSo imediata do G^P A^ 
daqueles que preferem já ^
Também há o lado prático. ^tituindo 
morando em áreas «" ^ descrevem 
COn’U“.dadL-= A uX Áreas de Grupos 
como “pardas . A Q> entSo, não S
foi de fato derrubada, Q forma de
se haverá mudança naJei, 
legislação nova virá substitu

o meão às Áreas de
Como o demonstra a^° ernamen- 

Grupo, as mudanças na ^ entarn um 
tal, lamentavelmente, na F Mais
afastamento dos objetivos o <füistrumcntos” 
possivelmente represen ^^.demográfi- 
atualizados diante das orç tura do “mu- 
„gentes. Adotou^ 
dar para nao mudar . de £reas de
pos, o sove™ ™ck» P „, ^ 
Assentamento Livre (rr declara-
que permite que ^ ^^ se torna- 
das “livres . As Area J ^^tiria criar 
riam e"to W conforme as circunstân- 
c^Ao mesmo tempo, 

duzidos o projeto de em Lei te
de Grupo e o projeto de e™
Áreas de Invasão, que deverão impo
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penalidades e o cumprimento mais severo da 
lei nas áreas “brancas”.44 A penalidade má
xima para as violações das Áreas de Grupo, 
por exemplo, irá de 400 rands ou dois anos de 
prisão a dez mil rands ou cinco anos de pri
são.45

A decisão de permitir a “urbanização orde
nada” de africanos é outra questão em debate. 
A mudança de orientação é uma resposta es
tratégica às tendências demográficas. O Con
selho de Pesquisas de Ciências Humanas 
(HSRC), financiado pelo governo, previu que, 
se fossem mantidas as políticas do grande 
apartheid, a população negra na África do Sul 
chegaria a 846 milhões no ano 2100. Mas de
vido à correlação entre populações urbanas in
dustrializadas e baixa fertilidade, a permissão 
para os africanos morarem nas cidades reduz a 
projeção para 132 milhões em 2100 - um nú
mero muito menor de pessoas para controlar! 
Além disso, os pesquisadores afirmam que, 
caso a industrialização também seja promovi
da, a população negra no ano 2100 será de 
apenas 73 milhões.48 Portanto, a política de 
autorizar a residência permanente de africanos 
nas áreas urbanas da África do Sul e de au
mentar suas oportunidades econômicas não é 
uma mudança de atitude' por parte do governo 
sul-africano. Pelo contrário, tais mudanças são 
imperativas para a preservação do domínio 
branco.

A política de “desenvolvimento em separa
do” não foi abandonada e é também relevante 
quanto a isso. Tal política foi concebida para 
negar aos africanos a prerrogativa de reivindi
car o direito à cidadania, retiranto-lhes a cida
dania sul-afncana. Se todos os africanos fos
sem forasteiros na África do Sul, as leis nor- 
mais e não-raciais relativas ao controle dos 
estrangeiros cumpririam os objetivos do 
apartheid. Estrangeiros não estão autorizados 
a votar. Não têm direito a empregos ou resi
dência. É possível restringir com facilidade os 
seus movimentos e eles podem ser facilmente 
repatriados.

De fato, ja ocorreu uma substancial desna
cionalização dos africanos. Transkei, Bophu-

thatswana, Venda e Ciskei foram desmembra
dos enquanto supostos Estados independentes. 
Cerca de nove milhões de africanos, muitos 
deles residentes urbanos, foram declarados ci
dadãos desses países imaginários.4 7 Assim, de 
acordo com a mitologia governamental, em 
sua maioria os africanos das cidades já não são 
mais sul-africanos. Estão sujeitos à Lei dos 
Estrangeiros, a qual, por exemplo, determina 
que nenhum estrangeiro deverá entrar ou 
permanecer na República Sul-Africana a me
nos que obtenha um visto de residência per
manente ou um visto temporário concedido 
para uma finalidade específica. A lei impõe 
uma possível multa de cinco mil rands ou dois 
anos de prisão para qualquer um que empre
gue, administre um negócio ou mantenha ati
vidade profissional, dê abrigo, alugue ou ven
da imóvel ou fomeça acomodações a um es
trangeiro em situação ilegaL48 Portanto, em
bora os africanos já não sejam forçados a 
portar seus passes, aqueles que tiveram sua ci
dadania imposta enquanto estrangeiros ainda 
podem ser obrigados a portar passaportes ou 
outros documentos de identidade. E não obs
tante os africanos já não precisarem de per
missões de emprego segundo os termos das 
leis de controle do fluxo, nos termos da Lei 
dos Estrangeiros esses recém-criados foras
teiros ainda precisam de permissão para tra
balhar.

Acima de tudo, a Lei das Áreas de Grupo 
permanece. A residência ainda é baseada na 
raça e as severas leis contra a violação de li
mites ou as invasões estão sendo reforçadas. 
Portanto, embora a revogação do controle de 
fluxo agora possibilite que alguns africanos se 
desloquem por toda a África do Sul em busca 
de emprego, eles ainda têm que encontrar uma 
residência legal. Não podem morar em áreas 
“brancas” e, em razão das listas de espera que 
se prolongam por anos, é improvável que ob
tenham residência legal em um distrito. Por
tanto, a liberdade de movimentos para os afri
canos ainda é seriamente circunscrita, agora 
reforçada pelas Leis das Áreas de Grupo, de 
Vadiagem, de Invasão e de Violação de Limi
tes.
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Contudo, o new look de fato significa que 
Muitos aspectos do apartheid estão sendo 
desracializados e tornados mais palatáveis. Em 
Particular, os interesses da burguesia africana 
üfbana estão sendo atendidos. Em oututro de 
1988 haviam sido registrados 72 mil contratos 
de arrendamento por 99 anos de 241 títulos de 
Posse.40 Além disso, 24.331,5 hectares de 
terra foram especificamente reservados pelo 
Sovemo para o programa habitacional da 
ctasse média africana.50 As moradias ainda 
^o segregadas, mas são de padrão bem supe- 
nor àquele a que os africanos tinham acesso 
^teriormente. A reserva de empregos vem 
desaparecendo e a paridade de salários é cres- 
centemente autorizada.

Relativamente ao poder negro nos locais de 
trabalho, o governo vem aplicando uma estra- 
tegia semelhante. Embora tenha legalizado os 
sindicatos africanos, a curto prazo foi pros
crita a maior federação sindical africana, a 
Cosatu. Para o prazo mais longo, a Lei de 
Emenda às Relações de Trabalho (Labour Re
stions Amendment Act), de 1 de setembro de 
1988, restringe seriamente a atividade sindical 
ao redefinir as normas sobre locais de trabalho 
em favor das empresas e ao ampliar o poder 
das companhias privadas. Particularmente, a 
legislação autoriza as empresas a processar os 
sindicatos por danos sofridos durante greves 
não-autorizadas e reserva aos sindicatos o 
ônus da prova de seu não-envolvimento nas 
ações dos trabalhadores. A maioria dos obser
vadores considera essa cláusula como um ins
trumento destinado a levar os sindicatos à ruí
na financeira. Durante os dois primeiros meses 
de vigência da lei, três empresas iniciaram 
ações contra a Cosatu no valor de 4 milhões de 
rands.5'.

A manifestação política do new look no 
apartheid urbano deveria dar-se em 26 de 
outubro de 1988. A eleição das autoridades lo
cais nessa data foi alardeada pelo governo co
mo a primeira vez em que sul-africanos de to
das as raças iriam para o pleito simultanea-

mente.52 De fato, a tentativa de estabelecer 
uma estrutura para a administração africana de 
seus distritos foi o reconhecimento da impos
sibilidade de manter o controle branco direta
mente sobre a vasta população negra urbana. 
Em 26 de outubro, a meta era atrair os negros 
para que elegessem os membros do Conselho 
que assumiria as administrações distritais im
populares e repressivas.53.

Não funcionou. Os negros urbanos ficaram 
longe do pleito.54 Corretamente, viam “(«) os 
Conselhos como estruturas que consolidam 
o apartheid — parte do grande plano de desen
volvimento em separado que verá as terras de 
origem vinculadas às chamadas cidades-Esta- 
dos. Todo o processo que levará à participação 
no proposto conselho nacional é visto como 
concebido para manter os negros na periferia 
da política do país.”5 5

De fato, os conselheiros urbanos que os 
africanos foram solicitados para eleger são 
justamente aqueles contra os quais estão sendo 
dirigidos os atuais boicotes dos aluguéis.

E, no entanto, o governo moveu céus e 
terra em seu esforço de obter o voto negro. 
Gastou 4,5 milhões de rands.em uma campa
nha de propaganda maciça. O apelo ao boicote 
às eleições, como fizeram a Igreja e os grupos 
anti-apartheid, tornou-se uma ofensa, punível 
por multa severa ou dez anos de prisão.56 A 
nova Lei dos Votos Precedentes (Prior Votes 
Act) estabeleceu um longo período de 13 dias, 
durante o qual os eleitores poderiam procurar 
os postos eleitorais. Um número crescente de 
prisões teve lugar e uma atmosfera particu
larmente repressiva foi imposta aos distritos 
africanos. Na eleição, o governo foi acusado 
de ampla coerção e de práticas eleitorais cor

ruptas.57

O comportamento do governo sul-africano 
evidencia que até mesmo o regime mais auto
ritário deve atentar para as forças sócio-eco- 
nômico-demográficas ao projetar as políticas 
urbanas. Nesse caso, as metas do apartheid
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foram mantidas. Contudo, uma alteração 
substancial do grande apartheid foi imposta às 
autoridades. Alguns chegam a sugerir que, no 
final, o apartheid se renderá a essas forças. 
Lamentavelmente, a evidência é de que, em-

bora o apartheid urbano venha mudando de 
forma, permanece o mesmo em seus aspectos 
fundamentais. O arbítrio político no que diz 
respeito à vida nas cidades ainda não foi ven

cido. A luta continua!
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Ca. urbanas “branca” o „ 1 • ^reas de Grupo ainda proíbe os africanos de adquirirem pro-
priedades eTO urb^ ™ ^«r áreas rurais fon tóms dc origem. Terceiro, „uma
tentativa de africanos na f ICOtes aos aluguéis, a nova legislação proposta estipula que nenhu-
ma arreudameu.es ou títulos de pX. a menos que tenham sido

pagos todos OS tnbutos e encargos pendentes que incidam sobre a propriedade.
50. “Land set ^^  ̂ 11 a 17’3’1988- ° ^emo vem também melhorando as
condições de muito mensais’tentativa de conter sua insatisfação. Por exemplo, em março de
1988 foram aprovado P os aposentados mestiços e indianos, “com o objetivo de diminuir a
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diferença relativamente às aposentadorias dos brancos”. Naquela época, a diferença era de 51 rands por mês 
("Pensions up - not for Whites", Cape Times, 21.3.1988). Em 1988 o empresário Sam Tuntubele tornou-se o 
primeiro africano a comprar oficialmente o título de posse de uma casa em Western Cape. O Sr. Tuntubele ad
quiriu uma casa de quatro quartos em um novo condomínio negro de dez milhões de rands chamado Faircape 
Homes. O dirigente do condomínio explicou: “As pesquisas mostram que os negros desejam ter sua própria 
Constantia [bairro luxuoso e de muito prestígio]. A única razão pela qual eles teriam considerado a possibilidade 

demorar em uma Constantia seria a oportunidade de possuir um lar decente.”
51. "Labour’s inlaws and outlaws”, Indicador SA, vol. 5, n. 1, primavera de 1987, e “Three firms to sue unions 

for R4-m”, Weekly Mail, 21 a 27.10.1988.52. Essa formulação, que evita afirmar que eram eleições diferentes, pretendia transmitir uma impressão de

53.

54.

democracia.
'Township elections had to look popular”. City Press, 30.10.1988.
'Em Soweto - o maior distrito da África do Sul, com uma população estimada em três milhões de habitan

tes-, a maioria das pessoas atendeu aos apelos de boicote às eleições e apenas 2,8% dos residentes adultos se re
gistraram e votaram. Em todo o país foram registrados apenas 1,5 milhão dos 26 milhões de sul-afncanos negros 
habilitados a votar — portanto, aqueles que efetivamente votaram constituíram 0,13% da população negra ( er- 

centage polls ‘misleading’ ”, Sowetan, 28.10.1988.
55. “Whites given message in Black poll boycott”, Sunday Times, 30.10.1988.

56. "Township elections had to look popular”, City Press, 30.10.1988.
57. “Neither fair nor free, says human rights dossier”, Weekly Mail, 28.10 a 3.11.1988

SUMMARY

Urban apartheid: the new look in South African towns

Grand apartheid was rooted in the notion that 
Africans were only temporary sojourners in Shout 
Africa’s urban areas. They were there to minister to 
the needs of whites and to return to their ‘homelands’ 
once their services had been performed. As a result of 
this fundamental idea, most African labor in the 
towns has been migrant labor, living in all-male hos
tels which generated a host of social problems; the 
system of ‘passbooks’ was instituted to implement 
‘influx control' of Africans; even Africans born in the 
towns had no say in the governance of their commu
nities; life-long residents of major cities were prohi
bited from owning their homes, being forced to rent 
on a month-to-month basis from the government; and 
public amenities were strictly segregated along racial 
lines.

Grade apartheid is dead. Faced with overwhel
ming socio-economic and demographic realities, the 
South African government can no longer assume that 
Africans are only temporary residents in all-white 
towns. More and more African labor is becoming 
permanent; the system of ‘passes’ has had to be abo-

lished; ‘puppet’ structures now exist for Africans to 
participate in the governance of 'their areas’; 99 year 
leases and even a few freehold titles are offered to 
some African homeowners; some Africans even live 
in ‘white’ areas; and segregation of public facilities 

has declined significantly.

The new situation in South Africa’s urban areas 
can fairly be described as neo-apartheid. The changes 
can be attributed to narsh facts - such as: African pur
chasing power will increase by 200% in the next de
cade; by the year 2000, only 20% of the high school 
graduates will be white; and, the economy can only 
meet its managerial needs by training large numbers 
of blacks. There has been no change, however, in 
white unwillingness to have democratic government, 
cease their brutal suppression of anti-apartheid acti
vity, or acknowledge African rights. Nevertheless, the 
character of South Africa’s towns is changing, though 
not always for the better. This paper discusses these 
changes and describes the forces which are compel

ling them.
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résumé

L’apartheid urbain et le nouvel aspect des villes sud-africaines

A son apogée, l’apartheid prenait ses racines dans 
la notion selon laquelle de séjour des africains dans les 
régions urbaines de l'Afrique du Sud n’était que tem
poraire. Ils étaient là pour pourvoir aux besoins des 
blancs et devraient retourner dans leurs “homelands” 
aussitôt leurs services terminés. En conséquence de 
cette idée de base, la plupart de la force de travail afri
caine était composée de migrants, vivant dans des 
pensions pour hommes, ce qui donnait lieu à une 
multitude de problèmes sociaux; le système de lais
sez-passer avait été institué dans le but de promouvoir 
un “contrôle des afflux” d’africains; même les afri
cains nés en ville n’avaient pas voix au chapitre en ce 
qui concernait le gouvernement de leur propre com
munauté; les habitants définitifs des grandes villes ne 
pouvaient accéder à la propriété des maisons où ils vi
vaient: ils étaient obligés de les louer au mois au gou
vernement et la plupart des services publics étaient 
strictment attribués selon des critères ségrégationnis
tes raciaux.

L’apogée de l’apartheid est terminé. Submergé par 
une réalité socio-économique et démographique ac
cablante, le gouvernement sud-africain ne peux plus 
soutenir que les africains ne sont que des résidents 
temporaires dans des villes blanches. De plus en plus, 
la force de travail africaine devient permanente; le

système de laissez-passer a dû être aboli; il existe 
maintenant des structures permettant aux africains de 
participer au gouvernement de leurs secteurs; on offre 
aux africains des baux de 99 ans et même, à quelques 
uns d’entre eux, un petit nombre de titres de propriété; 
quelques africains vivent même dans des secteurs 
blancs et la ségrégation des services publics est en

franc déclin.Pour décrire la situation actuelle dans les zônes 
urbaines d’Afrique du Sud, on peut véritablement 
parler de néo-apartheid. Ces changements peuvent 
être attribués à la brutalité des faits: le pouvoir d’achat 
des africains augmentera de 200% durant la prochaine 
décennie; vers l’an 2000, le nombre de diplômés de 
niveau supérieur blancs n’excédera pas 20% du total et 
les besoins de l’économie en cadres ne seront remplis 
que par la formation d’amples contigents de noirs. 
Aucun changement ne s’est toutefois encore produit et 
les blancs continuent à voir de mauvais gré la possibi
lité d’un gouvernement démocratique. Ils se refusent à 
cesser de réprimer brutalement les activités anti
apartheid et à reconnaître les droits des africains. 
Malgré cela, l’aspect des villes sud-africaines change, 
même si ce n’est pas toujours en mieux. Le présent 
article étudie ces changements et décrit les forces qui 

les mettent en mouvement.
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Resumo

Israel e África do Sul representam Estados 
étnicos. Diferentemente de Estados pluralistas, 
com disposições que garantem a partilha do 
poder, um grupo monopoliza o Estado como 
seu refúgio. Do poder político e econômico 
aos símbolos e costumes do Estado, o controle 
exclusivo fica nas mãos de um grupo étnico 
dominante que definiu o Estado multiétnico 
como seu domínio.

Tanto na África do Sul quanto em Israel, 
essa hegemonia tem sido de há muito ameaça
da pelos cidadãos considerados de segunda 
classe. Entretanto, o que os palestinos buscam 
agora é a secessão, enquanto a divisão do ter
ritório não constitui uma opção na África do 
Sul. A interdependência econômica e a depen
dência em relação à mão-de-obra negra limi
tam a capacidade coercitiva de Pretória. Antes 
de mais nada, o Estado do apartheid é inter
namente vulnerável. Israel, por outro lado, 
permanece externamente vulnerável devido à 
perda de legitimidade em relação à sua diás- 
pora, e à conseqüente perda do apoio que 
desta recebe. A relativa auto-suficiência da 
África do Sul permite-lhe ignorar as pressões 
externas, mas não a instabilidade interna. 
Portanto, diferem as respostas dos dois Esta
dos: estratégias de cooptação na África do Sul 
e de exclusão em Israel. Essas diferenças es
truturais em duas “sociedades de colonos” 
também dão conta das diferentes estratégias 
adotadas pela Organização para a Libertação 
da Palestina (OLP) e pelo Congresso Nacional 
Africano (CNA), os quais constituem o foco 
desta análise.

Israel e África do Sul: 
perspectivas para a solução de 
conflitos em Estados étnicos

Os quadros são surpreendentemente simi
lares: apedrejamentos, barricadas nas ruas, re
presálias do exército, boicotes organizados por 
consumidores, fechamento de escolas, censura 
à imprensa, emergências permanentes. A vitó-
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^ final dos palestinos, advertem os mais 
Perspicazes simpatizantes de Israel, transfor
mará esse país numa outra África do SuL O 
e°ntinuado controle sobre a Cisjordânia e so
bre Gaza, escreve Shlomo Avineri (Jerusalem 
post, 16.12.88), “significa a continuada 
°pressão de um milhão e meio de palestinos e a 
tenta ‘sul-africanização’ de Israel”. Outros 
acadêmicos (Chazan, 1988) apontam para o 
óbvio ressentimento transparente em tais ana
logias: “A maioria dos israelenses mostra uma 
profunda relutância em concordar com a 
substância e as ramificações da comparação 
entre eles próprios e os brancos sul-africa
nos.” No entanto, o diretor da Liga Israelense 
para os Direitos Humanos e Civis, Israel Sha- 
hak (1988), afirma sem rodeios: “As condições 
[em Israel] são real, teórica e oficialmente 
piores que na África do Sul.” Por outro lado, 
os brancos sul-africanos gostam de ser com
parados com o povo escolhido de Israel, con
tando com a proteção divina em sua luta con
tra um inimigo mais numeroso. Isso aponta 
para a maior legitimidade de Israel enquanto 
Estado étnico, em comparação com a África 
tio Sul como um Estado racial.

A analogia com o pior Estado-pária inter
nacional priva Israel de sua legitimidade mo
ral. Um Estado singular — em razão das atroci
dades cometidas contra os sobreviventes do 
holocausto — está em via de perder a sua al- 
ma. Estaremos testemunhando a normalização 
final de Israel, a destruição do mito de que 
Israel é especial, devido à sensibilidade coleti
va das vítimas de uma perseguição secular? 
Teria Israel se tornado apenas um outro Esta
do oriental, tão inexorável em seu esforço ex- 
pansionista e tão indiferente aos direitos das 
minorias quanto seus adversários árabes?

Quando os patrocinadores internacionais de 
Israel perdem a fé na singularidade de sua 
existência, a base financeira dessa mesma 
existência encontra-se diretamente ameaçada. 
A África do Sul pode dar-se ao luxo de igno
rar o protesto internacional; Israel continua 
dependente do apoio externo. Somente de 
fontes norte-americanas, recebe anualmente

US$ 3 bilhões. A África do Sul é, acima de 
tudo, internamente vulnerável, enquanto Israel 
o é externamente.

A freqüente comparação entre Israel e 
África do Sul degenerou ela mesmà numa ar
ma na guerra ideológica, desde que as Nações 
Unidas declararam que sionismo é igual a ra
cismo. O foco na estreita colaboração econô
mica entre os dois notórios proscritos obscu
receu mais ainda as diferenças estruturais. Isso 
será explorado nesta análise, particularmente o 
que se refere à negligenciada àrea da resistên
cia política e dos progressos da população su
bordinada. Dissecar as estratégias da OLP e 
do Congresso Nacional Africano e especular 
sobre as opções e resultados dos conflitos ét
nicos em duas sociedades profundamente divi
didas é testar os limites da análise comparati
va. É uma tentativa de aplicar insights teóricos 
provenientes da literatura sobre relações étni
cas (van den Berghe, 1981; Rex e Mason, 
1986; Horowitz, 1985; Banton, 1983; Lij- 
phart, 1977) a dois casos concretos que cons
tituem provavelmente os maiores desafios 
morais e políticos à regulação de conflitos no 
mundo contemporâneo. Esta análise usa a si
tuação israelense como pano de fundo para 
realçar os acontecimentos na África do Sul, 
em vez de desenvolver detalhadamente as ten
dências e opções de Israel, muito mais claras.

Estados étnicos e estratégias 
de dominação

Há similitudes entre Israel e África do Sul 
que transcedem o rótulo “sociedades de colo
nos”. Ambos são Estados étnicos. Diferente
mente de Estados pluralistas com disposições 
que garantem a partilha do poder entre os di
ferentes segmentos (sejam elas verdadeiras ou 
declaradas), os Estados étnicos definem-se 
como o domínio de um só grupo. Israel define 
a si mesmo como um Estado judaico. A África 
do Sul nega à maioria de seus cidadãos o di
reito de escolher os membros do governo 
central. Mas quer os intrusos étnicos tenham o 
direito de voto, como os 700 mil árabes israe-

lenses, quer sejam tratados como não-cida- 
dãos, como os 1,6 milhão de palestinos dos 
territórios ocupados ou os habitantes dos 
bantustões sul-africanos, o poder político e 
econômico continua de posse do grupo étnico 
dominante, que vê o Estado como seu santuá
rio. Do hino nacional, rituais e monumentos, 
de caráter simbólico, até o gabinete ministe
rial, os conselhos das empresas e as leis do 
Estado, tudo reflete os valores de um único 
grupo. Os demais são tratados como cidadãos 
de segunda classe, na melhor das hipóteses, ou 
como competidores ameaçando a hegemonia 
política, na pior delas.

Sob a Lei do Retorno, qualquer pessoa judia 
em qualquer parte do mundo está habilitada à 
cidadania instantânea, tão logo imigre, en
quanto muitos palestinos nascidos em Israel ou 
nos territórios ocupados são exilados perma
nentes. A diáspora palestina de 2,6 milhões de 
pessoas nos Estados árabes — como a judaica, 
de aproximadamente nove milhões — na verda
de excede a população na terra natal. Similar
mente, apenas “brancos” podem imigrar para 
a África do Sul e a política do grande apar- 
theid procura desnacionalizar como cidadãos 
dos bantustões o maior número possível dos 
73% de negros sul-africanos.

Os Estados étnicos de Israel e da África do 
Sul não são colônias nem “postos avançados 
imperiais”, embora tenham sido amplamente 
denunciados como regimes ilegítimos, estran
geiros, baseados na conquista colonial. Não 
obstante os muitos traços de relações sociais 
coloniais, falta-lhes a terra natal metropolitana 
à qual africânderes ou judeus pudessem retor
nar. A longa história de residência nos territó
rios em disputa resultou na emergência de 
grupos nacionais distintos com direitos pró
prios. Isso já foi há muito reconhecido pela 
oposição ligada ao Congresso Nacional Afri
cano na África do Sul e em tempos recentes, 
também oficialmente, pela Organização para a 
Libertação da Palestina com respeito aos di
reitos de Israel. No cerne da disputa está que 
espécie de nação deve ser construída na área 
sob controle do Estado étnico.

Diferentemente de Israel, que desde 1981 
mudou para um controle mais direto dos ter
ritórios ocupados em resposta à influência da 
OLP na administração local semi-autônoma, 
as proporções populacionais e os limitados re
cursos da minoria branca levaram a um preco
ce controle indireto. O estabelecimento dos 
bantustões fracassou em se livrar dos negros 
através de uma repartição territorial imposta 
de cima. Pressionando os negros a serem a sua 
própria polícia e a administrarem a sua própria 
pobreza nas townships e nos bantustões, con
tudo, Pretória desviou o ódio de volta à clien
tela negra. O zelo com que conselheiros muni
cipais corruptos e outros elementos percebidos 
como “colaboradores” são atacados reflete 
o ressentimento daqueles que participam de 
sua própria dominação. Ao mesmo tempo a 
dominação indireta divide a população em fac
ções dolorosamente opostas, diferentemente 
dos palestinos da Cisjordânia, que, em com
paração, são menos fragmentados ideologica
mente.

Quando o Congresso Nacional Africano 
pediu aos policiais negros para virarem seus 
revólveres para o outo lado, ninguém ouviu. A 
polícia sul-africana ainda tem mais candidatos 
negros do que pode recrutar. Quando a lide- 
rança dos revoltosos exigiu que se demitissem 
os funcionários palestinos a serviço de Israel 
maioria obedeceu de pronto, embora muita 
voltassem atrás. Mais de 90% das peSsoas " 
liricamente conscientes nos territórios oc 
dos são consideradas favoráveis à OLP ^^ 
quanto esta mesma seja uma • C°_' 
guarda-chuva de várias facçõ^2?0 
townships sul-africanas, por outro Nas 
Frente Unida Democrática (FUD-CNa\ 3 
Inkatha, a AZAPO-Consciência Ne«™ ’ * 
“justiceiros” locais, ideologicamente confi“ °S 
freqüentemente competem entre si J °S’ 
trole em acesas batalhas. P6 ° c°n-

Conseguir tal divisão tem sido de 
é claro, o objetivo das políticas do 
Projetos estatais deliberados, contud^^^’ 
plicam o comparativo sucesso pOr ] nSo ex’ 
A heterogeneidade étnica dos ne ^ °btido« 
qual se construiu o edifício do on ^^ Sobre a 

“Partheid, com-
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parada com a maior homogeneidade étnica dos 
palestinos, também não explica os violentos 
conflitos. A maioria das dissensões intranegros 
na África do Sul ocorre no interior dos grupos 
étnicos: os assassinatos de Pietermaritzburg 
foram motivados por diferenças políticas entre 
os zulus, as devastações de Crossroads foram 
uma questão dos xhosa, assim como os con
flitos entre FU D e AZA PO no Cabo Oriental.

Da perspectiva da teoria marxista ortodo
xa, as divisões entre os negros sul-africanos 
são ainda mais surpreendentes na medida em 
que os negros urbanos representam um prole
tariado relativamente homogêneo, confinado 
em habitações idênticas. As oportunidades de 
vida dos habitantes do gueto são determinadas 
pela exclusão comum. Em contraste, os pales
tinos fora dos campos de refugiados consti
tuem uma sociedade muito mais estratificada. 
Comprendem uma ampla pequena burguesia 
de mercadores, profissionais e pequenos pro
prietários rurais. Até serem substituídos pela 
juventude politizada da recente intífada, eram 
esses notáveis de classe média que até então 
davam o tom. Os trabalhadores palestinos ge
ralmente são obrigados a percorrer razoáveis 
distâncias entre a moradia e o local de traba
lho, à diferença dos trabalhadores sul-africa- 
nos, citadinos permanentes ou migrantes tem
porários. Seria de esperar que as divisões de 
classe se expressassem de maneira bem mais 
explícita na sociedade palestina e, ao contrário, 
que houvesse uma postura ideológica muito 
mais compartilhada no caso sul-africano. A 
realidade empírica contrária a esses pressu
postos economicistas desafia o reducionismo 
grosseiro.

O que se deixa de lado nessas considera
ções é uma série de fatores que são singulares 
em cada situação. Na África do Sul, a própria 
pobreza criada pelo governo da minoria des
truiu parcialmente as normas e os valores tra
dicionais africanos. Uma existência atomizada 
no ambiente estranho das townships tomou 
o lugar das tradicionais estruturas familiares, 
minadas por décadas de trabalho migrante, 
insegurança perante a lei e dependência eco
nômica. Nessa atmosfera de desesperança, as

pessoas voltam-se umas contra as outras em 
vez de se voltarem contra sua oculta fonte de 
miséria. O oponente parece demasiado esma
gador para ser atacado diretamente. Poucos 
podem identificar as causas exatas dos baixos 
salários ou do desemprego na ausência de uma 
educação política. A ilegalidade de se organi
zar politicamente impede que vagas frustra
ções sejam coletivamente articuladas e atribuí
das.

Em vez disso, freqüentemente se procura a 
fuga individualista a uma realidade depri
mente. O uso generalizado de drogas ou os 
mundos de sonho construídos em torno das 
igrejas independentes (às quais 30% dos ne
gros pertencem ativamente) são o testemunho 
de um estado de anomia política diariamente 
reforçado pela efetiva manipulação dos meios 
de comunicação no sentido do consumismo e 
do individualismo apolítico.

Na verdade, volta e meia jovens semi-inte- 
grados rompem esse ciclo de desespero em le
vantes periódicos, mas apenas para que lhes 
ensinem, com uma repressão cada vez mais 
sofisticada, que sua esperança é vã. A lei e a 
ordem triunfam, ainda que em permanente 
emergência. A obediência sem aprovação é a 
característica de um Estado que há muito 
abandonou a luta pela legitimidade em face da 
maioria. As autoridades não precisam de 
apoio, apenas de obediência. A aquiescência, 
não a identificação, continua sendo a marca da 
dominação étnica num sistema autoritário. 
Como seu objetivo é a passividade despolitiza- 
da em vez do envolvimento ativo de seus cida
dãos de segunda classe (como em seus corres
pondentes totalitários de tipo fascista ou stali- 
nista), ela dirige sua coerção principalmente 
contra os ativistas. Se fosse praticar punições 
coletivas, como o toque de recolher ou os es
pancamentos indiscriminados em Israel, a 
África do Sul ficaria privada de sua força de 
trabalho. Diferentemente de Israel, onde a 
mão-de-obra árabe até agora só é fator signi
ficativo na construção civil e na agricultura, 
nenhum setor da economia sul-africana sobre
vive sem a mão-de-obra negra. Em Israel, 
apenas 7% dos trabalhadores são palestinos
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originários dos territórios ocupados; na eco
nomia sul-africana, 70% dos empregados são 
africanos negros.

O general C. J. Lloyd, secretário do Con
selho de Segurança Sul-Africano, enfatizou 
explicitamente que, ao "eliminar” o pequeno 
número de revolucionários do Congresso Na
cional Africano nas townships, as forças de se
gurança devem tomar cuidados para não “in
correr na ira das massas”, ferindo “acidental
mente” membros descompromissados, não-re
volucionários, da comunidade. Na verdade, o 
exército sul-africano emprende um programa 
de longo alcance com o objetivo de introduzir 
"melhoramentos” em algumas townships in
cômodas, na esperança de pacificar essas co- 
munidades através aperfeiçoamentos mate
riais, como melhores casas, estradas e sistemas 
de esgotos. Enquanto alguns israelenses de 
visão mais ampla temem que seu país decaia ao 
nível de uma outra África do Sul, alguns afri- 
cânderes, ironicamente, receiam o contrário. 
“Nenhuma pessoa sensata”, disse Mike de 
Vries, reitor da Universidade de Stellenbosch, 
em discurso na Academia Militar, “desejaria 
que a situação da África do Sul degenerasse ao 
nível daquela de Israel, que teve de se posicio
nar contra o mundo árabe.” A cultura africân- 
der se extinguiria à falta de amigos na África e 
na impossibilidade de estabelecer, “sem temor, 
contatos com outras raças” (Sunday Tribune, 
24.1.88). Os governantes sul-africanos che
gam a encorajar a “autocrítica”, que leva a 
“corrigir falhas”. Em sua repressão sofisticada 
e seletiva, os sul-africanos estão bem à frente 
do método israelense de punir qualquer pessoa 
numa área de conflito na esperança de causar 
uma reação contra os ativistas. A minoria sul- 
africana não pode dar-se ao luxo de viver no 
clima de guerra comunal em que floresce a 
maioria israelense.

Em suma, na África do Sul a economia co
mum constitui um limite importante â cruelda
de do- apartheid, reforçada pela total integra
ção econômica que a produção moderna cada 
vez mais exige. Esses constrangimentos não 
existem em Israel. A despeito do uso cada vez

maior da força de trabalho palestina, o que 
contraria os ideais dos primeiros sionistas, a 
ação econômica árabe pode arranhar, mas não 
ferir seriamente a economia israelense. Uma 
prolongada greve geral e boicotes ao consumo 
por parte dos negros, contudo, poderiam para
lisar o Estado do apartheid. Isso ainda não 
aconteceu em escala nacional porque os pró
prios trabalhadores negros não podem permi
tir-se tomar esse caminho e, também, porque 
se encontram divididos no que se refere à es
tratégia.

Diferentes papéis dos sindicatos 
nos Estados étnicos

Na África do Sul, o mais formidável desa
fio ao Estado origina-se do movimento sindi
cai Sindicatos cada vez mais bem organizados 
refream as políticas públicas adotadas pelo 
Estado e chegam a forçar empregadores a de
fenderem, ocasionalmente, os direitos dos tra
balhadores no interesse da estabilidade e da 
produtividade. O movimento operário sul- 
africano opera fora das estruturas do Estado, 
ao mesmo tempo contra o capital e contra o 
governo. Esse relacionamento adverso é re
gulado pela mútua adesão aos mecanismos de 
acordos, contratos de reconhecimento e leis 
trabalhistas, que permitem aos sindicatos fun
cionar legalmente segundo códigos mutua
mente restritivos, não obstante freqüentes me
didas repressivas e conflitos a respeito das leis 
trabalhistas.

Em Israel, por outro lado, a poderosa fe
deração sindical Histadrut é parte integrante 
do establishment judaico. É muito mais que um 
sindicato, devido às origens socialistas de suas 
indústrias cooperativadas. A Histadrut é o se
gundo maor empregador de Israel, depois do 
governo, empregando perto de 1/4 da força de 
trabalho israelense. É proprietária da maior 
empresa construtora (a Solei Boneh), de com
panhias de ônibus (Egged, Dan) e de casas de 
comércio. Subsidiárias da multinacional In
dústrias Koor, de propriedade da Histadrut, 
estão envolvidas em projetos sofisticados nas
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áreas de produção de armamentos e eletrônica 
militar. A despeito de protestos vindos de 
dentro da federação, a empresa construtora da 
Histadrut foi responsável por mais de 1/4 dos 
estabelecimentos judaicos nos territórios ocu
pados — e ela não desejaria perder os lucrativos 
contratos.

Acima de tudo, a Histadrut não se consi
dera responsável pelos trabalhadores da Cis- 
jordânia, conquanto os contratos legalmente 
firmados entre a federação e os empregadores 
cubram todos os trabalhadores, sem distinção 
de nacionalidade. Na prática, isso levou a um 
mercado de trabalho dividido: os palestinos 
freqüentemente ganham menos por trabalho 
igual e são os primeiros a serem despedidos. 
Não obstante, todos os trabalhadores dos ter
ritórios são recrutados através de repartições 
governamentais e têm um “imposto de organi
zação” de 1% deduzido de seus salários, em 
beneficio da Histadrut, a título de “proteção 
sindical”. Os trabalhadores dos territórios, 
contudo, não estão qualificados para votar nas 
eleições sindicais nem nos conselhos locais de 
trabalhadores. Os palestinos estão impedidos 
de ser membros das cooperativas e são empre
gados principalmente como diaristas.

A Histadrut parece-se com as paraestatais 
sul-africanas. Fundadas originalmente para 
permitir o avanço econômico africânder com o 
apoio do Estado numa economia controlada 
pelos ingleses, as corporações do setor público 
sul-africanas, não obstante, têm gradualmente 
incluído também empregados oriundos de ou
tros grupos. Até agora a Histadrut resistiu à 
diluição étnica e permanece comprometida 
com suas origens judaicas. É hostil aos sindi
catos palestinos, vistos como fachadas de “or
ganizações terroristas”. Com o Partido Tra
balhista como seu porta-voz político - e o 
partido juntamente com as empresas da fede
ração como sua base econômica -, os sindica
tos israelenses são agora, de modo intrincado, 
mais integrantes do Estado étnico do que seus 
correspondentes sul-africanos.

Na África do Sul, a complexa integração 
econômica levou a um padrão de interação so

cial entre oponentes que está ausente em Is
rael. Negros e brancos trabalham lado a lado 
por toda parte. Por exemplo, a maioria dos 
lares brancos na África do Sul utiliza o auxílio 
doméstico negro em tempo integral. Poucas 
famílias judiais poderiam sonhar com tal luxo. 
As desiguais porém Intimas relações amo-ser- 
vo, não obstante, estabelecem laços paterna
listas. Os brancos sul-africanos, tomados em 
conjunto, não odeiam tanto os negros quanto 
os exploram. Os israelenses desprezam os ára
bes e, acima de tudo, os excluem. A distância 
social entre árabes e israelenses é bem maior 
do que a existente entre as raças sul-africanas, 
a despeito de uma tradição mais antiga de in
tegração de instituições como hospitais ou 
universidades em Israel. Para Golda Meir, os 
palestinos não existiam; para os brancos sul- 
africanos, os negros têm um papel definido na 
hierarquia social feudal. Devem ser controla
dos, mas não se pode dispensá-los. Em certo 
sentido, a segregação não foi motivada pela 
crença na inferioridade dos negros, mas por 
sua superioridade numérica. Por outro lado, 
muitos judeus vêem os palestinos como a van
guarda de uma ameaça árabe. Eles são consi
derados competidores nacionalistas, mais que 
uma raça inferior. No entanto, como judeus e 
palestinos vivem em economias e subculturas 
distintas, até agora os acadêmicos judeus têm 
tido menos contato com intelectuais palestinos 
do que os profissionais brancos e negros na 
formalmente segregada mas economicamente 
integrada África do SuL Ademais, apenas Is- 
rael tem uma lei, impossível de fazer cumprir, 
proibindo aos cidadãos do país o contato com 
agentes da OLP, embora Pretória tenha amea
çado seguir o exemplo.

Custo da dominação étnica

Há óbvios custos ligados à prolongada do
minação étnica pela força. Deixando-se de la
do a perda da legitimidade internacional e suas 
implicações econômicas, sobressaem dois
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custos internos da instabilidade: disciplina mi
litar e emigração.

O uso do exército contra a população civil, 
tanto na África quanto em Israel, tem minado 
o moral e a coesão militares. A objeção de 
consciência entre os recrutados tem crescido. 
Concebido como um instrumento de unifica
ção e integração de adolescentes heterogêneos, 
o exército como força doméstica de ocupação 
inevitavelmente produz dissensão interna. Um 
exército não é treinado basicamente para su
primir o descontentamento em seu próprio 
país. Se, não obstante, é usado em permanente 
emergência contra civis descontentes, as pro
váveis brutalidades e arbitrariedades corroem 
a própria disciplina e o profissionalismo de que 
se orgulham tanto o exército de Israel quanto o 
da África do Sul. De uma abrangente lealdade 
não-partidária ao Estado, a força militar 
fragmenta-se num partidarismo sectário.

Nessa dificuldade, grupos liberais como o 
Partido Federal Progressista, o PFP sul-afri
cano, têm sugerido um exército inteiramente 
profissional como solução para a questão da 
inconfiabilidade dos recrutas e dos escrúpulos 
morais dos pacifistas. Essa opção, contudo, 
provavelmente aumentará o caráter sectário 
do exército. Com base no auto-recrutamento, 
uma predileção predominantemente direitista 
entre os soldados profissionais poderia causar 
ameaça até maior ao pluralismo societário do 
que um bando conflituado de recrutas mal- 
treinados provenientes de todos os segmentos 
da população. Ademais, um Estado étnico com 
uma população hostil no seu interior é forçado 
a ser um Estado-guarnição no qual todos os 
membros masculinos do grupo dominante são 
treinados no uso potencial da força. Tais so
ciedades divididas não podem permitir-se o 
custo que um grande exército profissional exi
giria para se manter unido.

Os números da emigração indicam, em am
bos os casos, uma crescente alienação nessas 
sociedades sitiadas. As estatísticas oficiais 
contam apenas parte da história, pois muitos 
saem como turistas ou estudantes sem declarar 
de maneira formal sus intenção de viver per
manentemente no estrangeiro. As estatísticas

também ocultam a qualidade dos emigrantes, 
desproporcionalmente compostos de profis
sionais mais instruídos e de habitantes prós
peros de ambas as sociedades. Embora variem 
as razões da partida, a relutância em ser con
vocado e em criar os filhos num ambiente de 
incerteza conta muito, ao lado, em ambos os 
casos, de uma vida materialmente melhor no 
estrangeiro.

A política de Israel e da África do Sul tam
bém afetou a natureza da imigração. Quando 
Israel mudou de um Estado moral - planejado 
para ser um exemplo para o mundo, na visão 
de Ben Gurion - para um Estado expansio- 
nista, sob o governo Begin, do mesmo modo 
mudou a composição de seus imigrantes. Em 
vez de se tornar atraente terra natal para os 
aproximadamente nove milhões de judeus da 
diáspora, o país passou a seduzir unicamente 
os fanáticos religiosos. Menos de 10% dos 
imigrantes judeus oriundos da União Soviética 
escolhem Israel, uma vez chegando ao Oci
dente. Um padrão similar pode ser observado 
em relação à África do SuL No caso sul-afri
cano, a maciça evasão de capitais desde 1985, 
a despeito das restrições oficiais, precedeu 
uma silenciosa mas contínua emigração, pre
dominantemente de brancos de língua inglesa 
com opções no exterior. Ultimamente, diver
sos empresários de alto nível têm engrossado o 
êxodo inicial de liberais desencantados. Muitos 
brancos que deixam o país também temem a 
tomada do poder pelos negros, mas posam de 
preocupados anti-racistas.

Os padrões de emigração-imigração ob
viamente têm influenciado a política e a vota
ção em favor dos partidos de direita. Enquanto 
o influxo de judeus orientais e o declínio de 
imigrantes europeus vêm beneficiando o Li- 
kud, os muitos brancos rodesianos que se esta
beleceram na África do Sul são conhecidos 
pela forte inclinação que têm pelo Partido 
Conservador. Também se pode supor que os 
imigrantes europeus que buscam o Estado do 
apartheid não se incluam entre os adeptos dos 
partidos de esquerda. Em vez disso, estudos 
têm mostrado que eles tendem a se supera-
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daptar aos costumes locais (Stone, 1973). Por 
outro lado, os eleitores do PFP, de tendência 
liberal, freqüentemente têm dois passaportes. 
O declínio desse partido desde 1987 pode ser 
atribuído, em parte, à emigração despropor
cional de seus eleitores.

Ademais, diferentemente do sionismo, o 
nacionalismo africânder não conta com uma 
diáspora simpatizante. De muitas maneiras, 
seu próprio Estado é a sua diáspora. Isso priva 
o africanderismo dos recursos internacionais e 
dos poderosos lobbies à disposição do sionis
mo. Além disso, as políticas do apartheid 
criaram uma diáspora hostil de exilados sul- 
africanos. São os ativistas exilados que agora 
se encontram à frente dos esforços no sentido 
das sanções internacionais. Ressentidos ou 
culpados por terem deixado o país para gozar 
a boa vida no estrangeiro, sentem-se obriga
dos a provar seu comprometimento quanto 
mais distantes se encontrem da luta. O lapso 
da distância e da informação confere aos pro
nunciamentos dos exilados um tom particu
larmente duro e intransigente. Em suma, en
quanto Israel pode confiar numa grande dose 
de apoio ou, pelo menos, compreensão de 
parte de seus confrades étnicos do Ocidente, a 
maioria dos emigrados sul-africanos ou se 
junta à oposição ou se torna apolítica.

Por outro lado, o reconhecimento da OLP 
pelos Estados Unidos e o novo pragmatismo 
dessa organização em relação a Israel, junta
mente com o debate ortodoxo sobre “quem 
é judeu”, dividiram a diáspora judaica. Como 
afirmou Leonard Fein (1988), o prolongado 
pacto de apoio incondicional a Israel pelos ju
deus norte-americanos e sua incondicional 
aceitação, por sua vez, foram quebrados pela 
controvérsia. Ela afetou fundamentalmente as 
relações dos judeus norte-americanos com Is
rael e entre st Apenas 10% deles são ortodo
xos, enquanto 30% se identificariam como ju
deus reformados, 34% como judeus conserva
dores e 26% não pertencem a nenhum desses 
ramos. Em particular, aqueles que foram con
vertidos por rabinos reformados ou conserva
dores ou são filhos de tais convertidos (cerca

de meio milhão inclui-se nessa categoria) sen
tem que foram relegados a um status de se
gunda classe, embora apenas algumas dezenas 
nessa categoria pudessem chegar a considerar 
a possibilidade de emigrar para Israel.

Reações à dominação étnica

Obviamente, há muitos fatores que inspi
raram uma juventude frustrada, em ambos os 
países, a procurar a iniciação política nas ba
talhas de rua. Embora se ressaltem a falta de 
oportunidade de emprego e ressentimentos es
pecíficos acerca do sistema educacional ou das 
condições de vida, geralmente se subestima o 
quanto o incremento da educação formal, ao 
lado do grande aumento da exposição aos 
meios de comunicação, contribuiu para uma 
politização informada.

O exclusivismo da economia israelense im
possibilitou a absorção dos palestinos com di
plomas secundários e universitários. A relati
va independência do sistema educacional pa
lestino garantiu um número consideravelmente 
elevado de jovens instruídos que se tornaram 
os principais organizadores do levante. Nem o 
emprego adequado numa economia doméstica 
subindustrializada nem a emigração para os 
Estados do Golfo mergulhados na recessão 
continuavam sendo opções viáveis para uma 
juventude politizada e excluída.

Comparada com o fechado sistema israe
lense — no qual a Histadrut monopoliza o mer
cado de trabalho no interesse dos competido
res judeus e no qual os palestinos não-israe
lenses têm acesso apenas a trabalhos mal-re- 
munerados e de baixa qualificação —, a econo
mia sul-africana ainda se ressente da falta de 
mão-de-obra habilitada. A maioria das em
presas privadas, e até certo ponto também o 
setor estatal, está pronta agora a admitir di
plomados não-brancos, desde que bem-treina- 
dos. Na África do Sul, a questão não é mais o 
exclusivismo étnico numa economia branca, 
mas o empobrecimento do sistema educacional 
negro dependente. Juntamente com a vida
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dissolvente nas townships, escolas com poucas 
verbas e professores mal-preparados, isso fez 
com que os frustrados produtos da educação 
banto reagissem com uma militância similar à 
dos palestinos, apesar de na África do Sul ha
ver maiores oportunidades objetivas de em
prego para negros habilitados.

Da mesma forma que o governo sul-africa
no oscilou entre o fechamento das escolas e 
uma instrução obrigatória sob supervisão poli
cial, os governantes israelenses encontra
ram-se num dilema semelhante depois que os 
alunos da Cisjordânia foram mandados para 
casa por longos períodos. Segundo observa
dores (Joel Brinkley, “Duras lições extraídas 
da inquietação árabe”, New York Times, 
22.5.88), “o governo israelense não percebeu 
que, quando os 277 mil escolares da Cisjordâ
nia se libertaram do currículo altamente con
trolado e politicamente esterilizado, muitos 
deles preferiram frequentar escolas livres 
subterrâneas que ignoravam todas as normas 
governamentais”. Dois fatores contribuíram 
para as tentativas de se criar um sistema edu
cacional alternativo, em comparação com os 
problemas da “educação dos povos” na África 
do Sul: em primeiro lugar, a relativa indepen
dência dos professores palestinos, pagos pela 
Jordânia, não os intimidou tanto quanto o que 
ocorreu no autoritário sistema sul-africano; 
em segundo lugar, a relativa homogeneidade 
cultural, a disciplina comunal e a coesão da so
ciedade palestina facilitaram a instrução alter
nativa, em comparação com a vida empobreci
da nas townships sul-africanas. A “educação 
do povo” na África do Sul tinha por objetivo 
transformar o sistema existente, em vez de 
criar um sistema distinto. Do mesmo modo 
que a educação subterrânea da intifada, ela 
politizou a juventude através da ênfase na re
levância política para a guerra de libertação. 
Mas a luta palestina jamais exigiu um sistema 
integrado de educação controlado por um úni
co ministério, com verbas e direitos iguais para 
todos os participantes, como na África do Sul.

A televisão em particular introduziu um 
ultraje comparativo entre as vítimas da violên

cia do Estado. Estas não mais consideram que 
seu destino esteja isolado de outros eventos no 
mundo. O New York Times (20.1.88) relata; 
“Quando o ministro da Defesa percorria Ra- 
mallah, um morador árabe protestou: ‘Eu os vi 
batendo. Na África do Sul eles não ferem as
sim.’ ‘Que é que você sabe sobre a África do 
Sul?, perguntou o Sr. Rabin. ‘Nós sabemos’, 
respondeu o homem. ‘Vemos na TV.’” Simi
larmente, os protestos sul-africanos têm sido 
inspirados, se não desencaminhados, por so
nhos sobre o iminente colapso do governo 
branco, reforçados pela retórica anü-Pretória 
no estrangeiro. A hostilidade mundial contra a 
África do Sul tem encorajado falsas analogias 
com a libertação em outras partes da África. 
Ocasionalmente, tem-se desenvolvido o mito 
subconsciente de que a liberdade será trazida 
de fora por guerreiros do Congresso Nacional 
Africano ou exércitos invasores. Os crentes na 
libertação já acreditaram em submarinos rus
sos aportando a Costa Selvagem do Transkei. 
Todas essas falsas esperanças têm prejudicado 
a tarefa de se criar uma organização política 
realista no interior do país.

Foi o sentimento de negligência por parte 
dos Estados árabes em relação às punições 
coletivas praticadas pelos israelenses que levou 
à emergência de uma nova liderança interna 
entre os palestinos. A liderança subterrânea 
cada vez mais dirige os exilados da OLP, os 
quais foram apanhados de surpresa, do mesmo 
modo que o Congresso Nacional Africano não 
estava preparado para o levante de Soweto em 
1976. As ocorrências serviram como fatores 
de unificação. Inesperadamente para Israel, os 
árabes israelenses pela primeira vez aderiram 
ao esforço de greve. Acima de tudo, emergiu 
um novo e secreto Comitê Nacional interno. 
Ele compreendia representantes de todas as 
cinco facções: a El Fatah, de Arafat (a mais 
poderosa), as três organizações “socialistas”, 
alinhadas com diferentes patrocinadores ex
ternos - a Frente Popular de Libertação da 
Palestina, a Frente Democrática e o Partido 
Comunista -, e, finalmente, o Jihad Islâmico, 
os fundamentalistas com muito apoio nos 
campos de refugiados.
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Foi a liderança interna que permitiu que 
a facção moderada da OLP reconhecesse for
malmente IsraeL A intifada havia superado os 
exilados. Os que estão sob o domínio direto de 
Israel desejam ter o seu próprio Estado inde
pendente, mesmo que isso importe apenas na 
soberania simbólica e tenha de ser obtido às 
expensas do sonho de substituir o Estado ju
daico. É a liderança interna que agora dá o 
tom da política de resistência. Mas o movi
mento interno, tanto nos territórios ocupados 
quanto na África do Sul, vê a si mesmo como 
formando uma unidade com seu braço exilado. 
Portanto, em ambos os casos não pode haver 
acordo sem o total reconhecimento e partici
pação da OLP e do CNA.

Há uma importante diferença no papel in
ternacional da OLP e do CNA, que nada tem a 
ver com a melhor imagem deste. A intensa 
competição entre os diferentes patrocinadores 
árabes da OLP exacerbou o fracionalismo en
tre os ativistas exilados. As facções da OLP 
têm de suplantar umas às outras e se alinhar 
com os interesses conflitantes da Síria, Iraque, 
Líbia, Jordânia e Arábia Saudita. Como a 
maioria dos palestinos vive na diáspora sob 
a tutela desses Estados, qualquer “solução” 
potencial afeta diretamente uma área muito 
mais ampla. Apesar do retórico apoio árabe 
aos palestinos, estes são meros peões num jogo 
maior e geralmente sofrem o ressentimento 
das populações dos Estados árabes. Em con
traste, os comparativamente, poucos exilados 
sul-africanos que vivem nos países da Linha 
de Frente recebem um apoio honesto à sua 
causa, embora o CNA seja financeiramente 
mais pobre que a OLP. O CNA no exílio tem 
preservado uma notável unidade (em contraste 
com a oposição interna), em parte porque não 
depende de patrocinadores em conflito.

Mobilização étnica para a 
sobrevivência: mito e realidade

O reconhecimento mtítuo significa a ausên
cia do “mais grave motivo numa luta” (Shi- 
pler, 1986:12): a sobrevivência. Certamente,

há uma retórica de sobrevivência e preocupa
ções de segurança entre os brancos sul-africa
nos. Mas as ansiedades destes não se relacio
nam muito à existência física e sim à sobrevi
vência da riqueza. Os brancos temem uma in
vasão terceiro-mundista em seus privilégios de 
Primeiro Mundo, os quais estão relutantes em 
compartilhar. Os protestos dos excluídos tra
duzem-se em ameaças à segurança. Segurança 
para os brancos significa uma baixa taxa de 
criminalidade entre os pobres, sem conflitos de 
rua nem explosão de bombas. Até o momento, 
a vida diária da maioria dos brancos pouco tem 
sido afetada pela resistência dos excluídos. Por 
trás das cercas e janelas gradeadas em seus su
búrbios exclusivos, a boa vida continua, a des
peito do estado de emergência permanente.

Em Israel, por outro lado, a sobrevivência 
tem uma qualidade existencial. Ela diz respeito 
antes de mais nada à coletividade, não ao indi
víduo. Depois de quatro guerras contra o 
Estado judaico, o “ataque total” é verdadeiro, 
não uma invenção da propaganda do Estado. 
Quinze mil isralenses foram mortos numa série 
de guerras entre Estados, em oposição a umas 
poucas centenas de brancos desaparecidos na 
caprichosa aventura de seu governo em An
gola. Situados entre inimigos hostis dotados de 
exércitos poderosos, a genuína ameaça aos 3,6 
milhões de judeus israelenses não se compara 
com a retórica hostil dos dependentes Estados 
da Linha de Frente na África Austral.

Nem as atrocidades dos britânicos contra a 
população civil durante a Guerra dos Bôeres 
podem ser igualadas ao genocídio sistemático 
cometido contra os judeus. Os “campos de 
concentração” britânicos, com mulheres e 
crianças bôeres morrendo de fome, não se as
semelham ao holocausto. Diferentemente dos 
judeus, os africânderes não são um povo per
seguido por pogroms numa diáspora globah A 
história da perseguição aos judeus confere à 
sobrevência do refúgio israelense sua especial 
legitimidade. Em suma, o motivo moral da so
brevivência tem maior credibilidade como 
instrumento de mobilização em Israel do que 
na África do Sul, onde a potencial coexistência 
em regime de igualdade não é um assunto em
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questão. Por outro lado, um Israel altamente 
militarizado pouco tem a temer de um prová
vel Estado palestino pequeno e desmilitariza
do. Sua maior ameaça a Israel não seria como 
vanguarda militar dos divididos Estados ára
bes. Na realidade, os planejadores israelenses 
temem a influência de uma OLP bem-sucedida 
sobre os árabes de seu país e vêem o Estado 
palestino como uma força irredentista poten
cial Além disso, eles receiam as perdas eco
nômicas que uma federação palestino-jorda- 
niana (mesmo com a inclusão de Israel) num 
mercado comum iria acarretar.

O projeto de "construção nacional” na 
África do Sul negra - tanto na visão charte- 
rista*/CNA  quanto na trabalhista/socialista - 
rejeita o chauvinismo negro e o separatismo 
étnico. Os três ingredientes mais importantes 
para o nacionalismo em qualquer parte - uma 
base territorial, uma língua e uma religião dis
tintas - estão todas ausentes para um “nacio
nalismo” negro: os africanos formam agora a 
maioria em todas as áreas metropolitanas; o 
inglês é o meio de protesto preferido e domina 
o discurso dos intelectuais negros; os mais 
destacados líderes da oposição são clérigos 
cristãos. Diferentemente da distinta identidade 
palestina - reforçada pelo território, pela lín
gua e pela diferente religião do grupo domi
nante -, a identidade negra define-se mera
mente por oposição a uma política, não como 
uma cultura diversa. Existe uma nacionalismo 
comum palestino, mas apenas um nominal e 
fragmentado “nacionalismo” africano.

* Relativo ao Freedom Charter — Carta da Li
berdade, declaração de princípios do CNA. 
(N.T.)

A identidade política dos negros sul-africa- 
nos é a cultura de resistência contra o apar- 
theid. Diferentemente do que ocorreu aos pa
lestinos, a história e a identidade dos africanos 
nunca foram negadas. A colonização judaica, 
por outro lado, gradualmente deslocou muitos 
palestinos de sua área de nascimento e os 
transformou em refugiados sem pátria. O sio
nismo nutriu o nacionalismo palestino. O

apartheid, por outro lado, tentou utilizar dife
rentes histórias e culturas para fins divisionis- 
tas. Como o apartheid promoveu o conceito de 
diferentes nacionalidades, suas vítimas não 
podem abraçar as definições impostas pelo 
opressor. Se nações são “comunidades imagi
nadas”, elas pessupõem a auto-identificação. 
Pelo fato de o “desenvolvimento separado” ter 
desacreditado as estruturas institucionais dos 
bantustões, mesmo o amplo patrocínio que re
cebem não legitima o tribalismo. Os não-ra- 
cialistas do CNA denunciam com veemência 
um incipiente nacionalismo zulu, tanto quanto 
o nacionalismo africânder. Portanto, os negros 
sul-africanos não poderiam engajar-se no tipo 
de renascimento cultural que produziu uma 
consciência nacional palestina. Se os heterogê
neos negros sul-africanos promovessem uma 
revivescência similar de suas distintas tradi
ções culturais, cairiam na armadilha do apar
theid.

Foi o próprio Estado do apartheid que 
imunizou a maioria contra um nacionalismo 
sectário. Ele deu à cultura de oposição uma 
tendência inclusive, e não exclusiva. A “cul
tura dos povos” na África do Sul é essencial
mente uma afirmação política: os destituídos 
de poder contra os detentores do poder. Não 
pode ser uma mobilização racial ou étnica re
versa pelo fato de congregar membros de to
das as comunidades. Se a oposição ao apar
theid se desintegrasse numa estratégia “unica
mente africanista” - como advogavam o Con
gresso Pan-Africanista (CPA) e, até certo 
ponto, o movimento Consciência Negra -, ela 
se privaria do apoio essencial dos segmentos 
não-africanistas, seja nacional seja internacio
nalmente.

Tanto na sociedade palestina quanto na so
ciedade negra sul-africana, contudo, também 
existe um conceito sectário de nação. Trata-se 
de um postura irredutível contra o reconheci
mento do oponente e quaisquer compromissos 
pragmáticos. O desafio à principal corrente 
nacionalista (OLP) pelos fundamendalistas is
lâmicos (Hamas) parece-se com o choque 
ideológico entre o CNA e os CPA-africanis- 
tas. Para o Hamas, “não há solução para o
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problema palestino a não ser por meio do Ji- 
had [Guerra Santa]. Todas as iniciativas, con
ferências e propostas são perda de tempo”. De 
modo semelhante, para muitos africanistas as 
negociações atingiram o ponto de esgotamen
to. Tal desconfiança é sublinhada pela relutân
cia dos fundamcntalistas, tanto islâmicos 
quanto africanistas, em considerar qualquer 
fórmula realista de acordo entre oponentes et- 
nicamente percebidos. Para o Hamas, a reali
dade histórica é obstruída com fórmulas reli- 
giosas. A totalidade da Palestina histórica, in
cluindo Israel, é considerada “uma verdade 
islâmica para todos os muçulmanos até a res
surreição”. A decisão da Organização para a 
Libertação da Palestina de reconhecer Israel 
pela criação de um Estado distinto é inconce
bível para os fundamentalistas porque “desistir 
de parte da Palestina é como desistir de parte 
da religião”.

De modo semelhante, os africanistas fica
ram profundamente ofendidos com a condição 
estabelecida pela Carta da Liberdade de que a 
terra na África do Sul pertence a todos que 
nela vivem. Isso implicaria o reconhecimento 
da conquista. Para os africanistas, a terra per
tence aos habitantes originais, que foram rou
bados pelo colonialismo. Quaisquer reivindica
ções dos colonos”, inclusive os descendentes 
de famílias africânderes de 300 anos, não têm 
base no direito, mas na tolerância dos indíge
nas donos dá terra.

Os fundamentalistas dos territórios ocupa
dos, assim como da África do Sul, obviamente 
representam uma opinião minoritária, compa
rada com a corrente central de apoio à Orga
nização para a Libertação da Palestina e com a 
tradição do Congresso Nacional Africano. 
Nem todos os militantes islâmicos, por exem
plo, apóiam a linha divisionista dos Hamas. 
Grupos menores, como o Jihad Islâmico, coo
peram com a OLP e desempenharam impor
tante papel no interior da Liderança Nacional 
Unificada que conduziu à revolta. Similar
mente, muitos africanistas têm-se desviado 
para a orientação do CNA em favor da unida
de. Entretanto, quanto mais demorar a surtir 
efeito a posição relativamente moderada tanto

da OLP quanto do CNA, mais poderá crescer 
o apoio aos fundamentalistas em ambos os 
países. Uma realidade sombria e sem esperan
ça dá vez aos sonhos extremistas de salvação 
utópica.

Mais na África do Sul do que nos territó
rios ocupados, a visão de um Estado que per
tence a todos os que nele vivem tem prevaleci
do até o momento. Em contraste, se o concebi
do Estado da Palestina na Cisjordânia e Gaza 
algum dia tornar-se realidade, provavelmente 
será uma imagem especular do Estado judaico: 
uma terra natal apenas para os palestinos, e 
não uma entidade não-étnica ou multicultural. 
Isso poderia fazer deteriorar-se a situação dos 
700 mil palestinos israelenses que então su
postamente exercerão seus direitos em sua 
terra natal vizinha (Shammas, 1988). Os 
bem-intencionados acadêmicos israelenses 
(por exemplo, Harkabi, 1988) que justamente 
defendem a divisão do território como a mais 
viável “opção para lidar com os palestinos na 
Cisjordânia e na faixa de Gaza” (Smooha, 
1988) não apenas subestimam o crescente 
apoio da direita à anexação e expulsão formal 
(eufemisticamente chamada “transferência in
voluntária), mas também deixam de considerar 
a perigosa posição dos palestinos israelenses 
nesse cenário.

Em contraste, a tradição universalista e 
não-étnica na África do Sul testemunha a in
fluência de uma tradição marxista internacio- 
nalista (na forma do Partido Comunista Sul- 
Africano), a qual sempre foi mais forte num 
ambiente relativamente secularizado do que 
num conflito percebido em termos religiosos. 
O fracasso do africanismo também demonstra 
que nem a cor da pele nem a opressão comum, 
isoladamente, fornecem um laço suficiente 
para a solidariedade grupai na ausência de uma 
história comum e de veículos religiosos ou lin
guísticos para a mobilização do grupo. De fa
to, a violência mais prolongada na África do 
Sul não corre entre negros e brancos, mas 
deriva das diferenças políticas no interior dos 
grupos raciais. Tanto os conflitos no interior 
do africanderismo como aqueles que ocorrem 
entre os adeptos da FUD/Cosatu e do Inkhata,
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por exemplo, excedem a divisão racial, de há 
muito difusa, em termos de intensidade subje
tiva.

A atual hegemonia da tradição de resistên
cia não-racial na África do Sul não significa 
que esta venha a prevalecer necessariamente 
numa ordem p6s-apartheid, nem que deva 
perdurar para sempre. Sob condições de ex
trema escassez, uma política de exclusão vê-se 
tentada a utilizar a etnicidade para determinar 
quem se qualifica para receber auxílios. Se há 
privilégios ligados a novas identidades sociais, 
estas podem ser facilmente adotadas. Histórias 
adormecidas podem ser revividas com o obje
tivo de designar quem está de fora. Há uma ri
ca tradição de identidades ligadas à raça e de 
patrocínio tribal, prontas a serem “volunta
riamente” reativadas, precisamente porque as 
definições impostas pelo Estado foram aban
donadas. A revogação das leis raciais não 
anula décadas de doutrinação racial.

Há uma vasta literatura sustentando que 
a identidade nacional é acima de tudo moldada 
pela exclusão dos outros: inimigos, estrangei
ros e minorias. Dado o forte legado de nacio
nalismo africânder numa ordem p6s-apar- 
theid, ao novo patriotismo não-racial concebi
do não faltarão inimigos, muito mais reais do 
que se imagina. O novo regime pode muito 
bem ser tentado a se tornar tão não-democrá
tico quanto seu predecessor, pela eliminação 
dos defensores de identidades segmentárias 
(tanto brancos quanto negros), se desejar evi
tar o colapso da África do Sul. O mero cum
primento das expectativas do seu eleitorado - 
grande parte do qual estará subempregada - 
pode pressionar um governo do Congresso 
Nacional Africano a fazer uma reestruturação 
autoritária quase contrária às suas promessas. 
Por outro lado, ele necessitará do capital hu
mano dos brancos, tanto quanto da manuten
ção do investimento produtivo e da assistência 
internacional. Diferentemente dos brancos de 
outras partes da África, mesmo do Zimbábue, 
os africânderes são demasiado numerosos, 
enraizados e “africanizados" para que se possa 
pressioná-los a deixar o país, confiná-los à 
agricultura ou mesmo excluí-los do poder po-

lítico, qualquer que seja a sua convicção ideo
lógica. Vivendo numa economia urbana, in
dustrializada e interdependente, o que o Zim
bábue nunca foi, negros e brancos sul-africa
nos estão inextricavelmente presos num siste
ma comum, a menos que um dos lados deseje 
reduzir o país a uma terra devastada.

De onde serão tirados os novos indicadores 
do privilégio numa futura África do Sul vai 
depender fundamentalmente de como se vai 
atingir a nova ordem. Se a oposição não-racial 
ao apartheid ganhar o poder e for bem-suce
dida em controlai* • o Estado pós-apartheid, 
é improvável que linhas raciais irremovíveis 
venham a designar os novos possuidores e 
despossufdos. O que vai dominar são alianças 
com base em interesses de agrupamentos 
ideologicamente diversos, em vez de partidos 
raciais. Os organizadores étnicos nutrem-se de 
ressentimentos reais, mas serão malsucedidos 
se a alternativa atingir metade do caminho ru
mo à igualdade democrática e ao crescimento 
econômico prometidos. A revanche ou mesmo 
a compensação não têm sido o grito de guerra 
oposicionista e uma próspera economia 
pós-apartheid poderia atender pelos menos 
parte da demanda por redistribuição.

Isso confere ao conflito sul-africano uma 
fluidez que falta no Oriente Médio, com suas 
fronteiras sociais claramente definidas e seus 
recursos econômicos limitados. Apesar da 
“orientalização” demográfica e cultural de 
Israel por sua parcela sefardita, a diferença 
religiosa ainda mantém as pessoas separadas. 
Judeus e árabes sequer podem casar-se legal
mente em Israel. Em contraste, a inevitável 
“africanização” da África do Sul pode muito 
bem aproximar gradualmente a sua população 
num igualitário consumismo em expansão.

De vez que nem os nacionalistas africân
deres nem os seus correspondentes negros são 
motivados pelo fanatismo religioso ou por um 
fundamentalismo racial de tipo fascista, as 
pressões mútuas e os crescentes custos da in
transigência resultam numa constante acomo
dação. Diferentemente de Israel, há poucos 
- se é que algum - absolutos inegociáveis ou
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limiares irreversíveis (Lustick, 1987) no con
flito sul-africano. Somente os grupos dividi
dos por fronteiras religiosas são irreconciliá
veis. Nessas situações, as identidades coletivas 
não podem ser redefinidas e é possível até que 
se tornem mais rígidas sob pressão, como na 
Irlanda do Norte ou no Punjab. Mas onde não 
há um conflito acerca de valores e de canti
nhos divinamente inspirados para a salvação, e 
sim a respeito de privilégios e poderes diferen
ciados, as pessoas estão menos propensas a 
serem facilmente mobilizadas numa guerra 
santa. Elas aprenderam a viver com ambigui
dades. Acima de tudo, cuidam de maximizar os 
beneffcios individuais.

Isso torna o conflito palestino-israelense 
mais refratário e difícil de resolver num só 
Estado do que a disputa sul-africana. Por ou
tro lado, a divisão do território vai deslocar as 
duas nações na Palestina/Israel de uma ordem 
política comum. Na África do Sul não existe 
base econômica ou histórica para a secessão. A 
coexistência democrática numa nova naçãb 
sul-africana, portanto, mostra-se bem mais 
difícil do que um potencial acordo territorial 
entre judeus e palestinos. A democracia na 
África do Sul implica uma transformação fun
damental Meramente entregando os territó
rios ocupados, Israel, por outro lado, retornará 
a um sistema político amplamente aclamado.

comparand^^^

Em comparação com a sociedade negra sul- 
africana, a vida palestina permanece relativa
mente intacta e coesa. Reforçado pelas crenças 
e práticas religiosas (80% são muçulmanos, 
20% cristãos), uma língua distinta, laços de 
clã, sistema escolar e propriedade da terra, o 
nâcionalismo palestino possui todos os ingre
dientes de um Estado rival em potenciah Na 
África do Sul, os negros querem estar dentro; 

em Israel, os palestinos desejam estar fora. 
Onde os nacionalistas negros enfatizam os 
vínculos comuns (não-racialismo, igual cida
dania), tanto israelenses quanto árabes subli-

nham a sua diferença. Os palestinos exigem 
aquilo que os africânderes reacionários estão 
prontos a conceder: um Estado nacional dis
tinto como segunda melhor opção a um inatin
gível “Israel” secularizado e não-étnico. Teo
ricamente, tal “repartição territorial” pode ser 
mais facilmente alcançada no Oriente Médio 
do que uma democracia não-racial na África 
do Sul.

Diferentemente da sociedade palestina, que 
olha para trás em sua história na busca de 
fontes de coesão, a oposição ao apartheid mo- 
biliza-se com a visão de um futuro diferente. 
Como um comentarista observou com perspi
cácia, na Cisjordânia “um retorno à tradição é 
visto como um ato político simbólico, sinôni
mo de afirmação política coletiva” (J. M. 
Winter, London Review of Books, 1.7.88). 
Nesse revivalismo cultural, o potencial de gru
pos como mulheres ou sindicatos é frequente
mente inibido em vez de ser estimulado. Os 
direitos da mulher têm uma precária convivên
cia com as tradicionais noções de subordinação 
feminina na cultura árabe. O princípio adverso 
de uma organização sindical palestina não é 
visto com suspeita apenas pelos empregadores 
israelenses, mas igualmente pelos segmentos 
mais prósperos da comunidade ocupada.

A oposição ao apartheid (com exceção do 
Inkatha) não se baseia no revivalismo cultural. 
O patrocínio estatal desacreditou o “passado 
tribal” como mito mobilizador. Os líderes do 
CNA prometem democracia e liberdade na 
tradição do iluminismo secularizado. Trata-se 
de um apelo racional aos ideais liberais das 
Revoluções Francesa e Americana.

O que distingue a oposição na África do 
Sul é o seu programa político de igual cidada
nia num Estado unido. Esse vínculo racional, 
transracial, confere simultaneamente força e 
fraqueza às tentativas de mobilização, em 
comparação com o distintivismo cultural dos 
palestinos. É intelectualmente atraente, mas 
difícil de se utilizar do ponto de vista emocio
nal. Nas divisões comunais, a África do Sul 
representa muito mais uma sociedade comum 
do que o verdadeiro pluralismo cultural do 
Oriente Médio (Adam e Moodley, 1986).
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Os palestinos dos territórios ocupados vi- 
venciam uma ocupação, e não a coexistência 
ambígua da África do Sul, ditada pela interde
pendência econômica. Os negros não comparti
lham esse senso de invasão. Em contraste, os 
coícnos israelenses na Cisjordânia, com o 
apoio do exército, demonstram visivelmente a 
existência de uma continuada invasão. Segun
do a crescente ultradireita, como a representada 
por Meir Kahane, novas povoações judaicas na 
terra bíblica terão de culminar na expulsão fi
nal de todos os árabes. Cerca de 50% da po
pulação judaica israelense apóiam o prosse
guimento das expulsões, embora com alguns 
sentimentos de culpa, se nada mais conseguir 
deter o levante.

Os 70 mil colonos da Cisjordânia parecem- 
se com os direitistas do Afrikaner Weerstan- 
dsbeweging (AWB) na intransigência ideoló
gica e na propensão ao uso da força. Seu po
tencial como “justiceiros” é visto com certo 
desconforto pelas forças regulares de seguran
ça. Contrariamente ao AWB, contudo, que é 
considerado inimigo pelo atual governo de 
Pretória, os colonos israelenses têm o apoio do 
Estado. Para os palestinos eles são quase uma 
extensão das forças de ocupação. Isso ofusca a 
diferença, reconhecida pelo CNA, entre os ci
vis e o pessoal armado. Também inibe a soli
dariedade intercomunal promovida pelo CNA, 
com sua ênfase no não-racionalismo. Em su
ma, talvez haja a possibilidade de muito mais 
brancos sul-africanos se juntarem a um CNA 
democrático e secularizado do que judeus de 
esquerda serem aceitos por palestinos funda- 
mentalistas, a despeito de haver mais debate e 
maior realismo em IsraeL

Na África do Sul, os nacionalismos afri- 
cânder e africano sempre reconheceram um ao 
outro. Os nacionalistas africanos desejam au
mentar o custo da dominação a fim de forçar 
os governantes a uma coexistência negociada 
num Estado comum. Também os nacionalistas 
africânderes reivindicam a busca de um sistema 
unido no qual nenhum grupo possa dominar o 
outro. Só a ultradireita tem como objetivo a 
divisão do território. O exclusivismo religioso

do Oriente Médio impossibilita uma potencial 
partilha do poder num Estado secularizado. 
Quando um dos lados reivindica Jerusalém como 
o seu lugar mais sagrado, não está disposto a 
partilhar seu direito de propriedade. Os con
flitos sobre valores são, portanto, muito mais 
refratários. Os conflitos acerca de poder e pri
vilégio, como na África do Sul, são passíveis 
de barganha e negociação.

O perigo reside em que tanto a África do 
Sul quanto Israel se recusam a negociar com 
seu verdadeiro oponente. Apenas o reconhe
cimento mútuo de sua legitimidade pode res
taurar a estabilidade. Quanto mais ambos os 
governos adiarem essa decisão, mais se arris
cam a não terem com quem negociar. Em am
bos os grupos subordinados, extremistas mais 
jovens cada vez mais substituem os naciona
listas tradicionais. Companheiros brutalizados 
numa região e shebab (“caras”) endurecidos 
na luta, na outra, cada vez mais dão ordens às 
elites políticas tradicionais. Esse é particular
mente o caso entre os palestinos com seus sin
dicatos enfraquecidos, sindicatos esses que 
formam, na África do Sul, o principal contra
peso democrático e organizado, simultanea
mente, à anarquia e às vanguardas autoritárias. 
Alguns já rejeitam os líderes da OLP como 
“revolucionários de luxo”, particulannente 
nos campos de refugiados. Israel pode, contu
do, ter saudade do tempo em que Arafat era 
capaz de fazer manter compromissos contro
versos, enquanto a África do Sul pode vir a 
desejar um Mandela para unir um movimento 
fragmentado e disciplinar revolucionários au
tônomos fora de controle.

Igualmente, existe o mito popular de que a 
polarização reforça atitudes favoráveis ao 
acordo entre a população dominante. Tanto na 
África do Sul quanto em Israel, os partidos de 
direita ganham apoio na medida em que o 
confronto se aproxima rapidamente. A segu
rança atropela os cálculos de custos racionais. 
A identidade está sendo redefinida como so
brevivência. Os legados morais tradicionais 
são facilmente postos de lado. Demagogos de
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ambos os extremos beneficiam-se em retratar 
uma causa sagrada que está sendo objeto de 
barganha, uma adorada família nacional vítima 
de traição. No final, esses puristas ganham o 
jogo, a menos que os próprios Bothas e Rabins 
resolvam substituí-los, adotando os símbolos 
da intransigência. Em caso de dificuldade, am
bos os países terão se aproximado da situação- 
Hmite de ter de lutar contra ela até o fim, 
quanto mais se adiarem as genuínas negocia
ções. A realidade é que, em tal luta, é provável

que triunfe o poder tecnologicamente supe
rior, a despeito das reivindicações morais ou 
da opinião mundial. A única possibilidade de 
obstrução realista a tal curso de ação repousa 
numa intervenção conjunta mais vigorosa dos 
Estados Unidos, da Comunidade Econômica 
Européia e da União Soviética, em termos po
líticos, econômicos e, em último caso, milita
res, tanto no Oriente Médio quanto na África 
do Sul, no sentido de forçar os dois Estados 
étnicos à razão e ao bom senso.
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SUMMARY

Comparing Israel and South Africa: prospects for conflit resolution in ethnic states

Israel and South Africa represent ethnic states. 
Unlike plural states with power-sharing arrange
ments, one group monopolizes the state as its sanc
tuary. From political and economic power to state

symbols and customs, exclusive control rests with a 
dominant ethnic group, which has defined the multi
ethnic state as its domain.

In both South Africa and Israel, this hegemony
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has long been challenged by a second-class citizenry. 
However, Palestinians now aim at secession while 
partition is no option in South Africa. Economic in
terdependence and reliance on black labor limit Pre
toria’s coercion. The apartheid state is primarily vul- 
berable internally. Israel, on the other hand, remains 
vulnerable externally through loss of legitimacy and 
support from its diaspora. South Africa’s relative

self-sufficiency allows her to ignore external pressu
res but not internal instability. Therefore, state res
ponses differ: co-optive strategies in South Africa and 
exclusion in Israel.

These structural differences in two “settler-socie- 
tis” also account for different reisistance strategies by 
the PLO and African National Congress which are the 
focus of this analysis.

RÉSUMÉ

Une comparaison entre Israël et l’Afrique du Sud: 
perspectives de resolution de conflits au sein des états éthniques

Israël et l’Afrique du Sud constituent des états 
éthniques. Bien qu’il s’agisse d’états pluraux, pourvus 
d’institutions permettant le partage des pouvoirs, un 
groupe en particulier y monopolise l’état et en fait son 
sanctuaire. Ce groupe éthnique dominant, après avoir 
défini l’état multi-ethnique comme son domaire pro
pre, en assume le contrôle exclusif à partir du pouvoir 
politique et économique qu’il a de décider sur les 
symboles et coutumes.

Aussi bien en Afrique du Sud qu’en Israël, cette 
hégémonie est depuis longtemps défiée par l’existence 
de citoyens de seconde classe. Les palestiniens aspi
rent maintenant à une sécession avec partage du terri
toire, mais ce n’est pas le cas en Afrique du Sud. Le 
pouvoir de coercition de Prétoria est limité par l’in

terdépendance économique et la confiabilité de la 
main d’oeuvre noire. L’état basé sur l’apartheid est 
avant tout vulnérable sur le plan interne. Israël, 
par contre, demeure vulnérable sur le plan externe car 
il risque de perdre sa légitimité et l’appui 
de sa diaspora. La relative auto-suffisance de l’Afri
que du Sud lui permet d’ignorer les pressions externes 
mais non l'instabilité interne. C’est pourquoi les stra
tégies de ces deux états sont différentes: tentatives de 
cooptation en Afrique du Sud et exclusiion en Israël. 
Ces différences structurelles dans deux sociétés basées 
sur l’immigration expliquent aussi la différence entre 
les stratégies de résistance utilisées par l’OLP et 
par le Congrès National Africain. Cette analyse les fo
calise.
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Cooperação: uma perspectiva africana

Um texto objetivo

É difícil para um africano falar dos pro
blemas do desenvolvimento da África, qual
quer que seja o contexto dessa fala, sem que, 
involuntariamente, a sua intervenção deslize 
para alegações mais ou menos apaixonadas, 
mais ou menos fundamentadas sobre explora
ção, justiça e poder, ou sobre fatalismo, in
competência e desilusão.

A situação objetiva do continente é, em si 
mesma, demasiado angustiante para ser apre
ciada com frieza, mormente quando a geração 
que a analisa e a descreve ainda pertence à dos 
sonhos, dos projetos, dos voluntarismos de
votados que fizeram as ilusões e as glórias do 
processo libertador da África. Ainda que se 
reconheça que sobre esse processo se consti
tuíram ou se acomodaram as estruturas que 
hoje transformaram ou permitiram que o con
tinente se transforme num gigantesco alambi
que de angústias, não é fácil o distanciamento.

Continuam válidas e fundamentalmente 
justas as palavras de ordem e reivindicações 
como a de Samora Machel: “Recusamo-nos a 
ser os eternos fornecedores de matérias-pri
mas, recusamo-nos a admitir a continuação do 
velho pacto colonial ainda que sob novas rou
pagens. Recusamo-nos a participar em posição 
subalterna na divisão internacional do traba
lho, a pagar cada vez mais caro os produtos 
acabados que compramos e a vender cada vez 
mais barato o esforço do trabalho. Recusamo- 
nos a vender o minério e a ficar com os bura
cos, a ser os novos centros das indústrias mar
ginais e poluidoras. Com todos queremos tra
balhar, desde que respeitem os nossos princí
pios, as suas ações se situem no quadro do 
nosso plano e a vantagem mútua seja efeti
va.’”

Recentemente Houphouet Boigny, em no
me dessas palavras de ordem, encetou aquilo 
que a revista Jeune Afrique chamaria de o úl
timo combate do “Velho”, reacendendo velhas 
chamas. Mas a frieza dos fatos incitar-nos-ia
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mais ao pessimismo ou à interrogação com 
Edem Kodjo: “Face a um mapa-múndi, qual a 
situação da África? Que imagem ela transmi
te? Quem somos nós, em definitivo? O con
junto dos nossos países adquiriu a independên
cia política há mais de duas décadas — mas on
de está a nossa vitória, onde está o nosso im
pacto neste mundo cruel e difícil?”2

Com efeito, a situação presente não autori
za ilusões. Enquanto o mundo em geral parece 
viver os primórdios de uma nova etapa da 
história contemporânea, feita de manifesto 
interesse na busca da paz para os complexos 
conflitos globais e os confrontos regionais e de 
boa vontade na consolidação do bom relacio
namento entre as grandes potências; enquanto 
os relatórios do Banco Mundial e da OCDE 
assinalam com satisfação as perspectivas oti
mistas de relançamento econômico dos países 
industrializados; enquanto os asiáticos - que 
somam e seguem com o Japão, a China e ou
tros tigres — se abalançam a garantir que, no 
dealbar do século XXI, o Pacífico será (de no
vo) o centro do mundo, a África fecha com 
crises econômicas e sociais maiores a “década 
de todas as crises”.

Os resultados econômicos de 1986-1988 
foram decepcionantes: o PIB aumentou 1% 
em 1986 e 0,8% em 1987, enquanto o rendi
mento por habitante diminuiu 2% e 2,2%, res
pectivamente;3 a OU A viu ameaçada a sua 
unidade na sequência das crises do Chade, 
Magreb, Chifre da África; o Sahel subme
teu-se a flagelos sucessivos de secas e pragas e a 
África Austral a calamidades naturais e a per
manentes agressões do regime do apartheid; a 
dívida externa fez a maioria dos países vergar- 
se perante os clubes dos credores e a deterio
ração dos termos de troca definhou os recur
sos financeiros; e é grande o número dos go
vernos que se comprometeram em arriscados 
programas de reajustamento estrutural.

No domínio das relações internacionais, 
assistiu-se à progressiva marginalização da 
África, na medida em que alteram-se os ter
mos do equilíbrio estratégico mundial; enfra- 
quece-se o multilateralismo;4 diminui a sua

participação no comércio internacional e a sua 
importância como fornecedor de matérias- 
primas; reduz-se o interesse de investidores 
privados e públicos;5 acentuáva-se a dúvida 
sobre as hipóteses de sucesso da sua luta pelo 
desenvolvimento.

Em geral pode-se dizer que a África vive 
neste momento a destruição progressiva do 
seu meio ambiente (seca, desertificação, ex
ploração intensiva das suas minas e florestas); 
o empobrecimento persistente dos seus povos 
e Estados (diminuição do PIB, per capita); o 
enfraquecimento da sua posição internacional 
(a nível econômico e político); crescente insta
bilidade política e social (desemprego, demo
grafia galopante, diferenciações sociais gri
tantes).

Nesse contexto, que cooperação? que con
ceito, o mais adequado; que fundamentos, os 
mais sólidos; que modelo, o mais justo?

O ‘certificado de falência’ das políticas 
de desenvolvimento e de cooperação

Assim como não é fácil abordar a questão 
do desenvolvimento da África, também não o 
é discorrer sobre a cooperação.

Reconhece-se o fracasso da cooperação 
Norte-SuL Ninguém o contesta. Como diz 
Elmandjara, “a mensagem que se encontra 
hoje em quase todos os relatórios publicados 
nos últimos dez anos pelas organizações inter
nacionais, regionais e nacionais que se ocupam 
da cooperação internacional é a de um grande 
mal-estar decorrendo simultaneamente da pe
núria com que o Sul se encontra confrontado e 
da incerteza que caracteriza a ação e a reação 
do Norte.6 Penúria - fracasso do desenvolvi
mento; incerteza - aspecto do fracasso das po
líticas de cooperação.

Ficam as questões:
a) O fracasso da cooperação terá sido por 

causa do fracasso dos modelos de desenvolvi
mento que foram incapazes de fornecer às re
lações internacionais alicerces sólidos consti
tuídos por políticas de desenvolvimento efica
zes e efetivas?
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b) Ou o fracasso destas seria, antes, o re
sultado do fracasso da cooperação, porque, na 
verdade, como diz ainda Elmandjara, as políti
cas baseavam-se “em modelos preconizados 
pelos países industrializados e pelas institui
ções internacionais fundadas sobre o mimetis
mo e a dependência e não considerando sufi
cientemente a dimensão humana, o contexto 
sócio-cultural nem as necessidades verdadeiras 
das populações”?7

c) Ou teriam fracassado juntos, porque 
juntos faziam parte de um mesmo processo: 
integração da África como parte dominada 
num conjunto mundial mais vasto gerido por 
um modelo que não podia, por razões intrínse
cas, promover o desenvolvimento nem as boas 
relações entre o Norte e o Sul?

Pairam assim no ar dúvidas fundamentais. 
Para muitos, o fracasso dos processos de de
senvolvimento bem como o da cooperação in
ternacional, que era suposto desempenhar um 
papel primordial no seu sucesso, dever-se-ão a 
questão fulcrais como:

a) O sistema capitalista mundial, dominante 
no que respeita ao Terceiro Mundo, não está 
preparado para estabelecer dinâmicas de de
senvolvimento harmonioso; o seu objetivo 
fundamental é a acumulação e não relações 
harmoniosas; o principal fim das suas relações 
internacionais é o lucro máximo graças à con
quista de mercados cada vez maiores. As rela
ções que produz são, por natureza, relações de 
controle e domínio, poderio e conflito. Nesses 
termos, o Norte-Sul dificilmente será outra 
coisa que um processo de luta permanente en
tre parceiros desiguais, um buscando sobrevi
ver e o outro, acumular. Nesse contexto com- 
preende-se que o Terceiro Mundo tenha fi
nanciado desde 1961 o crescimento dos países 
industrializados graças à coquette soma de 
US$ 250 bilhões. E que, para além disso, ainda 
deva mais de US$ 1.100 bilhões.8

b) Os sistemas políticos instalados no Ter
ceiro Mundo na esteira da descolonização 
eram estruturalmente inadequados ao processo 
de desenvolvimento. No geral, herdaram es
truturas políticas que conservaram e consoli

daram por diversos meios (inclusive a coope
ração) voltados para a conservação e explora
ção do poder e não para a promoção do desen
volvimento. As políticas desenvolvimentistas 
fundaram-se no mimetismo e sem se alicerça
rem em estruturas políticas sociais internas 
sem o respaldo de relações internacionais sa
dias. As duas condições de seu sucesso — a 
adequação dos poderes internos e a eqüidade 
do sistema internacional — nunca chegaram a 
concretizar-se.

Viveu-se portanto um grande equívoco, 
quer a nível interno, quer no que concerne às 
relações internacionais. As relações interna
cionais de desigualdade e conflito ajudaram a 
consolidar poderes internos de semelhante 
natureza, sacrificando completamente o futuro 
dos povos do continente.9

A indiscutível necessidade 
de cooperação

Ainda a Organização para a Unidade Afri
cana (OUA) não existia, ainda eram poucos, 
de fraca voz e militantemente sonhadores, os 
países africanos independentes e já se votava, 
com o apoio e insistência desses, na primeira 
reunião que os países não-alinhados dedicaram 
aos problemas econômicos (Cairo, julho de 
1962), uma declaração na qual “a conferência 
afirmava o seu apoio à cooperação internacio
nal baseada no respeito mútuo e nos benefícios 
recíprocos e na reconhecida utilidade para os 
países em vias de desenvolvimento da ajuda 
concedida nessa base”.

Durante dez dias, a conferência tratou de
talhadamente uma extensa ordem-do-dia em 
que se incluíram as principais questões rela
cionadas com a cooperação, nomeadamente:

a) a necessidade de uma maior assistência 
financeira (proposta de 1% do PIB dos países 
industrializado  s);

b) a necessidade de melhorar os termos de 
concessão dessa ajuda;
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c) a importância do financiamento por pro
gramas;

d) a continuidade e a previsibilidade da aju
da;

e) a internacionalização da ajuda através da 
coordenação da ONU;

i ) a expansão da cooperação técnica, parti
cularmente no domínio da tecnologia.

A conferência ressaltou a importância de 
um sistema mais justo de relações econômicas 
internacionais; enfocou a relação entre a paz e 
o desenvolvimento; recomendou o reforço da 
cooperação entre os países em via de desen
volvimento (PVD). Ao longo dos anos, essas 
posições foram sendo reafirmadas sempre, al
go aprofundadas ou melhoradas mas nunca 
contestadas no seu essencial pelos países do 
Terceiro Mundo.

A IV Conferência de Argel, ao propor o 
Programa de Ação para a Instauração de uma 
Nova Ordem Econômica Mundial, reafirma 
a importância de cooperação. Em 1979, Fidel 
Castro, ao apresentar perante a ONU os re
sultados da reunião “militante” dos países 
não-alinhados de Havana, que havia escalpeli
zado a situação econômica mundial, insistiu 
sobre a necessidade de se instaurar uma coo
peração internacional verdadeira e de se ga
rantir, para esse efeito, um fluxo adicional de 
recursos para o desenvolvimento a fim de fa
zer face à trágica situação dos países subde
senvolvidos.1 0

A OU A, quer no Plano de Lagos de 1980, 
quer no Programa de Adis-Abeba de 1985, 
adota posições idênticas.

Resulta assim claro que, desde 1962, essa 
questão tem sido exposta de forma responsá
vel e detalhada ao Mundo. O fracasso da coo
peração internacional que hoje africanos e 
europeus, estudiosos e instituições internacio
nais unanimamente reconhecem não se deverá, 
portanto, ao desconhecimento ou inexistência 
de termos adequados de colocação de proble
mas mas à inexistência de vontade política (ou 
capacidade) para os concretizar.

No domínio específico da ajuda pública 
para o desenvolvimento, por exemplo, muitas 
das recomendações do relatório Berg do Ban
co Mundial, de 1982, exprimem-se em termos 
parecidos aos da declaração do Cairo de 1962. 
Reconhece-se a importância da cooperação 
mas preconiza-se a revisão dos seus termos. O 
Terceiro Mundo - e a África em particular 
— sempre reconheceram como necessária a co
operação internacional. Nem podia ser, aliás, 
de outro modo; senão vejamos:

• Após o fim do domínio político colonial, 
as ex-colônias africanas ficaram em situação 
econômica, social e técnica extremamente crí
tica. Que melhor exemplo dessa situação do 
que a declaração de um porta-voz dos ex-co- 
lonos portugueses que, no Congresso dos Es
poliados do Ultramar, realizado em Lisboa, em 
novembro último, afirmava: “Com a entrada 
dos retornados, a sociedade portuguesa foi su
bitamente enriquecida com mais de cinco mil 
arquitetos, engenheiros e técnicos dos mais 
elevados graus de engenharia; cerca de 1.800 
biólogos, agrônomos; quase 13 mil professo
res; 13 mil mecânicos; 325 navegadores e pi
lotos; 16 mil quadros da administração; sete 
mil serralheiros, montadores etc. Cerca de 70 
mil profissionais retornados após o 25 de 
Abril”11

Se se levar em conta que, no início dos anos 
1970, se contavam pelos dedos os africanos 
que ingressaram na Faculdade de Direito em 
Lisboa; que só nos anos 60 é que começou a se 
permitir a ascensão profissional (muito con
trolada) dos autóctones; que os poderes colo
niais (ver Kaulza de Arriarga) consideravam a 
educação dos colonizadores um risco grave, 
fica-se com uma idéia da situação em que se 
encontravam as ex-colônias portuguesas nos 
fins de 1975. A situação era semelhante ou 
pior nos demais países africanos no momento 
das independências.

• A grande diferença entre os países in
dustrializados e os PVD. Como diria Tinber- 
gen, uma rede de miséria divide o planeta em 
dois mundos: de um lado, o mundo dos ricos, 
de outro o muodo dos pobres. No momento

Estudos Afro-Asiáticos n- 17, 198 9 97



em que os não-alinhados se reuniam pela pri
meira vez em Belgrado, em 1961, e se achava 
intolerável essa diferença, o rendimento médio 
de um cidadão dos países ricos era aproxima
damente 20 vezes superior ao de um cidadão 
dos PVD. Em 1990 essa diferença será de 50 
para 1, em vez dos 20/1 de 1960. Desde 1960 
cada vez que o Terceiro Mundo enriquece de 
um dólar os PI enriqueceram de aproximada
mente 300 dólares;12 A cooperação surgia 
então, como agora, como uma das vias de se 
amenizar essas desigualdades e de evitar o 
alargamento desse fosso. Apesar do fracasso 
evidente desse objetivo, continua a ser esse um 
dos argumentos da ajuda ao desenvolvimento.

• A indispensabflidade da cooperação de
corre também do reconhecimento de que os 
PVD, sobretudo os africanos, não poderão de 
modo nenhum granjear pelos seus próprios 
meios os recursos necessários aos programas 
de desenvolvimento — ainda que se esforcem 
por assumir a maior parte e ainda que esses 
programas sejam acompanhados por rigorosas 
medidas de austeridade.

Essa questão foi particularmente debatida, 
quer quando se preparava o Plano de Lagos, 
quer quando se aprovou o Programa da OU A 
para q Redressement économique de tAfrique 
(1986-]990).

No Colóquio de Monróvia, em 1980, ainda 
que preconizando uma série de rupturas fun
damentais com o sistema internacional vigente, 
reconhecendo embora que as causas primeiras 
do subdesenvolvimento africano se encontra
vam nas políticas econômicas e sociais adota
das pelos próprios países do continente, insis
te-se na necessidade de uma cooperação inter
nacional “bilateral e, sobretudo, multilateral”, 
responsável e contratual, em que a solidarie
dade não será a “do cavaleiro e do cavalo” 
nem a liberdade a “da raposa livre num gali
nheiro livre”13, como condição sine qua non 
da reconstrução do continente.

A reunião de Adis-Abeba de 1985, por seu 
turno, lançou um apelo à comunidade interna
cional para que “apóiem os esforços que a 
África realiza para resolver a crise”. Calcu

lou-se em US$ 24 bilhões ao ano o montante a 
suprir através da cooperação.14

A evolução do conceito

Avançam-se múltiplas razões em defesa da 
existência da cooperação internacional. Essas 
razões, se bem que díspares, nem sempre se 
excluem completamente entre si. Algumas 
completam-se: são lados de uma mesma me
dalha, pedras de um mesmo edifício. Poderia 
ser indiferente o seu uso, bem como a ordem 
de precedência da sua enumeração. Todavia, 
não o é. O modo como se fundamenta a coo
peração encerra perspectivas políticas e filo
sóficas distintas, às vezes contraditórias 
quanto à posição relativa dos parceiros, quanto 
ao valor do sistema internacional vigente, 
quanto à interpretação de aspectos essenciais 
da história comum da humanidade.

Ay razões humanitárias

Para muitos doadores, bilaterais e multila- 
terais, bem como para a maioria dos cidadãos 
dos países ricos interessados nos problemas do 
Terceiro Mundo, a principal razão para a coo
peração para o desenvolvimento é a solidarie
dade humanitária.

Num vasto debate que o Palarmento euro
peu consagrou em fevereiro de 1987 à questão 
da interdependência Norte-Sul, argumentos 
humanitários eram amiúde apresentados como 
a razão principal da cooperação; em inquéritos 
levados a cabo pela CEE, grande parte das 
respostas sublinhavam esse aspecto; o mesmo, 
em Portugal, em 1988. A seca, a pobreza, a 
fome e a doença suscitam o maior interesse 
entre a opinião pública,1 5 e são representadas 
como o leitmotív da cooperação.

Na Suécia, onde as razões humanitárias são 
também importantes, a opinião oficial reflete 
uma forma elaborada e muito avançada desse 
argumento. Num recente texto da ASDI lê-se: 
“A principal razão da cooperação sueca reside 
no fato de nós encararmos a solidariedade com
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os menos favorecidos como uma responsabili
dade moraL É um reflexo do que fazemos no 
nosso próprio pais, quando consignamos re
cursos para os que estão em dificuldades, seja 
temporária, seja de forma permanente...”16

Solidariedade

O modo como a Suécia encara a coopera- 
ção aproxima-se muito da solidariedade re
clamada pelos PVD. Nesse entendimento, a 
cooperação teria como razão principal a parti
cipação na luta dos PVD pela conquista dos 
seus direitos elementares, pão, paz, terra e 
democracia. É assim que, em 1978, o Parla
mento sueco votou, como objetivos da coope
ração sueca, promover o crescimento econô
mico; a equidade econômica e social; a inde
pendência política e econômica; o desenvolvi
mento democrático da sociedade. Com efeito, 
conceber a cooperação como uma ação solidá
ria dos países ricos vis-à-vis a luta dos PVD 
pela independência e o desenvolvimento é a 
visão preconizada pelos não-alinhados, desde 
Belgrado, e pela OU A, desde a sua fundação.

Ay razões políticas

Cooperação como instrumento de 
domínio

Os grandes países têm, contudo, conduzido 
o seu programa de cooperação como elemento 
de uma política externa que visa à hegemonia. 
Em alguns casos, como a França e a Inglater
ra, trata-se de preservar os velhos laços impe
riais.

Assim, relações antigas de dominação, 
formalizadas pela Conferência de Berlim, se
riam perpetuadas através dos mecanismos de 
cooperação - com efeitos semelhantes sobre a 
autodeterminação e o desenvolvimento dos 
povos: conservação dos povos africanos sob o 
domínio dos ex-impérios coloniais; e, em ou
tros casos, como os Estados Unidos e, em

certa medida, a União Soviética, de criar e 
consolidar esfera de influências.

Em 1979, a revista International Security, 
publicada pelo Center for Science and Inter
national Affairs da Universidade de Harvard, 
sintetiza nos seguintes termos, as razões da 
cooperação francesa: “De Gaulle, ‘o homem 
de Brazaville’, acreditava que a noya V Repú
blica tinha que manter a sua influência especial 
em África, apesar do processo de descoloniza
ção. Uma vez restabelecida, através da desco
lonização e da cooperação, a velha relação 
franco-africana poderia constituir um dos pi
lares das ambições da política externa global 
de De GauDe (—). O principal instrumento 
para esse ajustamento era a noção de coopera
ção - uma palavra chave na política franco- 
africana nos últimos 20 anos. A cooperação 
era concebida para evitar a substituição da 
competência exclusiva da ex-potência colonial 
em áreas tão importantes como economia, de
fesa, política externa, educação. Visava mais 
que providenciar ajuda e assistência. O seu 
verdadeiro objetivo era manter os privilégios 
(de potência colonial), a despeito da soberania 
internacional dos novos países.”17

Com efeito, a maioria dos acordos-quadro 
de cooperação foram impostos antes da inde
pendência e como condição de sua outorga. 
Como diz M. Debré numa carta remetida a 
Léon M’Ba em 15.7.1960: “On donne l’indé
pendance à condition que l’Etat, une fois indé
pendant s’engage à respecter les accords de 
cooperâtion signés ulterieuremente. Il y a deux 
systèmes qui entrent eu viguer simultanément: 
l’indépendance et les accords de côoperation. 
L’on ne va pas sans l’autre.”18 Perante a in
congruência de uma entidade não-existente 
assinar acordos internacionais, estes passaram 
a ser formalizados no próprio dia da procla
mação da independência.

Sem o mesmo sucesso dos franceses — de
vido sobretudo às diferenças nas políticas de 
descolonização seguidas -, os ingleses tenta
ram, com a Commonwealth, perseguir os 
mesmos objetivos para a sua cooperação com 
os novos países. No limiar da constituição da
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OUA as pretensões imperiais eram tão desca
radas que justificavam uma veemente denúncia 
de H. Selaissié.

Os norte-americanos, ainda que de política 
africana incerta devido à prioridade que dão 
ao conflito Leste-Oeste, também fazem da co
operação um instrumento de política.

A União Soviética, que desde sempre 
apoiou as lutas pela independência dos países 
africanos, também submete amiúde as suas 
relações de cooperação a objetivos políticos 
e ideológicos precisos.

O dever de cooperar

Do outro lado da barreira muitos políticos e 
intelectuais africanos sustentaram que a coo
peração devia ser assumida como um dever 
pelas potências coloniais em retirada. Porque a 
principal razão da situação catastrófica da 
África no momento da independência era a 
colonização. Como disse Edem Kodje, “desde 
o renascimento europeu a África não conhe
ceu a paz: escravatura, conquista, ocupação, 
desorganizaram completamente a sociedade 
africana; no momento da descolonização, os 
poderes imperiais deixaram Estados diminuí
dos, sociedades miseráveis e desestruturadas, 
artificialmente atrasadas”. Por outro lado, essa 
diminuição beneficiara a Europa. Sartre reco
nhece-o: “Sabeis muito bem que somos ex
ploradores. Sabeis que nos apoderamos do 
ouro e dos metais e, posteriormente, do pe
tróleo dos ‘continentes novos’ e que os trou
xemos para as velhas metrópoles. Com exce
lentes resultados: palácios, catedrais, capitais 
industriais...”19

E com esse fundamento, “dos danos emer
gentes aos lucros cessantes e ao enriqueci
mento ilícito”, elaborou-se uma tese de que 
através da cooperação competiria, agora, aos 
velhos impérios, indenizar os povos africanos.' 
A questão do dever de cooperação surge sub
jacente a muitas posições assumidas no seio da 
OUA, do Movimento dos Países Não-Alinha- 
dos e na ONU e foi perfilhada pelos países so-

cialistas. Todavia, independentemente da sua 
justeza, não surgiu força internacional nem 
bilateral bastante para a impor. Em contrapar
tida, de vez em quando, os velhos colonos re
clamam indenizações aos novos Estados afri
canos.

Inierdependência

Hoje em dia, a razão que mais comumente 
se apresenta e se aceita para a promoção da 
cooperação entre as nações ricas e os países 
em desenvolvimento é a interdependência. 
A interdependência, que se fundamenta na 
comunhão de destinos entre o Norte e Sul e 
nas necessidades e vantagens recíprocas, 
apresenta-se como a base para uma verdadeira 
ideologia de desenvolvimento. Vários ele
mentos constituem os pilares dessa interde
pendência. Antes de mais, a aceitação do fato 
de que o sistema econômico mundial fundado 
sobre a exploração desregrada dos PVD pelos 
países ricos não serve à humanidade, sendo, 
pelo contrário, prenhe de ameaças de natureza 
econômica, social e política para ambos os 
grupos. Como reconhecia Kurt Waldheim, em 
1975, o sistema internacional de relações eco
nômicas e comerciais, concebido há 30 anos, é 
hoje manifestamente inadaptado às necessida
des da comunidade internacional no seu todo. 
Criticava-se, antes, a ordem atual, pelo fato de 
só funcionar para os ricos, em detrimento dos 
pobres. Hoje já nem se pode dizer que ela fun
ciona bem para os ricos. Dramatizando, o 
Parlamento europeu abriu um debate em 1987 
sob o mote “Norte-Sul: Um futuro comum, ou 
nenhum futuro”.

Em segundo lugar, a situação de pobreza de‘ 
3/4 da humanidade é tão-somente reconhecida 
como inaceitável, até porque já não é consi
derada como algo inevitável. Por um lado, há 
cada vez mais dados que analisam e denunciam 
os mecanismos de exploração (internos e in
ternacionais) que a provocam e a perpetuam e, 
por outro, é crescente o número de vozes que 
reconhecem o seu caráter desestabilizador
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para a paz mundial. É hoje claro que a pobreza 
não decorre de fatores geográficos e naturais, 
nem é explicada pela peculiar natureza humana 
das suas vítimas, mas que é a contrapartida 
que o Terceiro Mundo paga, muito particu- 
larmente a África, pelo desenvolvimento ace
lerado dos países ricos. Por outro lado, é tam
bém evidente que, hoje em dia, a batalha con
tra o subdesenvolvimento pode ser vencida. 
Em termos técnicos e financeiros o mundo 
dispõe de trunfos que lhe permitiria eliminar o 
subdesenvolvimento. Num colóquio realizado 
em Boston, em outubro de 1984, sobre a crise 
alimentar da África, concluiu-se que, com a 
tecnologia hoje disponível, seria possível fazer 
com que em pouco tempo o Mali, a Etiópia, o 
Chade e o Sudão produzissem o suficiente 
para alimentar mais que um bilhão de indiví
duos.

Em contrapartida, verifica-se que se enfra
quecem os elementos econômicos e estratégi
cos da interdependência, sobretudo no que diz 
respeito à África. Quanto aos primeiros, os PI 
dominam a tecnologia necessária à criação, 
substituição e valorização de grande parte das 
matérias-primas de tal forma que elas já não 
bastam para fundamentar uma relação de in
terdependência; do ponto de vista comercial, 
verifica-se uma progressiva diminuição da in
tervenção do continente, quer como importa
dor, quer como exportador. O valor das im
portações diminuiu 2,4% em 1985, 1,2% em 
1986 e 4,9% em 1987 em relação a 1980. Em 
termos financeiros, reduzem-se substancial
mente os fluxos de investimento público e pri
vado para a África em todos os domínios. Na 
verdade, as altas taxas de lucro possíveis nou
tras paragens, vide os países asiáticos, desvia
ram para essas regiões mesmo os investimen
tos que tradicionalmente se destinavam ao 
continente africano.

No global, verificou a ONU que os fluxos 
anuais de investimentos diretos diminuiu 45% 
desde 1980. Em 1986, oito países absorviam 
4/5 de total dos investimentos. Toda a África 
recebe menos de 15% dos investimentos dire
tos nòs PVD. Nos anos 1981-1986 recebeu

cerca de 1/3 do montante investido na Améri
ca Latina.

Globalmente, porém, em termos econômi
cos, a interdependência continua um fato. Os 
mercados dos países ricos representam so
mente 1/3 das exportações dos Estados Uni
dos, 40% da Comunidade Econômica Européia 
e 50% do Japão. O Terceiro Mundo continua 
um mercado fundamental para o progresso 
econômico global dos países industrializados. 
Mas a parte do continente africano nisso tudo 
decresce assustadoramente, quer em termos 
globais, quer nas relações bilaterais típicas, 
como, por exemplo, Bélgica-Zaire, França- 
África francófona.

Em termos estratégicos, a situação interna
cional mudou muito não só pela retomada da 
política de distensão como também pela evolu
ção tecnológica. Como diz Nicolas Martins, 
em Stratégies, “o controle dos territórios 
imensos da África oferece hoje muitos incon
venientes e poucas vantagens. No plano nu
clear, nenhuma base africana é necessária ao 
dispositivo de dissuasão de qualquer das gran
des potências. No plano naval, a era das bases 
está ultrapassada.”

Nesse contexto, a sobrevivência do con
ceito de interdependência passa pelo reconhe
cimento de que, globalmente falando, o sub
desenvolvimento é um problema que diz res
peito ao mundo todo e que ameaça, em geral, a 
humanidade inteira. Um conceito de interde
pendência fundado no reconhecimento moral 
da responsabilidade conjunta perante o sub
desenvolvimento, na constatação de que a 
marginalização progressiva de amplas faixas 
de humanidade constitui um período real para 
a paz e a segurança internacionais e um obstá
culo para o crescimento e desenvolvimento 
integral do mundo.20

A posição africana

É por essa ótica que a África encara a coo
peração internacional. Algo indispensável 
nessa luta, africana, em primeiro lugar, mas da
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humanidade no geral, contra o subdesenvolvi
mento progressivo do continente, que não só 
põe em risco o futuro dos seus povos mas 
também ameaça o progresso e a estabilidade 
universais. Uma ação combinada dos países ri
cos secundando os esforços internos. A res
ponsabilidade primeira, a vontade mais dedi
cada, a estratégia mais disciplinada, o com
promisso mais total incumbirá aos africanos. 
Mas o sucesso desse esforço dependerá da 
atitude positiva dos países ricos que implique 
uma real vontade de desenvolver, desdobrada 
em dois vetores fundamentais: a revisão do 
enquadramento econômico internacional da 
África; uma cooperação global, adequada e 
suficiente.

A cooperação necessária

Determinar os montantes financeiros ne
cessários aos seus programas de desenvolvi
mento tem constituído uma preocupação 
constante dos países do Terceiro Mundo e da 
África em particular. No geral têm sido os 
próprios PVD a financiar o essencial dos seus 
programas, mas à parte devida à cooperação 
internacional sempre se reservou um lugar im
portante. No entanto, o cálculo mais ou menos 
preciso dos quantitativos dessa contribuição só 
foi sendo possível a partir de meados dos 
anos 70.

Nos anos 60, com o intuito de fixar um 
valor que desse uma imagem mais ou menos 
concreta da cooperação, a ONU lançou o 
apelo pela contribuição de 1% do PIB dos 
países industrializados. Essa resolução foi 
imediatamente apoiada pelos países não-ali- 
nhados na sua Conferência do Cairo, em julho 
de 1982. No início dos anos 70, ao adotar a 
Estratégia Internacional do Desenvolvimento 
para a 2- Década das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, a AGNU reafirmou esse 
objetivo: “Cada país desenvolvido economi
camente deveria esforçar-se, daqui até 1982, a 
realizar, cada ano, em benefício dos países em 
desenvolvimento, transferências de recursos

de um montante mínimo de 1% do seu PNB a ; 
preços de mercado” (§42). Desse montante, I 
pelo menos 0,7% deveria assumir a forma de 
APD.” (Res. 26/26.)

No dealbar dos anos 80, os órgãos da ONU 
apresentaram cálculos mais precisos. Consi- । 
derava-se que para se conseguir uma taxa de | 
crescimento do PNB dos PVD de 6,5% ao ano 
seria necessário conceder-lhes uma ajuda 
anual de US$ 11 bilhões durante os anos 80 e 
US$ 21 bilhões nos anos 90. Para os países 
menos desenvolvidos (LDC) calculava-se a 
ajuda necessária em US$ 40 a 50 bilhões por 
ano (a preços de 1980). O 3- relatório do Clu
be de Roma, publicado em 1978 sob a direção 
de Tinbergen, propunha alvos mais ambicio
sos. Considerava necessária uma ajuda da or
dem de US$ 12 bilhões por ano (a preços de 
1974) durante dez anos, como contribuição 
dos PI à luta contra a miséria no mundo. Desse 
montante, pelo menos 90% deveriam ser atri
buídos sob a forma de doações ou de emprés
timos em condições favoráveis. A OU A, ao 
preparar o Programa Prioritário de Redresse- 
ment da África, 1986-1990, analisou cuida
dosamente a parte relativa a recursos finan
ceiros necessários ao seu financiamento. Cal
culou-se que o Programa necessitaria de USS 
115 bilhões, dos quais USS 80,4 bilhões seriam 
conseguidos a nível interno. Para além disso, 
considerando a enormidade da dívida africana, 
seria necessária uma ajuda adicional de US$ 
14 bilhões por ano para assegurar o seu servi
ço. Nesses termos, na apresentação que fez 
perante a XIII Sessão Extraordinária da 
AGNU, a OUA solicitou uma participação 
internacional da ordem dos US$ 21 a 30 bi
lhões por ano.

Para além do montante da cooperação, a 
OUA levantou toda uma série de questões li
gadas à qualidade da cooperação. Antes de tu
do seria necessário esforçar-se por inverter 
o sentido do relacionamento financeiro inter
nacional, cujos fluxos funcionaram em sentido 
contrário nos últimos anos. Com efeito, so
mente entre 1981 e 1987 o Terceiro Mundo 
financiou o crescimento dos países ricos em

cerca de US$ 250 bilhões. Um dos vetores 
dessa situação é a persistência da troca desi- 
guaL Diz J. Pierre Cot, por exemplo, que a 
queda dos preços das matérias-primas conse
guiu em seis meses, na Costa do Marfim, anu
lar os efeitos de cinco anos de ajuda pública.

Seria também imprescindível rever-se a 
situação da dívida externa dos países africa
nos, que, nos fins de 1986, atingia o montante 
de USS 200 bilhões, com um serviço da dívida 
de USS 24,2 bilhões ao final de 1985. Calcula- 
se que, a menos que sejam adotadas medidas 
corretivas profundas e globais, a dívida atin
girá USS 550 bilhões no ano 2000. Nessa al
tura o reembolso anual seria de USS 45 bi
lhões e o serviço da dívida representaria 
71,8% das exportações.

Finalmente, os próprios mecanismos da co
operação deveriam ser revistos no sentido de 
proporcionar maior celeridade e previsibilida
de da ajuda e do seu melhor enquadramento 
nos programas nacionais de desenvolvimento.

A cooperação recebida

Deveriam os anos 80, portanto, encerra
rem-se sob o signo do esforço conjunto da 
África e da comunidade internacional no sen
tido de se corrigir o ciclo de miséria em que o 
continente se encontra enredado. Da parte da 
comunidade internacional, esperava-se não 
somente um apoio financeiro firme mas tam
bém, e sobretudo, melhoria de ambiente eco
nômico externo nos seus diversos aspectos.

Todavia, o balanço realizado pela ONU é, 
nesse particular, negativo. No que respeita às 
contribuições líquidas, verificou-se que pas
saram de US$ 17,9 bilhões em 1985 para US$ 
19,9 bilhões em 1986 e US$ 23,9 bilhões em 
1987, em valor nominal; em termos reais, 
contudo, não se atingiu nesse ano os níveis de 
1985. O montante em condições APD dimi
nuiu em 1987 em relação ao ano de 1986; os 
créditos à exportação diminuíram em 1986 e 
1987 e os fluxos de natureza privada quase 
que cessaram desde 1983. Diz-nos o Banco

Mundial21 que somente sete países atingiram 
o objetivo, fixado pela ONU, de oferecer 
0,7% do seu PIB sob a forma de ajuda pública 
ao desenvolvimento. Dentre eles, dois países 
árabes: a Arábia Saudita (3,7%) e o Kuwait 
(1,3%).2 2

Para além disso não se verificou a necessá
ria melhoria do ambiente internacional no do
mínio econômico. Pelo contrário, agravou-se, 
em muitos aspectos:

Aceleração da deterioração dos 
termos de troca

As receitas de exportação dos produtos de 
base baixaram de 29% entre 1985 e 1986, ori
ginando uma perda de recursos da ordem de 
USS 20 bilhões. Para o conjunto do continen
te, se se considerar ainda a manipulação inter
nacional de preços, os termos de troca dete
rioraram-se em 25% em 1986 e o poder de 
compra das exportações baixou de 30% no 
mesmo período. Foi o ano em que as exporta
ções do Terceiro Mundo em geral diminuíram 
6,1% em valor, apesar de terem aumentado 
9% em volume.23 Em certos países, como na 
Costa do Marfim, o PIB diminuiu em 1987 
devido à forte deterioração dos termos de tro
ca.

O fardo da dívida

Em parte devido à situação anteriormente 
descrita, o desequilíbrio entre a dívida externa 
e as exportações de bens e serviços tornou-se 
inquietante, passando de 198% em 1985 a cer
ca de 277% em 1986. O serviço da dívida ab
sorveu cerca de 35% das receitas de exporta
ções de bens e serviços em 1986. Em 1988 a 
dívida global atingiu USS 218 bilhões, o que 
representava 44% do PIB dos países africanos. 
Em 1985 a África pagou US$ 120^ bilhões, 
representando uma saída massiva de capitais 
muito maior do que toda a ajuda recebida.2 4
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A situação conjugada da diminuição real 
dos fluxos da ajuda ao desenvolvimento, a 
grande deterioração dos termos de troca e o 
fardo da dívida têm impedido os países africa
nos de conseguir os recursos necessários à im
plementação de programas de correção eco
nômica. Isso justifica, em grande parte, os 
preocupantes resultados econômicos do conti
nente. Com efeito, como declara a OUA, na 
busca de soluções para os problemas econômi
cos da África é preciso ter-se consciência dos 
laços existentes entre os fatores, tais como o 
nível de preços dos produtos de base, a dívida 
externa e os fluxos de recursos. Tomar medi
das relativamente a um desses fatores sem 
considerar os outros não conduzirá a nenhum 
resultado.

Por uma nova pedagogia 
de cooperação

Como foi referido anteriormente, a coo
peração internacional atravessa uma verda
deira crise, no que é acompanhada pelas, polí
ticas de desenvolvimento aplicadas na África 
nas últimas três décadas. Independentemente 
da perspectiva com que se abordar as causas 
dessa crise, a verdade é que, como também foi 
mencionado, a cooperação continua a ser um 
instrumento indispensável ao sucesso dos pro
gramas de desenvolvimento econômico e so
cial adotados pela África, quer a nível nacio
nal, quer a nível regional e global.

Eis porque se torna imperativo refletir so
bre uma política de cooperação internacional 
capaz de apoiar efetivamente a construção de 
sociedades desenvolvidas e democráticas de 
acordo com as aspirações do homem africano. 
Essa política e, sobretudo, o conjunto de ações 
necessárias à sua efetiva implementação pres
supõem uma nova visão global das justifica
ções, das responsabilidades e dos atos de coo
peração a nível internacional e continental. A 
essa nova ética que deverá envolver doadores 
e beneficiários e que tem que ser aprendida 
conjuntamente nos referimos sob o título ‘A 
nova pedagogia de cooperação *.

104

Objetivos gerais

A tentativa de abordar uma nova pedagogia 
de cooperação não é original. É um retornar, 
um repetir. Que não é inútil, porque, na ver
dade, por mais que tenha sido falada, até agora 
não se vislumbraram resultados concludentes. 
Essa idéia tem sido tratada por diversos fó
runs: o Movimento dos Países Não-Alinhados, 
a Organização da Unidade Africana, o Con
selho da Europa, o Banco Mundial, as Nações 
Unidas, todos, à sua maneira, vêm insistindo 
na necessidade de uma cooperação renovada. 
Trazer aqui, para este debate, alguns dos as
pectos que nos parecem mais salientes mais 
não visa, portanto, que realçar as principais 
posições africanas.

A primeira questão que se levanta quando 
se pretende fomentar um debate sobre a peda
gogia da cooperação é a de determinar o por
quê e o para quê da cooperação: ou seja, o 
porquê e para quê da ajuda econômica interna
cional à África, nesta nova etapa que o conti
nente vive. Como vimos nos capítulos prece
dentes, são distintas as óticas dos diversos 
atores no processo de cooperação. Em geral 
nenhum está satisfeito com o entendimento do 
outro. Em geral os discursos não são conver
gentes, mas paralelos, mesmo na sua roupagem 
diplomática e formal. Uns sublinham os fato
res externos; outros, os internos; uns, referem 
o dever de cooperar; outros, condicionam a 
ação dos beneficiários. Fala-se sempre mais do 
outro que de si próprio, raramente se explici
tam as verdadeiras motivações.

Em contrapartida, todos concordam ser a 
cooperação um mal necessário. Necessário 
porque serve para prevenir a miséria escanda
losa, ou para assegurar relações de dependên
cia, ou para evitar instabilidades políticas peri
gosas. Dela decorrem, no entanto, conseqüên- 
cias perversas para a independência e o desen
volvimento dos beneficiários. Por isso 
N’Krumah considerava ser desejável "trade, 
not aid". Elmandjara pensa ser urgente travar 
a cooperação. A OUA, para remediar os as-
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pectos negativos, preconiza como objetivos 
gerais:

• apoiar os esforços de desenvolvimento 
econômico e social dos povos africanos;

• apoiar os esforços por maior democracia;
• reforçar a interdependência;
• promover um maior entendimento entre 

os países e consolidar a paz mundial.
Se bem que esses objetivos não sejam no

vos, o seu enunciado recente pelas reuniões de 
cúpula da OUA, de Lagos e Adis-Abeba, e o 
debate que a África vem provocando na ONU 
sobre esse tema, desde 1986, trouxe à baila al
gumas das questões fundamentais da política 
internacional dos nossos dias. Na verdade, 
num mundo dominado por preocupações de 
hegemonia, a África foi entendida como um 
peão no jogo dos grandes. Nesse contexto, a 
cooperação, bem como a autodeterminação e a 
independência dos povos foram subvertidas 
nos seus objetivos fundamentais e transforma
das em elementos de pressão sobre os gover
nos africanos, visando moldá-los no interesse 
das potências doadoras. É assim que em gran
de parte dos casos a cooperaração serviu espe
cialmente a interesses estratégicos (ver a teoria 
globalista de Kissinger) ou aos interesses eco
nômicos dos doadores.

Um novo relacionamento pressupõe que, 
no que concerne à África, a cooperação vise 
essencialmente aos interesses dos beneficiá
rios, ainda que isso resulte na satisfação de 
interesses políticos e econômicos mediatos dos 
doadores.

Pressupostos

Abdou Diouf, ao apresentar perante a 
AGNU a posição da África, falou dos pressu
postos. E o fez num discurso bonito e de for
ma elucidativa.

Dois problemas se punham, disse ele: um 
seria resolver, através da generosidade inter
nacional, as situações dramáticas urgentes, o 
que estava em vias de fazer-se; outro, mais
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complicado, era atacar os fundamentos estru
turais da situação do continente, fundamentos 
esses que “estavam relacionados com a totali
dade das economias mundiais e tinham a ver 
com as estruturas sociais, as normas culturais e 
os valores sobre os quais repousa a nossa civi
lização”.

Porque é preciso não confundir a realidade 
da crise africana com o conceito médico de 
crise, que designa “a fase aguda da doença, 
após a qual, se o paciente não morre, desenha- 
se progressivamente o regresso de saúde”. 
A situação africana não é enquadrável nessa 
definição. Não é curável com rezas nem com 
medicina a curto prazo, por mais radicais que 
sejam as medidas. Sendo estrutural e devido a 
fatores tanto internos como externos, o sub
desenvolvimento africano requer um combate 
contra as suas causas profundas. Nesses ter
mos o próprio sucesso da cooperação depende 
da realização de um certo número de pressu
postos. A África relacionou alguns:

Relações econômicas internacionais 

mais justas

A deterioração progressiva da situação 
econômica do continente a partir de meados 
dos anos 70 deve-se em grande parte ao au
mento súbito da fatura das importações de 
energia, dos produtos manufaturados e dos 
produtos alimentares, enquanto os preços das 
matérias-primas se afundavam, chegando a 
atingir nos anos 80 os preços mais baixos dos 

últimos 50 anos.
Face a isso, para a África, um elemento 

essencial do sucesso do seu programa de de
senvolvimento econômico é a modificação do 
ambiente internacional, cujas normas espre
mem impiedosamente as economias do conti
nente. Três variáveis são consideradas essen
ciais: a estabilidade dos preços das matérias- 
primas, o aumento dos fluxos financeiros con- 
cessionais e o abrandamento do encargo da dí-
vida.
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• Maior equilíbrio das trocas comerciais - 
A situação nesse domínio é extremamente 
grave, refletindo simultaneamente a injustiça 
do sistema bem como o caráter estrutural dos 
problemas econômicos africanos. Porque não 
só a África não poderá aumentar grandemente 
as suas exportações nos próximos anos como 
também, mesmo que as aumentasse, reduzidas 
seriam as hipóteses de conseguir melhor valor 
por elas.

Com efeito, o nível da receitas de exporta
ção do continente em 1987 foi 12% inferior ao 
de 1985, fazendo com que o déficit da balança 
comercial tenha continuado insuportavelmente 
elevado: US$ 12,2 bilhões em 1987. Os termos 
de troca deterioraram-se em cerca de 17% 
entre 1985 e 1987 e as perspectivas não são 
boas — calcula-se que as exportações não po
derão crescer mais que 1,3%, em termos reais, 
no período 1988-1989, e, se os preços conti
nuarem a baixar, o valor das exportações será, 

| em 1990, inferior ao de 1986.2 6

Nesse quadro, a revisão das atuais políticas 
protecionistas e dos mecanismos de fixação 
dos preços, o aumento da procura internacio
nal dos produtos africanos, a operacionaliza- 
ção de fundo comum para os produtos de base 
e o reforço dos mecanismos de estabilização 
das receitas e de financiamento compensatório 
são elementos indispensáveis ao reforço da 
cooperação com a África.

• A dívida externa - Com uma dívida ex
terna que representa 44% do Produto Interno 
Bruto e cujo serviço ultrapassa 38% das re
ceitas de exportações de bens e serviços, os 
países africanos não estão em condições de 
conseguir os meios necessários à implementa
ção do seu programa de correção econômica. 
Em 1985 deveriam pagar US$ 24,3 bilhões, 
tendo recebido através da ajuda de todo o tipo 
somente US$ 17,9 bilhões. Em 1987 deveria 
pagar US$ 29 bilhões, tendo os fluxos finan
ceiros recebidos atingido US$ 22,9 bilhões. 
Essa dívida impagável refreia todo o processo

de desenvolvimento e, mesmo que reescalona
da (entre 1980 e 1986 foram negociados 55 
acordos de reescalonamento com 22 países de 
África subsaariana), pesa como uma espada de 
Dâmocles sobre o continente.

Acontece que a dívida é também incontro- 
lável pelo simples uso dos mecanismos inter
nos, porque ela decorre de fatores externos 
que escapam ao controle dos países devedores, 
como a já referida detrioração dos termos de 
troca, o aumento das taxas de câmbio e a de
terioração das condições dos empréstimos.2 ^ 
Perante a terrível situação daí decorrente, os 
países africanos tomaram medidas radicais vi
sando reduzir o déficit atual das balanças de 
pagamento. Em alguns países reduziu-se o 
volume de importações em até 55%. Apesar 
dessas medidas, draconianas em certos casos, o 
serviço da dívida não parou de aumentar nos 
últimos dois anos.2 ?

Eis porque a Organização da Unidade 
Africana considera indispensável a ação dos 
países credores no sentido de uma diminuição 
real do peso da dívida, a ser obtida através da 
conversão de grande parte dela em doação; da 
redução das taxas de juros; do aumento dos 
prazos de pagamento; e do estabelecimento de 
um plafond de proporção razoável entre o to
tal do serviço da dívida e as receitas de ex
portação.28

• Reapreciação do financiamento global — 
O tratamento conjugado dos fenômenos da dí
vida e do comércio — juntamente com a assis
tência financeira ao desenvolvimento, que de
veria atingir os montantes preconizados pelo 
Banco Mundial desde o relatório Berg — per
mitiria que a África tivesse um importante sal
do positivo no domínio financeiro, o que se 
considera indispensável para o sucesso do pro
grama de correção econômica do continente. 
Nos últimos anos esses aumentos têm mereci
do uma atenção particular da comunidade in
ternacional, mas os resultados estão longe de 
ser satisfatórios.
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Uma comunicação cultural 
nao-hegemônica baseada num 
humanismo universal

Os mecanismos de exploração criaram 
ideologias destinadas à sua legitimação que 
difundem teses de superioridade nos domínios 
técnico, humano, cultural. A periferização 
cultural da África acompanhou todo o período 
colonial, dele fazendo parte integrante; sobre
viveu-lhe, na atitude dos protagonistas da re
lação colonial, ex-colonos e ex-colonizadores; 
e continua a justificar grande parte das políti
cas do mundo desenvolvido relativamente à 
África e é uma das razões da incapacidade de 
seleção de respostas adequadas aos problemas 
do desenvolvimento do continente.

No que diz respeito à cooperação interna
cional, retirou-lhe instrumentos essenciais 
para a sua evolução correta, porquanto enfra- 
queceu-lhe os valores de tolerância, compre
ensão e objetividade, que são elementos indis
pensáveis à boa relação entre os povos, e fal
seou-lhe os pressupostos para o diálogo: o 
respeito pelas diferenças e a valorização do 
outro. Na verdade, no ambiente cultural do 
pós-independência feita de matrizes ideológi
cas que privilegiavam o binômio dependência- 
domíhio, numa situação de mundialização 
hierarquizada de cultura e periferização da 
África, com gente ferida de profunda deses- 
truturação cultural, era muito difícil fazer 
emergir um relacionamento internacional sadio 
e criador de estruturas sólidas de desenvolvi
mento econômico e social.

A constituição de um universalismo verda
deiro que servisse de esteio a uma política de 
cooperação para o desenvolvimento passaria 
inevitavelmente pelo respeito às diferenças por 
parte do Norte e, no Sul, pela contestação ra
dical do mimetismo. Na verdade, o eurocen- 
trismo que domina as doutrinas de desenvol
vimento européias, quer as liberais, quer as 
marxistas, caracteriza-se por um universalis
mo simplista e redutor e a conseqüente pro
moção do mimetismo, na medida em que o seu 
universalismo se limita a propor a todos a
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imitação do modelo ocidental como a única 
saída para os desafios do nosso tempo (Samir 
Amin).

No estrito quadro das relações de coopera
ção para o desenvolvimento, isso tem-se tra
duzido no mito da incapacidade irremediável 
do homem africano e na imposição de modelos 
e programas de desenvolvimento absoluta
mente inadequados, justificados também pela 
concepção etapista da evolução, segundo a 
qual as sociedades capitalistas atrasadas (peri
féricas) devem alcançar o modelo mais avan
çado. Como se essa cultura mais avançada não 
repousasse desde os tempos de sua consolida
ção num sistema mundial baseado na necessá
ria existência de uma periferia alimentadora 
das suas necessidades econômicas e justifica- 
dora da sua ideologia.

Assim, no início se exportou ou se fomen
tou o estatismo, a autocracia, o autoritarismo 
e, agora, o liberalismo, a racionalização e a 
modernização. Em ambos os casos obnubila- 
ram-se as razões do subdesenvolvimento, jus
tificam-se as diferenças e preparam-se os 
meios de uma mais sólida integração do conti
nente na economia mundial. Sem nenhum res
peito pelos contextos sócio-culturais dos po
vos em luta pelo seu progresso, propõe-se uma 
homogeneização do mundo que o atual siste
ma, aliás, por definição, não pode realizar. 
O impasse é total, em detrimento dos mais fra
cos, como o provam os resultados. Como diz 
Elmandjara, “as três décadas de desenvolvi
mento das Nações Unidas [1960-1990] foram 
marcadas por um crescimento de 250% das 
desigualdades entre o Norte e o Sul. A esse 
ritmo, a projeção linear dessa tendência até o 
horizonte 2000 introduziria o surrealismo no 
estudo das relações internacionais.”

No domínio da comunicação social, a situa
ção é também inaceitável. Um elemento essen
cial na montagem de uma nova pedagogia de 
cooperação seria uma nova política de infor
mação sobre as realidades do continente, para 
melhor conhecimento e compreensão do pro
cesso por que passam hoje em dia os seus po
vos.106
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Verifica-se, em geral, que nos veículos 
formadores de opinião no mundo a África 
surge como um espaço periférico, selvagem e 
dependente que, quando não é ignorado, é re
ferido só nos aspectos negativos. Assim é que, 
num recente inquérito realizado na Dinamarca 
sobre a idéia de África, constatou-se que, para 
a maioria dos entrevistados, a visão do conti
nente resumia-se a quatro elementos: caos e 
ditadura, incapacidade, pobreza e um estado 
de natureza. Numa pesquisa feita em 1988 
pela CEE, 71% dos inquiridos concordou que, 
“à parte as catástrofes e as revoluções, não se 
ouve falar muita coisa sobre esses países”. Um 
jornalista contou-me que foi abordado por um 
representante da Associated Press para ser seu 
correspondente em Cabo Verde. E o homem 
da AP acrescentou: “De resto não lhe vai dar 
muito trabalho, só em caso de terremoto, gol
pe de Estado etc.”

Uma nova visão do desenvolvimento 
econômico e social

O desenvolvimento da África tem sido em 
geral entendido como a integração passiva da 
economias do continente na ordem econômica 
internacional tal como existe hoje e de acordo 
com a sua lógica própria. A configuração dos 
sistemas econômicos africanos é modelada de 
acordo com essa teoria, sobretudo por forças 
externas, o que contraria frontalmente as op
ções expressas dos governos africanos emer
gidos da colonização, e, o que é mais grave, 
tem-se traduzido em magros benefícios eco
nômicos e sociais para a quase totalidade dos 
países.

Reconhecendo, como Galtung, que o “de
senvolvimento é o modo como certos países 
fortemente articulados a nível nacional se re
produzem”, veremos que, para a África, a ar
ticulação em termos nacionais e a conseqüente 
demarcação das práticas que estimulam a de
pendência são um pressuposto do desenvolvi
mento. Ora, os modelos seguidos até agora 
não têm conseguido responder a essa exigência 
primeira, que é a articulação nacional.

Ademais, como diz M. Murteira, no que 
tange à África, os modelos preconizados não 
pretendem realmente realizar o que declaram. 
Visando à consolidação da dependência, pro
põem o crescimento; almejando a integração 
submissa no sistema mundial, propõem a eco
nomia de exportação etc.

Nesse contexto, parece claro que a aplica
ção da teoria do mercado auto-regulador re
duziria as economias à situação de subdesen
volvimento formal e permanentemente agra
vado. As políticas de cooperação bilaterais ou 
multilaterais filiadas a essa concepção econô
mica têm dado reduzidos resultados, sobretudo 
no domínio financeiro, com conseqüências po
líticas e sociais desastrosas.

Importa trabalhar e aplicar uma outra op
ção estratégica de desenvolvimento, voltada 
para a self-reliance e que, a partir de uma aná
lise integrada das causas do subdesenvolvi
mento e baseada nas realidades concretas dos 
países africanos, oriente e fundamente uma 
política econômica e social adequada aos de
safios atuais.

O debate que surgiu na África após a pu
blicação do relatório Berg e por sua causa, que 
atingiu alguns momentos virulentos, é bem 
o reflexo da luta fundamental que se trava no 
domínio rias políticas de desenvolvimento. 
Muitos afirmam que, através do relatório 
Berg, o Banco Mundial pretendeu reagir con
tra as propostas intelectuais e politicamente 
autônomas da estratégia de Monróvia e do 
Plano de Lagos e reconduzir ao redil as ove
lhas desgarradas.

O relatório da CEA sobre o plano do Ban
co Mundial, cuja estratégia se baseia na produ
ção para exportação, sintetiza o sentimento 
dos países africanos da seguinte maneira: “A 
consequência da abordagem recomendada no 
relatório do Banco Mundial é de tornar a 
África mais dependente dos mercados exte
riores, o que é contrário aos princípios de de
senvolvimento auto-suficiente e endógeno 
preconizado no Plano de Lagos. A ajuda ex
terna sem reforma, ou vice-versa, não benefi
cia a África subsaariana, mas essa cooperação
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nSo pode nem deve fazer-se sob a condição de 
aplicação de uma série de reformas específicas 
(«,) que contrariam as opões políticas do con
tinente.

“(») Nada garante que, mesmo que os 
países africanos realizem as reformas reco
mendadas e a ajuda estrangeira seja aumenta
da, os efeitos conjugados desses dois fatores 
conduzam a um desenvolvimento acelerado 
nesses países.”

Passados sete anos, os receios da OUA re- 
veleram-se completamente justificados, pro
vando, mais uma vez, a necessidade de um po
vo paradigma na orientação do desenvolvi
mento da África. Um paradigma que, para
fraseando F. Perroux, dê alicerces a uma polí
tica de desenvolvimento nacional, endógeno, 
multidimensional e que priviligie o elemento 
humano. A OUA e a CEA têm insistente
mente preconizado essa política de desenvol
vimento (ver Declaração de Cartum, 13 a 19 
de março de 1988, sobre uma visão da corre
ção sócio-econômica e do desenvolvimento da 
África centrados no homem).

A assunção plena, pelos povos 
africanos, da sua responsabilidade 
primeira no processo de 
desenvolvimento do continente

De uns anos para cá os governos africanos 
vêm reconhecendo a importância das políticas 
internas no sucesso ou fracasso de seus países. 
Nem tudo o que se passa na África em matéria 
de desenvolvimento pode ser atribuído às se- 
qQelas do colonialismo ou à atuação perniciosa 
de forças externas.

A essas circunstâncias reais e sempre pre
sentes somam-se as limitações internas de
correntes de problemas políticos e sociais di
versos, que têm desempenhado um papel im
portante na pauperização do continente. Com 
efeito, divisão e conflitos internos interesta- 
dos, erros graves de política econômica, atua
ções idealistas e voluntaristas no domínio so
cial têm sido parte dramática do cotidiano da 
África. Isso foi reconhecido pelos chefes de

Estado que, reunidos em 1985, em Adis-Abe- 
ba, aprovaram o Plano de Cooperação Eco
nômica da África. E concordaram que a reali
zação desse Plano incumbia em primeiro lugar 
aos países africanos e que, antes de tudo, estes 
deveriam começar por adotar as medidas in
ternas necessárias ao desenvolvimento econô
mico e social de seus povos.

Pode-se dizer que essa disposição se mani
festa em duas frases-chave da Declaração de 
Adis-Abeba. A primeira - “nós reafirmamos 
que o desenvolvimento do nosso continente 
cabe em primeiro lugar aos nossos governos e 
aos nossos povos” - patenteia, de certo modo, 
a viragem de uma página da história, a assun
ção de que o passado colonial não poderia ser 
indefinidamente responsabilizado pelo pre
sente. A segunda - “nós estamos plenamente 
conscientes de que as insuficiências das políti
cas de desenvolvimento contribuíram para a 
crise atual” - constitui uma autocrítica notá
vel, sobretudo se se atentar que a maioria dos 
chefes de Estado que a subscreveram repre
sentavam regimes no poder por mais de uma 
dezena de anos, ou seja, em grande parte res
ponsáveis pelas políticas referidas.

Todavia, a crise que assolava a região obri
gou à aceitação corajosa das realidades bem 
como à assunção frontal das responsabilidades, 
o que foi feito. O texto preparatório da Con
ferência diz: “Entre os fatores internos de 
subdesenvolvimento, enumeramos os desequi
líbrios estruturais que ressaltam claramente 
das diferenças de nível de desenvolvimento e 
as desigualdades entre a cidade e o meio rural, 
a insuficiência e a má utilização dos recursos 
financeiros e humanos, as políticas e as estra
tégias incoerentes e má gestão, a ineficiência 
das instituições, a instabilidade política e a 
predominância de valores, práticas e compor
tamentos sociais que bloqueiam o desenvolvi
mento.”

Pouco a pouco vai-se consolidando a cons
ciência e a convicção de que se os africanos 
quiserem, de fato, vencer o subdesenvolvi
mento deverão contar sobretudo consigo 
mesmos e assumir as medidas políticas, eco
nômicas e sociais indispensáveis. As análises
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tornaram-se cada vez mais objetivas e profun
das. Reunidos em Cartum, em março de 1988, 
os ministros do Planejamento dos países da 
OU A declararam: “A melhoria da condição 
humana na África depende da estrutura, do ti
po e do contexto político do desenvolvimento 
sócio-econômico. Os problemas e fraquezas 
nesse domínio devem ser reconhecidos e de
senvolvidos esforços para resolvê-los. (—) A 
crise que a África conhece desde o fim dos 
anos 70 alimentou-se do húmus fértil das fra
quezas estruturais e das políticas que engen
draram os germes que precipitaram a deterio
ração intolerável da condição humana do con
tinente.” Prosseguindo, consideraram como 
fatores estruturais dessa situação e, por conse
guinte, domínios de intervenção:

a) a taxa de crescimento demográfico e a 
repartição desigual da renda;

b) a importância privilegiada das cidades e 
a distribuição desigual dos fatores e recursos 
do desenvolvimento humano, a saber, o em
prego, os rendimentos, os produtos alimenta
res, a saúde e a educação;

c) o fato de o contexto político necessário 
para promover o desenvolvimento humano 
salutar ter sido comprometido durante duas 
décadas pela instabilidade, as guerras, a into
lerância, as restrições à liberdade e aos direitos 
dos indivíduos e dos grupos assim como a 
centralização do poder com todo o seu cortejo 
de retrições sobre a participação popular na 
tomada de decisões.” (parágrafos 13-16 da 
Declaração de Cartum).

Nesse quadro, em agosto de 1988 somente 
ês países africanos declararam não terem 

empreendido reformas gerais da política eco
nômica e social, enquanto 24 seguem progra
mas de reajustamento estrutural apoiados pelo 
Banco Mundial. Em geral adotaram-se medi
das visando fomentar a produção agrícola, 
melhorar a eficácia da gestão macroeconômi
ca, racionalizar o setor público, reduzir o peso 
das despesas públicas no PIB, mobilizar os ci
dadãos em torno dos grandes objetivos nacio
nais. As reformas abrangeram desde progra
mas de mero ajustamento macroeconômico,

como no Senegal, até profundas alterações de 
política econômica, como no Madagascar, Mo- 
çambique e Mali.

Infelizmente, apesar dos desejos expressos 
de desenvolvimento autocentrado, a maiona 
dessas medidas são realizadas sob o controle 
do FMI, cujas receitas têm acarretado custos 
sociais elevados, como a redução drástica de 
importações, o aumento brutal do desemprego, 
a pauperização brusca dos assalariados, a 11 
beralização acelerada. Fazem-se agora, como 
em Gana e no Senegal, programas para ate
nuar os efeitos maléficos dos programas de 
ajustamento. Em geral, erguem-se por toda a 
parte vozes que contestam a aplicação m 
criminada de medidas de estabilização de curto 
prazo a situações que requerem uma ação era 
nômica e social prolongada e Auc se ™ ' 
tram não só incapazes de incorporar os as 
pectos sociais do processo de desenvolvimento 
como também são conduzidas, as mars das 
zes sob preconceitos culturais e ideológicos 
discutíveis. Todavia, não obstante as dificul
dades do processo, a maioria dos go 
africanos persiste nos programas de mudança.

Um processo generalizado de 

democratização

Para além desses aspectos fundamental- 
mente econômicos dos programas de reajus- 
tamento adotados pelos governos africanos, 
que em seu nome, como diz Edem Kodjo lá 
vão despedindo funcionários, fechando esco
las, congelando salários, desmantelando em
presas, reduzindo o Estado para restabele 
cer os equilíbrios fundamentas, existem os 
pectos políticos que também têm interferido 
fortemente no processo de desenvolvtmente 
econômico e social do continente. A pollüza- 
ção da administração pública, a excessiva 
tralização do poder, a autocracia dos gover
nantes, o lamentável recorde de violação dos 
direitos humanos, o cUentísmo nas empresas, 
tudo isso tem sido um pesado handicap^ 
desenvolvimento da África.
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Eis porque, um pouco por toda a África, é 
vivo o debate sobre o papel da democracia no 
processo de desenvolvimento. O desenvolvi
mento como um fenômeno de poder, como al
go pertencente sobretudo à esfera do político 
(e do cultural) é hoje uma convicção generali
zada. Outra, é ser a democracia um elemento 
essencial do processo e não uma mera resul
tante.

A inviabilidade das políticas de desenvol
vimento quando não combinadas com a demo
cracia foi mais ou menos simultaneamente 
comprovada pela persistência do fracasso eco
nômico no Zaire (o país do eterno reajusta
mento) e pelo aprofundamento da crise social 
na Argélia, Costa do Marfim, Marrocos etc. 
(ver Jeune Afrique, fev^ 1988). Militam tam
bém nesse sentido as aberturas sociais inicia
das pelos regimes de tendência marxista como 
o Madagascar, Moçambique, Benin etc.

É claro que a problemática da democracia 
no continente e a sua ligação com o desenvol
vimento econômico e social e com a coopera
ção internacional exigem uma abordagem 
cautelosa para se evitar as armadilhas diversas 
que, ao longo dos anos, têm perturbado a aná
lise séria dessa matéria, algumas estabelecidas 
pela argumentação política dos governos afri
canos, outras, pelos detratores do chamado so
cialismo africano. Destes últimos destacamos o 
mito do maior sucesso dos regimes liberais. 
Durante muito anos definiu-se que os maiores 
sucessos na batalha pelo desenvolvimento se 
teriam registrado nos países liberais ou após a 
vitória liberal nos países de regime inicial
mente socializantes. Verifica-se hoje o pouco 
rigor dessa análise. Os maiores índices de 
crescimento registram-se em Gana, durante os 
anos de N’Krumah; o Zaire e a Costa do Mar
fim, campeões da livre empresa, vivem crises 
estruturais; a Tanzânia, apesar da sua pobreza, 
tem conduzido o seu processo com maior esta
bilidade que os seus vizinhos mais ricos etc.

A relação direta liberalismo econÔmico- 
democracia-estabilidade é outro dos mitos. 
Várias vezes coexistem economias capitalistas 
abertas com grande autoritarismo ou agudas

crises sociais. Em contrapartida, encontram-se 
formas democráticas e participativas estáveis
em regimes socializantes. Acontece que os 
meios de comunicação internacionais detur
pam sistematicamente os fatos dizendo pouco 
sobre as crises crônicas dos países aliados ao 
grande capital enquanto se mostram particu- 
larmente vigilantes para com os regimes dele 
mais distanciados.

A relação subdesenvolvimento-estatização 
é outro mito. Nas tipologias simplistas, os 
chamados países de transição para o capitalis
mo (Nigéria, Senegal, Zaire, Costa do Marfim, 
Togo) opor-se-iam aos de transição para o so
cialismo (Tanzânia, Benin etc.) pelo peso do 
Estado na vida econômica. Na verdade, o peso 
da estatização é enorme por todo lado. O in
tervencionismo na economia dos nossos países 
responde a motivações mais diferenciadas e 
objetivas que a mera ideologia do regime e o 
domínio público foi forte na maioria dos países 
africanos, independentemente das convicções 
políticas da sua liderança (Marrocos tinha mais 
de 400 empresas públicas em 1988).

Em contrapartida, importa também reapre
ciar alguns dos argumentos apresentados pelos 
regimes no poder e que têm dificultado a 
consolidação da democracia no continente.

Foi dito que os Estados comprometidos no 
processo de construção de uma nação têm ne
cessidade de conservar a unidade conseguida 
durante a luta pela libertação nacional e que, 
por causa disso, não podem permitir atitudes 
desestabilizadoras de minorias. Argumen- 
tou-se que a democracia não era uma condição 
necessária nem um elemento prioritánona lute 
pelo desenvolvimento e que, por isso, nao sena 
lícito dispersar recursos nem dedicar energias 
para a sua consolidação apressada. Sustentou- 
se que para se promover o desenvolvimento 
seria preciso organizar um Estado forte dota
do de rápido poder de decisão e eficaz con
trole, capaz de realizar eficientemente as suas 
tarefas prioritárias. Defendeu-se que as insti
tuições e os valores “ditos democráticos” eram 
coloniais e burgueses e, logo, inaceitáveis, por
definição.
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Esses argumentos serviram de esteio à ins
talação de poderes inadequados caracterizados 
ou pelo despotismo obscuro, como diz Edem 
Kodjo, verdadeira continuidade do despotismo 
colonial, ou por autocracias modernizantes que 
inibiram a participação nacional no processo 
de desenvolvimento e puseram em risco a in
dependência e a coesão nacionais, facilitaram 
ingerências políticas (e militares) externas e 
favoreceram o subdesenvolvimento econômico 
e social dos seus povos.

Herdeiros de uma concepção autoritária do 
poder que consolidaram sobre a fraqueza e 
a submissão da sociedade civil, nas alianças 
com o capital externo, no apoio concedido pe
las potências protetoras, muitos regimes afri
canos penhoram a democracia em nome da paz 
social e do progresso. Hoje é cada vez mais vi
va a contestação teórica dessa atitude. Tam
bém em nome do desenvolvimento econômico 
e social insiste-se na urgência da instauração 
de um consenso político mobilizador das po
tencialidades nacionais, fundado no livre pen
samento e na livre discussão. Em geral, parece 
poder dizer-se que os desenvolvimentos re
centes são encorajadores.

A cooperação regional

A via do desenvolvimento passa pela uni
dade africana e a integração regional, declarou 
a reunião de cúpula de Lagos (1980). “Com
prometemo-nos a conferir a prioridade mais 
absoluta à cooperação intra-africana.” (^.) 
Reconhecemos que o esforço conjugado dos 
Estados-membros constitui a arma mais eficaz 
na resolução da crise econômica.” A África 
reconhece a evidência de que uma das causas 
das dificuldades do continente é a desintegra
ção territoriaL Cinco dezenas de Estados, sem 
outra lógica genética senão a Conferência de 
Berlim, tem, na sua desunião, uma das razões 
essenciais da incapacidade de desenvolvimen
to.

Essa posição é antiga. Precede as próprias 
independências. Aliás, na esteira das posições 
unitárias assumidas desde sempre pelos princi-

pais líderes africanos, a reunião de cúpula de 
Lagos deliberou em 1980: “Nós reafirmamos 
o nosso compromisso de criar até o ano 2000, 
na base de um tratado a concluir, uma comu
nidade econômica africana a fim de assegurar 
a integração econômica, cultural e social do 
nosso continente. Essa comunidade terá como 
objetivos a promoção do desenvolvimento co
letivo, acelerado, autodependente e endógeno 
dos Estados-membros, a cooperação entre eles 
e a sua integração em todos os domínios eco
nômicos e social e culturah” (Ata final de La- - 
gos, abril, 1980.)

A importância da unidade é, portanto, in
contestada. No entanto, apesar da consciência 
desse imperativo, muito resta por fazer no 
sentido da integração. A nível econômico e 
comercial, por exemplo, verificou-se que a 
África ocupava os lugares mais baixos nas es
tatísticas do comércio intra-regionais. Em 
1984, somente 27% das exportações dos países 
africanos e 21,5% das importações se faziam 
dentro da região, contra 70,7% e 55% da 
América Latina, 69,9% e 60^% da Ásia 
Oriental e 31,4% e 53,0% da Ásia Ociden
tal.29 Na CEDEAO, uma das comunidades 
mais organizadas, as trocas comerciais regio
nais representavam cerca de 4% das exporta
ções totais.

A unidade, que é considerada pelos poderes 
políticos e econômicos a única via de salvação, 
tem ainda um longo caminho a percorrer. Re- 
cordamo-nos da criação da CEDEAO. Por um 
lado, imensa esperança, declarações políticas 
em uníssono, um programa ambicioso. Nos 
bastidores, a nível político, pressões de potên
cias estrangeiras que julgavam os seus inte
resses ameaçados, tergiversações de alguns 
governos que receavam o maior peso dos seus 
parceiros. Em termos econômicos, fraca pro
dução industrial, estruturas produtivas não- 
complementares, relações voltadas sempre 
para o Norte, negociadores que representavam 
mais os interesses dos estrangeiros que os dos 
seus próprios países.

Perante essa realidade, a construção da 
unidade regional na África é um desafio que
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importa vencer mas cujas dificuldades não po
dem ser minimizadas. O interesse e o empenho 
parecem crescentes. Nos últimos dois anos os 
agrupamentos regionais desenvolveram in
tensa atividade não só no quadro do seu pro
grama preestabelecido, mas também para a 
adoção e realização de programas de reformas 
regionais.30

Métodos

Da importância do método

Os parceiros do processo de cooperação 
internacional concordam sobre a necessidade 
de se adequar os métodos utilizados nas rela
ções de cooperação se se quiser que esta obte
nha resultados cada vez mais satisfatórios. 
Nesses 30 anos de ajuda pública internacional 
foi sendo possível aprofundar as análises sobre 
o sistema e hoje o consenso é generalizado. 
Não basta que a ajuda seja de montante eleva
do. Importa também que ela seja organizada e 
realizada de forma a maximizar os seus resul
tados para o bem dos beneficiários e a satisfa
ção dos doadores.

A questão do método constitui assim uma 
das preocupações das reuniões da OU A que se 
debruçaram sobre a situação econômica do 
continente. Verificaram que nem sempre era 
produtiva a ajuda recebida. As razões pren
diam-se não só a motivações impróprias ou 
a falta de pressupostos, mas também a aspec
tos ligados à alocação dos recursos. Concluí
ram formulando uma série de propostas meto
dológicas, entre as quais:

a) A ajuda deve corresponder às priorida
des de desenvolvimento econômico e social 
dos países beneficiários; verificou-se que 
muitas vezes os doadores, na defesa dos seus 
interesses ou para imposição das suas convic
ções, selecionavam projetos e domínios de in
tervenção que, por constitufrem prioridade 
essencial do governo recebedor ou por não fa
zerem parte da sua política global, não reu
niam as condições prévias de sucesso, a saber, 
apoio político e empenho nacional. A ação,

em geral, não sobrevivia à intervenção dos 
doadores.

b) Em vez de privilegiar projetos separa
dos, a ajuda deveria apoiar programas de de
senvolvimento econômico e social integrados. 
A prática da ajuda por projetos tornou-se res
ponsável por desperdício de meios, falta de 
coordenação, falta de enquadramento da ação 
desenvolvida num todo coerente que lhe asse
gurasse eficácia e continuidade.

c) Deveria praticar-se efetiva e permanente 
coordenação, quer a nível dos doadores, quer 
entre os beneficiários. Com efeito, a coorde
nação é um elemento essencial para a realiza
ção das duas recomendações anteriores. Ela 
permite alocar contribuições de fontes diver
sas de forma integrada e coerente num único 
programa, aumentando a eficiência e a eficácia 
da cooperação. Ela também facilita a visão 
global indispensável à compreensão dos obje
tivos dos programas de desenvolvimento, bem 
como o relacionamento entre os parceiros.

d) A cooperação deve ser seguida e avalia
da ao longo da sua realização não só como 
forma de verificar o cumprimento dos com
promissos assumidos pelos diversos parceiros 
(o beneficiário, inclusive), mas também como 
meio para melhorar a realização dos progra
mas.

e) Deve instituir-se sistemas de avaliação 
do grau de eficácia da assistência técnica for
necida no quadro dos programas. Os enormes 
custos da assistência técnica, o seu caráter, às 
vezes, de componente obrigatório da ajuda e a 
falta do seu controle rigoroso quanto à quali
dade e resultados têm sido um dos aspectos 
mais criticados da cooperação internacional.

f) Devem ser revistos e agilizados os crité
rios de aprovação dos programas e os proce
dimentos de concretização da ajuda. Para além 
de extremamente caras, as exigências proces
suais e os critérios de aferição da rentabilidade 
obrigam a morosidades impressionantes que 
retiram grande parte da eficácia da coopera
ção.

g) A ajuda deve ser segura, confiável e 
previsível. Nem sempre os paics beneficiários
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têm podido contar com compromissos confiá
veis e previsíveis das entidades doadoras, o 
que obriga a uma deficiente programação das 
ações de desenvolvimento e a um grande des
perdício de tempo e de esforços.

h) A ajuda deve privilegiar os programas de 
longo prazo no sentido de apoiar a gestão ma
croeconômica dos países beneficiários, bem 
como as medidas estruturais destinadas a cor- 
rigir as distorções profundas na sua economia. 
A soma de inúmeras medidas de curto prazo 
ou setoriais não tem dado os resultados espe
rados nesse domínio.

Instrumentos

A concepção e o funcionamento de instru
mentos de coordenação, acompanhamento e 
avaliação vêm sendo objeto da preocupação de 
todos os intervenientes no processo da coo-

peração. Nesse particular, também os países e 
organismos doadores têm colaborado. O obje
tivo é estabelecer um conjunto de instrumen
tos que possibilitem otimizar a eficácia e a 
adequáção da cooperação internacional. A di
versos níveis e junto dos diversos fóruns têm 
sido instituídos mecanismos para esse efeito: a 
OU A criou o Comitê Diretor Permanente; o 
PNUD consolidou e melhorou as mesas-re
dondas e os grupos consultivos; as Nações 
Unidas criaram grupo de trabalho interinstitu- 
cional e o Comitê Diretor das Nações Unidas; 
a CEE implantou uma vasta rede institucional. 
Procurou-se esclarecer o papel dos governos 
beneficiários e dotá-los de instrumentos de 
avaliação e controle. Instituíram-se esquemas 
periódicos e permanente de controle e revisão. 
Neste momento, como reconhece a OUA, o 
instrumental teórico e institucional existe e é 
mais ou menos adequado. O que importa é 
usá-lo da melhor forma.
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SUMMARY

Cooperation & development in Africa

This article analyzes cooperation from the African 
perspective and in the light of Africa’s progressive 
marginalization on the international scene - its loss of 
strategic value, the decline of its participation in 
commerce and international investment.

It calls attention to the reasons for the failure of 
North-South cooperation, which could lie in the ina
dequacy of the development models applied to Africa, 
as well as to the deformed, structure of international 
relations produced by the capitalist system.

The need for international cooperation has been 
recognized by the African nations themselves in in-

ternational forums since the early 1960s, as long as it 
has been based on respect and reciprocal benefits.

International cooperation has been interpreted 
different ways depending on the source: for reasons of 
solidarity or moral support on the part of the develo
ped nations toward the Third World, or for explicitly 
political motivations. Others see cooperation as a way 
for the former colonial powers to pay back a little of 
what they previously gained, or as an imperative of 
interdependency amony states.

In any case, the effects of cooperation have been 
practically neutralized by detenu» ated terms of trade.
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which are disfavorable to the Africans and increase 
the weight of their foreign debts.

The article concludes by proposing a new peda
gogy of cooperation, whose general objectives inclu
de more just international relations, greater support of

democracy in African nations, and the e“™"“«“" °f 
part of the foreign debt and a readjustment of the rest. 
These measures would be part of a new notion of so

economic development and would lead to a non- 
hegeZruc cu.mral interchange based on a new hu-

manism.

résumé

Coopération et dévéloppement en Afrique

Actuellement, l’Afrique se voit de plus en plus 
marginalisée sur le plan international: elle a perdu sa 
valeur stratégique et sa participation, aussi bien au 
commerce qu’aux investissements internationaux, a 
diminué. Tel est le contexte dans lequel l’auteur se 
situe pour analyser la coopération du point de vue des 
africaines.

Il signale quelques unes des raisons pour lesquelles 
la coopération entre le Nord et le Sud a échoué. Cel
les-ci peuvent aussi bien résider dans l’application de 
modèles inadaptés de développement en Afrique que 
dans la structure déformée des rapports internationaux 
qu’engendre le système capitaliste.

Depuis le début des années 60, les pays africains 
ont toujours reconnu, au sein des instances internatio
nales, qu’ils avaient besoin de la coopération, à con
dition toutefois qu’il y ait respect mutuel et que les 
avantages soient réciproques.

La coopération reçoit des interprétations diffé
rentes de la part de acteurs impliqués: pour les uns, il 
existe des motifs de solidarité ou de respect moral des

“d“ “SÄ7Ä
en font un

réalité les effets de la coopération sont prati- 
E X fait de la détérioration desquement neulrabsé du faH dej ^.^ ^

Celle-ci devrait avoir comme 
gogie de la coopé • rapports internatio-
objectifs: plus ^‘ “^X^ en Afrique; 
naux; le renf°X® £ la dette avec rééchelonne- 
l’élimination p ^ ir d-une nouvelle vision
ment du reliquat. • e et soCial que de telles
du développement ^onomq elles déboucheraient sur

aurait pour base un nouvel humanisme.
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o AUMENTO DA 
influência 
econômica 
francesa NA 
NIGÉRIA: SUAS 
implicações 
estratégicas

Introdução

Jimi Peters* 
L. S. Aminu*

A forte influência francesa na África- SO' 

bretudo nos países africanos de 
francesa - e as implicações para a ^u n0 
nigeriana e suas aspirações de liderança 
continente têm sido há longo «mpo um tem_ 
de interesse central para os pohtacose o 
diosos.’ A Nigéria, argumentam h 
mente rodeada por países ^ncanos deUngua 
francesa „os quais a influência da F^ 
ainda muito acentuada e onde a ^ 
desenvolvem atividades comemos, e«, 
casetícnicasdecaracterfct^  ’

A influência francesa agpra s dirigindo-se 
África francófona, além aa inglesa e

também para os P A ^^ de cúpula 
portuguesa do contine . anualmente
franco-africana, que se ^^fonos,
desde 1973 e ^ na África,
simboliza a influência d ^^obser-
“Essa avassaladora e cultural,
va-se, “tanto militar ^o ^ emergên. 
constitui sem dúvida um ^ e
cia da Nigéria enquanto um P 
continental.

* Pesquisadores associados do Instituto Nige
riano de Assuntos Internacionais.

A África é ^poW^X^^ 

diversas razoes- Em pnm do a única
ta.se que o continente ^“ ^ j^.
te» do mundo on^ ^ ^ pretens8es a 
cia suficiente para g nQ ^^ ^
uma posiçjo media lugai< afirma-se

“"^á? a única região geográfica onde 
que a Áfnca sistent^ente capacitada a 
a França está balança ^ereiai” 6
aposentar um s. ^ pmt6 substan-
que “também fornece ( ? a ^^
dal de suas matón^ França.Âfrica confi- 
econômica das importante aos

^r " a po-
XX F^ça para com a África - é preciso 
enfatizar - procura “ampliar a presença ran- 
enfatizar p francófona” e “dimi-

a ênfase na ajuda militar, ao mesmo tem- 
" acentuando os aspectos mais ‘puramente 
econômicos e culturais (...) .
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A Nigéria, sendo o país mais populoso e o 
de maior potencial em termos de poder, logi
camente considera a África como sua área 
natural de influência. Acertadamente ou não, 
os nigerianos acreditam que têm o “destino 
manifesto” de liderar a África. Apontam para 
o fato de que, em cada cinco africanos, um é 
nigeriano - e mencionam o papel que a Nigéria 
tem desempenhado nos assuntos africanos, so
bretudo no processo de descolonização e na 
solução de conflitos em geral, sob os auspícios 
da Organização para a Unidade Africana 
(OU A). No nível sub-regional, a Comunidade 
Econômica dos Estados da África Ocidental 
(Economic Community of West African States 
- Ecowas) é vista como um instrumento ágil 
para a Nigéria, em seu empenho de estimular 
as exportações de produtos não-petrolíferos. 
A Nigéria desempenha um papel de destaque 
dentro da Ecowas, tendo participação substan
cial no financiamento das despesas de seu Se
cretariado.

Contudo, as nações africanas evidenciam às 
vezes um forte ressentimento contra a Nigéria, 
freqüentemente sem medo e muitas vezes sem 
respeito por um “gigante com pés de barro” 
que tartamudeia em grande parte das questões. 
A Nigéria ainda está por ganhar o respeito de 
outras nações africanas porque ainda não de
monstrou ser melhor que os outros países, 
quer na maneira com que conduz seus assuntos 
domésticos, quer no estilo com que dirige a 
sua diplomacia. Em outras palavras, a Nigéria 
ainda não demonstrou sua capacidade de lide
rança.

Desde 1973 a França tem feito grandes 
esforços para ampliar suas bases comerciais e 
econômicas na Nigéria, incentivando empresas 
e firmas francesas a investir nesse país e de
senvolvendo as relações comerciais. Há longo 
tempo a França reconheceu a importância da 
Nigéria para sua expansão econômica. Já em 
1965 constatou-se que era necessário “chamar 
a atenção do povo francês para o vasto campo 
de atividades que a Nigéria oferece para a ex
pansão econômica francesa (...). É desejável 
que (...) a França busque as inúmeras e amplas 
oportunidades para sua indústria.”7

Contudo, alguns obstáculos políticos colo- 
caram-se no caminho da crescente interação 
econômica entre a Nigéria e a França. A Ni
géria fechou a Embaixada francesa em Lagos 
em 1960, em seguida aos continuados testes 
atômicos da França no Saara. E esta com al
guns países francófonos africanos tentaram 
dividir a Nigéria durante a guerra civil nige
riana, apoiando a chamada República de Bia- 
fra. A França apoiou a criação da Comunidade 
Econômica da África Ocidental (Communauté 
Economique de l’Afrique de l’Ouest - 
CEAO), em parte para contrabalançar a cres
cente influência da Nigéria na sub-região, e 
atuou contra a formação da Ecowas, porque 
isso aumentaria a influência regional da Nigé
ria.

A se medir em termos de comércio e inves
timentos, a França abandonou a posição de 
relativa obscuridade econômica em que se en
contrava na década de 60 e início dos anos 70 
por uma situação em que não só é um dos 
principais parceiros comerciais da Nigéria, 
mas também um investidor importante na eco
nomia nigeriana. A soma total do comércio 
franco-nigeriano foi de 17,5 bilhões de fran
cos em 1981, 20,1 bilhões de francos em 1982, 
22 bilhões de francos em 1983 e 27,7 bilhões 
de francos em 1984. A não ser em 1981, o 
comércio favoreceu a Nigéria. Em 1982 a ba
lança comercial elevou-se a um montante de 4 
bilhões de francos, aumentou para 8 bilhões de 
francos em 1983 e atingiu 11,8 bilhões de 
francos em 1984.0

Em termos de investimentos, a França é 
atualmente o segundo maior investidor estran
geiro na Nigéria, com um investimento líquido 
total de aproximadamente US$ 500 milhões 
em 1985.0 Empresas francesas como Peugeot, 
Michelin, CFAO, SCOA, UBA, IB WA, ELF, 
Total, Fougerolle e Bouyges lideram setores 
estratégicos da economia nigeriana. Segundo a 
relação das principais empresas na Nigéria, 
publicada na revista South,, a SCOA situa-se 
em terceiro lugar entre as maiores indústrias
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da Nigéria, a Peugeot Automobile Nigéria 
coloca-se em quinto lugar e a CFAO está em 
149.10 Dois dos quatro principais bancos da 
Nigéria possuem ligações com a França - o 
UBAeoIBWA.11

Não obstante, o perfil político da França 
não evoluiu de modo apreciável, devido a sé
rias preocupações acerca de seus interesses 
estratégicos na África Ocidental e Central, em 
particular, e na África como um todo — e as 
implicações disso para a consecução dos obje
tivos nacionais nigerianos dentro da Ecowas e 
da OU A. A França vê a Nigéria como o único 
país africano com potencial para desafiá-la no 
continente, sobretudo na África Ocidental e na 
CentraL Um modo de deter esse desafio po
tencial é “proteger” zelosamente a África 
francófona.12 Outra maneira é conquistar 
bases de apoio na Nigéria, de modo a permitir 
alguma influência sobre a administração da 
política regional nigeriana e sobre as posições 
que foram adotadas. Ambas as estratégias não 
são mutuamente excludentes e foram adotadas 
simultaneamente.

A evolução dos acontecimentos traz à baila 
diversas questões. A crescente presença fran
cesa na economia nigeriana aumentará corres
pondentemente sua influência política na Ni
géria de médio a longo prazo? Dará ela à Ni
géria um peso correspondente sobre a França? 
Levará a um incremento do relacionamento e 
do entendimento político entre a Nigéria e a 
França? O que isso significará para as relações 
da Nigéria com a África francófona? Levará a 
uma intensificação da integração sub-regional, 
daí aumentando as perspectivas nigerianas de 
atingir seus objetivos dentro da Ecowas? Na 
tentativa de encontrar respostas a essas ques
tões, este trabalho examinará o desenvolvi
mento das relações econômicas franco-nige
rianas, o fator francês na política regional ni
geriana e em suas posições, a mudança na 
postura econômica regional da Nigéria e, na 
conclusão, analisará o futuro das relações 
franco-nigerianas.

Relações econômicas 
franco-nigerianas

As relações econômicas franco-nigerianas 
datam de 1906, quando a CFAO se estabele
ceu na Nigéria. Em 1924 essa empresa foi 
acompanhada pela SCOA. Ambas iniciaram 
suas atividades como entrepostos comerciais, 
mas desde então diversificaram sua atuação 
por outros setores da economia, incluindo ma
nufaturados c agricultura. Embora algumas 
outras empresas francesas tenham criado sub
sidiárias na Nigéria logo antes e após a inde
pendência, o real desenvolvimento da ativida
de comercial francesa na Nigéria só se deu de
pois de 1972. A partir de então, o número de 
companhias francesas que operam na Nigéria 
aumentou de perto de 20 para cerca de 180.13 
O fim da guerra civil nigeriana em 1970 e 
o boom do petróleo que acompanhou os au
mentos dos preços do combustível em 1973, 
em seguida ao embargo do petróleo árabe, 
criaram as circunstâncias que permitiram tal 
desenvolvimento.

O embaixador da França na Nigéria, Mi- 
chel Drumetz, ressaltou o espantoso cresci
mento dos investimentos franceses nesse país, 
por ocasião da inauguração da Câmara Fran
co-Nigeriana de Comércio e Indústria: “Cerca 
de 180 companhias francesas estabeleceram-se 
na Nigéria, algumas delas até mesmo antes da 
independência, e seus investimentos abrangem 
um campo bastante vasto. Muitas das joint- 
ventures estabelecidas com sócios nigerianos 
situam-se entre as maiores empresas do mer
cado local e seus nomes se tornaram tão fami
liares aqui como na França. Essa é uma reali
zação importante diante do fato de que, no 
conjunto, somos relativamente retardatários na 
Nigéria (.«).’”4

Os investimentos franceses na Nigéria são 
mais importantes nos setores de automóveis, 
de pneumáticos, de exploração e distribuição 
de petróleo, bancário, da agroindústria e da 
indústria da construção. Um exame desses se
tores fornecerá um quadro mais nítido da ex
tensão da penetração da França na vida co
mercial nigeriana.
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A presença francesa nos empreendimentos 
bancários pode ser traçada até 1949 com o 
estabelecimento, pelo Banque Nationale de 
Paris, do British and French Bank. Em 1961 
seu nome foi mudado para UB A e desde então 
cresceu até chegar a ser o segundo maior ban
co na Nigéria.15 Em 1959 o Banque por 
l’Afrique Occidentale estabeleceu uma filial na 
Nigéria, que em 1969 se tornou o IBWA e é 
hoje o quarto maior banco nigeriano.16 Desde 
então outros quatro bancos franceses criaram 
subsidiárias na Nigéria - a Société Générale 
Bank, fundada em 1977, a Merchant Banking 
Corporation, estabelecida em 1982, o Com
mercial Bank (Crédit Lyonnais), criado em 
1983, e o Universal Trust Bank, estabelecido 
em 1985. O total do investimento francês na 
indústria bancária é estimado em torno dos 
US$ 50 milhões, com o total dos ativos ban
cários montando a 7,5 bilhões de nairas (moe
da nigeriana), o que representa cerca de 25% 
do total dos ativos de todos os bancos comer
ciais e mercantis da Nigéria.17

As companhias francesas também têm am
pla atuação na indústria petrolífera. Além da 
ELF e da Total, ambas basicamente envolvidas 
na exploração e na distribuição, respectiva
mente, outras companhias francesas fornecem 
serviços técnicos a essa indústria. A ELF veio 
para a Nigéria como Safrap (Nig.) Ltd. em 
1962. Com investimentos de 16 milhões de 
nairas em 1973, 28,70 milhões em 1980, 85,6 
milhões em 1983, caindo ligeiramente para 
83,10 milhões de nairas em 1984, a ELF au
mentou o nível de sua produção de petróleo de 
26,55 milhões de barris anuais em 1981 para 
35,81 milhões em 1984.10 Em 1983 foi criada 
a ELF Marketing Nigeria Limited, para a co
mercialização de subprodutos do petróleo.

No setor de comercialização de produtos 
petrolíferos, a Total Nigeria Limited é consi
derada a líder do mercado, com uma rede de 
mais de 300 postos de abastecimento em todo 
o país e um total de vendas montando a cerca 
de 1,6 milhão de toneladas por ano.1 ? A com
panhia também diversificou suas atividades em 
áreas que incluem a fabricação de lubrificantes

Total e a estocagem em bruto de betume, a fa
bricação de bujões de gás de diferentes tama
nhos, a agricultura e a comercialização de 
agroquímicos e inseticidas domésticos.

É necessário acrescentar que a França tam
bém se tornou o principal mercado para o pe
tróleo bruto nigeriano. Em 1981 a participação 
da França nas exportações nigerianas de pe
tróleo bruto foi de 9%, aumentando para 16% 
em 1982, 20,8% em 1983 e 22,31% em 1984. 
Em comparação, a participação dos Estados 
Unidos nas exportações de petróleo bruto ni
geriano foi de 33,37% em 1981, 22,36% em 
1982 e 14% em 1983.20

A presença da França na indústria da 
construção ampliou-se durante o boorn do pe
tróleo de meados e final dos anos 70. Cerca de 
60 empresas de participação francesa operam 
atualmente no setor, desde as envolvidas dire
tamente nas atividades de construção, na pro
dução, importação e distribuição de materiais 
de construção e equipamentos, até as de servi
ços, subcontratações e reformas, e forneci
mento de materiais de acabamento. Estima-se 
que por volta de 1982 as companhias de cons
trução francesas tiveram um movimento de 
mais de 6,5 bilhões de francos, representando 
13% de suas exportações para a Nigéria.21 
Afirma-se que, por volta de 1983, perto de 
30% das exportações da França para a Nigéria 
tiveram origem nas atividades das companhias 
de construção daquele país. Acrescente-se 
que, no período 1980-1984, aproximadamente 
10% das atividades francesas no campo da 
construção estavam concentradas na Nigé
ria.22

Os franceses dominam o setor automobilís
tico da economia. Desde que se estabeleceu em 
1974, a Peugeot Automobile Nigéria Limited 
tem monopolizado o mercado nigeriano, do 
qual controla mais de 60%. A empresa produ
ziu 56 mil veículos em 1982,36.730 em 1983 e 
44.234 em 1984.23 Além dela, A SCOA Mo
tors Divisions também monta os veículos pick- 
up Peugeot.

No subsetor de pneumáticos, a Michelin 
Nigéria Limited, estabelecida em 1962, con-
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trola cerca de 60% do mercado de pneus.24 
Outra integrante do Grupo Michelin, a Motor 
Tyre Service Company (MTSC), da Nigéria, 
estabelecida em 1965, é a principal importa
dora de pneumáticos para esse país. Calcula-se 
que a MTSC é a única intermediária de cerca 
de 65% de todos os pneumáticos importados 
pela Nigéria.2 5

As relações comerciais entre a Nigéria e a 
França têm sido estreitas e geralmente são fa
voráveis àquela. O volume do comércio foi de 
cerca de 36 milhões de nairas em 1963, 48 
milhões em 1965 e 234 milhões em 1971.2 6 A 
participação da França nas rendas de exporta
ção nigerianas foi de 4,8% em 1964, 7% em 
1965, 9,3% em 1966, 9,4% em 1967, 10,1% 
em 1969 e 8,4% em 1970.27 Em 1984 a Fran
ça era o principal perceiro comercial da Nigé
ria, com um volume total de 2,7 bilhões de 
nairas.2 8 A partir de 1967 os produtos petro- 
líferos constituíram cerca de 50% de todas as 
importações francesas da Nigéria.29 Tal 
montante cresceu desde então para cerca de 
99%.30 Estima-se que as importações fran
cesas de petróleo bruto nigeriano cresceram, 
entre 1981 e 1984, de 5,5 milhões para 10,5 
milhões de toneladas — um aumento de quase 
100%, equivalente a uma taxa anual de cres
cimento de 25%.31

As exportações francesas para a Nigéria 
são dominadas pela CKD da Peugeot, que en
tre 1980 e 1984 foi responsável por cerca de 
40% do total das exportações da França para 
esse país. Seguiram-se o açúcar (15%), equi
pamentos mecânicos (10%), ferro e aço (5%) e 
máquinas elétricas (5%).3 2 Em 1984 a Nigéria 
adquiriu quatro aviões Airbus — o que tornou a 
exportação de produtos da indústria aeronáu
tica a segunda mais importante da pauta, logo 
após os veículos.

As relações comerciais franco-nigerianas 
na última década podem ser resumidas da se
guinte maneira:

a) Aumento regular das importações de 
petróleo, que tiveram um pique em 1984, com 
a soma recorde de 19,767 milhões de francos

franceses, a qual, por volta de 1986, declinou 
dramaticamente, sobretudo em razão de dois 
fatores: a queda no valor do dólar norte-ame
ricano em relação ao franco francês e o co
lapso geral dos preços do petróleo no mercado 
internacional.

b) O aumento constante das exportações 
francesas até 1981, conjugado a um firme em
penho em desenvolver a base industrial nige
riana, levou à introdução dos equipamentos 
pesados e a um número crescente de contratos 
firmados com companhias francesas. Para for
necer assessoria e manter-se à altura do volu
me do comércio, muitos bancos investiram 
e suas associadas franco-nigerianas montaram 
escritórios e filiais em toda a Nigéria. Até 
1984 o nível das importações da França man
teve-se relativamente estáveL A partir de 
1985 registrou-se um nítido declínio, resul
tante de dificuldades enfrentadas pelas indús
trias dos setores automobilístico, aeronáutico e 
de obras públicas.

c) Nos últimos 20 anos a balança comercial 
entre os dois países favoreceu a Nigéria, ex
ceto em 1981, quando se registrou um déficit 
de 885 milhões de francos franceses (menos de 
2 milhões de nairas) do lado nigeriano. A Ni
géria apresentou um superávit de 10,383 mi
lhões de francos franceses em 1985. Tal su
perávit reduziu-se em 1986 à soma ainda 
substancial de 2^09 milhões de francos fran
ceses, em razão dos problemas enfrentados.3 3

É bastante evidente que a França promoveu 
uma incursão muito significativa e sistemática 
na Nigéria através de esfera econômica. Em 
vista da posição dominante da Nigéria no âm
bito da Ecowas e dos interesses estratégicos 
franceses relativamente à África Ocidental e 
Central, era inevitável o movimento em dire
ção à Nigéria. Isso possibilita à França uma 
influência na Nigéria que lhe permite proteger 
^us interesses dentro da sub-região em parti
cular e da Áfnca em geral, de forma que 
aquilo a que se chama o fator francês no fator 
regional mgenano permanece tão 
nunca. Que é esse fator francês? como
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O fator francês nas posições 
’úgerianas e em sua política regional

O fator francês inclui as diferentes ativida
des da França na África em geral, e na África 
francófona em particular, que ajudam a sus
tentar a influência francesa, embora sejam 
prejudiciais não apenas à segurança nacional 
nigeriana, mas também ao desenvolvimento 
natural dos interesses políticos, econômicos e 
culturais do país no continente. De fato, a im
portância do fator francês nas posições nige
rianas e em sua política regional levou Ali Ma- 
zrui a concluir que, na África, “o rival natural 
da Nigéria é a França”.34 Como observa 
Bassey Eyo Ate, a influência francesa na 
África é sustentada pelos “altos investimentos 
franceses e seus interesses potenciais nos re
cursos minerais do Níger (urânio, petróleo), do 
Gabão (urânio, petróleo), dos Camarões (pe
tróleo) e do Chade (petróleo, urânio) (...), a 
forte presença de tropas francesas em bases 
militares de controle francês e o deslocamento 
de suas forças com objetivos intervencionistas 
na região (...), além da extensa redede penetra
ção financeira, técnica e cultural de funcioná
rios franceses nos países importantes”.3 5

A posição estratégica da Nigéria entre a 
África Ocidental e a África Central situa o 
país no meio do “império” francês. A Nigéria 
faz fronteira com quatro países de língua fran
cesa - Benim, Níger, Chade e Camarões. 
Além do Benim e do Níger, existem outros 
sete países francófonos que são Estados- 
membros da Ecowas - Guiné, Mauritânia, 
Máli, Togo, Burkina Fasso, Costa do Marfim e 
Senegal. Finalmente vêm os países francófo
nos da África Centrai Além do Chade e dos 
Camarões, que fazem limite com a Nigéria, os 
outros são a República Centro-Africana, o 
Gabão e o Congo. Burundi, Ruanda e Zaire 
também desenvolveram sóUdos vínculos com a 
comunidade francesa. Esses países estão eco
nomicamente entrelaçados através de entida
des como a CEAO, o Conseil de Entente, a 
Union Douanière et Economique de 1’Afrique 
Centrale (DDEAC) e a Communauté Econo

mique des Etats de l’Afrique Centrale 
(CEEAC) - e são economicamente vinculados 
à França por serem integrantes da zona do 
franco.

As relações econômicas da França com a 
África são muito amplas. As exportações para 
o continente representam cerca de 12,13% do 
total das vendas da França para o exterior. Por 
exemplo, os dados mostram que “em 1981, 
20% das vendas francesas de equipamentos 
mecânicos para o exterior localizaram-se na 
África, bem como 13% das vendas de aço e 
36% de produtos da indústria farmacêuti
ca”.36 Em termos de exportações de maté
rias-primas para a França, os dados também 
revelam que em 1982 “18,4% das importações 
francesas de petróleo bruto foram provenien
tes de produtores africanos, em comparação 
ao percentual de 13% em 1981. Todas as im
portações francesas de urânio vieram do Ní
ger, do Gabão e provavelmente também da 
Namíbia. Mais de 20% das necessidades de 
minério de ferro são supridas pela Mauritânia 
e a Libéria. Um terço das importações de co
bre é proveniente do Zâmbia e do Zaire, en
quanto o Gabão fornece quase a metade das 
necessidades de manganês da França. A Tuní
sia, o Marrocos, o Senegal e o Togo responsa- 
bilizam-se por cerca de um terço das compras 
francesas de fosfato no exterior”.3 7

Assim, em suas relações econômicas com a 
África, os franceses contam com uma “clien
tela fiel” na África francófona que parece 
“assegurada por bastante tempo”. “É uma 
vantagem” - afirmam - “que deve ser preser
vada.”38 As exportações francesas para a zo
na do franco totalizaram 22,9 bilhões de fran
cos franceses em 1982, cerca de 38,8% de to
das as vendas da França para a África. As im
portações provenientes da mesma zona che
garam a 12,1 bilhões de francos franceses, re
presentando cerca de 20,5% de todas as com
pras da França na África. A maioria dos países 
na zona do franco compra entre 40% e 60% de 
suas mercadorias e serviços da França.3 9

Em termos de cooperação militar, a França 
é o poder mais atuante dentre os países não-
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africanos. Suas atividades “vão desde a instru
ção militar para oficiais na França, a coopera
ção militar, os acordos de defesa e o estabele
cimento de bases bem-equipadas controladas 
por pessoal francês em alguns países africanos, 
até a intervenção direta de forças francesas em 
países africanos para enfrentar movimentos 
revolucionários”.4 0

Mais de 30 países africanos assinaram al
gum tipo de acordo militar com a França. Há 
dois tipos de acordo. Existem aqueles de de
fesa regular que “permitem aos signatários 
apelar por ajuda militar direta à França, mas o 
governo francês está obrigado apenas a consi
derar tais apelos (.,.)”.41 Camarões (1974), a 
Costa do Marfim (1961), Comores (1973), 
Djibuti (1977), Gabão (1960), República Cen
tro-Africana (1960), Senegal (1974) e Togo 
(1963) assinaram esse tipo de acordo com a 
França.4 2

Há também acordos de assistência técnico- 
militar que “não são necessãriamente vincula
dos aos acordos de defesa e prevêem uma as- 
sessoria para treinamentos, instrução de ofi
ciais africanos e fornecimento de equipamento 
militar”.43 Argélia (1967), Benim (1975), 
Burundi (1969), Camarões (1974), Comores 
(1978), Congo (1974), Costa do Marfim 
(1961), Djibuti (1977), Gabão (1960), Burkina 
Fasso (1961), Líbia (1978), Madagascar 
(1973), Máli (1977), Marrocos (1973), Maurí- 
cio (1979), Mauritânia (1976), Níger (1977), 
República Centro-Africana (1966), Ruanda 
(1975), Senegal (1974), SeycheUes (1979), 
Chade (1976), Togo (1976), Tunísia (1973) e 
Zaire (1974) assinaram tal tipo de acordo com 
a França.4 4

Além disso, em janeiro de 1985 havia um 
total de 1.278 assessores militares franceses na 
África-Argélia (com 22), Benim (2), Burkina 
Fasso (15), Burundi (27), Camarões (84), 
Chade (125), Comores (23), Congo (10), 
Costa do Marfim (74), Djibuti (115), Ga
bão (122), Quênia (2), Líbia (2), Madagas
car (8), Malawi (1), Máli (5), Maurício (2), 
Mauritânia (52), Marrocos (183), Níger (66), 
República Centro-Africana (78), Ruanda (2),

Senegal (34), Togo (75), Tunísia (25) e 
Zaire (110).*5

Num nível diferente, para apoiar seu papel 
intervencionista nos assuntos africanos, a 
França mantém bases e tropas em determina
dos países da África. Além disso existe a For
ce d’Action Rapide (FAR), destinada a “con
tribuir tanto para a manutenção da paz no 
Terceiro Mundo como para a defesa conven
cional da Europa Ocidental (...)”.46 A FAR 
possui um total de cinco divisões com cerca de 
47 mil homens. Seu tamanho é duas vezes 
maior que o da antiga Força de Intervenção, a 
qual contava com cerca de 23 mil homens.4 7

As forças francesas estacionadas em solo 
africano em bases permanentes desde janeiro 
de 1985 são o 23? Batalhão de Infantaria de 
Marinha (Bima) no Senegal, o 432 Bima na 
Costa do Marfim, o 6? Bima no Gabão, o 102 
Batalhão de Comando e Serviços (BCS), o 52 
Regimento das Forças Armadas de Ultramar 
(RIAOM), a 132 Meia Brigada da Legião Es
trangeira (DBLE), com a Aviação Ligeira do 
Exército de Terce (ALAT) e a Companhia de
Materiais e Construções (CDMB) no Djibuti, 
e o 532 BCS, o 22 Regimento Pára-Quedista 
da Infantaria da Marinha (Rpima), com ele
mentos do Serviço Militar Adaptado (SMA) e 
o CMDB. Também existem forças francesas 
estacionadas em determinados países africa
nos, mas não em bases permanentes - geral
mente removidas a cada quatro meses. En
contram-se no Gabão, na Reunião, em Ma- 
yotte e Djibuti. Na República Centro-Africa
na estão diversas unidades da FAR, para lá 
deslocadas a pedido do seu governo.4 8

A penetração cultural da França na África 
francófona, via sua política de assimilação, é 
mais sutil. Nas palavras de Oscar O. B. Ede 
“embora a maioria dos países francófonos es
teja independente há cerca de 25 anos, seus 
preceitos constitucionais, jurídicos e políticos 
mantêm as características fundamentais do 
modelo francês, que supõe uma presidência 
forte e poderosa, um Parlamento e um Judi 
ciário subjugados e uma forma centralizada dê 
governo. O presidente nesses países copia seu 
equivalente francês e dele depende para se
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manter no cargo. Tal é o caso de Omar Bongo 
no Gabão, Paul Biya nos Camarões, Hou- 
phouet-Boigry na Costa do Marfim, Mobutu 
Sese Seko no Zaire, Hissen Habre no Chade e 
Etienne Eyadema no Togo”.4 9

Além dessa influência sutil, funcionários 
franceses das áreas de informações, adminis
tração e diplomacia operam na maioria dos 
países francófonos. Como afirma Ede, “o Ser
viço Secreto Francês e o Serviço de Docu
mentação Exterior e de Espionagem Centrali
zada (SDEEC) têm controle exclusivo sobre 
operações secretas no Gabão, no Senegal, na 
Costa do Marfim, na República Centro-Afri
cana, no Zaire, nos Camarões, no Níger, no 
Togo e no Chade. Libreville, capital do Gabão, 
é o centro nervoso das operações secretas 
francesas na África Central e do Sul enquanto 
Abidjan, na Costa do Marfim, centraliza as 
operações na África Ocidental e do Norte.”5 0

O pessoal francês é numeroso nesses países 
gerencia a ajuda concedida pelo Fundo 

Ajuda e Cooperação (FAC). Sob a fachada 
desse organismo, ele influencia os aconteci
mentos nos países francófonos. A França 
presta cooperação em inúmeras áreas - assis- 
tência técnica, programas de ensino e instru
ção cooperação militar e projetos de infra- 
estnitura. Entre 1980 e 1982, a FAC assinou 
acordos com mais de 26 países africanos, in
cluindo Benim, Costa do Marfim, Burkina 
Fasso, Máli, Mauritânia, Níger, Senegal, Togo, 
Camarões, República Centro-Africana, Con-

Gabão, Chade, Madagascar, Burundi, 
Ruanda, Zaire, Maurfcio, SeycheBes, Cabo 
vorde Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe, 
Gvtoé EquatoriA Comores e Djibuti? ’

hora os líderes nigerianos tenham reco- E7 há muito tempo a importância da 
nhecido e Ocidental para a Nigéria e 
África ® gnCia francesa na sub-região, nun- 
a forte^^ eran) de fato uma estratégia coe- 
ca desenvo ^ com os problemas decorrentes 
rente p^3 go da França na África, sobre- 
da ampla atu 9 ^^ francesa, com vistas às 
tudo naquela ^as. É importante enfatizar 
aspirações "^gerianos passaram os últimos

28 anos administrando crises em vez de se de 
dicarem a planejamentos e decisões de polític 
estratégica.

No período 1960-71, os nigerianos estavan 
ocupados em lidar com os voláteis problema: 
políticos domésticos e surgidos após a inde
pendência e em pôr fim, com sucesso, à guerra 
civil decorrente desses problemas. No período 
de 1972 até cerca de 1982, os líderes nigeria
nos preocupavam-se sobretudo com a recons
trução econômica posterior à guerra civil e 
com o estabelecimento das bases para o desen
volvimento econômico. No período de 1983 
até agora, a principal preocupação tem sido o 
ajuste estrutural da base econômica da Nigéria 
após anos seguidos de má administração.

A ausência de uma estratégia claramente 
articulada significa que os líderes nigerianos 
costumam reagir aos fatos em lugar de tomar 
iniciativas. Para situar suas relações com a 
França em um patamar de equilíbrio, a Nigéria 
precisa aumentar sua presença econômica nos 
países francófonos, estimulando o setor priva
do a se movimentar e explorar o mercado eco
nômico. Parece que isso poderá ocorrer agora, 
não devido a um grande empenho em neutrali
zar a influência francesa, mas em razão de 
medidas que vêm sendo adotadas para en
frentar os problemas econômicos dentro do 
programa de ajuste estrutural.

A mudança na postura econômica 
regional da Nigéria

Desde que o programa de ajuste estrutural 
(SAP) foi implantado, em 1986, ocorreu uma 
importante reorientação no pensamento e na 
postura econômica da Nigéria, A mudança de 
orientação provocada pelo SAP também re
sultou em uma alteração de ênfase nas relações 
econômicas internacionais. Na palestra “A Di
nâmica da Política Externa Nigeriana”, profe
rida em 1988 no Instituto Nigeriano de As- 
suntos Internacionais, o ministro das Relações 
Exteriores, general Nwachukwu, afirmou 
“(„.) que as relações entre nações são funda
mentalmente determinadas por considerações
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econômicas. O poder e influência exercidos 
pelos países industrializados derivam da força 
econômica e do know-ho^v tecnológico. Além 
disso, a busca de seus interesses econômicos, 
até certo ponto, determina suas posições es
tratégicas e diplomáticas no mundo.”52 A po
lítica nigeriana e suas posições regionais, 
acrescentou, buscam “uma cooperação eco
nômica mais ampla dentro da estrutura da 
Comunidade Econômica dos Estados da Áfri
ca Ocidental (Ecowas) e de instituições multi- 
laterais e bilaterais como as Ri ver Basin Au- 
thorities e as Economic Joint Commissions”. E 
conclui: “Ao reavaliarmos os nexos funda
mentais entre a economia e a política no siste
ma internacional, a importância e a relevância 
da Ecowas enquanto aspecto central de nossa 
política externa manifestam-se claramente.”53

De há muito se reconhece a relevância da 
Ecowas enquanto importante instrumento para 
a Nigéria em seu empenho para elevar seu 
status na sub-região através do incentivo ao 
comércio e aos investimentos. Uma pesquisa 
de mercado sobre alguns países africanos oci
dentais e centrais, conduzida em 1983 pelo 
Grupo de Consultoria a Empresas (ECG) e o 
Conselho Nigeriano de Promoção às Exporta
ções (NEPC), concluiu que as mercadorias fa
bricadas na Nigéria encontrariam mercado 
disponível nesses países e recomendou insis
tentemente ao governo que promovesse in
centivos adequados à exportação e fizesse uso 
de acordos bilaterais de comércio para facilitar 
a exportação de tais produtos para esses paí
ses. O relatório identificou a taxa de câmbio 
supervalorizada, o contrabando, as barreiras 
lingüísticas, as altas tarifas, os fortes laços 
econômicos com a França, a irregularidade do 
tráfego da frota mercante entre os países, a 
ausência de incentivos à exportação, as tarifas 
discriminatórias de importação e a falta de ha
bilidade em reter as moedas estrangeiras obti
das com as exportações como alguns dos pro
blemas que impedem o desenvolvimento das 
relações comerciais entre os países da Eco
was.5 4

Na palestra, realizada em 1986, “Esforço 
de exportação e counter-trade: a perspectiva 
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micro-econômica”, o antigo representante do 
Banco Mundial na Nigéria, Dr. Ishrat Husain, 
falou novamente sobre a necessidade de esse 
país penetrar no lucrativo mercado da Ecowas: 
“Parece-me que a Nigéria produz mercadorias 
e bens que têm mercado disponível e existe 
uma demanda pelos produtos nigerianos. Não 
muito grande, talvez, mas pelo menos sufi
ciente para promover um ligeiro aumento no 
comércio exterior da Nigéria. Em 1983, o total 
das importações de mercadorias pelos países 
da Ecowas, excluindo a Nigéria, foi de US$ 
6,5 bilhões. Se a Nigéria pudesse penetrar 
nesse mercado e conseguisse uma participação 
de apenas 10%, isso montaria a US$ 650 mi
lhões a preços de 1983 - um aumento não in
significante nos ganhos nigerianos relativos 
ao comércio exterior. As,exportações nigeria
nas para toda a África mantiveram-se em ape
nas 2,5%.” 5 5

O comércio oficial da Nigéria com os Esta- 
dos-membros da Ecowas permanece em nível 
assustadoramente baixo.56 As exportações j 
para a Costa do Marfim totalizaram 47,2 mi
lhões e 52,9 milhões de nairas, respectiva
mente, em 1980 e 1981. Nos cinco anos do 
período 1977-1981, as exportações para a 
Costa do Marfim somaram apenas 211 milhões 
de nairas. As exportações para o Togo baixa
ram de 48,5 milhões de nairas em 1980 para 
6,5 milhões em 1981. O total das exportações 
para o Togo montou a 123 milhões de nairas 
entre 1977 e 1981, enquanto as importações 
do Togo totalizaram 7 milhões de nairas. As 
exportações para a República do Benim au
mentaram de apenas 3 milhões de nairas em 
1980 para 3,9 milhões em 1981. Entre 1977 
1981, a Nigéria exportou mercadorias nn 6 
de 9 milhões de nairas para 0 Benim e impo? 
tou 8 milhões de nairas. O volume das exnn 
tações para a República do Nfger e r" 
kina Fasso é deveras insignifican^p^' 
1977e 1981, as exportações paraoNfc^. . 
zaram 26 milhões de nairas e para Burir f ^ 
foram de menos de 2 milhões ■ a Fasso

É esse lamentável estado de 
que a importância econômica e ^' em 
África Ocidental e Central para a Va da
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se reflete em suas relações comerciais e de in- 
■vestimento com esses países — que o novo re
gime de exportações que está sendo implanta
do virá, espera-se, modificar. Com o SAP 
vieram a desregulação do mercado de comér
cio exterior, a abolição das licenças de expor
tação, a desvalorização da naira, o sistema de 
tarifas com 100% de drawback (reembolso de 
direitos aduaneiros), os 100% de retenção de 
divisas estrangeiras provenientes da exporta
ção e inúmeras outras normas destinadas a fa
cilitar o desenvolvimento das exportações de 
produtos não-petrolíferos. Em 1986 foi anun
ciado o decisivo Decreto de Exportação (In
centivos e Providências Diversas), para apoiar 
as exportações de produtos não-petrolíferos, 
que cresceram de 385 milhões de nairas em 
1985 para 445,3 milhões em 1987.5B Outro 
decreto anunciado recentemente resultou no 
Fundo para o Sistema de Ajuste de Exporta
ções, no Fundo de Subsídio à Expansão das 
Exportações e na Empresa Nigeriana de Ga
rantia de Crédito e Seguros, para dar uma ex
pressão concreta ao empenho do governo em 
desenvolver o comércio de exportação desse 
país.

Seguindo os passos do governo, o setor 
privado também começa a desenvolver servi
ços de apoio às exportações, sobretudo para os 
países da Ecowas. A maioria dos bancos conta 
agora com carteiras de exportação que forne
cem assessoria a exportadores potenciais. 
O IBWA lançou em 1987 um programa de fi
nanciamento às exportações no valor de 150 
milhões de nairas, com vistas ao apoio às ex
portações de mercadorias, sobretudo para os 
países da Ecowas. O Nigerian International 
Bank (NIB) tem uma subsidiária na República 
do Níger, com sucursais em Niamey e Maradi. 
Um grupo de empresários privados nigerianos 
e de outros países da África Ocidental criou o 
gcobank Transnational Incorporated, com o 
objetivo de:

a) estabelecer-se progressivamente através

b) mobilizar e promover o investimento, 
para fins produtivos, de recursos privados e 
públicos de dentro e de fora da Ecowas;

c) promover o desenvolvimento do comér
cio, sobretudo entre os países da Ecowas;

d) promover o apoio a projetos de recupe
ração para ajudar na solução de problemas 
prementes da indústria dos países-membros da 
Ecowas;

e) através de uma subsidiária independente, 
fornecer assistência técnica para o planeja
mento, o financiamento e a implementação de 
projetos de desenvolvimento;

f) promover o crescimento e o desenvolvi
mento das instituições e dos serviços bancários 
e financeiros locais por toda a sub-região da 
Ecowas.5 9

Anteriormente fora criada a West Afncan 
Clearing Housing, com os seguintes objetivos:

a) promover o uso da moeda dos países- 
membros no comércio sub-regional e em ou
tras transações;

b) conseguir economias na utilização de 
reservas em moeda estrangeira por parte dos 
membros;

c) incentivar a liberalização do comércio 
entre os respectivos países e promover a coo
peração monetária e a consulto entre os mem
bros.6 0

Entretanto tais iniciativas não se mostraram 
eficazes em encorajar o comércio intra-Eco
was, grande parte do qual é ilegal e se faz sem 
registro. Por exemplo, o volume anual das ex
portações ilegais de Gana para outros países 
da Ecowas é estimado em US$ 100 milhões. 
Tal cifra é dez vezes maior que o volume total 
das exportações oficiais de Gana para outros 
países da Ecowas. As autoridades da Guiné- 
Bissau avaliam que, em 1981, o comércio de 
importação e exportação não-registrado 
montou a 295 milhões de pesos (moeda guine- 
ense), ou seja, respectivamente, 15,9 e 56,2% 
das importações e exportações oficiais do 

país.61
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Também a Ecowas vem firmando resolu
ções e protocolos para promover o comércio 
entre os países-membros. As principais medi
das adotadas incluem a liberalização do co
mércio, o desenvolvimento das telecomunica
ções, a instituição de uma moeda comum, a 
promoção de serviços de transporte aéreo, 
melhorias no transporte rodoviário e na circu
lação de bens e serviços, e imposição de um 
congelamento nas tarifas aduaneiras e taxas 
similares, bem como supressão de barreiras 
tarifárias sobre produtos originários da Co
munidade. O ritmo lento de implementação 
das decisões da Comunidade, contudo, tem 
funcionado como obstáculo à concretização 
dos objetivos de melhorar as relações econô
micas entre os países-membros da Ecowas.

Entretanto, apesar da atitude de não-com
promisso adotada pelos Estados-membros em 
relação à Ecowas, se a Nigéria for capaz de 
sustentar e consolidar as medidas que estão 
sendo atualmente tomadas, com vistas a in
centivar as exportações de produtos não-pe- 
trolfferos, talvez então, em cerca de uma dé
cada, esse país possa ter retificado o curso bá- 
sico de sua postura em termos de política ex
terna, tornando a Ecowas o alvo real de sua 
atuação. A Nigéria deve resistir a quaisquer 
movimentos no sentido da adoção de medidas 
- como a expulsão de estrangeiros em 1983 e 
o fechamento das fronteiras em 1984 - que 
vão de encontro ao espírito e à letra do Trata
do da Ecowas. De toda forma, tais medidas 
serão discrepantes com os atuais esforços de 
explorar o mercado da Ecowas com vistas à 
sobrevivência econômica nacional.

Conclusões

As relações franco-nigerianas percorreram 
| um longo caminho desde que De Gaulle se 

empenhou ferrenhamente em promover o co
lapso da Nigéria, vista “como um pólo de atra- 
Ção e uma ameaça potencial à preservação da 

| influência francesa nos Estados francófonos 
vizinhos da África Ocidental”.63 Não dimi
nuiu o medo dos franceses em relação à amea-
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ça potencial representada pela Nigéria, mas se 
modificou a estratégia de neutralização da 
mesma, que passou do antagonismo político à 
cooperação econômica. Esto última mos
trou-se muito mais eficaz, já que deu à França 
um considerável peso econômico na Nigéna. 
Já os nigerianos não têm peso semelhante na 
África francófona e tê-lo seria sua única ma
neira de ganhar relevo em relação à França.

A penetração econômica da Nigéria na zo
na do franco e, de fato, em toda a sub-região 
da Ecowas é, portanto, absolutomente essen
cial se ela pretende ter um peso significativo 
sobre a França e manter em equilíbno as rela- 
ç6es entre os dois países. Tal penetração d 
imbém essencial para a realização dos louvá
veis objetivos da Ecowas. Os pato francófo
nos dessa organização foram identificados 
como os principais obstáculos à concretização 
desses objetivos. Além de serem membros da 
Ecowas, são também membros da CEAO, or
ganização criada para neutralizar o impacto da 
Ecowas na África francófona.

O futuro das relações franco-nigerianas 
será amplamente determinado pelo pragma
tismo econômico de ambos os lados e um en
tendimento mútuo que mantenha o atrito polí
tico em nível mínimo. A Nigéria não pode 
neutralizar a influência francesa na África no 
futuro imediato. Nem pode a França permitir- 
se subestimar o potencial econômico e político 
da Nigéria no continente. A única área de 
atrito potencial - as tentativas nigerianas de 
penetrar nos mercados da África Central e 
Ocidental (ou seja, onde se concentra a maio
ria dos países francófonos), com seu empenho 
em desenvolver as exportações de produtos 
náo-petrolíferos - tem sido neutralizada pelo 
fato de os próprios franceses estarem agora 
firmemente entrincheirados na economia ni
geriana. Muitos dos produtos a serem expor
tados poderiam muito bem ser manufaturados 
ou montados por firmas francesas operando na 
Nigéria. Por exemplo, a Peugeot Automobüe 
(Nigéria) Ltd. tem pensado em exportar seus 
veículos para outros países da África Central e 
Ocidental. Tanto a Nigéria como a França têm
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a chave para o sucesso da Ecowas. A curto e 
médio prazo, ainda que os interesses que os 
dois países procuram defender pareçam incon
ciliáveis, os interesses estratégicos de ambos 
vão ensiná-los a viver juntos como inusitados 
companheiros. Em relação aos Estados fran-

cófonos, a postura regional da Nigéria, a longo 
prazo, deve incluir a tentativa de promovê-la 
como alternativa à França. Mas isso só poderá 
ser feito contra o pano de fundo de estabilida
de política interna estável e de uma base eco
nômica auto-sustentável.
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SUMMARY

The increase of French economic influence in
Nigeria strategic implications

The strength of French influence in Africa-abo
ve all in the countries of French colonization - and the 
implications for Nigerian security and her aspirations 
as a leader in Africa, have become increasingly im
portant issues since the French began expanding their 
economic bases in Nigeria in 1973.

The African continent is the only area of the world 
where France maintains sufficient influence to gua- 
rentee her position of importance in die international 
system.

Nigeria, as the foremost African nation in power 
and population - one out of every Africans is Nige-

rian - believes that it is her “manifest destiny” to lead 

A^However, the future of French-Nigerian relations 
will be largely determined by economic pragmatism 
' both sides and by mutual agreement to keep politi- 

differences to a minimum. The only area of po
tential discord - tlie Nigerian attempt to penetrate 

nCh speaking African markets - has been ncutrali- 
, . fact that the French themselves are firmly zed by me

entrenched in the Nigenan economy.
In the long run, Nigeria is attempting to present 

itself to the French-speaking nations as an alternative

France.

RÉSUMÉ

, française au NigériaL’Augmentation de l’influence économiq 
et ses implications stratège““

La forte influence que la France exerce en Afrique 
- surtout dans ses ex-colonies -, avec tout ce que cela 
implique pour la sûreté nigériane, ses aspirations à y 
exercer un leadership, constituent un sujet d’autant 
Plus important qu’à partir de 1973, les français ont 
élargi leure bases économiques au Nigéria lui-même.

Le continent africain est la seule partie du monde 
où la France garde une influence qui lui permet de 
garantir sa position de puissance moyenne au sein du 
système international.

Le Nigéria, quant à lui, en est le pays le plus puis
sant et le plus peuplé (un africain sur cinq est nigé
rien). Il pense donc avoir un “destin manifeste”; celui 
de pays leader de l’Afrique.

Toutefois, l’avenir des rapports franco-nigérians 
sera amplement déterminé par le pragmatisme éco- 
nomique dont sauront faire Preuvc 'es deux parties et 

leur capacité à assurer un entendement mutuel qui 
leur permette de maintenir à un niveau minime les 
possibilités de heurts politiques. Il n’existe actuelle
ment qu’un domaine où ces heurts pourraient se ma
nifester: il concerne les tentatives faites par le Nigéria 
dans le sens de pénétrer sur les marchés des pays afri
cains francophones. Mais ce risque se trouve actuel
lement neutralisé par le fait que les français se sont 
eux-mêmes retranchés dans l’économie nigériane.

A long terme, le Nigéria tend à se présenter aux
états francophones comme une alternative à la France.
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CORÉIA DO SUL: 
UM MODELO DE 
CAPITALISMO 
ORGANIZADO

Ernani Teixeira Torres Filho*

* Professor da Faculdade de Economia e Ad
ministração e do Instituto de Economia In
dustrial da UFRJ.

O Sudeste da Ásia é hoje uma região que 
reúne alguns dos países que mais se expandi
ram economicamente no pós-guerra. Dentre 
esses, o Japão é o caso mais antigo e de maior 
importância. Seu processo de crescimento ini
ciou-se antes dos demais e já em 1968 os japo
neses superavam os europeus como a segunda 
potência do mundo capitalista.

Apesar disso, somente nos anos 80 os paí
ses ocidentais, em particular os Estados Uni
dos, despertaram para o verdadeiro desafio 
que o Japão lhes impunha. Graças a seus pro
dutos de alta tecnologia e elevada qualidade a 
preços competitivos, os japoneses tornaram-se 
imbatíveis no comércio internacional, acumu
lando crescentes superávits com o exterior. 
Mesmo após a abrupta valorização do iene 
— sua paridade frente ao dólar passou de 240, 
em 1985, para cerca de 120 em 1987 —, o de
sequilíbrio comercial do Japão não deu sinais 
de reversão. Em 1987, suas exportações su
peraram as importações em US$ 96,4 bilhões, 
dos quais US$ 52,1 bilhões apenas com os 
Estados Unidos.

Em busca de respostas para esse aparente 
paradoxo, os norte-americanos depararam-se 
com a existência, no Japão, de formas extre
mamente originais de organização empresarial. 
Há um relativo consenso, hoje, de que o cerne 
do “desafio” japonês e, em certa medida, de 
outros países asiáticos reside não nos salários 
baixos ou nas práticas mcrcantilistas, mas no 
surgimento de um novo padrão de capitalismo 
em que a concorrência é potencializada pelas 
ações coordenadas entre o Estado e as em
presas, entre as empresas dos grandes conglo
merados econômicos e, no âmbito das fábricas, 
entre os trabalhadores e os gerentes.

O “susto” japonês fez com que norte-ame
ricanos e europeus passassem a olhar com 
maior preocupação o desempenho de um gru
po de pequenas nações do Sudeste da Ásia que 
se haviam industrializado recentemente. Ape
sar de só terem em comum o rápido cresci
mento e elevado coeficiente de exportações 
e importações, Cingapura, Hong-Kong, Co
réia do Sul e Taiwan foram rotulados de Ti-
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^€s ou NiCs asiáticos e vêm sendo tratados 
001110 se fossem quatro casos de um mesmo 
Pa^ão de desenvolvimento. Ora, os dois pri- 
meiros são cidades-Estado com uma tradição 

de portos livres. Já Taiwan e Coréia, 
divididos pela guerra fria e em perma- 

n°nte arneaÇa de serem invadidos pelos vizi- 
°s socialistas, foram resultado de um enor-
esforço de acumulação nacionaL

. P° ponto de vista 
e ^dustrialização, o

^8 asiít-Jr.z-.c mi

da experiência brasileira 
caso coreano é, entre os 

. —uvw, ~ ...ais interessante. Em ne- 
” Uoi outro Tigre foi levado tão longe o sonho 
° r°nipimento com um passado de subdesen- 

yohòmeutQ através de um processo de rápida 
^dustrialização, sob o comando do Estado na
cional

Para se ter um idéia preliminar do que é a 
°réia do Sul, é preciso ter presente que se 

de um país de dimensões reduzidas (cem 
Quilômetros quadrados) onde se concen- 

g111 P°Uco mais de 40 milhões de pessoas. Em 
8$» seu Produto Nacional Bruto (PNB) foi 

e U$$ iQQ bufões, menos da metade do bra- 
sueiro.

A característica mais notável da economia 
COreana foi seu rápido e quase ininterrupto 
crescimento nos últimos 25 anos. Desde o gol- 
P6 militar de 1961, a Coréia vem crescendo a 

’ % ao ano, o que permitiu que sua renda per 
caPita saltasse de US$ 87 em 1962, nível infe- 
r*Or ao da Bolívia nesse ano, para US$ 2.150 
em 1985, um padrão idêntico ao da Argentina 
e superior ao do Brasil.

Ê verdade que esse tipo de comparação não 
leva em conta que, nos anos 80, as economias 
latino-americanas estagnaram, enquanto a 
Coréia continuou crescendo aceleradamente. 
Mesmo assim, a rapidez com que se deu a ele
vação da renda per capita desse país quase não 
encontra paralelo na história recente do capi
talismo.

Além disso, tudo indica que essa trajetória 
tenderá a se manter no futuro, fazendo com 
que as perspectivas da Coréia para o ano 2000 
sejam excelentes. Estima-se que, até essa data,

, - vida em torno 
o país alcançará um PadrSo a0 de nações 
de US$ 5 mil per caP.'a elizinente, o
como a Espanha e a adamente pre-
mesmo otimismo nao esta Brasil. Es- 
sente nos cenários traçados para o pi
peta-sé, em geral, um futuro e 
mento ou de estagnação continu a.

O crescimento coreano aceIe*?d?dustría. 
sultado de um vigoroso processo sua
lização. Seu setor manufaturem, s
produção em quase 20% ao ^^ 
tempo em que complexi&o , entos de 
sua estrutura, interoalizan k ^ por 
maior densidade tec"u1^ Mundo que 
exemplo, o único país do T com
já exporta ckips eletrônicos 
tecnologia própria.

A industrialização 1972> foi
etapas. A primeira, que vai de de ^ns
caracterizada pela ênfase n° . ^dos 
de consumo não-duráveis t® 
etc. -, voltados, em boa medl ^ deu de 
portações. A segunda, que » 
1973 a 1979, caractenzou-se pela m 8 
de ^“tos daindústriapesadaq ntos 
aço e petroquímica, máquinas eq p 
Xados, automobilística, eletrônica, naval etc.

Finalmente, nos anos 80, a ênfase cen
trou-se na geração autônoma de tecnologia de 
ponta. Foram montados vários insti os 
pesquisa e as empresas passaram a desenvolver 
grandes programas, especialmente na microe- 
letrônica. Atualmente, a Coréia já investe 2% 
de seu PNB em ciência e tecnologia - mais do 
que o dobro do Brasil -, porcentagem que de
verá chegar a 2,6% na próxima década, nível 
semelhante ao dos países europeus mais avan
çados.

Todo esse esforço teve início com o gover
no militar que se estabeleceu após o golpe de 
1961. Decidiu-se, então, implantar uma nova 
política econômica que tinha, em princípio, 
quatro objetivos básicos: rápido crescimento, a 
partir da industrialização; apoio ao capital pri
vado nacional, restringindo fortemente as 
possibilidades de investimento direto estran
geiro; estímulo à inserção na economia inter-
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nacional, tanto do ponto de vista comercial 
quanto financeiro; e manutenção de relativa 
equidade na distribuição da renda nacional.

No que se refere ao crescimento, o Estado 
mobilizou, com essa finalidade, todos os ins
trumentos de que dispunha. Foi elaborado um 
plano de desenvolvimento nacional com claros 
objetivos setoriais. O sistema financeiro, então 
recém-nacionalizado, abriu linhas de crédito 
especiais para as indústrias priorizadas. Além 
disso, as empresas que investissem nos setores 
visados obtinham preferência na aquisição de 
divisas para importar seus equipamentos.

Entretanto, o instrumento de política in
dustrial mais importante de todo esse processo 
foi a capacidade de comando e de implementa
ção do Estado coreano. Em última instância, as 
empresas que não cooperassem podiam ser 
simplesmente levadas à falência e seus pro
prietários ameaçados de processo por enrique
cimento ilícito. Como as Forças Armadas eram 
a base política do regime, o governo não ne
cessitava do apoio direto da classe capitalista 
para manter-se no poder. Precisava, sim, do 
sucesso de seu programa de desenvolvimento- 
crescimento para obter legitimidade popular.

Apesar de o governo ter sido o agente do
minante no capitalismo coreano, não foi co
mum a existência de desavenças entre a buro
cracia pública e os empresários. Pelo contrá
rio, foi implantada uma sistemática de perma
nente negociação entre as duas partes, apoiada 
na busca do consenso. Esse processo deu-se, 
em geral, em bases mais harmônicas do que 
conflituosas, o que, aliás, é uma das principais 
características dos capitalismos asiáticos bem- 
sucedidos.

Por causa do forte sentimento nacionalista 
e da permanente aliança entre o Estado e o ca
pital nacional, as empresas estrangeiras tive
ram muito limitadas suas possibilidades do in
vestimento direto na Coréia. A participação 
das firmas internacionais no setor manufatu- 
reiro coreano é muito inferior à que se vcnficn 
em outros NICs asiáticos e latino-americanos. 
Em meados dos anos 70, essa participação 
atingia, na Coréia, apenas 11%, enquanto no

Brasil e em Cingapura alcançava 44 e 83%, 
respectivamente (ver Quadro 1).

QUADRO 1

Coréia - Participação de firmas 
estrangeiras na manufatura

PAÍS PARTICIPAÇÃO 
% PERÍODO

Brasil 44 1976-78
México 39 1970
Coréia 11 1975
Cingapura 83 1978

Fonte: UNCTC, citado em W. Frítsch e G. Franco, 
“Foreign direct investment and patterns of industriais 
zation and trade in developing economies", mlmeo, 
1988.

Com relação às empresas públicas, a situa
ção coreana é similar à de países como a índia 
e supera às da Itália e da Inglaterra nos anos 
60. A maior parte do setor estatal é composto 
por empresas da área financeira. Além disso, o 
Estado também é responsável por 66% dos 
setores de eletricidade, água e esgoto, 31% da 
mineração e 30% dos transportes e das comu
nicações. Na manufatura, essa relação re
duz-se a 15% - mesmo assim, mais do que a 
participação estrangeira nesse setor.

Fica, assim, evidenciado que a maior parte 
da indústria coreana — mais de 70% — ainda é 
controlada pelo capital privado nacional. Esse 
segmento, que constituiu o locus básico do 
processo de acumulação de capital na Coréia, 
apresenta características muito particulares do 
ponto de vista da concentração e de sua forma 
de organização. Em 1970, as 50 maiores fir
mas — os chaebol — controlavam 30,3% das 
vendas do setor manufatureiro. Em 1982, res
pondiam por 37,5% desse total. São níveis 
muito elevados internacionalmente. O Japão, 
por exemplo, apresentava índices de 27,3% em 
1980, enquanto outros NICs limitavam-se a 
20%.

134 Estudos Afro-Asidtícos n2 17,1989



Graças a esse nível tão elevado de concen
tração e ao rápido crescimento da economia 
coreana, os chaebol galgaram rapidamente 
o ranking das 500 maiores empresas do mun
do. A Sansung, maior grupo da Coréia, ocu
pava, em 1985, o 42- lugar, acompanhada de 
perto pela Hyunday, segundo maior chaebol, 
que atingiu, nesse mesmo ano, o 44- lugar. 
A título de comparação, a maior empresa pri
vada brasileira, a Votorantim, não tinha, nesse 
ano, porte suficiente para figurar na mesma 
lista.

Como foi possível a um grupo tão pequeno 
de empresas crescer tão rapidamente? Os 
principais fatores de explicação estão, de um 
lado, na natureza e na rapidez do processo de 
industrialização e, de outro, no acesso privile
giado ao crédito que, no âmbito de programas 
governamentais de investimento, foi dado a 
um grupo reduzido de empresas. Empréstimos 
internos e externos foram tornados fáceis e 
baratos para as firmas que seguissem os obje
tivos e as metas do governo.

Do ponto de vista organizacional, os chae
bol são grupos empresariais sob estrito con
trole familiar. No topo de cada grupo encon- 
tra-se o hoejang ou presidente do conselho 
(chairman). Ele é um empresário por excelên
cia. Fundou ou comprou a empresa que origi
nou o grupo e, posteriormente, quando esta já 
havia crescido e se afirmado no mercado, co
locou um familiar em sua direção e passou a 
dedicar-se a um novo negócio. Essa estratégia 
repetiu-se continuamente até que se formasse 
urn grupo diferenciado de empresas cujo con
trole acionário permanecia nas mãos dos 
hoejang ou destes em conjunto com seus pa
rentes. Numa segunda fase, formou-se uma 
holding, sob controle familiar, e a administra
ção direta das empresas foi sendo passada para 
gerentes tecnicamente qualificados.

Um outro aspecto importante da experiên
cia coreana diz respeito à natureza estrutural
mente deficitária de sua economia em relação 
ao exterior. Nos primeiros anos de pós-guerra, 
a ajuda direta dos Estados Unidos foi respon
sável pelo financiamento do grosso das im

portações do país. Isso decorreu do fato de a 
Coréia ocupar uma área de enorme importân
cia estratégica e política para o sistema de de
fesa norte-americano. Apesar do armistício de 
1953, a tensão em suas fronteiras faz com que 
permaneça, até hoje, estacionado no país o 
maior contingente de tropas norte-americanas 
fora dos Estados Unidos.

Esse déficit comercial estrutural diferencia 
muito a experiência coreana daquela vivencia- 
da por outros países que também apresentaram 
rápido crescimento no pós-guerra. O Brasil e 
outros países latino-americanos, por exemplo, 
tomaram a industrialização como um caminho 
de autonomização de seu crescimento frente 
ao exterior, buscando, assim, romper com o 
subdesenvolvimento e, por conseguinte, com a 
natureza reflexa e dependente de suas econo
mias para com a dos países centrais. O objeti
vo era, então, usar a demanda interna e as di
visas geradas pelo setor primário exportador 
para passar a produzir, para seus mercados na
cionais protegidos, bens manufaturados antes 
importados. Previa-se que essa trajetória ge
raria maior e mais estável taxa de crescimento, 
mais intensa urbanização e tendência ascen
dente dos salários reais. Era, portanto, um 
programas de modernização a partir de uma 
nova inserção internacional, especialmente do 
lado das importações. Nesse contexto, o in
vestimento direto estrangeiro, caso não viesse 
explorar riquezas naturais, era considerado 
bem-vindo, uma vez que trazia capital e divi
sas, além de experiência empresarial e fabril.

Para os coreanos, obter, de imediato, um 
ajuste de suas contas comerciais significava 
reduzir demasiadamente a renda interna, com
prometendo, assim, os já baixíssimos níveis de 
renda per capita. Era inconcebível pensar em 
financiar integralmente as importações com 
exportações, dado o baixo valor absoluto das 
vendas ao exterior.

Entretanto, as mudanças que se operaram 
no sistema financeiro internacional privado 
abriram aos coreanos novas perspectivas de 
financiamento externo. Tornou-se possível 
conciliar um déficit comercial estrutural com
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uma política claramente nacionalista, através 
de crescente endividamento externo junto aos 
bancos privados, alavancado pela expansão das 
exportações. Foi nesse período, na segunda 
metade dos anos 60, que o sistema financeiro 
internacional privado começou a voltar-se 
para oportunidades de investimento no Ter
ceiro Mundo.

Com o intuito de reduzir a dependência 
para com os Estados Unidos e, simultanea
mente, ampliar os horizontes de mercado de 
suas empresas, o governo militar coreano 
passou a estimular fortemente as exportações. 
Os chaebol passaram a investir tendo em vista 
mercados e padrões concorrenciais externos, 
deixando de se limitar ao pequeno mercado 
nacional.

Entre 1963 e 1986, a Coréia transfor
mou-se, de uma das economias mais fechadas, 
em uma das mais abertas do mundo. Hoje, suas 
importações e exportações correspondem, ca
da uma, a cerca de 40% do PNB. A maior 
parte dos países apresenta coeficientes entre 
10 e 25%. Apenas as economias primárias ex
portadoras ou as cidades-portos, como Cinga- 
pura e Hong-Kong, são mais abertas comer
cialmente.

Para tanto, os coreanos tiveram de mudar 
radicalmente sua pauta de exportações bem 
como sua estrutura industrial. Nos anos 60, a 
maior parte de suas vendas externas referia-se 
a bens de consumo não-duráveis, especial
mente têxteis. Na década de 80, a situação já 
havia mudado inteiramente. Mais de 50% das 
exportações da Coréia eram compostas por 
produtos industrializados pesados, como aço, 
máquinas e equipamentos, produtos eletrôni
cos, automóveis etc.

Atualmente, cerca de 40% das vendas ex
ternas coreanas destinam-se aos Estados Uni
dos, o que deixa a Coréia muito vulnerável a 
pressões protecionistas e intervencionistas dos 
norte-americanos. Em contraste, é no Japão 
que os coreanos concentram suas importações 
de bens e de tecnologia, o que também lhes 
vem criando problemas, na medida em que os 
japoneses têm tentado frear a concorrência de 
produtos da Coréia no mercado dos Estados

Unidos e no próprio Japão, limitando aos co
reanos, cada vez mais, o acesso a suas tecnolo
gias de ponta.

No que se refere ao endividamento exter
no, os coreanos tiveram uma política muito 
semelhante à praticada pelos maiores países 
latino-americanos. Seus constantes déficits 
correntes foram financiados mediante cres
cente endividamento com os bancos privados 
internacionais. Durante o segundo choque do 
petróleo, em 1979, a necessidade de divisas foi 
de tal ordem que a dívida externa da Coréia 
dobrou, atingindo um montante de US$ 45,1 
bilhões. Era a quarta maior do mundo, só sen
do superada pelas do Brasil, México e Argen
tina.

Mesmo assim, a Coréia não foi tão afetada 
quanto os grandes devedores latino-america
nos pela crise financeira internacional. Há in
dícios de que os bancos norte-americanos 
também suspenderam novos créditos para a 
Coréia após 1983, à semelhança do que fize
ram com o Brasil, México, Argentina etc. En
tretanto, os coreanos tiveram, diferentemente 
dos demais, um apoio compensatório dos ban
cos japoneses, que sustitufram os norte-ameri
canos como principais financiadores do país.

Com a expectativa de crescentes superávits 
comerciais, a situação da dívida coreana tende 
a ser equacionada no futuro próximo. Nesse 
sentido, o governo da Coréia pretende utilizar 
a maior parte dessas divisas para, na próxima 
década, reduzir à metade seus débitos exter
nos.-

Finalmente, com relação ao padrão distri
butivo, a Coréia apresenta um dos melhores 
perfis em todo o mundo, particulannente entre 
os países do Terceiro Mundo. Os 40% mais 
pobres de sua população detêm 17% da renda 
nacional, contra apenas 7% no Brasil (ver 
Quadro 2).

Entre as razoes que explicam essa diferença 
gritante está a desconcentração da propriedade 
da terra. A Coréia era, até há pouco tempo, 
um país predominantemente agrícola. A ori
gem desse padrão está nas reformas do ime
diato pós-guerra, especialmente a profunda 
reforma agrária promovida pelo governo mi-
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QUADRO 2

Distribuição da renda em países selecionados 
(em percentual de renda nacional)

POPULAÇÃO CORÉIA BRASIL MÉXICO TAILÂNDIA ESPANHA

40% + pobres
20% + ricos

16,9
45,3

7,0
66,6

9,9
57,7

15,2
49,8

19,4
40,0

Fonte: Banco Mundial.

ütar de ocupação norte-americano, a partir das 
terras que antes eram de propriedade dos ja
poneses.

Com o rápido crescimento da indústria e 
a transferência da população para as cidades, 
ocorreram momentos em que a renda urbana 
expandiu-se mais rapidamente do que a rural. 
Para evitar que esse efeito se acumulasse, o 
governo coreano lançou grandes programas de 
desenvolvimento agrícola em que educação, 
extensão rural e subsídios foram utilizados 
para aumentar a renda e a produtividade do 
campo.

Um outro fator que explica o padrão distri
butivo coreano é o fato de que, apesar da na
tureza autoritária do regime e das restrições ao 
direito de greve, os trabalhadores conseguiram 
obter ganhos substantivos em seus salários 
reais. Tais aumentos permitiram, inclusive, que 
as famílias coreanas acumulassem grandes de
pósitos de poupança com objetivos previden- 
ciários ou como meio para adquirirem bens de 
consumo duráveis. Era um modo de compen
sar a debilidade dos sistemas de pensão e de 
seguro-saúde, ainda muito precários na Co
réia.

Se a preocupação do governo foi pequena 
com relação aos esquemas de aposentadoria e 
de assistência à saúde, o mesmo não se deu 
com a educação. Foram muito bem-sucedidos 
os programas de erradicação do analfabetismo 
e de expansão do ensino em todos os níveis. 
Além disso, à medida que a renda crescia, as 
famílias também passaram a expandir seus 
gastos com o ensino de seus filhos. Tal atitude 
parece estar ligada, em parte, ao valor que a

tradição confunciana atribui à educação, con
siderada muito relevante no processo de as
censão sociaL

Outros fatores também poderiam ser cita
dos. Entretanto, o mais importante é que a ex
periência coreana coloca definitivamente em 
xeque a idéia de que o crescimento econômico 
capitalista é baseado na chamada teoria do 
bolo, ou seja, “que é preciso primeiro concen
trar a renda para depois poder distribuí-la”. A 
renda coreana, que já era bem distribuída antes 
do processo de industrialização, tornou-se 
ainda melhor repartida nos anos 80, após 25 
anos de rápido crescimento capitalista.

Conclusões

A Coréia é hoje considerada um caso de 
grande interesse para os que se preocupam 
com as questões do desenvolvimento econômi
co. Poucos países conseguiram combinar rápi
do crescimento com relativo equilíbrio exter
no, baixa inflação, elevação dos salários reais e 
boa distribuição de renda. Por esse motivo, o 
exemplo coreano cada vez mais vem sendo ci
tado como a trajetória que deveria ser seguida 
por outras nações. Entretanto, será que a Co
réia é uma experiência passível de ser emulada 
pelo Brasil?

Alguns aspectos das estratégias utilizadas 
pelo governo e pelas empresas coreanas são de 
grande interesse para o Brasil. Entretanto, de 
um ponto de vista mais global, existem, como 
busquei mostrar, diferenças cruciais na forma
ção econômica dos dois países.
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A economia e a sociedade brasileiras são 
muito mais complexas do que as coreanas. A 
nossa natureza continental, relevância dos 
segmentos primário-exportadores, a brutal 
desigualdade social e a enorme diversidade dos 
grupos de interesse desestimulam comparações 
simplistas.

No passado, a Coréia, para superar sua 
condição de subdesenvolvimento, foi obriga
da a enfrentar situações muito mais adversas 
do que as nossas. Entretanto, a maior homo
geneidade de sua sociedade permitiu que um 
projeto industrialista, uma vez hegemônico, ti
vesse condições de ser implementado e fosse 
bem-sucedido.

Tal aspecto leva à questão da natureza or
ganizada dos capitalismos da Coréia e do Ja
pão. Nesses países, as formas de cooperação 
desenvolvidas pelo Estado e pelas grandes em
presas redundaram na potencialização do de
senvolvimento das forças capitalistas de pro
dução. Em lugar de inibir a competição entre 
os capitais — como propugna a ideologia liberal 
e, de certo modo, como corroboram algumas 
das experiências ocidentais -, a ação articulada 
entre governo e grandes conglomerados per
mitiu que a concorrência e, conseqüentemente, 
as decisões de investimento capitalistas pu
dessem ser levados ao limite. Para tanto, o 
Estado coordenou o processo de planejamento 
a longo prazo, abrindo horizontes e negocian
do estratégias; garantiu todas .as necessidades 
de financiamento do investimento privado;

controlou o câmbio, suprindo, assim, as ne
cessidades de divisas para a importação de 
bens e de tecnologias consideradas prioritárias; 
e bloqueou o acesso dos bens e do investi
mento direto estrangeiro a seu mercado nacio
nal em rápido crescimento, restringindo a con
corrência doméstica apenas aos capitais nacio
nais.

Nesse cenário, o Estado protegeu e orien
tou a ação de suas empresas mas concentrou 
seus esforços junto a um grupo reduzido e 
muito diversificado de conglomerados, dentro 
de uma política que claramente favoreceu a 
formação dos chaebol. Isso estimulou os ca
pitais coreanos a trabalhar de forma mais si
nergética, combinando a ação comum de suas 
empresas tanto em termos financeiros quanto 
em termos de experiência empresarial.

Dificilmente podemos esperar a repetição 
dessas condições no Brasil. Diferentemente da 
Coréia, a economia brasileira já possui uma 
elevada participação de empresas internacio
nais. Além disso, a nossa tradição de ação co
mum entre Estado e empresas é de natureza 
mais conflituosa e cartorial, distante, portanto, 
do estilo asiático. Isso não impede que sejam 
buscadas novas formas de cooperação, especi
ficamente voltadas para o longo prazo. O su
cesso do modelo asiático de capitalismo orga
nizado ou coordenado vem obrigando as em
presas e os governos dos países industrializa
dos a rever suas diretrizes e seus padrões de 
organização. Não há por que o Brasil também 
não se lance nesse processo.
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SUMMARY

South Korea: a model of organized capitalism

In the 1980s, the more advanced western nations 
began to take notice of southeastern Asia, where new 
forms of capitalist organization had developed which 
represented an historical challenge for Europe and the

Asian superiority rests not so much on its low sa
laries or mercantilistic practices, but on the rise of a 
new model of capitalism in which competition is 
sharpened by coordenated action between the state 
and business, between companies which belong to 
large conglomerates, and at the factory level, between 
labor and management.

This “coordinated and organized capitalism” has 
in Japan its most advanced example. However, other

countries such as South Korea are, in their own way, 
following the same lead.

From the viewpoint of recent Brazilian experien
ce, the Korean case serves as an interesting counter; 
point. It is a country which, like Brazil, sought indus
trialization as a means of establishing a national pro
ject, which under State leadership would bring about 
a definitive break with its dependent, economically 
stagnant and empoverished past. Although given these 
similarities, the structural and historical conditions, as 
well as the “timing” of the Koreans were very diffe
rent from those which prevailed in Brazil.

Thus, the objective of the present article is to 
analyze certain aspects of the Korean experience 
which allow a better look at Brazilian reality, inclu
ding its future prospectives.
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RÉSUMÉ

La Coreé du Sud: un modèle de capitalisme organisé

Pendant les années 80, les pays occidentaux les 
plus avancés commencèrent à s’apercevoir que dans le 
sud-est asiatique avaient été engendrées de nouvelles 
formes d’organisation capitaliste qui constituaient un 
grand défi historique pour les européens et pour les 
Etats-Unis.

La supériorité asiatique ne réside pas tant dans les 
bas salaires ou dans les pratiques mercantilistes que 
dans le surgissement d’un nouveau modèle de capita
lisme où la concurrence voit son potentiel accru par 
l’effet d’actions coordonnées entre l’état et les entre
prises, entre les entreprises appartenant à de grands 
conglomérats et, au niveau des unités de production, 
entre travailleurs et gérants.

Ce “capitalisme organisé ou coordonné” trouve 
au Japon son expression la meilleure et la plus avan

cée. D’autres pays, toutefois, comme la Corée du Sud, 
cherchent aussi à leur manière à suivre le même che
min.

Le cas coréen constitue un contrepont intéressant à 
l’expérience brésilienne récente. Ce pays, tout comme 
le Brésil, a visé, par l’industrialisation, à mettre en 
place un projet national dont le but était, sous l’égide 
de l’état, de rompre définitivement avec un passé de 
dépendance, de stagnation économique et de pauvreté. 
Malgré cela, les conditions structurelles et historiques 
ainsi que le timing des coréens se sont révélés très dif
férents de ceux des brésiliens.

Face à ceci, l’objectif de cet article est d’analyser 
quelques aspects de l’expérience coréenne pouvant ai
der à mieux réfléchir sur la réalité brésilienne, y com
pris d’un point de vue prospectif.
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